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Secretaria Estadual de Saúde - PERNAMBUCO 

CNPJ: 10.572.048/0001-28 

Rua Dona Maria Augusta Nogueira, 519, Bongi, PE 

Telefone: 8131840070 - E-mail: 

50751-530 - PERNAMBUCO - PE 

RELATÓRIO DE GESTÃO - PERÍODO DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2013 
 

  1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTADO   

1.1Secretário (a) de Saúde em Exercício 

Secretário em Exercício 

Nome: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA Data da Posse: 01/01/2011 

Secretário de Saúde Referente ao Ano do Relatório de Gestão 

Nome: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA Data da Posse: 01/01/2011 

A Secretaria de Saúde teve mais de um gestor no período a que se refere o RAG? Não 

1.2 Informações do Fundo Estadual de Saúde 

Instrumento legal de criação do FES 

CNPJ 

Data 

O Gestor do Fundo é o Secretário da Saúde? 

Gestor do FES 

Cargo do Gestor do FES 

Resolução - 10999 

10.572.048/0001-28 - Secretaria de Saúde 

15/12/1993 

Sim 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA 

Secretário de Saúde 
 

1.3Informações do Conselho de Saúde 

Instrumento legal de criação do CES  

Nome do Presidente do CES 

 

Tipo Lei - 12297, de 12/12/2002 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA 

Segmento 

Data da última eleição do Conselho 

Telefone 

E-mail 

Gestor 

13/05/2013 

8131844210 

ces@saude.pe.gov.br 
 

1.4 Conferência de Saúde 

Data da última Conferência de Saúde 

 

10/2011 
 

1.5 Plano de Saúde 

A Secretaria de Saúde tem Plano anual de saúde 
referente ao ano do relatório de gestão? 

Vigência do Plano de Saúde 

Situação 

Aprovação no Conselho de Saúde 

 

 
Sim 

De 2012 a 2015 

Aprovado 

Resolução CES nº 483, em 15/02/2012 
 

ANEXO I 

Plano Estadual de Saúde 2012/2015 

ANEXO II 

Resolução CES-PE nº 483, de 15 de Fevereiro de 2012 
 

A Secretaria de Saúde tem programação anual 
de saúde referente ao ano do relatório de gestão? 

Situação 

Aprovação no Conselho de Saúde 

Sim 

Aprovada 

Resolução nº 522, em 13/06/2013 
 

ANEXO III 

Programação Anual de Saúde - PAS 2013 

ANEXO IV 

Resolução CES-PE nº 522, de 13 de junho de 2013 

 

A Secretaria de Saúde tem programação anual 
de saúde referente ao ano de 2014? 

Situação 

Aprovação no Conselho de Saúde 

Sim 

 
Aprovada 

Resolução nº 524, em 29/07/2013 
 

ANEXO V 

Programação Anual de Saúde – PAS 2014 

ANEXO VI 

Resolução CES-PE nº 524, de 29 de julho de 2013 

 

1.6 Plano de Carreira, Cargos e Salários 

O Estado possui Plano de Carreira, Cargos e Salários 
(PCCS)? 

 
Sim 

 

1.7 Informações sobre Regionalização 

Regiões de Saúde Existentes no Estado:    12 Regiões de Saúde 

 

 

NOTA: Os ANEXOS enumerados de I a VI encontram-se de posse do Conselho Estadual de Saúde. 
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1.8 Introdução - Considerações Iniciais 

 
A elaboração do Relatório Anual de Gestão – RAG em 2013 atende aos preceitos da Portaria GM/MS nº 2.135, de 25 

de setembro de 2013 e da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que definem o objetivo desse 

instrumento, bem como, os prazos e fluxos para sua elaboração e apreciação pelos Conselhos de Saúde. 

O RAG é um instrumento básico de planejamento que apresenta os resultados alcançados com a execução da 

Programação Anual de Saúde (PAS), de acordo com o conjunto de Diretrizes, Objetivos, Metas, Indicadores e 

Recursos orçamentários e financeiros desta, orientando os eventuais ajustes no Plano de Saúde (PS). Assim sendo, 

o presente relatório refere-se à execução de metas da Programação Anual de Saúde 2013 do Plano Estadual de 

Saúde – PES – Quadriênio 2012/2015 vigente. 

  

A elaboração do RAG 2013 foi coordenada pela Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE, através da Diretoria Geral 

de Planejamento, que optou pela metodologia de análise e discussão sobre o conteúdo e formato adequados, 

considerando transparência, objetividade e capacidade de análise do exercício, bem como as informações coletadas 

através de instrumento junto aos representantes/técnicos das Secretarias Executivas, Diretorias, Superintendências, 

Gerências e Coordenações da SES/PE e do Conselho Estadual de Saúde, tendo em vista as metas para o Controle 

Social do SUS em Pernambuco. 

 

É importante destacar que a alimentação do Sistema de Apoio à Construção do Relatório de Gestão – SARGSUS, 

prevista na Portaria MS nº 575/2012, tem sido importante ferramenta de apoio ao aprimoramento do processo de 

construção do RAG. Nele é possível visualizar Dados demográficos e epidemiológicos, a Rede Física e Profissionais 

de Saúde, as Diretrizes, Objetivos e Metas previstas e executadas com suas respectivas justificativas, os resultados 

dos indicadores pactuados no ano, os demonstrativos de utilização dos recursos da Saúde, bem como as Auditorias 

em andamento e realizadas. Ressalta-se que os dados inconsistentes sobre o Estado apresentados pelo próprio 

sistema, foram corrigidos e anexados ao relatório. 

  

Sendo assim, o objetivo geral do RAG 2013 é possibilitar o Gestor e o Controle Social o monitoramento e avaliação 

das metas realizadas durante o ano de 2013 para fortalecimento e qualidade do SUS de Pernambuco, bem como, 

possibilitar a tomada de decisões para os possíveis ajustes no PES 2012-2015 e para a próxima Programação Anual 

de Saúde. 
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População - Perfil demográfico 

 
 

 
 

 
 

2.1. POPULAÇÃO ESTIMADA DO ANO 2013 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.1.1. POPULAÇÃO - SEXO E FAIXA ETÁRIA 

 
 
 
 
 

    9.208.551   

 

Faixas Etárias Homem Mulher Total 
00-04 349.710 337.916 687.626 
05-09 384.244 371.726 755.970 
10-14 430.102 418.341 848.443 
15-19 413.792 412.427 826.219 
20-29 794.155 828.185 1.622.340 
30-39 656.323 716.920 1.373.243 
40-49 512.660 582.849 1.095.509 
50-59 348.805 421.704 770.509 
60-69 227.413 288.163 515.576 
70-79 121.389 169.333 290.722 
80+ 57.071 87.800 87.800 
Total 4.295.664 4.635.364 8.873.957 

 
 
 
 

 

 
 

Internações por Capítulo CID-10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79 80 Idade 
ignorada 

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 126 41 20 24 29 162 303 313 338 347 374 516 4 
Capitulo II Neoplasias [tumores] 6 28 29 31 55 123 271 715 1.267 1.682 1.780 1.552 2 
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e 
alguns transtornos imunitarios 7 7 5 2 9 14 21 22 31 29 57 79 0 
Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 27 19 7 7 9 29 77 226 486 927 1.316 1.697 1 
Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 0 0 0 1 3 18 75 126 113 63 54 51 0 
Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 14 30 22 16 25 47 64 59 62 74 170 320 1 
Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 2 0 0 0 0 1 1 0 2 1 0 2 0 
Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 7 5 9 19 45 152 437 1.150 2.042 3.222 4.336 5.855 15 
Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 114 54 14 20 22 93 161 247 474 868 1.450 2.804 7 
Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 7 7 5 3 9 79 243 475 566 518 554 601 7 
Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 1 1 0 2 2 1 6 9 16 17 26 71 0 
Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo 0 0 0 4 4 9 15 12 17 13 21 32 0 
Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 4 4 5 5 8 23 41 86 95 157 227 410 0 
Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 0 0 0 1 5 38 27 8 0 0 0 0 0 
Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 1.099 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 5 
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e 
anomalias cromossomicas 433 52 22 16 8 7 5 9 10 3 6 10 1 
Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames 
clinicos e de laboratorio, nao classificados em outra parte 39 15 11 16 48 115 152 216 238 339 546 0 11 
Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 72 75 68 124 806 2.315 1.453 1.030 627 417 309 415 60 
Total 1.958 339 217 291 1.087 3.226 3.352 4.703 6.385 8.677 11.227 15.643 114 

 

Internações por Capítulo CID-10 Total 
Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 2.597 
Capitulo II Neoplasias [tumores] 7.541 
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e 
alguns transtornos imunitarios 283 
Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 4.828 
Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 504 
Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 904 
Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 9 
Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 17.294 
Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 6.328 
Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 3.074 
Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 152 
Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo 127 
Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 1.065 
Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 79 
Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 1.107 
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e 
anomalias cromossomicas 582 
Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames 
clinicos e de laboratorio, nao classificados em outra parte 1.746 
Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 7.771 
Total 57.219 

2.3 MORTALIDADE POR GRUPOS DE CAUSAS, FAIXA ETÁRIA E POR RESIDÊNCIA (Fonte: Portal DATASUS Tabnet/SIM 

 

2. DEMOGRAFIA E DADOS DE MORBI-MORTALIDADE 

População do último Censo (ano 2012) Qte % 
Rural 0 0,00% 
Urbana 8.931.028 100,00% 

 

População do último Censo (ano 2010) Qte % 
Branca 3.225.294 39,50% 
Preta 570.795 6,20% 
Amarela 82.152 0,89% 
Parda 4.864.865 52,83% 
Indígena 53.284 0,58% 
Sem declaração 58 0,00% 
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Internações por Capítulo CID-10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79 80 
Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 4.139 6.109 2.840 1.546 1.177 2.707 3.274 3.342 3.411 3.392 3.442 2.885 
Capitulo II Neoplasias [tumores] 175 985 865 939 1.039 1.896 3.552 5.721 5.273 5.033 3.266 1.390 
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e alguns 
transtornos imunitarios 115 231 210 169 228 920 538 349 264 277 300 256 
Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 399 1.217 863 687 312 687 887 995 1.374 1.741 1.675 1.382 
Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 9 44 57 79 356 1.100 1.533 1.653 980 425 103 22 
Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 427 636 485 431 303 642 823 1.191 1.362 1.418 1.146 716 
Capitulo VII Doencas do olho e anexos 6 74 96 70 78 139 158 208 334 433 355 134 
Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 54 82 82 89 33 65 98 100 54 22 5 5 
Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 160 209 190 261 472 1.553 2.792 4.405 6.789 8.316 7.323 4.912 
Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 7.280 7.784 2.494 990 610 1.236 1.397 1.676 2.404 3.308 4.375 4.792 
Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 647 1.782 1.616 1.208 1.293 4.437 5.717 5.923 5.687 4.590 3.130 1.599 
Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 286 740 489 397 500 1.207 1.371 1.952 3.114 3.279 2.345 1.417 
Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 32 149 243 415 426 0 0 0 957 766 478 262 
Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 597 1.467 1.192 845 1.165 3.186 4.286 4.276 2.972 2.776 2.238 1.662 
Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 9 1 3 1.466 24.710 51.706 21.214 2.286 21 9 4 7 
Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 11.490 151 12 12 28 53 41 16 13 20 19 21 
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e anomalias 
cromossomicas 852 741 416 283 156 285 228 171 139 91 51 25 
Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames clinicos e de 
laboratorio, nao classificados em outra parte 651 545 421 390 448 0 0 985 0 0 0 774 
Capitulo XIX Lesoes, envenenamento e algumas outras consequencias de 
causas externas 223 1.396 1.920 2.238 2.704 7.148 6.082 4.842 3.628 2.546 2.004 1.539 
Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 0 3 3 0 3 7 4 4 9 8 2 1 
Capitulo XXI Fatores que influenciam o estado de saude e o contato com 
os servicos de saude 30 76 169 131 211 1.208 1.486 794 602 556 221 113 
Total 27.581 24.422 14.666 12.646 36.252 82.523 57.902 42.068 40.444 40.124 33.496 23.914 

 

Internações por Capítulo CID-10 Total 
Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 38.264 
Capitulo II Neoplasias [tumores] 30.134 
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e alguns 
transtornos imunitarios 3.857 
Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 12.219 
Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 6.361 
Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 9.580 
Capitulo VII Doencas do olho e anexos 2.085 
Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 689 
Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 37.382 
Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 38.346 
Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 37.629 
Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 17.097 
Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 3.728 
Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 26.662 
Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 101.436 
Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 11.876 
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e anomalias 
cromossomicas 3.438 
Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames clinicos e de 
laboratorio, nao classificados em outra parte 4.214 
Capitulo XIX Lesoes, envenenamento e algumas outras consequencias de 
causas externas 36.270 
Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 44 
Capitulo XXI Fatores que influenciam o estado de saude e o contato com 
os servicos de saude 5.597 
Total 436.038 

2.4. MORBIDADE HOSPITALAR POR GRUPOS DE CAUSAS E FAIXA ETÁRIA (Portal DATASUS Tabnet/SIH - ) 



5 
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3.1 TIPO GESTÃO  

 

 

3.2. ESFERA ADMINISTRATIVA (GERÊNCIA) 
 

Tipo de Estabelecimento Total Municipal Estadual Dupla 
PRIVADA 543 408 88 47 
FEDERAL 18 15 2 1 
ESTADUAL 103 6 82 15 
MUNICIPAL 3.757 3.722 7 28 
Total 4.421 4.151 179 91 

 

 

Análise e considerações do Gestor sobre Prestadores de Serviços ao SUS 

 
Considerando que as informações disponíveis no SARGSUS referentes aos itens 2 (Demografia e Dados de Morbi-

mortalidade) e 3 (Rede de Física de Saúde, Pública, Privada e Prestadora de Serviços ao SUS), apresentam-se 

desatualizadas, a Secretaria Estadual de Saúde, através da Gerência de Informações Estratégicas, dispôs de dados 

atualizados constantes nos ANEXO VII e VIII deste relatório, respectivamente. 

 

 

3. REDE FÍSICA DE SAÚDE, PÚBLICA, PRIVADA E PRESTADORA DE SERVIÇO AO SUS 

Tipo de Estabelecimento Total Municipal Estadual Dupla 
CENTRAL DE REGULACAO 27 27 0 0 
CENTRAL DE REGULACAO DE SERVICO 
DE SAUDE 

S
 11 10 1 0 

CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS 
URGENCIAS 3 3 0 0 
CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA 122 122 0 0 
CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E 
OU HEMATOLOGICA 5 0 5 0 
CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 100 98 2 0 
CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 2.094 2.073 14 7 
CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 358 304 38 16 
CONSULTORIO ISOLADO 35 34 0 1 
COOPERATIVA 4 1 3 0 
FARMACIA 7 6 1 0 
HOSPITAL ESPECIALIZADO 30 18 8 4 
HOSPITAL GERAL 161 98 32 31 
HOSPITAL/DIA - ISOLADO 3 2 1 0 
LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE 
PUBLICA LACEN 3 2 1 0 
POLICLINICA 89 85 0 4 
POLO ACADEMIA DA SAUDE 170 170 0 0 
POSTO DE SAUDE 358 357 1 0 
PRONTO ATENDIMENTO 23 9 14 0 
PRONTO SOCORRO ESPECIALIZADO 1 0 1 0 
PRONTO SOCORRO GERAL 2 2 0 0 
SECRETARIA DE SAUDE 192 176 12 4 
TELESSAUDE 9 8 1 0 
UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E 
TERAPIA (SADT ISOLADO) 230 177 41 12 
UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE 
INDIGENA 23 23 0 0 
UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 38 38 0 0 
UNIDADE MISTA 101 90 0 11 
UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE- 
HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA 166 165 1 0 
UNIDADE MOVEL TERRESTRE 54 52 1 1 
Total 4.419 4.150 178 91 
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Análise e Considerações sobre Profissionais SUS 

 
 

Dados em análise pela área técnica responsável para posterior atualização, considerando que as informações disponíveis 

no SARGSUS estão desatualizadas.

AUTONOMO 

TIPO TOTAL 

CONSULTORIA 10 

INTERMEDIADO ORG DA SOCIEDADE CIVIL DE 18 

INTERMEDIADO P ENTIDADE FILANTROPICA E/OU SEM 1124 

INTERMEDIADO POR COOPERATIVA 52 

INTERMEDIADO POR EMPRESA PRIVADA 1368 

INTERMEDIADO POR ORGANIZACAO NAO- 5 

INTERMEDIADO POR ORGANIZACAO SOCIAL(OS) 5187 

SEM INTERMEDIACAO(RPA) 363 

SEM TIPO 773 

TOTAL 8900 
COOPERATIVA 

TIPO TOTAL 

SEM TIPO 549 

TOTAL 549 
ESTAGIO 

TIPO TOTAL 

SEM TIPO 3 

TOTAL 3 
OUTROS 

TIPO TOTAL 

BOLSA 553 

CONTRATO VERBAL/INFORMAL 697 

PROPRIETARIO 90 

TOTAL 1340 
RESIDENCIA 

TIPO TOTAL 

SEM TIPO 799 

TOTAL 799 
VINCULO EMPREGATICIO 

TIPO TOTAL 

CARGO COMISSIONADO 516 

CELETISTA 7415 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO 26848 

EMPREGO PUBLICO 4108 

ESTATUTARIO 31777 

SEM TIPO 11745 

TOTAL 82409 

 

4. PROFISSIONAIS SUS (Fonte: CNES) Última atualização: 28/02/2014 00: 
00:00 



  5. PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE   
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A Programação Anual de Saúde – PAS 2013, base para a execução das ações e metas deste relatório de gestão, 

encontra-se no ANEXO IX deste documento, seguida do ANEXO X que apresenta o relatório de execução 

orçamentária do mesmo exercício. 

 

A execução das ações e metas programadas na PAS 2013 foi ordenada por Diretriz, no ANEXO IX, sendo o total de 7 

(sete) Diretrizes, conforme o Plano Estadual de Saúde – PES 2012/2015. Dessa forma, segue abaixo análise e 

considerações da PAS 2013 por Diretriz. 

 

Análise e Considerações sobre a PAS 2013 
 
 

Diretriz 1 - QUALIFICAR E CONSOLIDAR O MODELO DE GESTÃO DA SES E DOS SERVIÇOS COMPONENTES 
DO SUS ESTADUAL 

 

Para a qualificação e consolidação do Modelo de Gestão da SES e dos serviços componentes do SUS estadual, a 

SES, estabeleceu como prioridade no Plano Estadual de Saúde - PES 2012/2015 metas transversais a quatro 

Secretarias Executivas: Atenção à Saúde, Regulação, Gestão do Trabalho e Educação em Saúde e de Coordenação 

Geral. Para o ano de 2013 programou-se a execução de 32 metas que contribuíssem para a consolidação dessa 

Diretriz. Das 32 metas, 15 foram executadas, 12 executadas parcialmente e 5 não executadas. As metas 

desencadearam ações para a consolidação da política de assistência à população negra, bem como, na prevenção e 

tratamento de doenças falciformes; ações de monitoramento dos consórcios intermunicipais de saúde em atividade, 

para avaliação dos modelos de gerenciamento das unidades de saúde da rede própria; ações para unificar os 

procedimentos, condutas e práticas da gestão do trabalho e educação em saúde para todos os profissionais e 

servidores da SES/PE/SUS, bem como, de planejamento integrado do SUS. 

  

Dessa forma, cabe afirmar que a execução das ações no ano de 2013 caracterizou-se como produtiva para a 

consolidação desta diretriz, e ofereceu condições para indicação de ajustes no próximo Plano Estadual de Saúde.  

Segue abaixo indicação de ajustes: 

 

1. Transformar esta diretriz em duas:  

QUALIFICAR E CONSOLIDAR O MODELO DE GESTÃO DA SES  

Responsabilidade de execução das Secretarias Executivas de Coordenação Geral e de Gestão do Trabalho e 

Educação em Saúde 

 

QUALIFICAR E CONSOLIDAR OS SERVIÇOS COMPONENTES DO SUS ESTADUAL  

Responsabilidade de execução das Secretarias Executivas de Atenção à Saúde e de Regulação em Saúde 

 

2. O objetivo “Implantar na SES Políticas de Saúde da População Negra” passe a compor a diretriz “Reestruturar 

o modelo assistencial”, sob responsabilidade de execução das Secretarias Executivas de Atenção à Saúde e 

de Vigilância em Saúde. 

 
 
 

Diretriz 2 – REVERTER OS INDICADORES INACEITÁVEIS 
 
Para reverter os indicadores inaceitáveis a Secretaria Estadual de Saúde - SES/PE, através das Secretarias 

Executivas de Vigilância em Saúde. (SEVS) e da Secretaria Executiva de Atenção à Saúde (SEAS), elegeram no 

Plano Estadual de Saúde - PES 2012/2015 como objetivos prioritários: 

  

 Reduzir as Taxas de Mortalidade Materna; Mortalidade Infantil e a de Mortalidade por Câncer (colo do útero, 

mama, pênis, próstata e cólon e reto);  

 Reduzir acidentes de trabalho, doenças causadas por agrotóxicos e doenças e óbitos ocupacionais;  

 Reduzir a Taxa de Letalidade por Febre Hemorrágica da Dengue; 

 Fortalecer a Prevenção e Controle da Esquistossomose;      

 Eliminar o Tracoma e 

 Controlar a Helmintíase e a transmissão da doença de Chagas; Filariose, Hanseníase e a Tuberculose. 

Para a consolidação desta Diretriz foram programadas na Programação Anual de Saúde - PAS 2013, 43 metas, das 

quais 65% foram executadas, 26% parcialmente executadas e 9% não foram executadas.   

Das metas executadas vale ressaltar o Projeto SANAR cujo objetivo é reduzir e/ou eliminar doenças transmissíveis 

negligenciadas em Pernambuco, a partir da estratificação de risco com destaque para ações com foco na diminuição 

do número de casos de filariose, tendo o Estado iniciado o processo de certificação da eliminação da doença junto à 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e o enfrentamento do tracoma que com a prevalência de apenas 3% 

no número de casos positivos em relação ao total de examinados, encontra-se abaixo da média máxima aceitável pelo 

Ministério da Saúde (MS) que é de 5%.  

Em relação às metas executadas parcialmente e não executadas, cabe citar algumas causas que contribuíram para os 

percentuais mencionados, quais sejam: a sub-informação e o subregistro da morte materna nos sistemas de 

informação do SUS; a inexistência de uma ferramenta específica de monitoramento das helmintíases e as mudanças 

de gestão de alguns municípios.  
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Diretriz 3 – REESTRUTURAR O MODELO ASSISTENCIAL 
 
A Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE priorizou na Programação Anual de Saúde 2013, 192 metas com foco na 

reestruturação do modelo assistencial do SUS em Pernambuco. As referidas metas remeteram às ações executadas 

por três áreas: o HEMOPE; a Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde – SEVS e a Secretaria Executiva de 

Atenção à Saúde. 

  

Nesse contexto, vale ressaltar: 

 O aumento na oferta de leitos de UTI que visou à ampliação do acesso e disponibilização em tempo oportuno 

do leito de UTI para pacientes críticos/graves atendidos, inicialmente, nos Serviços de Urgência e 

Emergência; 

 A ampliação e fortalecimento da Rede de Urgência e Emergência, que assegurou ao usuário, em condições 

de urgência e emergência, a ampliação do acesso e a resolutividade em tempo oportuno dos agravos à sua 

saúde;  

 A ampliação do quantitativo de leitos de retaguarda nas unidades conveniadas, que possibilitou a redução da 

superlotação das Unidades, do tempo médio de permanência e o aumento de realização dos procedimentos 

cirúrgicos eletivos; e 

 A Estruturação e reequipagem dos Hospitais Regionais, bem como, a definição dos perfis de 12 Unidades 

Hospitalares contribuindo para a definição dos fluxos dentro das redes de atenção;  

 

Apesar da execução positiva de 65% das metas programadas, bem como, a execução parcial de 22% dessas metas, 

cabe registrar algumas dificuldades que levaram a não execução de 13% das metas programadas para este ano, 

acarretando em ajustes na programação 2014 e reprogramações para 2015. Das dificuldades elencadas foram mais 

registradas as que seguem: metas programadas cuja governabilidade não se encontra apenas no âmbito da SES/PE e 

morosidade em processos licitatórios. 

 
Diretriz 4 – PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS 
 
A articulação intersetorial na área da saúde potencializa o acompanhamento e os impactos de programas, bem como, 

o envolvimento de outras áreas na promoção de oportunidades para o desenvolvimento de políticas públicas. Neste 

sentido, a Secretaria Estadual de Saúde, através das Secretarias Executivas de Assistência à Saúde (SEAS) e a de 

Vigilância em Saúde (SEVS), definiram no Plano Estadual de Saúde 2012-2015, diretrizes, objetivos e metas, que 

visaram à participação em projetos intersetoriais prioritários tais como: Programa Chapéu de Palha; Programa Mãe 

Coruja; Enfrentamento ao Crack e outras drogas; Saúde da Mulher Negra; Enfrentamento aos Acidentes de Moto; 

Saúde do Trabalhador nos pólos macroeconômicos e industriais, assim como, ações de saúde estruturadoras para a 

Copa 2014. Para caminhar em direção à consolidação dessa diretriz, 35 metas foram priorizadas na Programação 

Anual de Saúde 2013, das quais 27 foram executadas; 6 parcialmente executadas e 2 não realizadas. 

 

Ressalta-se o Programa Mãe Coruja Pernambucana, com foco em resultados na redução da mortalidade materno-

infantil, que trabalhou de forma integrada com diversas secretarias de estado, tais como, educação; desenvolvimento 

social e direitos humanos; mulher; agricultura e reforma agrária; criança e juventude; planejamento e governo, como 

também, em parceria com os municípios, a sociedade civil organizada/organizações não governamentais e as 

universidades. Do total de 24 metas, executou 18 e teve como importante desafio o monitoramento das gestantes e 

das crianças acompanhadas pelo Programa. 

 

Diretriz 5 – FORTALECER O CONTROLE SOCIAL 
 
Considerando que o controle social é a participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento 

e no controle das ações da administração pública, a Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE garantiu no PES 

2012/2015 metas que possam contribuir com o fortalecimento do controle social, considerando o alcance dos 

seguintes objetivos: Apoiar e fortalecer o Comitê Estadual de Doença Falciforme; Implementar o Sistema de  

Ouvidoria do SUS; Garantir Infraestrutura para o funcionamento do CES; Expandir e fortalecer os Conselhos Locais 

nas unidades da rede SUS; Fortalecer a Educação Permanente para o Controle Social;  Fortalecer a gestão 

democrática com a realização de conferências e outros fóruns de participação social e Qualificar e apoiar os 

Conselhos Municipais de Saúde. Neste sentido, para o ano de 2013 programou-se a execução de 39 metas. 

 

Das 39 metas programadas, 21 foram executadas, 2 foram executadas parcialmente e 16 não foram executadas, 

gerando reprogramação na Programação Anual de Saúde PAS – 2014. Das metas executadas cabe destaque para as 

ações do Comitê Estadual de Doença Falciforme com a realização de web conferências sobre saúde da população 

negra, com foco em doenças falciforme; para as ações de divulgação dos serviços de ouvidoria e ampliação de sua 

rede, bem como, destaque para o Seminário Estadual de Saúde da População LGBT no Controle Social para 

elaboração da Política Estadual de Atenção à Saúde LGBT realizado pelo Conselho Estadual de Saúde. 

 

Diretriz 6 – CONSOLIDAR POLÍTICA DE DESCENTRALIZAÇÃO E FORTALECER A REGULAÇÃO 
 
Para o desenvolvimento dessa diretriz durante o ano de 2013, foram priorizadas 8 metas que contribuíssem para a 

consolidação da política de descentralização e fortalecimento da regulação. As referidas metas foram direcionadas 

para a estruturação da auditoria com a implantação de núcleos regionais, a implantação de complexos reguladores 

estadual e regionais, o aumento do número de transplantes de órgãos e para o fortalecimento da CIB e CIR. 

Das 8 metas programadas 1 foi executada, 1 foram executadas parcialmente e 6 não foram executadas.  
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Dessa forma, cabe avaliar que a execução das ações no ano de 2013 caracterizou-se como pouco produtiva para a 

consolidação desta diretriz, apontando necessidade de ajustes para as Programações Anuais de Saúde dos próximos 

anos de execução do Plano Estadual de Saúde, 2014 e 2015. 

  

Diretriz 7 – APERFEIÇOAR A GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
 

Para a consolidação desta Diretriz a Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE constituiu um grupo de objetivos 

constantes do Plano Estadual de Saúde 2012/2015 que proporcionassem um avanço na qualificação da gestão do 

trabalho e educação em saúde, a exemplo dos objetivos: Propor a nova Lei de Avaliação de Desempenho adequando-

a a gestão do SUS; Implantar política de interiorização e fixação dos profissionais de saúde; Implantar política de 

valorização do servidor público; Ampliar o perfil da Escola de Saúde Pública de Pernambuco; Consolidar a Política de 

Educação Permanente em Saúde; Fortalecer as Comissões de Integração Ensino Serviço; Fortalecer a Educação 

Permanente para o Controle Social.  

 

Neste contexto, foram priorizadas pela Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde – 

SEGTES, o total de 33 metas, para o ano de 2013, das quais, 20 foram executadas, 11 parcialmente executadas e 2 

não executadas.  

 

Embora demonstrando um quadro positivo, cabe avaliar a necessidade de ajustes de metas/objetivos na Programação 

Anual de Saúde dos próximos anos de execução do Plano Estadual de Saúde, para a consolidação do 

aperfeiçoamento da gestão do trabalho e educação em saúde, considerando o percentual de 33,3% de metas 

parcialmente executadas e 6% de metas não executadas. 

 
CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE AS DIRETRIZES DO PES 2012-2015 

 

O Plano Estadual de Saúde (PES) para o período 2012-2015 está estruturado na busca ao atendimento a 07 Diretrizes 

Estratégicas. A Programação Anual de Saúde (PAS) de 2013, para atender a essas diretrizes relacionou um montante total 

de 382 metas. 

 

A diretriz que obteve o maior percentual de execução, com 77%, foi: Participar de Projetos Intersetoriais Prioritários, 

envolvendo os Programas: Chapéu de Palha; Mãe Coruja; Enfrentamento ao Crack e outras drogas; Saúde da Mulher 

Negra; Enfrentamento aos Acidentes de Moto; Saúde do Trabalhador nos pólos macroeconômicos e industriais, assim como, 

ações de saúde estruturadoras para a Copa 2014. Ressalta-se o Programa Mãe Coruja Pernambucana, com foco em 

resultados na redução da mortalidade materno-infantil, que trabalhou de forma integrada com diversas secretarias de estado, 

tais como, educação; desenvolvimento social e direitos humanos; mulher; agricultura e reforma agrária; criança e juventude; 

planejamento e governo, como também, em parceria com os municípios, a sociedade civil organizada. 

 

Em segundo lugar em percentual de alcance de metas, ambas com 65%, encontram-se as diretrizes: Reverter os 

Indicadores inaceitáveis e Reestruturar o Modelo assistencial. Aqui merece destaque o Projeto SANAR que pretende 

diminuir os casos de filariose, tendo o Estado iniciado o processo de certificação da eliminação da doença junto à 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)   

 

As diretrizes Aperfeiçoar a Gestão do Trabalho e Educação em saúde e Fortalecer o Controle social também apresentaram 

percentuais de execução acima de 50% com 61 e 54% respectivamente. 

 

Já a diretriz Qualificar e consolidar o modelo de gestão da SES e dos serviços componentes do SUS estadual alcançou 47% 

de execução, enquanto que a intitulada Consolidar política de Descentralização e fortalecer a Regulação atingiu apenas 

12,5% de metas executadas sendo considerada pouco produtiva para a consolidação da mesma. 

 

No computo geral obteve-se 236 metas executadas (61,8% do total), 86 metas foram executadas parcialmente 

representando 22,5% do total e 60 metas não foram executadas representado 15,7% do total. 

 

DIRETRIZES 

METAS 

TOTAL 
EXECUTADAS 

PARCIALMENTE 

EXECUTADAS 

NÃO  

EXECUTADAS 

No.  % No.  % No.  % No.  % 

1. Qualificar e consolidar o modelo de gestão 

da SES e dos serviços componentes do SUS 

estadual 

15 47 12 38 5 16 32 100 

2. Reverter os Indicadores inaceitáveis 28 65 11 26 4 9  43 100 

3. Reestruturar o Modelo assistencial 124 65 43 22 25 13 192 100 

4. Participar de Projetos Intersetoriais 

prioritários 
27 77 6 17 2 6 35 

100 

5. Fortalecer o Controle social 21 54 2 5 16 41 39 100 

6. Consolidar política de Descentralização e 

fortalecer a Regulação 
1 12,5 1 12,5 6 75 8 

100 

7. Aperfeiçoar a Gestão do Trabalho e 

Educação em saúde 
20 61 11 33 2 6 33 

100 



  5. PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE   
 

10 
 

TOTAL 236  86  60  
382 

 

% 61,8 22,5 15,7 100 
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6. DIRETRIZ, OBJETIVOS, METAS E INDICADORES ( Fonte: SISPACTO) 
 

DIRETRIZ 1 – GARANTIA DO ACESSO DA POPULAÇÃO A SERVIÇOS DE QUALIDADE, COM EQUIDADE E EM 

TEMPO ADEQUADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE SAÚDE, MEDIANTE APRIMORAMENTO DA 

POLÍTICA DE ATENÇÃO BÁSICA E DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 

 

A Diretriz 1 do Plano Nacional de Saúde é composta por dois Objetivos: o primeiro, com foco na ampliação da Política de 

Atenção Básica, que inclui os indicadores Universais de 1 a 6 pactuados pelo Estado em 2013. O segundo Objetivo, com 

foco na necessidade de garantir acesso da população aos serviços, mediante o aprimoramento da Atenção 

Especializada, que inclui 5 indicadores, sendo estes 2 universais (nº 7 e 8) e 3 específicos não pactuado pelo Estado em 

2013 (nº 9,10 e 11).  

Objetivo 1.1 Utilização de mecanismos que propiciem a ampliação do acesso da atenção básica. 

Nº TIPO INDICADOR META 2013 RESULTADOS UNIDADE 

1 U 
Cobertura  populacional estimada pelas 

equipes de atenção básica. 
70,00 71,65 % 

2 U 
Proporção de internações por condições 

sensíveis à atenção básica (ICSBA) 
33,50 26,6% % 

3 U 

Cobertura de acompanhamento das 

condicionalidades de saúde do programa 

bolsa família 

73,00 

71,52 

2ª VIGÊNCIA 

 

% 

4 U 
Cobertura populacional estimada pelas 

equipes básicas de saúde bucal 
50,00 

81,08 

 
% 

5 U 
Média da ação coletiva de escovação 

dental supervisionada 
2,00 

1.18 

 
% 

6 U 
Proporção de exodontia em relação aos 

procedimentos 
15,00 

16,73 

 
% 

 

Objetivo 1.2 – Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo 

adequado ao atendimento das necessidades de saúde, mediante aprimoramento da policia da atenção 

especializada. 

Nº TIPO INDICADOR META 2013 RESULTADOS UNIDADE 

7 U 

Razão de procedimentos ambulatoriais 

de média complexidade e população 

residente 

0,63 

Indicador em análise 

pela área técnica 

responsável 

/100 

8 U 

Razão de internações clínico-cirúrgicas d 

média complexidade e população 

residente 

3,74 

Indicador em análise 

pela área técnica 

responsável 

/100 

9 E 

Razão de procedimentos ambulatoriais 

de alta complexidade e população 

residente 

N/A Indicador não pactuado /100 

10 E 

Razão de internações clínico-cirúrgicas d 

alta complexidade na população 

residente 

N/A Indicador não pactuado /100 

11 E 
Proporção de serviços hospitalares com 

contrato de metas firmado 
N/A Indicador não pactuado /100 

 

RESULTADO E ANÁLISE DOS INDICADORES DE TRANSIÇÃO PACTUADOS EM 2013: 

 

Objetivo 1.1 - Ampliação da Política de Atenção Básica: 

Indicador 1 - “Cobertura populacional estimada pelas equipes de atenção básica”: 

 

Para estimar a cobertura populacional realizada pelas equipes da atenção básica, foi criado o indicador de cobertura, o 

qual consiste no percentual de cobertura populacional da Atenção Básica/AB, de um dado Município por Equipes da 

Atenção Básica Tradicional (EABT) e da Estratégia Saúde da Família (ESF). Este indicador foi selecionado considerando 

a centralidade da Atenção Básica no SUS, com a proposta de constituir-se como ordenadora do cuidado nos sistemas 

locorregionais de saúde e eixo estruturante de programas e projetos; além de favorecer a capacidade resolutiva e os 

processos de territorialização e regionalização em saúde. 

 

Este indicador possibilita o acompanhamento da cobertura da ABS como um todo, permitindo o redimensionamento da 

rede e induz a atualização permanente do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – SCNES 

 

Para o ano de 2013, foi pactuado 70% de cobertura populacional, sendo que em Dezembro do mesmo ano, o Estado 

conseguiu atingir 71,65% de cobertura. O Ministério da Saúde calculou para o estado de Pernambuco um teto de 4465 

Equipes de Saúde da Família (ESF), sendo implantadas 2013 ESF, até dezembro de 2013. Considerando a necessidade 

dos municípios em expandir a Atenção Primária e que, deste total, 2452 ESF ainda não foram implantadas, 

sistematicamente, os municípios solicitam o credenciamento das ESF, resultando na elevação do percentual de cobertura 

da Atenção Básica do estado de Pernambuco. 
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Indicador 2 - “Proporção de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Básica (ICSBA)”: 

  

Este indicador permite desenvolver capacidade de resolução da Atenção Primária ao identificar áreas claramente 

passíveis de melhorias enfatizando problemas de saúde que necessitam de melhor prosseguimento e de melhor 

organização entre os níveis assistenciais. 

 

Para o ano de 2013 foi pactuada redução para 35% das internações por Condições Sensíveis à Atenção Básica. Neste 

sentido considerando que: 

A proporção de internações por condições sensíveis à Atenção Básica (ICSAB) representa eventos que podem ser 

evitados, levando em consideração a melhoria de resolutividade da Atenção Básica, reduzindo o número de 

hospitalização;  

Os estudos apontam uma relação de disponibilidade de Equipes de Saúde da Família (ESF) ou ampliação da Atenção 

Primária e menores percentuais de ICSAB; 

O Estado de Pernambuco possui 2013 ESF implantadas, correspondendo a uma cobertura de 71,65%; 

Anualmente, esta cobertura das Equipes de Saúde da Família vem aumentando, tendo em vista a necessidade dos 

municípios em expandir a Atenção Primária; 

Em 24/07/2013, através da Nota Técnica nº 40, foi proposta mudanças na metodologia de cálculo do indicador, fazendo 

com que nesta nova metodologia o mesmo apresentasse valores muito abaixo do pactuado: 

Observamos que, na série histórica do indicador ICSAB, 2008 (35,3%), 2009 (34,2%), 2010 (32,9%), 2011 (30,2%), 2012 

(28,6%), o percentual vem diminuindo, com tendência de redução da ordem de 0,02%, e em 2013 atingiu redução para 

26,6%, atendendo a meta proposta e sugerindo uma contribuição do aumento da cobertura das ESF na redução do 

referido indicador. 

 

Indicador 3 – “Cobertura de Acompanhamento das Condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família”: 

  

O Programa Bolsa Família (PBF) é nacional de transferência condicionada de renda que atende 12 milhões de famílias 

pobres brasileiras. Em Pernambuco atende 977.547 famílias. Ele foi instituído pela Lei n.º 10.836, de 9 de janeiro de 

2004, e regulamentado pelo Decreto n.º 5.209, de 17 de setembro de 2004. A Portaria Interministerial n.° 2.509, de 18 de 

novembro de 2004, por sua vez, dispõe sobre as atribuições e normas para a oferta e o monitoramento das ações de 

saúde relativas ao cumprimento das condicionalidades das famílias beneficiárias do Programa. 

 

As famílias beneficiárias deverão ser assistidas por uma equipe de PACS/PSF ou por uma unidade básica de saúde. É 

fundamental que a equipe de saúde esclareça à família sobre a sua participação no cumprimento das ações que 

compõem as condicionalidades da saúde, deixando-a ciente de sua responsabilidade na melhoria das suas condições de 

saúde e nutrição. As condicionalidades ou a obrigatoriedade de inserção de escolares e de crianças, gestantes e nutrizes 

nos serviços de saúde é central no desenho do PBF. 

 

Este indicador permite monitorar as famílias beneficiárias do PBF (famílias em situação de pobreza e extrema pobreza 

com dificuldade de acesso e de freqüência aos serviços de saúde) no que se refere às condicionalidades de saúde, que 

tem por objetivo ofertar ações básicas, potencializando a melhoria da qualidade de vida das famílias e contribuindo para a 

sua inclusão social. 

 

Ao analisar os resultados do indicador, o total estimado de famílias a serem acompanhadas nesta vigência era de 

953.700 famílias, no entanto, foram acompanhadas 682.060, atingindo 71,52% da meta. Pode-se observar que 

analisando os resultados ano a ano houve um crescimento da cobertura desde 2010-2013: 2010 (67,66%), 

2011(70,16%), 2012 (71,49%) e 2013 (71,52%). 

 

Foram realizadas 12 Oficinas por Regional de Saúde inclusive com a presença de técnicos da Coordenação Geral de 

Alimentação e Nutrição/MS a qual a condicionalidade da Saúde do PBF está ligado. Realizou-se monitoramento semanal, 

desde o mês de outubro de 2013, que foram encaminhados via GERES para os municípios que não estavam atingindo a 

cobertura.  

 

Indicador 4 - Cobertura Populacional Estimada Pelas Equipes Básicas de Saúde Bucal: 

  

Este indicador mede a ampliação de acesso à saúde bucal pela população. De acordo com a Coordenação Estadual de 

Saúde Bucal, este indicador quantifica o percentual estimado da população que se encontra dentro do planejamento das 

Equipes com a perspectiva de acesso às ações de Saúde Bucal. No entanto, observa-se que umas das grandes 

dificuldades para trabalhá-lo corretamente é o fato de poucos municípios cadastrarem suas Unidades Básicas fora da 

Estratégia de Saúde da Família. Além disso, em vários municípios foram encontrados erros no CBO dos Cirurgiões-

Dentistas da Atenção Primária com prejuízo do cálculo. 

Para o ano de 2013 foi pactuada cobertura populacional ESB de 50% e ao final do mesmo ano, o resultado obtido foi de 

cobertura de 81,08%, superando a meta pactuada.  

Entretanto, trata-se de um parâmetro muito genérico. Há outros parâmetros que são mais específicos do grupo etário, do 

nível de atenção e do grupo de procedimentos. Além disso, a colocação de qualquer percentual diferente de 100% 

poderia ferir o princípio da universalidade do acesso.  
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Indicador 5 – “Média da Ação Coletiva de Escovação Dental Supervisionada”: 

 

Esse indicador tem a importância de garantir o acesso da população à medida de prevenção da cárie dental pela adoção 

de hábitos saudáveis, a partir do estímulo a escovação com cremes dentais com flúor. Esta ação pode ter a supervisão 

direta ou indireta dos Cirurgiões-Dentistas. 

 

Observa-se que algumas dificuldades são encontradas para execução dessa ação pelos municípios, o que tem 

ocasionado dificuldades por parte da Coordenação Estadual de Saúde Bucal de Pernambuco em se alcançar a meta 

estabelecida pelo Ministério da Saúde. Tais dificuldades giram em torno de questões como: muitos municípios não 

possuem coordenação de saúde bucal para acompanhamento dos indicadores, além de haver equívoco de interpretação 

do instrutivo com prejuízo na alimentação do sistema de informação. Além disso, desde o ano de 2009 o Ministério da 

Saúde não tem disponibilizado os Kits de higiene oral e os municípios não estão destinando recursos para aquisição de 

escovas e cremes dentais, associada à determinação dos gestores para que as ações das equipes de saúde bucal se 

restrinja a nível ambulatorial. 

 

O resultado deste indicador ao final de Dezembro de 2013 foi 1.18%, não atingindo a meta pactuada de 2% de ação 

coletiva para escovação dental supervisionada.  Com a suspensão do envio dos kits de prevenção do MS, as ações 

foram interrompidas. Sendo assim, na tentativa de minimizar o problema do não fornecimento dos Kits, dentro da Política 

Estadual de Saúde Bucal, foram distribuídos 120.000 Kits de higiene oral para a população cadastrada no Programa 

Chapéu de Palha Canavieiro. 

 

Indicador 6: “Proporção de Exodontia em Relação aos Procedimentos”: 

  

Este indicador reflete a necessidade de redução do percentual de exodontia em relação aos procedimentos preventivos e 

curativos. Neste sentido, quanto menor o percentual de exodontia, maior a qualidade do tratamento ofertado pela 

odontologia do município. Demonstrando que o leque de ações abrange maior número de procedimentos preventivos e 

curativos, em detrimento da extração dentária.  

 

Em 2013 o Estado pactuou como meta redução para 15% de proporções de exodontia em relação aos procedimentos. 

Entretanto, como resultado, ao final do ano de 2013, obteve-se uma redução para 16,73%, não atingindo a meta 

pactuada. 

  

Objetivo 1.2 - Garantir Acesso da População e Aprimorar a Atenção Especializada 

Indicador 7 – “Razão de Procedimentos Ambulatoriais de Média Complexidade e População Residente”. 

Resultado deste indicador em análise pela área técnica responsável. 

 

Este indicador analisa as variações geográficas e temporais da produção de procedimentos ambulatoriais selecionados 

de média complexidade, identificando situações de desigualdade e tendências que demandem ações e estudos 

específicos. 

Contribui na avaliação da adequação do acesso à atenção de média complexidade segundo as necessidades da 

população atendida e subsidia processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas voltadas para a 

assistência ambulatorial de média complexidade de responsabilidade do SUS. 

Para o ano de 2013 foi pactuada como meta a razão de 0,63 procedimentos, no intuito de aumentar o número de 

procedimentos ambulatoriais de média complexidade selecionados para população residente para 2.813, o que 

representaria uma ampliação para 5%. 

  

Indicador 8 –“ Razão de internações clínico- cirúrgicas de Média complexidade e população residente”. Resultado 

deste indicador em análise pela área técnica responsável. 

 

Este indicador analisa variações geográficas e temporais da produção de internações clínico cirúrgicas de média 

complexidade, identificando situações de desigualdade e tendências que demandem ações e estudos específicos.  

 

Contribui na avaliação da adequação do acesso à atenção hospitalar clínico-cirúrgica de média complexidade, segundo 

as necessidades da população atendida e subsidia processos de planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas 

voltadas para a assistência hospitalar de média complexidade de responsabilidade do SUS. 

Para o ano de 2013 foi pactuada como meta a razão de 3,74 internações clínico-cirúrgicas, no intuito de ampliar o número 

de internações de média complexidade para 12.480, o que representaria um aumento de 3,9% no ano.  

 

DIRETRIZ 2 - APRIMORAMENTO DA REDE DE ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS, COM EXPANSÃO E ADEQUAÇÃO DE 

UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA), DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU), 

DE PRONTOS-SOCORROS E CENTRAIS DE REGULAÇÃO, ARTICULADA ÀS OUTRAS REDES DE ATENÇÃO. 

 

A Diretriz 2 do Plano Nacional de Saúde é composta por dois Objetivos: o primeiro diz respeito à implementação da Rede 

de Atenção às Urgências, que inclui 1 indicador Universal (de pactuação obrigatória) e 4 Específicos, que não foram 

pactuados pelo Estado de PE. O segundo objetivo tem como foco o fortalecimento de mecanismos de programação e 

regulação nas Redes de Atenção à Saúde, composto por 1 indicador Específico, também não pactuado.  

 

Objetivo 2.1 - Implementação da Rede de Atenção às Urgências. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 
META 2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

12 

 

U 

Número de unidades de 

saúde com serviço de 
221 

245 

 
N. Absoluto 



[Digite texto]  [Digite texto]  [Digite texto]  

14 
 

notificação de violência 

doméstica, sexual e outras 

violências implantado. 

 

13 

 

E 

Proporção de acesso 

hospitalar dos óbitos por 

acidente 

 N/A 
Indicador não 

pactuado 
% 

 

14 

 

E 

Proporção de óbitos nas 

internações por infarto agudo 

do miocárdio (iam) 

N/A 
Indicador não 

pactuado 
% 

 

15 

 

E 

Proporção de óbitos, em 

menores de 15 anos, nas 

unidades de terapia intensiva 

(UTI) 

N/A 

 

Indicador não 

pactuado 
% 

 

16 

 

E 

Cobertura do serviço de 

atendimento móvel de 

urgência (samu192) 

N/A 
Indicador não 

pactuado 
% 

 

Objetivo 2.2 - Fortalecimento de mecanismos de programação e regulação nas redes de atenção à saúde do SUS. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 
META 2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

17 

 

E 

Proporção das internações de 

urgência e emergência 

reguladas 

N/A 
Indicador não 

pactuado 
% 

 

RESULTADO E ANÁLISE DOS INDICADORES DE TRANSIÇÃO PACTUADOS EM 2013: 

 

Objetivo 2.1 - Implementação da Rede de Atenção às Urgências. 

Indicador 12 – “Números de unidades de saúde com serviço de Notificação de violência doméstica, sexual e 

outras violência implantado”.  

 

Este indicador possibilita o acompanhamento da ampliação da cobertura da Ficha de Notificação / Investigação de 

Violência Doméstica, Sexual e/ou outras violências para atender à legislação e garantir a atenção e proteção às pessoas 

em situação de risco e permite melhor conhecimento da magnitude deste grave problema de saúde pública, que são as 

violências doméstica, sexual e outras violências. 

 

Para o ano de 2013, foi pactuado aumento de 201 para 221 unidades de saúde com serviço de notificação continua da 

violência doméstica sexual e/ ou outras violências ao ano, o que representaria 10% de ampliação.  

 

Houve um aumento de 45,8% no nº de unidades notificadoras, quando se compara o ano de 2011 ao de 2013, indicando 

o fortalecimento da vigilância da violência. Em 2013, o número destas Unidades passou de 201 em 2012 para 245. Esse 

aumento, provavelmente é reflexo da ampliação do número de municípios com notificação de violência implantada, 

decorrente das ações técnicas realizadas pela SES. Tal ampliação é importante, uma vez que a implantação da 

notificação da violência indica maior sensibilização dos profissionais para esse agravo, favorecendo o encaminhamento 

da vítima à rede de proteção, contribuindo para a redução da violência, além de subsidiar políticas públicas relacionadas 

à violência. 

 

DIRETRIZ 3 - PROMOÇÃO DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER E DA CRIANÇA E IMPLEMENTAÇÃO 

DA "REDE CEGONHA", COM ÊNFASE NAS ÁREAS E POPULAÇÕES DE MAIOR VULNERABILIDADE. 

 

A Diretriz 3 do Plano Nacional de Saúde é composta por dois Objetivos: o primeiro diz respeito ao fortalecimento e 

ampliação das ações de Prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno do Câncer de Mama e do Colo de útero, 

que inclui 2 indicadores Universais, ou seja, de pactuação obrigatória. O segundo objetivo tem como foco o fortalecimento 

da Rede de Atenção Materna e Infantil, composto por 8 indicadores Universais pactuados pelo Estado de PE. 

 

Objetivo 3.1 - Fortalecer e ampliar as ações de Prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno do Câncer de 

Mama e do Colo de útero. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

18 

 

U 

Razão de exames citopatológicos do colo 

do útero em mulheres de 25 a 64 anos e 

a população da mesma faixa etária 

0,52 

0,51  

(Fonte SISCOLO) 

 

RAZÃO 

 

19 

 

U 

Razão de exames de mamografia de 

rastreamento realizados em mulheres de 

50 a 69 anos e população da mesma faixa 

etária 

0,31 

 

0,34  

(Fonte SISMAMA) 
RAZÃO 

 

Objetivo 3.2 - Organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil para garantir acesso, acolhimento e 

resolutividade 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

20 

 

U 
Proporção de parto normal 48,00 46,2* % 
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21 

 

U 

Proporção de nascidos vivos de mães 

com 7 ou mais consultas de pré-natal. 
60,00 55,6%*   % 

 

22 

 

U 

Número de testes de sífilis por 

gestante. 
2,00 0,8* RAZÃO 

 

23 

 

U 

Número de óbitos maternos em 

determinado período e local de 

residência. 

83,00 
67,00* (Dados sujeitos a 

alteração) 
N. Absoluto 

 

24 

 

U 
Taxa de mortalidade infantil. 13,39 

16,0* 
(Dados de 2012) 

/1000 

 

24 

 

U 
Taxa de mortalidade infantil. N/A 

Obrigatório apenas 

para Municípios 

menores de 100 

mil/habitantes 

N. Absoluto 

 

25 

 

U 

Proporção de óbitos infantis e 

fetais investigados 
50,00 

77,6*(Dados sujeitos a 

alteração) 
% 

 

26 

 

U 

Proporção de óbitos maternos 

investigados 
100,00 

75,7 *(Dados sujeitos a 

alteração) 
% 

 

27 

 

U 

Proporção de óbitos de mulheres em 

idade fértil (MIF) investigados 
75,00 

84,5*(Dados sujeitos a 

alteração) 
% 

 

28 

 

U 

Número de casos novos de sífilis 

congênita em menores de um ano 

de idade 

650,00 
747  

(07/01/2014) 
N. Absoluto 

 

RESULTADO E ANÁLISE DOS INDICADORES DE TRANSIÇÃO PACTUADOS EM 2013: 

 

Objetivo 3.1 - Fortalecer e ampliar as ações de Prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno do Câncer de 

Mama e do Colo de útero. 

 

Indicador 18 – “Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos e a população 

feminina na mesma faixa etária”. 

 

Este indicador contribui para a avaliação da adequação do acesso a exames preventivos para câncer do colo do útero da 

população feminina na faixa etária de 25 a 64 anos e analisa as variações geográficas e temporais no acesso a exames 

preventivos para câncer do colo do útero da população feminina na faixa etária de 25 a 64 anos, identificando situações 

de desigualdade e tendências que demandem ações e estudos específicos. Além disso, subsidia os processos de 

planejamento, gestão e avaliação de políticas voltadas para a saúde da mulher.  

 

No ano de 2013 foi pactuado a ampliação da razão de Mulheres na faixa etária de 25 a 64 anos com um exame 

citopatológico a cada 3 anos para 0.52. A análise comparativa entre os dados de 2012 e 2013 mostra um crescimento da 

razão em PE. No entanto, faz-se necessário esclarecer que os dados estatísticos desse segmento são monitorados 

usando como fonte de informação o SISCOLO, o qual disponibiliza números relativos à qualidade e à quantidade dos 

exames citopatológicos realizados no Estado.  

 

Indicador 19 – “Razão de exames de Mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos e 

população da mesma faixa etária”. 

 

No Brasil, o Ministério da Saúde recomenda a realização da mamografia para as mulheres de 50 a 69 anos a cada dois 

anos. Esta faixa etária e periodicidade são adotadas na maioria dos países que implantaram o rastreamento organizado 

do câncer de mama e baseia-se na evidência científica do benefício desta estratégia na redução da mortalidade neste 

grupo.  

 

Dentre as diretrizes referentes à prevenção do câncer no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Controle do 

Câncer (Portaria GM 874/13), destaca-se que a implementação de ações de detecção precoce do câncer, por meio de 

rastreamento e diagnóstico precoce, deve ser realizada a partir de recomendações governamentais, com base em 

avaliação de tecnologia em saúde e avaliação econômica.  

 

O objetivo do rastreamento do câncer de mama é a detecção da doença na sua fase pré-clínica e a consequente 

diminuição da mortalidade pela doença, ou seja, o melhor prognóstico da doença, com tratamento mais efetivo e menor 

morbidade associada.  Neste sentido, este indicador é de grande relevância para medir o acesso e a realização de 

exames de rastreamento de câncer.  

 

Em 2013, a Razão de exames de mamografia em mulheres de 50 a 69 anos foi ampliada de 0,29 para 0,34, o que 

representou aumento no nº exames de mamografia para as mulheres de 50 a 69 anos para 102.072. Foi realizada a 

contratação de serviços de mamografia especializados em exames de Mamografia Bilateral de Rastreamento.  

O monitoramento deste indicador é realizado através do Sistema de Informação do Câncer de Mama (SISMAMA). No 

entanto há dificuldade no envio dos relatórios do seguimento das mulheres com laudos positivos pelas Secretarias 

Municipais de Saúde.  

É importante esclarecer que, em agosto de 2012 a fórmula de cálculo da razão de mamografia foi modificada pelo MS. O 

denominador passou a ser 1/2 dessa população, ficando o seguinte: nº de exames de mamografia em mulheres de 50 a 

69 anos e ½ da população feminina na mesma faixa etária. 

 

 



[Digite texto]  [Digite texto]  [Digite texto]  

16 
 

Objetivo 3.2 - Organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil para garantir acesso, acolhimento e 

resolutividade. 

 

Indicador 20 – “Proporção de Parto Normal”. 

 

Este indicador tem como objetivos avaliar o acesso e a qualidade da assistência pré-natal e ao parto, analisar as 

variações geográficas e temporais da proporção de partos normais, identificando situações de desigualdade e tendências 

que demandem ações e estudos específicos, bem como contribuir para a análise da qualidade da assistência ao parto e 

das condições de acesso aos serviços de saúde, no contexto do modelo assistencial adotado. 

Considerando a série histórica da proporção de partos normais de Pernambuco nos anos de 2008 (55%); 2009 (53%), 

2010 (50%), 2011 (50,7%) e 2012 (47,6%), pudemos observar um decréscimo na proporção de partos normais ano a ano. 

Para o ano de 2013, foi pactuado em 48% e até a presente data o banco de origem do dado, o Sistema de Informação de 

Nascido Vivo (SINASC) ainda não está fechado, possibilitando apenas o dado preliminar de 46,2% (*Dados sujeitos à 

alteração. Arquivo DBC gerado em 26/02/2014). 

  

Indicador 21 – “Proporção de Nascidos Vivos de mães com 7 ou mais consultas de pré-natal”. 

 

O número de consultas realizadas durante o pré-natal é indicador adequado para avaliar a condição de acesso da 

gestante ao serviço de saúde. Existem evidências científicas que a qualidade da assistência prestada no pré-natal está 

diretamente relacionada à prevenção de morbimortalidade materna e perinatal, pois permite a detecção precoce e o 

tratamento oportuno de afecções, além de reduzir os fatores de risco que trazem complicações para a saúde da mulher e 

do bebê.  

 

Este indicador mede a cobertura do atendimento pré-natal identificando situações de desigualdades e tendências que 

demandam ações e estudos específicos. Contribui para a análise das condições de acesso da assistência pré-natal e 

qualidade em associação com outros indicadores, tais como a mortalidade materna e infantil e o número de casos de 

sífilis congênita.  

 

Para o ano de 2013 foi pactuado 60% de proporção de nascidos vivos de mães com no mínimo 7 consultas de pré-natal. 

Este indicador é pactuado pela área técnica de Saúde da Mulher. O Sinasc apenas disponibiliza o dado. Até Dezembro 

de 2013, o resultado para o ano chegou a 55,6%. Salienta-se que o dado é provisório, sujeito a alteração referente ao 

período de janeiro a setembro de 2013, em virtude da regulamentação de digitação oportuna do SINASC no prazo de até 

60 dias após o encerramento do mês de ocorrência do nascimento. 

 

Indicador 22 – “Número de Testes de Sífilis por Gestantes”. 

 
Trata-se de indicador de concentração que expressa à qualidade do pré-natal, uma vez que a sífilis pode ser 

diagnosticada e tratada em duas oportunidades durante a gestação e durante o parto.  

 

Para o ano de 2013 foi pactuada a realização de 2 testes de Sífilis por gestantes usarias do SUS. O resultado registrado 

até novembro de 2013 foi de 0,8.  Esse resultado pode não representar a realidade uma vez que temos uma extrema 

dificuldade de registro desses dados.  

 

O Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA-SUS) com dados disponíveis do ano de 2013 até o mês de novembro 

apresenta 260.174 registros de VDRL e 1.257 de Teste Rápido (TR) para Sífilis sem discriminar para que tipo de público 

fosse utilizados. 

Apenas em 78.756 VDRL e 572 testes rápidos para sífilis estavam assinalados que foram feitos para gestantes. Dessa 

forma a analise utilizando essa fonte de dados fica limitada, pois não se sabe exatamente quantos exames de sífilis foram 

feitos em gestantes. 

Se considerar todos os exames como sendo feitos para esse público, tem-se uma razão de 2,6 testes por gestante. É 

necessário que se implemente o registro de dados do SIA SUS. 

 

Indicador 23 – “Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência”. 

  

Este indicador permite avaliar a assistência pré-natal, ao parto e puerpério com base em dados disponibilizados pelo SIM. 

Para o ano de 2013 foi pactuada redução para 83 óbitos notificados. Em 2012 foram registrados 72 óbitos maternos. No 

período de Janeiro a Dezembro de 2013 foram notificados ao SIM, 67 óbitos maternos declarados de residentes em 

Pernambuco. Entretanto, os anos de 2012 e 2013 estão sujeitos a alterações, considerando que a notificação do óbito 

materno ocorre mais tardiamente devido ao intervalo de tempo entre o conhecimento do evento a partir das investigações 

dos óbitos de mulheres na faixa etária de 10 a 49 anos (Mulheres em Idade Fértil - MIF), uma vez que a informação de 

causa materna em grande parte dos casos não vem descrita na Declaração de Óbito (DO). 

 

Indicador 24 – “Taxa de Mortalidade Infantil”. 

 

Este indicador permite avaliar a assistência pré-natal, a vinculação da gestante ao local de ocorrência do parto evitando a 

sua peregrinação e as boas práticas durante o atendimento ao parto e nascimento, com base em dados disponibilizados 

pelo SIM. Avalia ainda o acesso das crianças menores de um ano ao acompanhamento de puericultura nos serviços de 

saúde e a atenção hospitalar de qualidade quando necessário.  

 

Para o ano de 2013 foi pactuada redução deste indicador para 13,39%. Salienta-se que foi possível atualizar apenas o 

dado referente ao ano de 2012 que foi de 16%, em virtude da regulamentação de digitação oportuna do SIM e SINASC 

no prazo de até 60 dias após o encerramento do mês de ocorrência do óbito/nascimento. Dessa forma, não é possível 

calcular a TMI com dados referentes ao período de janeiro a setembro de 2013.*Dado corrigido com fator de correção, 
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com base na metodologia elaborada pela pesquisa nacional de busca ativa de nascimentos e óbitos no Nordeste e 

Amazônia Legal no ano de 2010, para ajustar o subregistro. 

 

Indicador 25 – “Proporção de óbitos infantis e fetais investigados”. 

 

O percentual de investigação de óbitos infantis e fetais mede o esforço de aprimoramento da informação sobre 

mortalidade infantil, levando à reclassificação de óbitos infantis notificados como fetais e à identificação de determinantes 

que originaram o óbito, com o objetivo de apoiar aos gestores locais na adoção de medidas direcionadas a resolver o 

problema que possam evitar a ocorrência de eventos similares.  

 

A vigilância dos óbitos infantis e fetais é uma importante estratégia para qualificar as informações no Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM), identificar a evitabilidade dos mesmos e, dessa forma, subsidiar a gestão no 

planejamento, monitoramento e avaliação das ações e políticas para redução da ocorrência desses óbitos, os quais não 

deveriam ocorrer diante de uma adequada assistência a saúde.  

 

Sendo a investigação dos óbitos uma etapa do processo de vigilância, esse indicador expressa a intensificação da 

investigação desses eventos no estado de Pernambuco, executada pelos municípios de abrangência e Hospitais que 

dispõem de Vigilância Epidemiológica em Âmbito Hospitalar (VEAH). Para o ano de 2013 foi pactuado proporção de 50% 

de óbitos infantis investigados. Ao final de 2013, foram investigados 77,6% destes óbitos.  

 

Embora Pernambuco tenha alcançado a meta, observam-se algumas dificuldades de operacionalização das ações para o 

seu alcance, tais como, articulação entre a vigilância e atenção à saúde para finalização das investigações, dificuldade de 

transporte e rotatividade de profissionais capacitados.O percentual de óbitos investigados em 2013 está sujeito à 

alterações,  uma vez que  o prazo para  conclusão da investigação dos óbitos é até 120 dias a partir da data de 

ocorrência do óbito. Sendo assim, foram observadas as investigações dos óbitos ocorridos no período de janeiro a julho 

de 2013, uma vez que os dados para análise foram coletados em dezembro de 2013.   

 

Indicador 26 – “Proporção de Óbitos Maternos Investigados”. 

  

A vigilância dos óbitos maternos é uma importante estratégia para qualificar as informações no Sistema de Informações 

sobre Mortalidade (SIM), identificar a evitabilidade dos mesmos e, dessa forma, subsidiar a gestão no planejamento, 

monitoramento e avaliação das ações e políticas para redução da ocorrência desses óbitos, os quais não deveriam 

ocorrer diante de uma adequada assistência a saúde.  

Sendo a investigação dos óbitos uma etapa do processo de vigilância, esse indicador expressa a intensificação da 

investigação desses eventos no Estado de Pernambuco, executada pelos municípios de abrangência e hospitais que 

dispõem de Vigilância Epidemiológica em Âmbito Hospitalar (VEAH). Observa-se algumas dificuldades de 

operacionalização das ações para o seu alcance, tais como, articulação entre a vigilância e atenção à saúde para 

realização das investigações, finalização das investigações de óbitos de Mulheres em Idade Fértil (MIF) oportunamente, 

com vistas à identificação de óbito materno não notificados nas Declarações de Óbito, dificuldade de transporte e 

rotatividade de profissionais capacitados. 

Foi pactuada para o ano de 2013 a investigação de 100% dos óbitos, tendo como resultado alcançado a proporção de 

75,7% de óbitos investigados. O percentual de óbitos investigados em 2013 está sujeito à alterações,  uma vez que  o 

prazo para  conclusão da investigação dos óbitos é até 120 dias a partir da data de ocorrência do óbito. Sendo assim, 

foram observadas as investigações dos óbitos ocorridos no período de janeiro a julho de 2013, uma vez que os dados 

para análise foram coletados em dezembro de 2013. 

   

Indicador 27 – “Proporção de Óbitos de mulheres em idade fértil (MIF) investigados”. 

  

A vigilância dos óbitos de Mulheres em Idade Fértil (MIF) é uma importante estratégia para qualificar as informações no 

Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), identificar óbitos maternos não informados nas Declarações de Óbito e, 

dessa forma, subsidiar a investigação dos maternos em tempo oportuno.  

Sendo a investigação dos óbitos uma etapa do processo de vigilância, esse indicador expressa a intensificação da 

investigação desses eventos no estado de Pernambuco, executada pelos municípios de abrangência e Hospitais que 

dispõem de Vigilância Epidemiológica em Âmbito Hospitalar (VEAH). Embora Pernambuco tenha alcançado a meta, 

observaram-se algumas dificuldades de operacionalização das ações para o seu alcance, tais como, articulação entre a 

vigilância e atenção à saúde para finalização das investigações, dificuldade de transporte e rotatividade de profissionais 

capacitados. 

Para o ano de 2013 foi pactuado 75% de óbitos em idade fértil investigados, tendo como resultado ao final de dezembro 

do mesmo ano, 84,5%, superando a meta. Entretanto, o percentual de óbitos investigados em 2013 está sujeito a 

alterações, uma vez que o prazo para  conclusão da investigação dos óbitos é até 120 dias a partir da data de ocorrência 

do óbito. Sendo assim, foram observadas as investigações dos óbitos ocorridos no período de janeiro a julho de 2013, 

uma vez que os dados para análise foram coletados em dezembro de 2013. 

 

Indicador 28 – “Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade”. 

  

Este indicador expressa a qualidade do pré-natal, uma vez que a sífilis pode ser diagnosticada e tratada em duas 

oportunidades: durante a gestação e também durante o parto. O Programa Estadual DST/AIDS em parceria com a 

Coordenação de Saúde da Mulher e Escola de Saúde Pública da Secretaria Estadual de Saúde até dezembro de 2013 

conseguiu concluir treinamento para a realização de Teste Rápido de HIV e Sífilis para 30% das Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) de 179 municípios de Pernambuco totalizando 651 profissionais capacitados.  

 

Para 2013 foi pactuada redução para 650 casos novos. Como resultado até Janeiro de 2014, foram registrados 747 
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casos novos de sífilis congênita. No mesmo período, apenas 31 (17%) desses referidos municípios solicitaram kits de 

teste rápido ao Programa Estadual DST/AIDS para iniciarem suas atividades nas UBS. A não aplicação da penicilina 

(tratamento da sífilis) continua sendo uma barreira verificada na maioria dos municípios do estado. 

O diagnóstico da sífilis não realizado em tempo hábil nas UBS durante o pré-natal, aliado as barreiras verificadas no 

tratamento da sífilis na maioria dos municípios continuam contribuindo para o aumento do número de casos de sífilis 

congênita em Pernambuco. 

 

 

DIRETRIZ 4 - FORTALECIMENTO DA REDE DE SAÚDE MENTAL, COM ÊNFASE NO ENFRENTAMENTO DA 

DEPENDÊNCIA DE CRACK E OUTRAS DROGAS. 

 

Esta Diretriz do Plano Nacional de Saúde é composta apenas pelo objetivo de ampliar o acesso à Atenção Psicossocial 

da população em geral e contém 1 indicador específico (não obrigatório). Entretanto houve pactuação do Estado de PE 

para o ano de 2013 deste indicador. 

  

Objetivo 4.1 - Ampliar o acesso à Atenção Psicossocial da população em geral, de forma articulada com os 

demais pontos de atenção em saúde e outros pontos intersetoriais. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

29 

 

E 

Cobertura de 

Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS) 

0,85 0,82 /100.000 

 

Indicador 29 – “Cobertura de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)”. 

  

O indicador CAPS/100.000 habitantes pretende refletir sobre a ampliação do acesso da população em geral ao 

dispositivo CAPS da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, conforme parâmetros de cobertura previstos na Portaria 

3.088/2011 que institui a RAPS no âmbito do SUS.  

 

Esta taxa será pactuada para municípios com mais de 20.000 habitantes e deve orientar os gestores no planejamento da 

expansão de suas redes. Municípios com população inferior a 20.000 habitantes estarão cobertos se referenciados em 

CAPS localizados em outros municípios. A manutenção da série histórica da taxa permite monitoramento da expansão do 

CAPS no país e consequentemente à mudança de modelo assistência. 

 

Para o ano de 2013 foi pactuada cobertura de 0,85/100.000 habitantes. Como resultado, atingiu-se uma cobertura de 

0,82/100.000 habitantes.  

 

DIRETRIZ 5 - GARANTIA DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA PESSOA IDOSA E DOS PORTADORES DE 

DOENÇAS CRÔNICAS, COM ESTÍMULO AO ENVELHECIMENTO ATIVO E FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE 

PROMOÇÃO E PREVENÇÃO. 

 

Esta Diretriz do Plano Nacional de Saúde é composta apenas pelo objetivo de melhorar as condições de saúde do Idoso 

e Portadores de doenças crônicas. Apresenta 2 indicadores universais, sendo que o Indicador nº 30b que trata do 

Número de óbitos prematuros em <70 anos pelo conjunto das 4 principais DCNT é para pactuação em municípios com 

menos de 100.000 habitantes. 

  

Objetivo 5.1 - Melhoria das condições de Saúde do Idoso e Portadores de Doenças Crônicas mediante 

qualificação da gestão e das redes de atenção. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

 

30a 

 

 

U 

Taxa de mortalidade prematura 

(<70 anos) pelo conjunto das 4 

principais DCNT (doenças do 

aparelho circulatório, câncer, 

diabetes e doenças respiratórias 

crônicas) 

469,90 

349,5* (Dados 2012 - 

Atualização em 
11/12/2013) 

 

/100.000 

 

 

30b 

 

 

U 

Número de óbitos prematuros 

(<70 anos) pelo conjunto das 4 

principais dcnt (doenças do 

aparelho circulatório, câncer, 

diabetes e doenças respiratórias 

crônicas) 

N/A 

Obrigatório apenas para 

Municípios menores de 

100 mil/habitantes 

N. Absoluto 

 

Indicador 30a – “Taxa de mortalidade prematura (<70 anos) pelo conjunto das 4 principais DCNT (doenças do 

aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas)”. 

  

Este indicador contribui para o monitoramento do impacto das políticas públicas na prevenção e no controle das DCNT e 

em seus fatores de risco.  

 

Para o ano de 2013 foi pactuado redução de 2% (469,9/100.000 hab.). Até dezembro de 2013 foi possível atualizar 

apenas o dado referente ao ano de 2012 em virtude da regulamentação de digitação oportuna do SIM e SINASC no 

prazo de até 60 dias após o encerramento do mês de ocorrência do óbito/nascimento. Em 2012 o resultado foi de 
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349,5/100.000 hab. Dessa forma, não é possível calcular a TM com dados referentes ao período de janeiro a setembro de 

2013.   

 

DIRETRIZ 7 - REDUÇÃO DOS RISCOS E AGRAVOS À SAÚDE DA POPULAÇÃO, POR MEIO DAS AÇÕES DE 

PROMOÇÃO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

Esta Diretriz do Plano Nacional de Saúde possui dois objetivos: o primeiro, diz respeito ao Fortalecimento da 

Promoção e da Vigilância em Saúde que contém 17 indicadores, sendo 8 deles universais (obrigatórios) e 9 indicadores 

Específicos (não pactuados pelo Estado). O segundo objetivo refere-se à Implementação de Ações de Saneamento 

Básico e Saúde Ambiental para a Promoção da Saúde e Redução das Desigualdades Sociais com ênfase no Programa 

de Aceleração do Crescimento, utilizando 1 indicador universal para seu monitoramento e avaliação.  

Objetivo 7.1 - Fortalecer a promoção e vigilância em saúde. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

35 U 

Proporção de Vacinas do calendário 

básico de vacinação da criança com 

coberturas vacinais alcançadas 

75,00 

Resultado em análise 

pela área técnica 

responsável. 

% 

36 U 
Proporção de cura de casos novos 

de tuberculose pulmonar bacilífera 
63,00 

64,7* 

(Dados sujeitos a 

alterações) 

% 

37 U 

Proporção de exames anti-HIV 

realizados entre os casos de 

tuberculose 

75,00 

53* 

(Dados sujeitos a 

alterações) 

% 

38 U 
Proporção de registro de óbitos com 

causas básicas definidas 
95,00 

95* (Dados sujeitos a 

alterações) 
% 

39 U 

Proporção de casos de doenças de 

notificação compulsória imediata 

(DNCI) encerradas em até 60 dias 

após notificação 

80,00 
74,8* (Dados sujeitos 

a alterações) 
% 

40 U 

Proporção de municípios com casos 

de doenças ou agravos relacionados 

ao trabalho notificados 

75,00 

 

77,84* 

(Em 30/1/2014) 
% 

41 U 

Percentual de Municípios que 

executam as ações de vigilância 

sanitária consideradas necessárias a 

todos os municípios 

100,00 100% % 

42 U 
Número de casos de AIDS em 

menores de 5 anos 
15,00 

13* 

 (Em 07/01/2014) % 

43 E 
Proporção de Pacientes HIV+COM 

1ºCD4 inferior a 200CEL/MM3 
N/A 

Indicador não 

pactuado 
% 

44 E 
Número de testes sorológicos ANTI-

HCV realizados 
N/A 

Indicador não 

pactuado 
% 

45 E 

Proporção de cura dos casos novos 

de hanseníase diagnosticados nos 

anos das coortes 

83,00 

80* 

 (Dados sujeitos a 

alterações) 

 

% 

46 E 

Proporção de contatos 

intradomiciliares de casos novos de 

hanseníase examinados 

N/A 
Indicador não 

pactuado 
% 

47 E 
Número absoluto de óbitos por 

leishmaniose visceral 
4,00 6 % 

48 E 

Proporção de cães vacinados na 

campanha de vacinação antirrábica 

canina 

80,00 75,18 % 

49 E 

Proporção de escolares examinados 

para tracoma nos Municípios 

prioritários 

10,00 3,5% (Dados de 2012) % 

51 E 
Número de absoluto de óbitos por 

dengue 
47,00 49 % 

52 E 

Proporção de imóveis visitados em 

pelo menos 4 ciclos de visitas 

domiciliares para controle da dengue 

80,00 
Banco em 

fechamento 
% 
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Objetivo 7.2 - Implementar ações de saneamento básico e saúde ambiental para a promoção da saúde e redução 

das desigualdades sociais com ênfase no Programa de aceleração do crescimento. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

53 U 

Proporção de análises realizadas 

em amostras de água para 

consumo humano quanto aos 

parâmetros coliformes totais, cloro 

residual livre e turbidez 

 

35,00 23,4 % 

 

RESULTADO E ANÁLISE DOS INDICADORES DE TRANSIÇÃO PACTUADOS EM 2013: 

 

Indicador 35 – “Proporção de Vacinas do calendário básico de vacinação da criança com coberturas vacinais 

alcançadas”. Resultado deste indicador em análise pela área técnica responsável. 

 

Este indicador Evidencia que as vacinais que integrantes do Calendário Básico de Vacinação da Criança possuem 

cobertura de acordo com preconizado pelo PNI. Pretende-se alcançar, em pelo menos 70% dos municípios, as 

coberturas vacinais (CV) adequadas do Calendário Básico de Vacinação da Criança.  

 

Indicador 36 – “Proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera”. 

  

O indicador em questão permite mensurar o êxito do tratamento de tuberculose e a consequente diminuição da 

transmissão da doença nos municípios e regionais.  

Para o ano de 2013 foi pactuado aumentar a proporção de cura nas coortes de casos novos de tuberculose pulmonar 

bacilífera para 63%. Como resultado, os dados atualizados até dezembro de 2013 atingiu-se 64,7%, o que representa o 

êxito no tratamento de tuberculose, a conseqüente diminuição da transmissão da doença, além de verificar indiretamente 

a qualidade da assistência aos pacientes, possibilitando o monitoramento indireto das ações do programa de controle da 

tuberculose nas três esferas de gestão do SUS. Entretanto estes dados ainda estão sujeitos a alteração, estando o banco 

de informações ainda em fechamento. 

 

Indicador 37 – “Proporção de exames anti-HIV realizados entre os casos de tuberculose”. 

  

O indicador informa a magnitude da tuberculose e HIV/AIDS no Estado, pois, os casos de coinfecção têm maiores 

probabilidades de ter um desfecho desfavorável (ex: abandono ou óbito) quando comparados aos casos HIV negativos.  

Reflete o quantitativo de casos de tuberculose que foram testados para HIV. Devido ao fato da tuberculose ser a primeira 

causa de óbito em pacientes portadores de AIDS, a identificação precoce dos casos de HIV positivo torna-se importante 

para que um resultado satisfatório possa ser alcançado. 

 

Para o ano de 2013 foi pactuada a realização de exames anti-HIV em 75% dos casos novos de Tuberculose. Dados 

preliminares de 2013 mostram a realização de exames anti-HIV em 53% dos casos novos. O resultado abaixo do 

preconizado demonstra a necessidade de ampliar o acesso para os casos de tuberculose ao diagnóstico da infecção pelo 

HIV.  

 

-Foram capacitados 30% das enfermeiras dos 185 municípios do Estado. Desses apenas 31 (16,7%) implantaram o teste 

rápido. Foram realizados dois cursos de Manejo Clínico para profissionais de nível superior, monitoramento dos 

indicadores operacionais e epidemiológicos realizados em todas as regionais de saúde e capacitação de profissionais de 

nível médio e superior em 11 municípios com baixa detecção de casos de tuberculose, sendo discutido e enfatizado a 

importância desse indicador. Com as mudanças de gestão em alguns municípios do Estado houve perda de profissionais 

capacitados. 

 

Indicador 38 – “Proporção de registro de óbitos com causas básicas definidas”. 

 

A participação proporcional dos óbitos com causa definida possibilita a inferência sobre a qualidade das informações 

relativas às causas de mortalidade. Percentuais abaixo de 90% indicam dados de baixa qualidade e subestimam outras 

causas de morte. Pernambuco, no ano de 2012 e no período de janeiro a setembro de 2013 tem alcançado 95%, no 

entanto os dados ainda estão sujeitos a alterações.  

 

O dado referente ao ano de 2013 se trata do período de janeiro a setembro de 2013, em virtude da regulamentação de 

digitação oportuna do SIM no prazo de até 60 dias após o encerramento do mês de ocorrência do óbito. 
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Indicador 39 – “Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) encerradas em até 

60 dias após notificação”. 

  

O indicador de encerramento oportuno refere-se a um dos indicadores de acompanhamento do SINAN. Através deste é 

possível calcular o percentual de casos notificados que foram encerrados oportunamente, isto é, com informações sobre 

o diagnóstico final (classificação final) e data de encerramento preenchido. O prazo foi estabelecido pelo Ministério da 

Saúde (MS), por nota técnica, para cada doença/agravo incluído no indicador. 

 

Este indicador possibilita à vigilância epidemiológica verificar a velocidade com que está encerrando os casos a partir do 

momento em que são notificados. Para o MS, considera-se oportunidade aceitável se pelo menos 80% dos casos 

notificados são encerrados no intervalo de tempo esperado. A Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco vem 

pactuando ano a ano, a mesma meta nacional. Valores mais próximos de 100% denotam agilidade ao sistema de 

vigilância no fluxo da informação. 

 

O SINAN operacionaliza dois grupos de agravos para o encerramento oportuno: agravos encerrados com 60 dias após a 

data de notificação e agravos com encerramento em 180 dias após a data de notificação. Considerando esta explicação, 

o indicador para 2013 ainda é provisório, atingindo seu percentual definitivo em junho/2014.  

 

A informação da investigação concluída oportunamente fornece o conhecimento de casos confirmados e descartados e, 

por conseguinte permite orientar a aplicação e avaliação das medidas de controle em tempo hábil.  

 

O Estado de Pernambuco vem mostrando evolução ao longo dos anos no cumprimento desta meta: 2010 (73,6%), 2011 

(81,4%), 2012 (83,6%). 

 

Indicador 40 – “Proporção de municípios com casos de doenças ou agravos relacionados ao trabalho 

notificados”. 

 

Este indicador permite avaliar e monitorar a capacidade de resolução das investigações de casos registrados e a 

atualização do SINAN. Em 2013 foi pactuado encerramento de 80% das doenças compulsórias imediatas registradas no 

SINAN, em ate 60 dias a partir da data de notificação. Em janeiro de 2014, o resultado apresentado foi de 77,84%.  

 

Até agora o indicador possibilitou reconhecer os municípios com corpo técnico capaz de identificar na população atendida 

nestes serviços os agravos relacionados ao trabalho.  

Em 2013 a área técnica passou a orientar que todas as unidades de saúde devem fazer a notificação dos 

agravos/doenças relacionadas ao trabalho, superando assim a orientação antiga de que esta notificação só deveria ser 

feita em unidades sentinela (baseada na Constituição Estadual é no Código Sanitário de PE).   

Além disso, área técnica focou neste ano em treinamentos de notificação de acidentes graves/fatais, intoxicações 

exógenas e acidentes com material biológico (35 treinamentos totalizando 650profissionais treinados). Considera-se 

também que a elaboração de manuais de notificação de acidentes graves/fatais e intoxicações exógenas para consulta e 

a elaboração de 04 Notas Técnicas possivelmente contribuíram para essa melhoria do indicador. Ainda é preciso 

fortalecer a qualidade do preenchimento dos dados pelas Unidades de Saúde, que muitas vezes não registram 

informações básicas como preenchimento da Comunicação de Acidente de Trabalho, ocupação do trabalhador e tipo de 

vínculo empregatício. Essas informações são essenciais para qualificar ações de vigilância em saúde. 

 

Indicador 41 – “Percentual de Municípios que executam as ações de vigilância sanitária”. 

  

Este indicador é importante para avaliar, nas diversas dimensões municipais, o nível de implementação das ações de 

vigilância sanitária, colaborando para uma coordenação nacional mais efetiva. É composto pelas ações identificadas como 

necessárias para serem executadas em todos os municípios: (i)cadastro de estabelecimentos sujeitos à VISA (ii) 

Instauração de processos administrativos de VISA (iii) inspeção em estabelecimentos sujeitos à VISA (iv) atividades 

educativas para população (v) atividades educativas para o setor regulado (vi) recebimento de denúncias (vii) atendimento 

de denúncias.  A execução dessas ações contribui para a redução dos riscos e agravos à saúde, fortalecendo a promoção 

e proteção da saúde da população. Todos os municípios do Estado possuem vigilância sanitária estruturada e 

desenvolvendo ações compatíveis com sua capacidade. 

Indicador 42 – “Número de casos de AIDS em menores de 5 anos”. 

 

Este indicador expressa o número de casos novos de AIDS, na população de menores de 5 anos de idade, residente em 

determinado local, no ano considerado e  mede o risco de ocorrência de casos novos de AIDS nessa população.  

Para o ano de 2013 foi pactuada redução de 10% nos casos de AIDS em crianças menores de 5 anos. O Teste Rápido 

(TR) de diagnóstico de HIV está implantado em 116 (53%) maternidades do SUS em Pernambuco. Essas referidas 

maternidades são responsáveis por 76% dos nascimentos do Estado. Essa situação pode ter contribuído para a prevenção 

da transmissão vertical do HIV já que o risco da transmissão é maior durante o trabalho de parto. Além disso, a testagem 

rápida para o HIV está disponível em 27 Centros de Testagem e Aconselhamento (CTA) que atendem grande número de 

gestantes diariamente.  
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Indicador 45 - “Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos da coorte”. 

  

O indicador possibilita avaliar a qualidade do atendimento dos serviços de saúde e a pessoa acometida pela hanseníase, 

expressando a efetividade dos serviços em assegurar a adesão ao tratamento até a alta. È de grande relevância, uma vez 

que a cura refletir na redução dos focos de contagio da doença e contribuir para prevenir incapacidades físicas.  

Para o ano de 2013 foi pactuado aumento do percentual de cura para 83% de casos novos de hanseníase, atingindo 80% 

como resultado preliminar tendo em vista que o banco ainda encontra-se em fechamento.  

Principais ações: Realizadas oficinas para monitoramento dos indicadores operacionais e epidemiológicos nas 12 

Regionais de Saúde; 48 oficinas de implementação das Ações de Hanseníase e Tuberculose para pactuações das 

atividades; 42 monitoramentos das pactuações das oficinas do SANAR nos municípios prioritários; duas (02) capacitações 

in loco do SINAN em hanseníase para os técnicos do Sistema de Informação dos municípios (Camaragibe e Goiana); uma 

(01) Capacitação em SINAN para o município de Recife.                                                                                                                            

Realizada visita de assessoramento em sete (07) Unidade Prisionais (Presídio de Igarassu, Penitenciária Professor Barreto 

Campelo, Penitenciária Agro-industrial São João, Presídio de Vitória de Santo Antão, Presídio de Limoeiro, Colônia Penal, 

três unidades do Complexo Penitenciário do Curado-Aníbal Bruno); elaborado plano emergencial de controle da 

tuberculose e hanseníase com redefinições de ações/atividades para 2014 com objetivo de melhorar a efetividade das 

mesmas.   Devido às mudanças dos gestores municipais no ano em questão, o fortalecimento das ações de vigilância 

epidemiológica da hanseníase deverá ser incrementado com o objetivo de desenvolver ações que visem orientar a prática 

em serviço e da intersetorialidade para execução e serem implementada em todas as instâncias (outros níveis de gestão) e 

diferentes complexidades. 

       

Indicador 47 – “Número absoluto de óbitos por leishmaniose visceral”. 

  

Este indicador mede, de forma indireta, a qualidade da assistência ao paciente de leishmaniose visceral (acesso, 

oportunidade no diagnóstico e manejo do paciente). A redução da letalidade da leishmaniose visceral depende 

fundamentalmente das ações de diagnóstico e tratamento precoce, realizadas pelo município.  

Para o ano de 2013 foi pactuado para redução para 4 óbitos por Leishmaniose Visceral. Em 2013 foram registrados 6 

óbitos. A maior dificuldade encontrada é no diagnostico precoce, pois o diagnóstico clínico vem sendo realizado 

tardiamente, com isso, lançou-se estratégia de seminários para regionais de saúde com maior letalidade. Na VIII Regional 

foi realizado Seminário de Atualização Clínica e Diagnóstico articulando rede de referência, Hospital Dom Malan e 

Laboratório da VIII Geres, com profissional médico e enfermeiros para encaminhamento e esclarecimentos de dúvidas. Em 

2014, está prevista a realização do seminário de atualização clínica, diagnóstico e articulação de rede de referência para a 

II, IV, IX e X GERES, tendo em vista os óbitos ocorridos em 2103: Machados= 1 óbito (II GERES), Lagoa Grande= 1 óbito 

(VIII GERES), Dormentes= 1óbito (VIII GERES), Ouricuri = 1 óbito (IX GERES), Afogados da Ingazeira= 1 óbito (X 

GERES), Carnaubeira da Penha= 1 óbito (XI GERES) 

 

Indicador 48 – “Proporção de cães vacinados na campanha de vacinação antirrábica canina”. 

  

Este indicador mede a cobertura vacinal antirrábica em cães, para prevenção, interrupção da circulação do vírus da raiva 

na população canina. Para o ano de 2013 foi pactuada cobertura vacinal em 80% ou mais de cães na campanha.  

O Estado de Pernambuco realizou campanha de vacinação antirrábica nos 184 municípios. Foram vacinados 784.395 cães 

e 264.281 felinos. Em 2013, o Programa de Controle da Raiva, não registrou nenhum caso de raiva canina e felina desde a 

sua implantação em 1974. Isso se deve a efetiva participação dos municípios na realização de campanhas, bloqueio de 

focos e envio de amostras para o diagnóstico dessa zoonose. 

 

Indicador 49 – “Proporção de escolares examinados para tracoma nos municípios prioritários”. 

  

Este indicador reflete a cobertura de ações de vigilância epidemiológica e controle do tracoma nos municípios prioritários. 

Para o ano de 2013 foi pactuado busca ativa de casos de tracoma em 10% da população de escolares da rede pública do 

1º ao 5º ano do ensino fundamental dos municípios prioritários (14.392 escolares). Como resultado, até dezembro de 2012, 

a proporção foi de 3,5%. Em 2013, Foram realizados 23.436 exames alcançando uma prevalência de 3,95% de casos 

positivos. 

 

Indicador 51 - “Número de absoluto de óbitos por dengue”. 

 

Reflete a qualidade da assistência ao paciente com dengue, com o objetivo de monitorar a redução de 10% ao ano, nos 

municípios e regiões com 6 ou mais óbitos por dengue. No caso de municípios e regiões com 1 óbito, a redução, no ano 

seguinte, deve ser 100%; em locais com 2, 3, 4 e 5 óbitos, a redução deve ser de 1 óbito em cada município e região.  

Foi pactuado redução para 47 óbitos. Entretanto foram registrados 49 óbitos. O aumento do indicador refere-se a 

intensificação das notificações dos óbitos suspeito de dengue pelo SVO, recirculação do sorotipo do DENV 3; busca tardia 

a US após manifestação dos sinais de alarme e provavelmente estadiamento clínico inadequado aos pacientes suspeitos 

de dengue e não cumprimento do manejo clínico  preconizado pelo MS. 
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Indicador 52 – “Proporção de imóveis visitados em pelo menos 4 ciclos de visitas domiciliares para controle da 

dengue”. 

  

Evidencia do conjunto de imóveis localizados em áreas infestadas pelo vetor, o quantitativo que realmente foi visitado pelos 

agentes de controle de endemias, preferencialmente e a articulação com os agentes comunitários de saúde, em cada ciclo.  

Foi pactuado em 2013 a realização de pelo menos, 4 ciclos de visitas domiciliares em 80% dos domicílio sem cada ciclo. 

Como resultado 1º ciclo 2013 = 82,41%; 2º ciclo 2013 =  87,48%;  3º ciclo 2013 =  72,64%. Os 4º, 5º e 6º ciclos não foram 

concluídos devido à implantação do novo sistema SISPNCD, levando os municípios ainda estarem em processo de 

digitação dos dados. Entretanto, estes dados estão sujeitos a alteração pois o banco de dados encontra-se em 

fechamento. 

  

Indicador 53 – “Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano quanto aos 

parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez”. 

  

Este indicador avalia a qualidade da água utilizada para consumo humano e possibilita a verificação se o tratamento está 

adequado para inativar os organismos patogênicos. É essencial à vigilância da qualidade da água para consumo humano. 

Para o ano de 2013 foi pactuada ampliação para 35% a proporção de análises realizadas em amostras de água para 

consumo humano, quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez, em relação ao ano anterior.  

Em 2013 foram realizadas 12.637 análises para pesquisa de Coliformes Totais (CT), o que corresponde a 24,30% do total 

pactuado para este ano. Em 2012 foram 10.311 amostras para CT (19,83% do total pactuado). Com relação ao parâmetro 

Turbidez, em 2013 realizou-se 10.719 análises (19,64%) e em 2012 analisou-se 12.024 exames (22.03%). Para verificação 

do cloro residual livre, em 2013 realizou-se 14.231 análises (26,07%) e em 2012 foram analisados 17.423 exames 

(31,92%).  

Observou-se um incremento quanto ao cumprimento das metas para Coliforme Total de 2012 para 2013, contudo ainda 

não foi alcançada a meta de 35%.  Quanto aos parâmetros de Turbidez e Cloro Residual Livre, nota-se que houve uma 

redução no número de amostras analisadas de 2012 para 2013, e em ambos os anos não foi alcançada a meta pactuada.  

Há necessidade de ajustes na estrutura física e de pessoal para a realização da análise dos exames da água, bem como 

de maior sensibilização a respeito da importância de realizar este processo. Quanto às medidas a serem tomadas 

recomendam-se visitas às regionais com a presença de representantes da gestão e técnicos dos municípios e estado, para 

reuniões de apresentação da situação, avaliação e pactuação das medidas para correção dos índices. 

 

DIRETRIZ 8 - GARANTIA DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO ÂMBITO DO SUS. 

Objetivo 8.1 - Ampliar a implantação do Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica - HORUS como 

estratégia de qualificação da gestão da assistência farmacêutica no SUS. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

54 E 
Percentual de municípios com o 

sistema horus implantado 
N/A 

Indicador não 

pactuado 
% 

 

Objetivo 8.2 - Qualificar os serviços de Assistência Farmacêutica nos municípios com população em extrema 

pobreza 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

55 E 

Proporção de municípios da extrema 

pobreza com farmácias da atenção básica 

centrais de abastecimento farmacêutico 

estruturados 

N/A 
Indicador não 

pacutado 
% 

Objetivo 8.3 - Fortalecer a assistência farmacêutica por meio da inspeção nas linhas de fabricação de 

medicamentos, que inclui todas as operações envolvidas no preparo de determinado medicamento desde a 

aquisição de materiais, produção, controle de qualidade, liberação, estocagem, expedição de produtos terminados 

e os controles relacionados, instalações físicas e equipamentos, procedimentos, sistema da garantia da qualidade. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

56 

 

E 

Percentual de indústrias de medicamentos 

inspecionadas pela vigilância sanitária, no 

ano 

N/A 
Indicador não 

pactuado 
% 

 

DIRETRIZ 11 - CONTRIBUIÇÃO À ADEQUADA FORMAÇÃO, ALOCAÇÃO, QUALIFICAÇÃO, VALORIZAÇÃO E 

DEMOCRATIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DO TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE. 

 

A Diretriz 11 do Plano Nacional de Saúde é composta por 3 objetivos. O primeiro deles diz respeito ao investimento em 

qualificação e fixação dos profissionais do SUS e contém 4 indicadores, sendo 1 universal e 3 indicadores Específicos 

não pactuados pelo Estado de PE. O segundo objetivo trata da desprecarização do trabalho em saúde nos serviços do 

SUS na esfera pública na Região de Saúde e contém 1 indicador universal; o terceiro objetivo propõe o estabelecimento 

de espaços de negociação permanentes entre gestores e trabalhadores do SUS composto por 1 indicador específico não 

pactuado por PE. 
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Objetivo 11.1 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. 

Nº 
 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

57 

 

U 

Proporção de ações de educação 

permanente implementadas e/ou 

realizada 

50,00 

 
53,12% % 

 

 

58 

 

 

E 

Proporção de novos e/ou ampliação de 

programas de residência de medicina da 

família e comunidade e da residência 

multiprofissional em atenção básica/saúde 

da família/saúde coletiva 

N/A 
Indicador não 

pactuado 
% 

 

59 

 

E 

Proporção de novos e/ou ampliação de 

programas de residência médica em 

psiquiatria e multiprofissional em saúde 

mental 

N/A 
Indicador não 

pactuado 
% 

 

60 

 

E 

Número de pontos do telessaúde brasil 

redes implantados 
N/A 

Indicador não 

pactuado 
N.Absoluto 

 

 

Objetivo 11.2 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. Desprecarizar o trabalho em saúde 

nos serviços do SUS da esfera pública na Região de Saúde. 

 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

61 

 

U 

Proporção de trabalhadores que atendem 

ao SUS, na esfera pública, com vínculos 

protegidos 

94,40 84,53% % 

 

Objetivo 11.3 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. Estabelecer espaços de 

negociação permanente entre trabalhadores e gestores da saúde na Região de Saúde. 

 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

62 

 

E 

Número de mesas ou espaços 

formais municipais e estaduais de 

negociação permanente do sus, 

implantados e/ou mantidos em 

funcionamento 

N/A 
Indicador não 

pactuado 
N.Absoluto 

 

RESULTADO E ANÁLISE DOS INDICADORES DE TRANSIÇÃO PACTUADOS EM 2013: 

 

Objetivo 11.1 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. 

Indicador 57 – “Proporção de ações de educação permanente implementadas e/ou realizadas 

 

Este indicador permite verificar a implantação/execução das ações de educação permanente em saúde apontadas no 

Plano Regional.   

O Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde foi estruturado a partir dos Planos de Ação Regional de 

Educação Permanente em Saúde, os PAREPS.  Sendo assim, em 2012, foi trabalhada a revisão dos PAREPS 

adequando-os a realidade locorregional e a conformação das redes assistenciais. Sendo assim as propostas para 

2013 foram trabalhadas a partir de 5 grandes eixos: 

1) Linha de Cuidado 

2) Gestão 

3) Formação e Integração Ensino, serviço e pesquisa 

4) Formação Profissional 

5) Mobilização e Controle Social 

Ao todo foram 32 ações propostas e 17 ações executadas.  Em relação ao ano anterior, o ano de 2013 foi marcado 

por ações estruturadoras da política de educação permanente e consolidação da CIES como uma instância 

intersetorial e interinstitucional, de natureza política e crítico-reflexiva, de caráter permanente e consultivo, com a 

função de assessoramento na discussão, elaboração, condução e desenvolvimento da Política Estadual de Educação 

Permanente em Saúde no Estado de Pernambuco, vinculada a Comissão Intergestores Bipartite do Estado – CIB/PE. 

Da mesma forma, foi um ano de reformulação da Escola de Saúde Pública na sua natureza jurídica, estruturação 

administrativa e Pedagógica e revisão do seu Projeto Político pedagógico.  

 Dentre as ações executadas estão: 

- Oficina com os financeiros das GERES, gestores e assessoria técnica, atores sociais das CIES sobre 

financiamento na área da saúde e EPS;  

- Normatização de fluxos para utilização de recursos da EPS; 

- Repasse de recurso financeiro para as GERES; 

- Apoio Institucional; 

- Seleção de cargos para a Escola de Saúde Pública; 
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- Transformar a Escola de Saúde Pública  em Unidade Técnica Escola de Governo; 

- Credenciamento de Docentes para a Unidade Técnica Escola de Governo em Saúde Pública de Pernambuco; 

- Curso técnico em vigilância em saúde; 

- Curso técnico em citopatologia; 

- Curso técnico  em saúde bucal (1ª etapa formativa – Auxiliar em Saúde Bucal); 

- Curso de Aperfeiçoamento em Saúde do Trabalhador, iniciado em 2012 e finalizado em 2013; 

Entretanto, algumas ações não foram realizadas na totalidade como a 1ª etapa formativa para o ACS, uma vez que 

foram finalizadas as turmas da II a XI Geres, faltando a I e alguns municípios da XII GERES;  

Desta forma, a Memória de Cálculo do SISPACTO 2013 é a seguinte: 

TOTAL DE AÇÕES REALIZADAS X 100 / NÚMERO DE AÇÕES PROPOSTAS NO PEEPS 

17 x 100/32 = 53,12% 

 

Objetivo 11.2 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. Desprecarizar o trabalho em 

saúde nos serviços do SUS da esfera pública na Região de Saúde. 

Indicador 61 – “Proporção de Trabalhadores que atendem ao SUS, na esfera pública, com vínculos 

empregatícios”. 

 

Este indicador permite mensurar a proporção de trabalhadores que atendem ao SUS, na esfera pública, com vínculos 

protegidos, orientando as políticas de gestão do trabalho relacionadas à valorização e fixação dos trabalhadores nos 

Estados, DF e Municípios e União. Para o ano de 2013 foi pactuado ampliar para 94,4% percentual de trabalhadores 

que atendem ao SUS com vínculos protegidos. O quantitativo de profissionais com vínculos protegidos foi inferior a 

meta, 84,53%, pois apesar de terem sido nomeados 460 médicos, a substituição dos demais profissionais está sendo 

feita através de plantões extras (vínculo não protegido). As medidas necessárias para sanar este problema foram 

tomadas por meio de pedido de realização de concurso enviado à SAD. 

 

DIRETRIZ 12 - IMPLEMENTAÇÃO DE NOVO MODELO DE GESTÃO E INSTRUMENTOS DE RELAÇÃO 

FEDERATIVA, COM CENTRALIDADE NA GARANTIA DO ACESSO, GESTÃO PARTICIPATIVA COM FOCO EM 

RESULTADOS, PARTICIPAÇÃO SOCIAL E FINANCIAMENTO ESTÁVEL. 

 

Esta Diretriz do Plano Nacional de Saúde tem como objetivo o fortalecimento dos vínculos do cidadão, conselheiros 

de saúde, lideranças de movimentos sociais, agentes comunitários de saúde, agentes de combate às endemias, 

educadores populares com o SUS. Contém 2 indicadores Universais.  

 

Objetivo 12.1 - Fortalecer os vínculos do cidadão, conselheiros de saúde, lideranças de movimentos sociais, 

agentes comunitários de saúde, agentes de combate às endemias, educadores populares com o SUS. 

 

Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

63 

 

U 

Proporção de plano de saúde enviado 

ao conselho de saúde 
184,00 162 N. Absoluto 

 

64 

 

U 

Proporção de conselhos de saúde 

cadastrados no sistema de 

acompanhamento dos conselhos de 

saúde SIACS 

184,00 

 

- 

112 N. Absoluto 

 

RESULTADO E ANÁLISE DOS INDICADORES DE TRANSIÇÃO PACTUADOS EM 2013: 

 

Indicador 63 – “Proporção de plano de saúde enviado ao conselho de saúde”. 

  

Este indicador permite mensurar o quantitativo de Planos de Saúde enviados aos Conselhos de Saúde no Estado. Para o 

ano de 2013 foi pactuado envio de 184 Planos Municipais de Saúde (100%) para os Conselhos Municipais de Saúde. 

Entretanto, foram enviados 162,o que representa um percentual total de 88%.  

 

Indicador 64 – “Proporção de conselhos de saúde cadastrados no sistema de acompanhamento dos conselhos 

de saúde SIACS”. 

  

O indicador permite mensurar o quantitativo de conselhos cadastrados no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos 

de Saúde- SIACS. Sistema este, que possibilita um retrato detalhado dos conselhos de saúde de todo o País, mostrando 

a composição dos colegiados e o cumprimento de normas legais relacionadas ao Sistema Único de Saúde. 

 

Para o ano de 2013 foi pactuado cadastro de 184 Conselhos de Saúde. No exercício de 2013 foram redefinidas 

estratégias de mobilização que permitiram ampliar o número de conselhos cadastrados, de 72 para 112 contabilizando 

um acréscimo de 34 (trinta e quatro). Ainda nesse processo solicitaram cadastro sem conclusão o número de 44 

(quarenta e quatro) conselhos. 

 

DIRETRIZ 13 - QUALIFICAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE EXECUÇÃO DIRETA, COM GERAÇÃO DE GANHOS DE 

PRODUTIVIDADE E EFICIÊNCIA PARA O SUS. 

 

Objetivo 13.1 - Qualificação de instrumentos de execução direta, com geração de ganhos de produtividade e eficiência 

para o SUS 
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Nº 

 

TIPO 

 

INDICADOR 

META 

2013 

 

RESULTADOS 

 

UNIDADE 

 

65 

 

E 

Proporção de municípios com 

ouvidorias implantadas 
N/A Indicador não pactuado  % 

 

66 

 

E 
Componente do SNA estruturado N/A Indicador não pactuado N.Absoluto 

 

67 

 

E 

Proporção de entes com pelo 

menos uma alimentação por ano 

no banco de preço em saúde 

N/A Indicador não pactuado N.Absoluto 
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32:17 

7. DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS COM SAÚDE (Fonte: SIOPS) 

 

7.1 DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS (Fonte: SIOPS) Última atualização: 28/02/2014 14:
 

 

 RECEITAS (R$) DESPESAS (R$) Movimentação Financeira 
Transferência fundo a fundo Op. 

Crédito 
/Rend. 
/Outros 

Recursos 
Próprios 

Total Dotação Empenhada Liquidada Paga Orçada RP/Outros 
Pagamentos 

Saldo Finan. 
do Exercício 

Anterior 

Saldo Finan. 
do Exercício 

Atual Federal Outros 
Estados 

Municipal 

Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Bloco Investimentos na 
Rede de Serviços de 

Saúde 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Outros Programas Financ 

por Transf Fundo a 
Fundo 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Atenção de MAC 

Ambulatorial e Hospitalar 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Vigilância em Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Assistência Farmacêutica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Gestão do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Convênios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Prestação de Serviços de 

Saúde 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

 

Análise Sobre a Utilização dos Recursos 
 

 
Os dados disponibilizados pelo SIOPS referentes à utilização de recursos por Blocos de Financiamento encontram-se 

em adequação à Lei Complementar 141. Dessa forma, estes dados são apresentados no ANEXO XI, deste relatório, o 

consolidado dos 3 (três) quadrimestres acerca da execução orçamentária e financeira do ano de 2013. 
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7.2. INDICADORES FINANCEIROS (Fonte: SIOPS) 
 

Participação da receita própria aplicada em Saúde conforme a EC 29/2000 14,96% 

Participação das transferências para a Saúde em relação à despesa total do Estado com saúde 34,15% 

Participação da despesa com investimentos na despesa total com Saúde 5,71% 

Participação da desp. com serviços de terceiros - pessoa jurídica na despesa total com Saúde 21,13% 

Participação da despesa com medicamentos na despesa total com Saúde 3,58% 

Participação da despesa com pessoal na despesa total com Saúde 31,00% 

Despesa total com Saúde, sob a responsabilidade do Estado, por habitante R$446,53 

Participação % da Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais na Receita Total do Estado 56,81% 

Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da União para o Estado 22,12% 

Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos para a saúde no Estado 99,85% 

Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total de recursos transferidos para o Estado 16,49% 

Participação das transferências intergovernamentais na receita total do Estado 31,43% 

Participação da receita de impostos na receita total do Estado 38,51% 

 
 
Análise Sobre os Indicadores Financeiros 
 
 

A análise dos indicadores das transferências de recursos financeiros para a saúde indica que as provenientes da união 

representaram quase a totalidade das transferências de recursos da saúde para Pernambuco tendo crescido de 

99,78% em 2012 para 99,85 em 2013. Este montante de recursos para o SUS representou 20,89% em 2012 e 22,12% 

em 2013 de todas as receitas da União para o Estado, percentual que tem se mantido estável ao longo dos anos: era 

de 21,11% em 2006 e, de lá para cá, não ultrapassou o patamar de 22,86%, que foi a maior proporção do período, 

ocorrida em 2009. Quando se considera o total de recursos transferidos para o Estado, de todas as fontes, a 

participação do recurso SUS da União cai para 15,32% em 2012 e passa para 16,49% em 2013. 

 

A Emenda Constitucional 29 (EC29) e a Lei Complementar 141 (LC141) definem o percentual mínimo de 12% para a 

aplicação de recursos próprios dos estados na saúde. Pernambuco, que vem ultrapassando esse piso desde 2006, 

estabilizou o percentual de 15,74% em 2012, em relação a 2011 e reduziu um pouco em 2013, 14,96%. 

 

Em relação à despesa com medicamentos, observa-se uma redução de 24,7% na proporção do valor em relação ao 

total da despesa com a saúde, que passou de 4,49% em 2006, para 3,38% em 2012 e em 2013 chegou a 3,58%. 

Contudo, o valor nominal da despesa com medicamento cresceu no período, a redução se deu na proporção em 

relação à despesa total, que cresceu mais que a despesa com medicamentos. Pelo levantamento da série histórica de 

despesas no SIOPS, as despesas com suporte profilático e terapêutico, onde se inserem os medicamentos e insumos, 

cresceram 75,3% entre 2006 e 2012: de R$102.703.189.07 para R$180.084.033,50. 

 

O percentual de gastos com recursos humanos vem decrescendo nos últimos anos. Entre 2007 e 2012 houve uma 

redução de 17,72%, e se considerarmos o período 2002/2012 a redução foi de 32%, porém, entre 2012 (com 27,48%) 

e 2013 (com 31%) houve um acréscimo de 3,52 pontos percentuais. Já as despesas com Serviços de Terceiros 

Pessoa Jurídica sofreram uma redução de 27,33% em 2012 para 21,13% em 2013. 

 

O valor nominal da despesa com saúde, de responsabilidade do estado, por habitante, também tem crescido: houve 

um crescimento de 12,41% no ano de 2012 em relação a 2011 (R$346,52), de 109,7% de crescimento em relação a 

2006 (R$185,77) e um crescimento de 14,6 % do ano de 2013 (446,53) em relação a ao ano de 2012 (R$ 389,55). 

 

A análise dos indicadores demonstra que há uma significativa e constante aplicação de recursos próprios do estado na 

saúde, contudo, as transferências SUS da União permanecem sendo a principal fonte de recursos utilizados na saúde. 

A perspectiva de mudanças desse cenário depende de uma possível Reforma Tributária, que garanta ao estado e aos 

municípios uma maior participação na arrecadação tributária do país e, consequentemente, uma maior autonomia na 

execução dos recursos. 
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Considerando a necessidade de atualização dos dados disponíveis no SARGSUS, consta no ANEXO XI deste relatório, 

o consolidado dos 3 (três) quadrimestres acerca da execução orçamentária e financeira do ano de 2013. 

 

  9. AUDITORIAS   

 
 

Sobre o item Auditorias, segue ANEXO XII, que relaciona a situação das auditorias do ano 2013. Para complemento das 

informações acerca das Auditorias, segue ainda ANEXO XIII, que traz um consolidado sobre a situação dos Termos de 

Ajustes Sanitários – TAS celebrados entre municípios e o Ministério da Saúde, decorrentes das ações de Auditoria.   

8. DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO DESPESAS COM SAÚDE Fonte: SIOPS) Última atualização: 06/01/2014 00: 
00:00 
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  10. ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O RELATÓRIO DE GESTÃO   
 

 
10.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS  

O ano de 2013 fecha com saldo positivo os números e indicadores da Secretaria Estadual de Saúde. Pelo sétimo ano consecutivo, 

Pernambuco cumpriu a Emenda Constitucional 29, que obriga os Estados brasileiros a destinarem 12% das receitas próprias no 

setor, conforme Lei Complementar 141/2012. Mesmo com números ainda sujeitos a alterações, o Estado termina o ano com 15,8% 

de seu orçamento aplicado na construção, reforma e custeio da sua rede: 33 hospitais, 15 UPAs, 3 UPAEs e 27 Farmácias de 

Pernambuco, além de laboratórios, hemocentros e diversos programas. 

Os investimentos, descontando-se o custeio e folha, somam mais de 197 milhões (de um orçamento total de R$ 4,2 bilhões, R$ 1 

bilhão a mais que em 2012) e serviram para reforma e compra de equipamentos, possibilitando a abertura de 322 leitos (sendo 30 de 

UTI e 292 em enfermarias); construção de 15 UPAs de Especialidades (destas, três já foram inauguradas, em Petrolina, Garanhuns e 

Arcoverde) e dos hospitais Mestre Vitalino e da Mulher (ficam prontos em 2014); reconstrução dos hospitais de Barreiros, Água Preta 

e Jaqueira, destruídos pelas enchentes de 2010, e reformas em toda a rede de hospitais, como Restauração (novas emergências em 

obra), Barão de Lucena (novo ambulatório e emergência), Regional do Agreste (mais 70 leitos de ortopedia), Getúlio Vargas (está 

dobrando sua emergência), Otávio de Freitas (ganhou 10 leitos de UTI), Agamenon Magalhães (está ampliando sua emergência 

cardiológica) e Hospital do Câncer (inaugura bloco anexo ano que vem). 

Um destaque foi a ampliação do SAMU. Em 2012, o serviço contava com 105 ambulâncias e 39 Municípios possuíam cobertura do 

programa. Atualmente, são 175 (crescimento de 169%) ambulâncias e 105 (aumento de 66%) cidades assistidas pelo serviço. Em 

2014, Pernambuco terá SAMU em todo o seu território.  

Desde 2011, Pernambuco vem envidando esforços para reduzir drasticamente os índices de sete doenças que já possuem 

diagnóstico, tratamento acessível e medicamentos específicos que permaneciam assolando a população pernambucana. No controle 

de doenças negligenciadas, devido à redução da incidência do Tracoma e Filariose, o programa SANAR foi vencedor de dois 

importantes prêmios nacionais em 2013: a EXPOEPI, concedido pelo governo federal, e o Prêmio Saúde da Editora Abril.  

Além disso, a Vigilância Epidemiológica do Estado tem trabalhado no monitoramento de diversas doenças e por meio do 

fortalecimento da Notificação Compulsória dos casos, tem sido possível criar estratégias importantes de enfrentamento. O Centro de 

Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde (CIEVS), tem tido um importante papel neste processo. Em 2013, este centro 

esteve de prontidão para monitorar a situação da Copa das Confederações, projeto piloto a ser colocado em prático, no momento de 

realização da Copa do Mundo de 2014. Os casos de Dengue reduziram drasticamente em 87%, caindo de 15.543 notificações para 

3.355 casos confirmados. Esse resultado foi motivado pelas mobilizações sociais e capacitações dos profissionais de saúde 

promovidas pela SES, bem como resultado da antecipação do plano de ação que já previa bloqueio do mosquito Aedes aegypti no 

período do verão.  

Nos transplantes, com 1362 procedimentos no ano, o Estado se destacou nacionalmente, tornando-se o 2º centro transplantador de 

medula óssea (atrás apenas de São Paulo) e o 3º em coração e córnea. Após os grandes avanços nos transplantes de medula óssea 

e de córnea, a Secretaria Estadual de Saúde está dando ênfase na necessidade de aumentar os transplantes renais.  

Em dois anos de atuação, o Pacto pela Saúde do Estado, ferramenta que monitora os resultados da gestão em áreas estratégicas, 

tem apresentado avanços. O indicador síntese do pacto é a Taxa de mortes evitáveis, que no período de 2011 a 2012 alcançou 

redução de 3,2%. Além deste indicador, são acompanhados outros índices intermediários que avaliam as ações de promoção à 

saúde e qualidade da atenção primária. Dentre eles destaca-se o aumento de 85% na cobertura de mamografias na faixa etária de 50 

a 69 anos e crescimento de 27% na proporção de nascidos vivos cujas mães realizaram sete ou mais consultas pré- natal durante a 

gestação.  

A operação Lei Seca, que completou dois anos de atuação, tem registrado redução dos crimes e óbitos no trânsito, contribuindo com 

redução de 21,1% das mortes por acidentes de transporte terrestre. As mortes relativas a acidentes de motos tiveram diminuição de 

16,6%.  

A Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Pernambuco (HEMOPE) encerrou o ano de 2013 reforçando as escalas profissionais 

convocando 108 profissionais aprovados no concurso público do órgão, realizado no começo do mesmo ano.  

Nas ações de Educação Permanente do Estado, principal Pólo de residência em Saúde Norte/Nordeste, destacam-se a ampliação de 

oferta de vagas para formação de especialistas nas mais diversas áreas da Saúde Pública, das vagas para médicos residentes, com 

oferecimento de programas de capacitação permanente para qualificação de profissionais da rede, dentre estes técnicos e 

enfermeiros. Além disso, com o novo formato da Escola de Saúde Pública de PE (ESPPE) está teve sua atuação ampliada, com 

possibilidade de maior autonomia administrativa e financeira. Em 2014, além de cursos técnicos e de aperfeiçoamento, passará a 

oferecer cursos de pós-graduação e programas de residência multiprofissional, incluindo cursos à distância.  

A SES continua ampliando a formação de novos profissionais para o SUS. Em 2013, o FORMASUS beneficiou mais de 71 jovens 

com bolsas integrais na área de Saúde em 14 instituições de nível médio e 11 de nível superior.  

É importante destacar que o Sistema SARGSUS tem permitido o aperfeiçoamento na construção do Relatório Anual de Gestão, 

fortalecendo a necessidade de maior articulação entre as áreas técnicas da SES e permitindo maior integração entre as informações 

sobre os resultados da Gestão. Entretanto, é válido ressaltar que ainda permanece um longo caminho de aprimoramento do sistema 

para que no futuro consiga atingir seu objetivo maior de fortalecimento do Controle Social e maior transparência nos resultados da 

Gestão. O sistema ainda vem apresentando algumas dificuldades que impõe limites no uso adequado da ferramenta, o que tem 

prejudicado a atuação da equipe técnica responsável pela alimentação do SARGSUS no intuito de cumprir os prazos estabelecidos 

bem como o envio de um relatório de gestão que atenda às necessidades de entendimento por parte do Conselho Estadual de Saúde 

quando da sua análise.  
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10.2. RECOMENDAÇÕES PARA A PRÓXIMA PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE E/OU 
REDIRECIONAMENTOS PARA O PLANO DE SAÚDE 

 
Seguem ANEXOS XIV e XV que recomendam ajustes na Programação Anual de Saúde 2014 e no redirecionamentos no 

Plano Estadual de Saúde 2012/2015 

 
10.3. ARQUIVOS ANEXOS 
 

ANEXOS DE I A VI – Encontram-se de posse do Conselho Estadual de Saúde 

ANEXO VII – Análise Demográfica e de Morbimortalidade – SARGSUS 

ANEXO VIII – Análise Assistencial e de Rede - SARGSUS 

ANEXO IX – Programação Anual de Saúde – PAS 2013/Execução de Ações e Metas 

ANEXO X – Relatório de Execução Orçamentária 2013 

ANEXO XI – Consolidado de Execução Orçamentária e Financeira 2013/Por quadrimestre  

ANEXO XII – Consolidado de Auditorias Realizadas em 2013 

ANEXO XIII – Consolidado da Situação de Termos de Ajustes Sanitários em PE 

ANEXO XIV – Proposta de Ajustes na PAS 2014 

ANEXO XV – Proposta de Ajustes no PES 2012/2015 

ANEXO XVI – Resolução CIB/PE referente à pactuação de indicadores de transição de PE (SISPACTO/COAP) 
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  11. APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO   

 

11.1 RELATÓRIO QUADRIMESTRAL (LC 141/12) 
 

Enviado para Assembléia Legislativa em 1º QUA 2º QUA 3º QUA 

Enviado ao Conselho de Saúde em 31/05/13 30/09/13 28/02/14 

Enviado para Assembléia Legislativa em    

 

11.2. RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO (RAG) 

11.2.1. INFORMAÇÕES DO GESTOR 
 
 
 
 
 
 
 

 
11.2.2. INFORMAÇÕES DO CONSELHO DE SAÚDE 

 
 

 
Horário de Brasília 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Horário de Brasília 

Data de Recebimento do RAG pelo CS  

Apreciado pelo Conselho de Saúde em  

Reapreciado pelo Conselho em  

Parecer do Conselho de Saúde  

Status da Apreciação  

Resolução da Apreciação  Data 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PERNAMBUCO - PE, de de . 

 
SARGSUS - Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão 

Enviado ao Conselho de Saúde para apreciação em 31/03/14 

Enviado ao Tribunal de contas a que está jurisdicionando em  

Enviado à Assembléia Legislativa em  

Reenviado ao Conselho de Saúde para reapreciação em  

 



ANÁLISE DEMOGRÁFICA E DE MORBIMORTALIDADE- SARGSUS 

 POPULAÇÃO  

Em colaboração ao Relatório Anual de Gestão do ano de 2011, onde são expressos os 

compromissos com a socialização e a democratização das informações, parte-se dos 

dados do Ministério da Saúde (Datasus) e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE, para se apresentar alguns dados demográficos e de morbimortalidade para a 

população estadual estimada pelo IBGE para 2013. 

Dados disponibilizados pelo Datasus, estimam a população de Pernambuco para o ano 

2013 em 9.208.551 habitantes. Segundo IBGE, entre últimos dois censos, a densidade 

demográfica do estado passou de 80,30 habitantes/km² em 2000 para 89,63 

habitantes/km² em 2010. Ainda segundo censo 2000, Pernambuco apresentou naquele 

ano uma razão de urbanização de 76,5%. Já no censo seguinte (2010), esta razão passou 

para 80,2% (Figura 1), evidenciando um aumento na urbanização a uma taxa de 4,8% 

no período. 

É necessário lembrar que a distinção entre os espaços rurais e urbanos no Estado, assim 

como no restante do país, advém de decisões administrativas, muitas vezes orientadas 

pelos critérios de tributação, originando nomenclatura de urbano para certos 

aglomerados populacionais com atividades socioeconômicas meramente agrícolas, 

assim como segmentos que residem em área urbana com atividade na área rural 

(DIEESE, 2001).  

Figura 1. Distribuição da população segundo situação do domicílio segundo ano 

censitário – PE, 2000/2010. 

 
Fonte: IBGE (Tabela 2093), 2010 
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Com relação à diversidade étnico-racial, no Estado predomina a raça/cor parda, tendo 

mais da metade das pessoas entrevistadas no último censo se autodeclarada parda. Cerca 

de 36% das pessoas se autodeclararam brancas e menos de 10% declararam outra cor 

(Figura 2). 

Figura 2. Distribuição da população segundo cor ou raça- PE, 2010. 

 
Fonte: IBGE (Tabela 3175), 2010 
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A distribuição etária na população de Pernambuco expressa maior proporção para a 

população entre 10-19 anos, seguida do grupo de 20-29 anos. Na Pirâmide etária do 

Estado (Figura 3), percebe-se que a razão entre os sexos não apresenta grandes 

discrepâncias na população mais jovens (0 a 19 anos) equivalendo a aproximadamente 1 

mulher para cada homem. À medida que a população envelhece há uma predominância 

da população feminina com razão de 1,10 na população economicamente ativa (20 a 59 

anos) e 1,34 na população idosa (60 anos e mais).  

 

Figura 3- Pirâmide etária do estado de Pernambuco, 2010. 

 
Fonte: IBGE (Tabela 1378), 2010 
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Segundo dados do IBGE¹ vêm-se observando uma redução da Taxa de Fecundidade 

Total (TFT), que passou de 2,48 em 2000 para 1,90 em 2010. Isto indica que neste 

último ano o Estado está abaixo do nível de reposição populacional (TFT=2,10 filhos). 

A diferença relativa entre os dois censos ficou em -23,3%.  

Se por um lado estes números revelam uma tendência de queda na população, já que 

está nascendo menos filhos por mulher no período reprodutivo (10 a 49 anos), por outro 

está se verificando um aumento do número de idosos, o que aponta para um 

envelhecimento populacional.  

Esta mesma tendência é obsevada na região Nordeste (de 2,69 para 2,06 

respectivamente), com diferença relativa de -23,4%, e no Brasil (de 2,38 para 1,9 

respectivamente), com diferença relativa de -20,1%.  

No que se refere ao número de nascidos vivos, entre os anos de 2000 e 2012 é verificada 

uma redução da ordem de 8,7% no registro de nascimentos no Estado neste período, 

sendo estimada uma tendência de 1.306 nascimentos a menos por ano. Esta mesma 

tendência é observada na região Nordeste e no Brasil, como se pode observar na Figura 

4. 

Figura 4- Número de nascidos vivos no período de 2000 a 2011. 

Pernambuco, Nordeste e Brasil 
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No que se refere aos óbitos, segundo dados do Sistema de Informação sobre 

Mortalidade- SIM, em 2012 foram registrados 59.870 óbitos no Estado. Destes, 1.765 

(3%) foram óbitos fetais. 

As principais causas de morte foram as doenças do aparelho circulatório (29,9%), que 

acometem principalmente pessoas com idade acima dos 40 anos, onde se concentram 

quase 96% dos registros de óbito. O segundo principal grupo de causa de óbito são as 

neoplasias (12,91%) que acometem principalmente pessoas da faixa etária acima de 50 

anos. O maior risco é observado na faixa 70-79 anos, onde a taxa de mortalidade é de 

20,4 óbitos/cem mil pessoas. O terceiro grupo de causas são as causas externas de 

morbimortalidade que agrupam os acidentes, as quedas, as agressões (homicídio e 

suicídio) e outras causas externas. Neste grupo, a faixa etária mais acometida é a de 20 a 

49 anos, onde são registrados aproximadamente 60% dos óbitos. Dentre as causas 

externas, os homicídios representam 49% dos registros e os acidentes de transporte 

31%. 

Este mesmo padrão é observado no Brasil (28,6%; 15,8% e 12,5% respectivamente). Já 

na Região Nordeste o grupo de causas externas de morbimortalidade aparecem como 

segunda causa de óbito, enquanto que o grupo de neoplasias vem em terceiro (28,7%; 

14,7% e 12,9%). 

 



Tabela 1. Distribuição dos óbitos segundo causa (Capítulo-CID10) e faixa etária- PE, 2012. 

Fonte: SIM-PE, 2012

Causa segundo Capítulo (CID10) 
Faixa Etária 

Total 
< 01 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15-19 20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70-79 80 e + 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 152 49 19 17 25 159 350 351 330 361 385 507 2.714 

II.  Neoplasias (tumores) 8 37 31 36 39 135 304 714 1.315 1.746 1.819 1.543 7.728 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 10 13 6 5 8 12 25 23 20 39 39 75 275 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 23 11 5 8 12 44 75 204 461 820 1.265 1.717 4.647 

V.  Transtornos mentais e comportamentais - - 1 2 1 21 96 153 129 62 54 49 568 

VI.  Doenças do sistema nervoso 15 20 17 22 30 53 55 62 66 83 191 381 996 

VII. Doenças do olho e anexos - - - - - - - - 3 - - - 3 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 1 - - - - - - 1 1 - 1 - 4 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 18 13 8 19 41 168 435 1.081 2.068 3.237 4.391 5872 17.371 

X.   Doenças do aparelho respiratório 101 50 19 16 25 88 171 290 517 857 1.457 2.873 6.476 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 8 9 4 6 10 77 228 443 592 603 584 604 3.175 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 4 - - - 2 4 5 8 25 24 25 62 159 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 1 - 1 9 7 15 14 22 10 26 25 42 172 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 7 7 5 1 8 22 43 80 134 183 297 488 1.275 

XV.  Gravidez parto e puerpério - - - 2 10 43 26 4 - - - - 85 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 1.298 4 - - 1 2 1 1 - - - 2 1.322 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 473 45 23 16 6 11 6 10 13 6 9 2 622 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 47 15 8 19 28 108 181 195 241 356 468 1.134 2.810 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 45 65 69 160 853 2.157 1.501 977 617 443 319 417 7.692 

XXI. Contatos com serviços de saúde 152 49 19 17 25 159 350 351 330 361 385 507 2.714 

Total 2.212 338 216 338 1.106 3.119 3.518 4.621 6.543 8.846 11.331 15.771 58.105 



Figura 5. Distribuição dos óbitos segundo causa (Capítulo-CID10)- PE, 2012. 

 
Fonte: SIM-PE, 2012 
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ANÁLISE ASSISTENCIAL E DE REDE- SARGSUS 

 DADOS ASSISTENCIAIS 

Quando analisados os dados sobre internações em Pernambuco no ano 2013, verifica-se 

que 19,2% das hospitalizações são para realização de partos. Em seguida vêm os 

tratamentos de doenças do ouvido/apófise mastoide e vias aéreas (8,3%). Estratificando 

os internamentos por grupos etários, os tratamentos de doenças do ouvido/apófise 

mastoide e vias aéreas aparecem como principal motivo de internação na faixa etária 

menor de 9 anos. Já no grupo etário de adolescentes (10-19 anos), o principal motivo de 

internamento é parto (45,7%). Este mesmo motivo é verificado como principal no grupo 

etário de 20 a 59 anos. Já no grupo etário acima de 60 anos, os dois principais motivos 

de internamento são tratamentos de doenças do ouvido/apófise mastoide e vias aéreas e 

tratamento de doenças cardiovasculares, cada um respondendo por 12% dos 

internamentos. 

Devido ao aporte tecnológico disponível na 1ª Região de Saúde, é nesta onde se 

concentram mais de 60% das internações hospitalares do Estado, seguido da quarta 

Região com 8%. Da mesma forma o maior peso dos atendimentos ambulatoriais são 

realizados na 1ª Região, porém o percentual de procedimentos realizado na 4ª é um 

pouco maior que o hospitalar.  

Dentre os procedimentos ambulatoriais, os clínicos são os que representam a maior 

proporção. Da mesma forma, também são os procedimentos clínicos as principais 

causas de internação, compreendendo ai tratamentos do ouvido, tratamentos de doenças 

infecciosas e parasitárias, tratamentos cardiovasculares, dentre outros. 

  



Tabela 1. Distribuição absoluta e relativa de procedimentos ambulatoriais e 

internamentos por Região de saúde segundo nível de atendimento - PE, 2013. 

Região de Saúde 
Atendimentos ambulat. Internações hospitalares 

Quantidade % Quantidade % 

2601 Recife 77.010.441 52,9% 349.705 64,2% 

2602 Limoeiro 8.684.668 6,0% 15.680 2,9% 

2603 Palmares 6.344.557 4,4% 22.386 4,1% 

2604 Caruaru 19.209.311 13,2% 41.694 7,6% 

2605 Garanhuns 6.761.162 4,6% 19.411 3,6% 

2606 Arcoverde 4.648.852 3,2% 13.673 2,5% 

2607 Salgueiro 1.672.364 1,1% 10.529 1,9% 

2608 Petrolina 6.627.026 4,6% 25.034 4,6% 

2609 Ouricuri 2.702.104 1,9% 15.343 2,8% 

2610 Afogados da Ingazeira 3.747.958 2,6% 11.172 2,0% 

2611 Serra Talhada 3.154.628 2,2% 14.376 2,6% 

2612 Goiana 4.986.836 3,4% 6.034 1,1% 

Total 145.549.907 100,0% 545.037 100,0% 

Fonte: SIA e SIH/SUS, 2013 

Gráfico 1 - Distribuição dos procedimentos ambulatoriais por grupo de procedimento. PE, 2013 

 
Fonte: SIA/SUS 
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Gráfico 2 - Distribuição dos internamentos por grupo de procedimento com destaque para procedimentos 

clínicos. PE, 2013 

 
Fonte: SIH/SUS 
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Tabela 3. Distribuição dos principais motivos de internações segundo faixa etária- PE, 2013. 

Fonte: SIH/SUS 

  

Forma de organização 
Faixa Etária 

Total 
<1 1-4 5-9 10-14 15-19 20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70-79 80e+a 

Parto 5 1 3 1.511 26.038 53.983 20.960 1.974 14 4 4 5 104.502 

Tratamento de doenças do ouvido/apófise mastoide e vias aéreas 9.257 9.539 2.834 1.133 614 1.262 1.493 1.805 2.628 3.726 5.056 5.714 45.061 

Tratamento de doenças infecciosas e parasitárias 3.619 4.512 2.053 948 739 1.567 1.609 1.649 1.859 2.114 2.371 2.168 25.208 

Tratamento de doenças cardiovasculares 108 136 123 129 217 677 1.234 2.390 4.115 5.410 5.217 3.571 23.327 

Tratamento de doenças do sistema nervoso central e periférico 441 959 739 661 732 1.754 1.823 2.285 2.899 3.727 3.556 2.647 22.223 

Tratamento dos transtornos mentais e comportamentais - - - 50 469 2.667 4.629 4.646 3.509 1.796 521 146 18.433 

Parede e cavidade abdominal 443 1.230 946 582 625 2.533 3.072 2.688 2.406 1.826 976 265 17.592 

Consulta/Atendimento ás urgências (em geral) 1.034 1.076 812 606 741 2.326 2.057 2.036 2.000 1.892 1.760 1.246 17.586 

Tratamento de doenças do aparelho digestivo 193 390 321 271 314 1.104 1.600 2.146 2.634 2.494 2.097 1.445 15.009 

Tratamento de algumas afecções originadas no período neonatal 14.020 15 2 8 5 5 3 1 - 1 - - 14.060 

Tratamento de doenças endócrinas, metabólicas e nutricionais. 481 1.441 997 829 347 652 745 890 1.358 1.783 1.808 1.528 12.859 

 Múltiplas  263 731 670 414 544 1.461 1.663 1.805 1.746 1.624 1.209 554 12.684 

 Membros inferiores  114 190 249 433 766 2.093 1.717 1.439 1.160 1.079 1.050 952 11.242 

 Outras cirurgias relacionadas com o estado gestacional  2 - - 170 2.045 5.177 3.187 594 4 2 - 2 11.183 

 Útero e anexos  4 - 3 25 134 1.239 2.742 4.143 1.302 504 241 62 10.399 

 Demais motivos de internação  3.671 9.167 8.163 7.866 10.317 24.269 25.614 24.084 24.345 22.154 15.266 8.753 183.669 

Total 33.655 29.387 17.915 15.636 44.647 102.769 74.148 54.575 51.979 50.136 41.132 29.058 545.037 



Figura 7. Distribuição dos principais motivos de internações. PE, 2013. 

 
Fonte: SIH/SUS 
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Segundo dados do SIH, foram registrados 20.773 óbitos hospitalares em 2013, sendo as 

doenças do aparelho circulatório as que apresentaram maior frequência (20,2%) e 

ocorrendo principalmente entre indivíduos adultos, seguidas por algumas doenças 

infecciosas e parasitárias (17,6%), onde mais de 70% dos casos ocorre na faixa etária 

acima dos 50 anos. A terceira causa principal causa de óbitos hospitalares no Estado são 

as doenças do aparelho circulatório (17,4%), atingindo preferencialmente a faixa etária 

acima de 60 anos (72,7%). 

 



Tabela 2. Distribuição dos óbitos hospitalares segundo causa (Capítulo-CID10) e faixa etária- PE, 2011. 

Fonte: SIH/SUS

Causa segundo Capítulo (CID10) 
Faixa Etária 

Total 
< 01 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15-19 20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70-79 80 e+ 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 202 47 18 26 44 163 255 322 447 600 728 808 3.660 

II.  Neoplasias (tumores) 7 21 20 28 34 78 175 315 500 550 440 195 2.363 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár - 2 3 3 1 6 4 7 16 17 27 35 121 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 20 5 1 - 2 8 16 35 69 126 176 215 673 

V.   Transtornos mentais e comportamentais - - - - 1 5 10 14 10 5 1 - 46 

VI.  Doenças do sistema nervoso 13 6 7 5 11 19 47 85 111 127 146 121 698 

VII. Doenças do olho e anexos - - - - - - - - 1 - - - 1 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 28 5 4 5 19 56 120 256 496 764 940 924 3.617 

X.   Doenças do aparelho respiratório 84 33 13 16 18 87 150 228 424 709 1.046 1.393 4.201 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 42 2 2 5 11 49 87 218 282 333 339 276 1.646 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 1 1 1 - 1 3 7 14 26 33 49 68 204 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo - 1 1 - 2 7 5 12 10 17 21 20 96 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 7 2 2 - 4 13 21 51 89 162 167 220 738 

XV.  Gravidez parto e puerpério - - - - 7 20 8 1 - - - - 36 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 626 1 - - - 1 - - 1 1 2 5 637 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 94 14 4 2 1 3 2 5 7 3 3 - 138 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 19 8 1 4 3 20 27 39 65 89 95 112 482 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas 5 10 8 20 72 218 203 170 156 165 132 171 1.330 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade - - - - - - - - - - - 1 1 

XXI. Contatos com serviços de saúde - - - - 3 10 4 14 8 13 17 16 85 

Total 1.148 158 85 114 234 766 1.141 1.786 2.718 3.714 4.329 4.580 20.773 



Figura 6. Distribuição dos óbitos hospitalares segundo causa (Capítulo-CID10) e faixa 

etária- PE, 2013. 

 
Fonte: SIH/SUS 
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Com relação à oferta de serviços, o Estado possui 7.930 estabelecimentos de saúde. 

Destes, 95,7% são de gestão municipal, 3,1% estadual e 1,2% de gestão dupla. A maior 

parte dos estabelecimentos são Centros de Saúde/Unidade Básica de Saúde (26,6%), 

seguidos de consultórios isolados (25,2%) e das clínicas/centros de especialidades 

(16,5%), todos estes serviços preferencialmente de gestão municipal (Tabela 6 e Figura 

7). 

Tabela 4. Distribuição dos estabelecimentos de saúde segundo tipo e gestão- PE, 2011. 

Tipo de Estabelecimento DUPLA ESTADUAL MUNICIPAL Total 

POSTO DE SAUDE - 1 360 361 

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 7 14 2.091 2.112 

POLICLINICA 4 1 127 132 

HOSPITAL GERAL 32 34 127 193 

HOSPITAL ESPECIALIZADO 4 10 35 49 

UNIDADE MISTA 11 - 90 101 

PRONTO SOCORRO GERAL - - 4 4 

PRONTO SOCORRO ESPECIALIZADO - 1 6 7 

CONSULTORIO ISOLADO 4 25 1.971 2.000 

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 17 53 1.235 1.305 

UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA (SADT ISOLADO) 14 62 535 611 

UNIDADE MOVEL TERRESTRE 1 1 58 60 

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSP NA AREA DE 

URGENC 
- 1 180 181 

FARMACIA - 1 16 17 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE - - 38 38 

COOPERATIVA - 3 22 25 

HOSPITAL/DIA - ISOLADO - 1 5 6 

CENTRAL DE REGULACAO DE SERVICOS DE SAUDE - 1 10 11 

LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE PUBLICA LACEN - 1 2 3 

SECRETARIA DE SAUDE 4 12 176 192 

CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E OU 

HEMATOLOGICA 
- 5 - 5 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL - 2 100 102 

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA - - 129 129 

UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE INDIGENA - - 25 25 

PRONTO ATENDIMENTO - 14 23 37 

POLO ACADEMIA DA SAUDE - - 175 175 

TELESSAUDE - 1 8 9 

CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS URGENCIAS - - 3 3 

SERVICO DE ATENCAO DOMICILIAR ISOLADO(HOME CARE) - - 7 7 

OFICINA ORTOPEDICA - - 1 1 

CENTRAL DE REGULACAO - - 27 27 

Total 98 244 7.586 7.928 

Fonte: CNES, 2013 

 

 



Figura 8. Distribuição dos estabelecimentos de saúde segundo tipo de gestão- PE, 2013. 

 
Fonte: CNES, 2012 

 

Com relação à esfera administrativa, 50,4% são estabelecimentos privados, 47,9% 

municipais, 1,3% estaduais, e 0,4% são federais. (Figura 8) 

Figura 9. Distribuição dos estabelecimentos de saúde segundo esfera administrativa - 

PE, 2011 

 

Fonte: CNES, 2012 
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ANÁLISE ASSISTENCIAL E DE REDE- SARGSUS 

 DADOS ASSISTENCIAIS 

Quando analisados os dados sobre internações em Pernambuco no ano 2013, verifica-se 

que 19,2% das hospitalizações são para realização de partos. Em seguida vêm os 

tratamentos de doenças do ouvido/apófise mastoide e vias aéreas (8,3%). Estratificando 

os internamentos por grupos etários, os tratamentos de doenças do ouvido/apófise 

mastoide e vias aéreas aparecem como principal motivo de internação na faixa etária 

menor de 9 anos. Já no grupo etário de adolescentes (10-19 anos), o principal motivo de 

internamento é parto (45,7%). Este mesmo motivo é verificado como principal no grupo 

etário de 20 a 59 anos. Já no grupo etário acima de 60 anos, os dois principais motivos 

de internamento são tratamentos de doenças do ouvido/apófise mastoide e vias aéreas e 

tratamento de doenças cardiovasculares, cada um respondendo por 12% dos 

internamentos. 

Devido ao aporte tecnológico disponível na 1ª Região de Saúde, é nesta onde se 

concentram mais de 60% das internações hospitalares do Estado, seguido da quarta 

Região com 8%. Da mesma forma o maior peso dos atendimentos ambulatoriais são 

realizados na 1ª Região, porém o percentual de procedimentos realizado na 4ª é um 

pouco maior que o hospitalar.  

Dentre os procedimentos ambulatoriais, os clínicos são os que representam a maior 

proporção. Da mesma forma, também são os procedimentos clínicos as principais 

causas de internação, compreendendo ai tratamentos do ouvido, tratamentos de doenças 

infecciosas e parasitárias, tratamentos cardiovasculares, dentre outros. 

  



Tabela 1. Distribuição absoluta e relativa de procedimentos ambulatoriais e 

internamentos por Região de saúde segundo nível de atendimento - PE, 2013. 

Região de Saúde 
Atendimentos ambulat. Internações hospitalares 

Quantidade % Quantidade % 

2601 Recife 77.010.441 52,9% 349.705 64,2% 

2602 Limoeiro 8.684.668 6,0% 15.680 2,9% 

2603 Palmares 6.344.557 4,4% 22.386 4,1% 

2604 Caruaru 19.209.311 13,2% 41.694 7,6% 

2605 Garanhuns 6.761.162 4,6% 19.411 3,6% 

2606 Arcoverde 4.648.852 3,2% 13.673 2,5% 

2607 Salgueiro 1.672.364 1,1% 10.529 1,9% 

2608 Petrolina 6.627.026 4,6% 25.034 4,6% 

2609 Ouricuri 2.702.104 1,9% 15.343 2,8% 

2610 Afogados da Ingazeira 3.747.958 2,6% 11.172 2,0% 

2611 Serra Talhada 3.154.628 2,2% 14.376 2,6% 

2612 Goiana 4.986.836 3,4% 6.034 1,1% 

Total 145.549.907 100,0% 545.037 100,0% 

Fonte: SIA e SIH/SUS, 2013 

Gráfico 1 - Distribuição dos procedimentos ambulatoriais por grupo de procedimento. PE, 2013 

 
Fonte: SIA/SUS 
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Gráfico 2 - Distribuição dos internamentos por grupo de procedimento com destaque para procedimentos 

clínicos. PE, 2013 

 
Fonte: SIH/SUS 
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Tabela 3. Distribuição dos principais motivos de internações segundo faixa etária- PE, 2013. 

Fonte: SIH/SUS 

  

Forma de organização 
Faixa Etária 

Total 
<1 1-4 5-9 10-14 15-19 20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70-79 80e+a 

Parto 5 1 3 1.511 26.038 53.983 20.960 1.974 14 4 4 5 104.502 

Tratamento de doenças do ouvido/apófise mastoide e vias aéreas 9.257 9.539 2.834 1.133 614 1.262 1.493 1.805 2.628 3.726 5.056 5.714 45.061 

Tratamento de doenças infecciosas e parasitárias 3.619 4.512 2.053 948 739 1.567 1.609 1.649 1.859 2.114 2.371 2.168 25.208 

Tratamento de doenças cardiovasculares 108 136 123 129 217 677 1.234 2.390 4.115 5.410 5.217 3.571 23.327 

Tratamento de doenças do sistema nervoso central e periférico 441 959 739 661 732 1.754 1.823 2.285 2.899 3.727 3.556 2.647 22.223 

Tratamento dos transtornos mentais e comportamentais - - - 50 469 2.667 4.629 4.646 3.509 1.796 521 146 18.433 

Parede e cavidade abdominal 443 1.230 946 582 625 2.533 3.072 2.688 2.406 1.826 976 265 17.592 

Consulta/Atendimento ás urgências (em geral) 1.034 1.076 812 606 741 2.326 2.057 2.036 2.000 1.892 1.760 1.246 17.586 

Tratamento de doenças do aparelho digestivo 193 390 321 271 314 1.104 1.600 2.146 2.634 2.494 2.097 1.445 15.009 

Tratamento de algumas afecções originadas no período neonatal 14.020 15 2 8 5 5 3 1 - 1 - - 14.060 

Tratamento de doenças endócrinas, metabólicas e nutricionais. 481 1.441 997 829 347 652 745 890 1.358 1.783 1.808 1.528 12.859 

 Múltiplas  263 731 670 414 544 1.461 1.663 1.805 1.746 1.624 1.209 554 12.684 

 Membros inferiores  114 190 249 433 766 2.093 1.717 1.439 1.160 1.079 1.050 952 11.242 

 Outras cirurgias relacionadas com o estado gestacional  2 - - 170 2.045 5.177 3.187 594 4 2 - 2 11.183 

 Útero e anexos  4 - 3 25 134 1.239 2.742 4.143 1.302 504 241 62 10.399 

 Demais motivos de internação  3.671 9.167 8.163 7.866 10.317 24.269 25.614 24.084 24.345 22.154 15.266 8.753 183.669 

Total 33.655 29.387 17.915 15.636 44.647 102.769 74.148 54.575 51.979 50.136 41.132 29.058 545.037 



Figura 7. Distribuição dos principais motivos de internações. PE, 2013. 
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Segundo dados do SIH, foram registrados 20.773 óbitos hospitalares em 2013, sendo as 

doenças do aparelho circulatório as que apresentaram maior frequência (20,2%) e 

ocorrendo principalmente entre indivíduos adultos, seguidas por algumas doenças 

infecciosas e parasitárias (17,6%), onde mais de 70% dos casos ocorre na faixa etária 

acima dos 50 anos. A terceira causa principal causa de óbitos hospitalares no Estado são 

as doenças do aparelho circulatório (17,4%), atingindo preferencialmente a faixa etária 

acima de 60 anos (72,7%). 

 



Tabela 2. Distribuição dos óbitos hospitalares segundo causa (Capítulo-CID10) e faixa etária- PE, 2011. 

Fonte: SIH/SUS

Causa segundo Capítulo (CID10) 
Faixa Etária 

Total 
< 01 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15-19 20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70-79 80 e+ 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 202 47 18 26 44 163 255 322 447 600 728 808 3.660 

II.  Neoplasias (tumores) 7 21 20 28 34 78 175 315 500 550 440 195 2.363 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár - 2 3 3 1 6 4 7 16 17 27 35 121 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 20 5 1 - 2 8 16 35 69 126 176 215 673 

V.   Transtornos mentais e comportamentais - - - - 1 5 10 14 10 5 1 - 46 

VI.  Doenças do sistema nervoso 13 6 7 5 11 19 47 85 111 127 146 121 698 

VII. Doenças do olho e anexos - - - - - - - - 1 - - - 1 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 28 5 4 5 19 56 120 256 496 764 940 924 3.617 

X.   Doenças do aparelho respiratório 84 33 13 16 18 87 150 228 424 709 1.046 1.393 4.201 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 42 2 2 5 11 49 87 218 282 333 339 276 1.646 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 1 1 1 - 1 3 7 14 26 33 49 68 204 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo - 1 1 - 2 7 5 12 10 17 21 20 96 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 7 2 2 - 4 13 21 51 89 162 167 220 738 

XV.  Gravidez parto e puerpério - - - - 7 20 8 1 - - - - 36 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 626 1 - - - 1 - - 1 1 2 5 637 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 94 14 4 2 1 3 2 5 7 3 3 - 138 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 19 8 1 4 3 20 27 39 65 89 95 112 482 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas 5 10 8 20 72 218 203 170 156 165 132 171 1.330 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade - - - - - - - - - - - 1 1 

XXI. Contatos com serviços de saúde - - - - 3 10 4 14 8 13 17 16 85 

Total 1.148 158 85 114 234 766 1.141 1.786 2.718 3.714 4.329 4.580 20.773 



Figura 6. Distribuição dos óbitos hospitalares segundo causa (Capítulo-CID10) e faixa 

etária- PE, 2013. 

 
Fonte: SIH/SUS 
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Com relação à oferta de serviços, o Estado possui 7.930 estabelecimentos de saúde. 

Destes, 95,7% são de gestão municipal, 3,1% estadual e 1,2% de gestão dupla. A maior 

parte dos estabelecimentos são Centros de Saúde/Unidade Básica de Saúde (26,6%), 

seguidos de consultórios isolados (25,2%) e das clínicas/centros de especialidades 

(16,5%), todos estes serviços preferencialmente de gestão municipal (Tabela 6 e Figura 

7). 

Tabela 4. Distribuição dos estabelecimentos de saúde segundo tipo e gestão- PE, 2011. 

Tipo de Estabelecimento DUPLA ESTADUAL MUNICIPAL Total 

POSTO DE SAUDE - 1 360 361 

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 7 14 2.091 2.112 

POLICLINICA 4 1 127 132 

HOSPITAL GERAL 32 34 127 193 

HOSPITAL ESPECIALIZADO 4 10 35 49 

UNIDADE MISTA 11 - 90 101 

PRONTO SOCORRO GERAL - - 4 4 

PRONTO SOCORRO ESPECIALIZADO - 1 6 7 

CONSULTORIO ISOLADO 4 25 1.971 2.000 

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 17 53 1.235 1.305 

UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA (SADT ISOLADO) 14 62 535 611 

UNIDADE MOVEL TERRESTRE 1 1 58 60 

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSP NA AREA DE 

URGENC 
- 1 180 181 

FARMACIA - 1 16 17 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE - - 38 38 

COOPERATIVA - 3 22 25 

HOSPITAL/DIA - ISOLADO - 1 5 6 

CENTRAL DE REGULACAO DE SERVICOS DE SAUDE - 1 10 11 

LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE PUBLICA LACEN - 1 2 3 

SECRETARIA DE SAUDE 4 12 176 192 

CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E OU 

HEMATOLOGICA 
- 5 - 5 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL - 2 100 102 

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA - - 129 129 

UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE INDIGENA - - 25 25 

PRONTO ATENDIMENTO - 14 23 37 

POLO ACADEMIA DA SAUDE - - 175 175 

TELESSAUDE - 1 8 9 

CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS URGENCIAS - - 3 3 

SERVICO DE ATENCAO DOMICILIAR ISOLADO(HOME CARE) - - 7 7 

OFICINA ORTOPEDICA - - 1 1 

CENTRAL DE REGULACAO - - 27 27 

Total 98 244 7.586 7.928 

Fonte: CNES, 2013 

 

 



Figura 8. Distribuição dos estabelecimentos de saúde segundo tipo de gestão- PE, 2013. 

 
Fonte: CNES, 2012 

 

Com relação à esfera administrativa, 50,4% são estabelecimentos privados, 47,9% 

municipais, 1,3% estaduais, e 0,4% são federais. (Figura 8) 

Figura 9. Distribuição dos estabelecimentos de saúde segundo esfera administrativa - 

PE, 2011 

 

Fonte: CNES, 2012 

 

DUPLA
1,2%

ESTADUAL
3,1%

MUNICIPAL
95,7%

FEDERAL
0,4%

ESTADUAL
1,3%

MUNICIPAL
47,9%

PRIVADA
50,4%



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

Fortalecer a coordenação de saúde da 

população negra com introdução de 

mais um técnico. Dar continuidade à 

articulação intra e intersetorial, à 

elaboração e reprodução  de materiais 

educativos. Realizar 03 

teleconferências de capacitação. 

Realizar  02 eventos. 

 Fortalecimento da coordenação 

de saúde da população negra.                                           

Continuidade à articulação intra e 

intersetorial.                                                 

Realização de 03 

teleconferências de capacitação.                                                

Realização de 02 eventos. 

 Executada

Foram desenvolvidas articulações intra( Saúde da Mulher, 

Criança,Ouvidoria,Ciência e Tecnologia,Vigilância em Saúde, Planejamento- 

PARTICIPASUS, Regulação,LACEN,HEMOPE )etc. Intersetorialmente (Secretaria 

da Mulher, Pro Rural, Ministério Público de Pernambuco,GT Racismo da Polícia 

Mílitar, ,NUTES / UFPE, NEAD/ UPE. 

Foram elaborados novos materiais educativos relacionados às Comunidades  

Quilombolas  e Comunidades de Terreiros de Religiões de Matriz Africana e  

realizadas 06 Webconferências e 03 Encontros Macro Regionais (Recife, Patrolina 

e Serra Talhada) sobre Saúde da População Negra e  Pessoas com Doença 

Falciforme. 

2070 0

 AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA: 

Apresentar a Política  Estadual de 

Atenção à Saúde da População 

Negra.

Apresentação da Política  

Estadual de Atenção à Saúde da 

População Negra.

 Executada
APRESENTADA A POLÍTICA ESTADUAL AO CONSELHO ESTADUAL DE 

SAÚDE, À CÂMARA TÉCNICA DA CIB E NAS   CIR das IV, VIII e XI.

Não gera 

Custo

AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:Implantar o  Programa 

de Ampliação do Conhecimento em 

Doença Falciforme para profissionais 

de saúde do estado de Pernambuco 

através da articulação com a Diretoria 

e Ciência e Tecnologia /SES.

Implantação do  Programa de 

Ampliação do Conhecimento em 

Doença Falciforme. 

 Executada

Programa concluído através da gravação de 09 módulos de vídeo-aulas que tratam 

das Políticas Públicas de Saúde da População Negra e Doença Falciforme com a 

edição e produção em DVD a ser distribuido para as equipes de saúde da família 

do estado.

2070 0

Monitorar 100% dos consórcios em 

saúde existentes para atendimento 

das metas estabelecidas no plano de 

trabalho, através do modelo adotado 

pela Diretoria Geral de Modernização 

e Monitoramento da Assistência à 

Saúde.

Monitoramento de 100% dos 

consorcios existentes.
50%

Dos 04 consórcios existentes, apenas 02 estão em atividade, estes monitorados 

regularmente

Não gera 

Custo

Fornecer relatórios das atividades  

realizadas pelos Consórcios 

trimestralmente ao Conselho Estadual 

de Saúde - CES.

Fornecimento ao CES/PE dos 

relatórios sobre as atividades  

realizadas pelos Consórcios.

Parcialmente 

Executada

Todos os relatórios das ações desenvolvidas pelos consórcios em 2013 estão 

sendo encaminhados ao Conselho Estadual de Saúde em dezemro do corrente, 

para apreciação das atividades realizadas em 2013

Não gera 

Custo

DIRETRIZ 1 Qualificar e consolidar o Modelo de Gestão da SES e dos Serviços Componentes do SUS Estadual 

Implantar na SES 

Políticas de 

Saúde da 

População Negra          

Implantar o 

sistema de 

monitoramento e 

avaliação dos 

modelos de 

gerenciamento 

das unidades de 

saúde da rede 

própria                 



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 1 Qualificar e consolidar o Modelo de Gestão da SES e dos Serviços Componentes do SUS Estadual 

Implantar na SES 

Políticas de 

Saúde da 

População Negra          

Publicar e implementar instrutivo 

sobre estágio obrigatório e não 

obrigatório.

Publicação e implementação de 

instrutivo sobre estágio 

obrigatório e não obrigatório.

Parcialmente Executada

O Instrutivo foi elaborado e validado no colegiado gestor, porém não foi publicado 

pois em setembro de 2013 foi  publicado novo decreto SAD, nº 39.842 que 

regulamenta a participação dos servidores em Cursos e eventos de natureza 

cientìfica e técnica , e em dezembro o Decreto nº 40.200 que regula os cursos de 

pós graduação lato e  stricto sensu, necessitando que o instrutivo interno seja 

ajustado.

3082 0

Publicar e implementar a análise do 

Manual  de  Gestão do Trabalho e 

Educação em Saúde com base nos 

critérios.

Publicação e implementação da 

análise do Manual  de  Gestão do 

Trabalho e Educação em Saúde.

Parcialmente Executada

O Manual foi elaborado; entretanto, houve necessidade de ajustes em virtude dos 

novos fluxos estabelecidos tanto internamente quanto algumas novas 

determinações do governo do Estado, atarvés de Leis, decretos, portarias.

3082 0

Publicar os cadernos de  Gestão do 

Trabalho e Educação em Saúde em 

meio impresso e digital. 

Publicação dos cadernos de  

Gestão do Trabalho e Educação 

em Saúde.

Parcialmente Executada

O Manual foi elaborado; entretanto, houve necessidade de ajustes em virtude dos 

novos fluxos estabelecidos tanto internamente quanto algumas novas 

determinações do governo do Estado, atarvés de Leis, decretos, portarias.

3082 0

 AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA PARCIALMENTE:

Concluir os módulos de Educação em 

Saúde, Relações do Trabalho e 

Gestão de inquéritos e Políticas e 

Regulação do Trabalho

 Conclusão dos módulos de 

Educação em Saúde, Relações 

do Trabalho e Gestão de 

inquéritos e Políticas e 

Regulação do Trabalho

Parcialmente Executada  Concluído o módulo de Políticas e Regulação do Trabalho 3082 0

Publicar cartilha com os dois módulos 

do manual e incluindo avaliação de 

desempenho e processos seletivos

Publicação da cartilha com os 

dois módulos do manual.
Parcialmente Executada

Manual em fase de revisão. Orientações enviadas aos hospitais por meio de 

memo. Serão publicados no novo site da SES
3082 0

 Elaborar a minuta, publicação e 

assinatura do convênio de cessão do 

SUS.

 Elaboração e publicação da 

minuta, e assinatura do convênio 

de cessão do SUS.

Parcialmente Executada
A minuta foi elaborada, enviada e debatida com a SAD.  A responsabilidade 

passou a ser da SES e está sob análise do nosso jurídico.

Não gera 

Custo

Unificar os 

procedimentos, 

condutas e 

práticas da 

Gestão do 

Trabalho e 

Educação em 

Saúde para todos 

os profissionais e 

servidores da 

SES/PE/SUS                                                                    



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 1 Qualificar e consolidar o Modelo de Gestão da SES e dos Serviços Componentes do SUS Estadual 

Implantar na SES 

Políticas de 

Saúde da 

População Negra          

Incluir diretrizes no convênio SUS  

para cessão de pessoal no âmbito do 

SUS embasado nos protocolos da 

Mesa de Negociação Permanente.

Inclusão das diretrizes.  Executada
A minuta foi elaborada, enviada e debatida com a SAD.  A responsabilidade 

passou a ser da SES e está sob análise do nosso jurídico.

Não gera 

Custo

 Priorizar o acompanhamento do 

alcance de metas na Avaliação de 

Desempenho para além da frequência 

de maneira formativa e pedagógica.

 Priorização do 

acompanhamento da Avaliação 

de Desempenho.

 Executada
Está sendo realizada a Avaliação de Desemepenho nos 03 eixos: Gratificação de 

Desempenho, PCCV-Plano e Cargo Carreiras e Vencimentos e Estágio Probatório.

Não gera 

Custo

Revisar fluxos internos como primeira 

etapa da informatização                              
Revisão dos fluxos.  Executada Sistema de Acompanhamento de Metas implantado

Não gera 

Custo

Garantir o 

fortalecimento da 

Mesa Estadual de 

Negociação do 

SUS                                                                                                  

Manter canal de diálogo sistemático 

com entidades sindicais, através da 

mesa estadual de negociação do 

SUS, com ênfase na avaliação de 

desempenho, processo e condições 

de trabalho, com demais assuntos 

remetidos à mesa de negociação do 

Governo, ligada à Secretaria de 

Administração (SAD).

Manutenção do canal de diálogo Não Executada
Encaminhada consulta à SAD pedindo autorização de funcionamento. A SAD é o 

órgão responsável pela política de gestão de pessoas do governo

Não gera 

Custo

Produzir a PAS 2014 e o RAG 2012, 

conforme preconizado pelo Sistema 

de Planejamento do SUS.

Produção da PAS/14 e RAG/12  Executada

Conforme estabelecido na LC 141, a PAS 2014 foi encaminhada ao CES antes do 

prazo estabelecido, sendo aprovada pelo mesmo conforme RESOLUÇÃO Nº 524 

DE 29 DE JULHO DE 2013; O RAG 2012 foi alimentado e encaminhado ao CES 

pelo Sistema de Apoio á Construção do Relatório de Gestão (SARGSUS). Este 

relatório foi analisado pelo CES em parceria com as áreas técnicas responsáveis e 

aprovado com ressalvas conforme RESOLUÇÃO Nº 535 DE 13 DE NOVEMBRO 

DE 2013. 

Não gera 

Custo

Unificar os 

procedimentos, 

condutas e 

práticas da 

Gestão do 

Trabalho e 

Educação em 

Saúde para todos 

os profissionais e 

servidores da 

SES/PE/SUS                                                                    

Fortalecer a 

função de 

planejamento do 

SUS em 

Pernambuco               



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 1 Qualificar e consolidar o Modelo de Gestão da SES e dos Serviços Componentes do SUS Estadual 

Implantar na SES 

Políticas de 

Saúde da 

População Negra          

Produzir Notas Técnicas para as 

Regiões de Saúde com foco na 

orientação da construção dos PMS.

Produção de Notas Técnicas.  Executada

A área técnica de Gestão Estratégica e Participativa (GGEP/DGP) da Diretoria 

Geral de Planejamento produziu sete Notas Técnicas em parceria com os 

Sanitaristas apoiadores do planejamento das Regiões de Saúde no intuio de 

orientar os gestores quanto ao processo de planejamento municipal em 2013: Nota 

Técnica Nº 01 – Orientações Gerais sobre Plano Municipal de Saúde (PMS); Nota 

Técnica Nº 02 – Sobre processo de Trabalho para Construção do PMS; Nota 

Técnica Nº 03 – Processo de Planejamento para construção da Programação 

Anual de Saúde (PAS); Nota Técnica Nº 04 – Processode Planejamento para o 

Relatório Quadrimestral; Nota Técnica Nº 05 – Processo de Planejamento para os 

Conselhos de Saúde; Nota Técnica Nº 06 – Orientações COAP; Nota Técnica N° 

07 – Relatório Anual de Gestão. Todas as notas técnicas foram trabalhadas com a 

equipe do planejamento de cada Região de Saúde em oficinas e publicadas no site 

da SES. Cada equipe do planejamento das GERES encaminhou estes 

documentos às respectivas Secretarias e Conselhos Municipais de Saúde . Além 

destas, outras duas Notas Técnicas foram produzidas: Nota Técnica nº 08 

contendo "Orientações para atualização dos dados RAG 2012 no SARGSUS" e 

Nota Técnica contendo "Esclarecimentos sobre papel das Conferências Municipais 

de Saúde em 2013" produzida pelo CES em parceria com a GGEP/DGP. 

Não gera 

Custo

Construir e enviar ao CES Relatório 

Detalhado Quadrimestral -RDQ 

(Maio/Setembro/2013 e 

Fevereiro/2014) conforme preconizado 

na LC 141/2012. 

Construção e envio ao CES do 

RDQ
 Executada

Todos os Relatórios Detalhados Quadrimestrais (RDQ) referentes ao ano 2013 

foram construidos, enviados ao CES e apresentados em Audiências Públicas pelo 

Gestor Estadual, dentro dos prazos estabelecidos na LC 141/2012. Data de envio: 

1º RDQ - 31/05/2013, 2º RDQ - 30/09/2013 e 3º RDQ - 28/02/2014.  Entretanto, é 

importante ressaltar a necessidade de fortalecer o trabalho conjunto entre a 

Diretoria Geral de Planejamento e o CES no aprimoramento do conteúdo deste 

relatório para que este possa se transformar em efetivo instrumento de 

monitoramento quadrimestral da gestão estadual e de melhor compreensão por 

parte do Controle Social. 

Não gera 

Custo

Produzir instrutivo para as Regiões de 

Saúde no apoio a elaboração do 

Relatório Quadrimestral Detalhado 

dos municípios.

Produção de 1 instrutivo  Executada

Conforme informado na meta anterior sobre Produção de Notas Técnicas para as 

Regiões de Sáude, no ano de 2013 foi produzida Nota Técnica nº 04 contendo 

Orientações sobre a produção do Relatório Quadrimestral Detalhado em parceria 

com os sanitaristas de apoio ao planejamento das Regiões de Saúde, documento 

este publicado no site e enviado às respectivas Secretarias Municipais de Saúde 

pela equipe das GERES como orientador aos Gestores para construção do 

relatório. 

Não gera 

Custo

Produzir  LOA  2014. Produção da  LOA  2014.  Executada

A LOA 2014 foi produzida obedecendo aos prazos previstos na LC 141/2012. A 

DGP/SECG/SES está trabalhando para maior integração entre os instrumentos de 

planejamento e de governo, neste caso, entre a Programação Anual de Saúde e as 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Orçamentária Anual (LDO), 

respectiviamente, principalmente no que diz respeito a necessidade de apresentar 

o cruzamento entre os valores programados e os valores executados do recurso da 

saúde anualmente.

Não gera 

Custo

Fortalecer a 

função de 

planejamento do 

SUS em 

Pernambuco               



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 1 Qualificar e consolidar o Modelo de Gestão da SES e dos Serviços Componentes do SUS Estadual 

Implantar na SES 

Políticas de 

Saúde da 

População Negra          

Realizar 3 reuniões de monitoramento 

da PAS no CES nos meses de maio, 

setembro e dezembro.

Realização de 3 reuniões de 

monitoramento da PAS no CES .
Não Executada

A meta não foi realizada considerando a necessidade de utilização de um 

instrumento que facilite o monitoramento quadrimestral da PAS. Neste sentido, a 

Diretoria de Informações Estratégicas (DGIE)  em parceria com a Diretoria Geral de 

Planejamento estão trabalhando na construção de um instrumento/ferramenta para 

realização desse monitoramento. Não foi possível sua conclusão no exercício de 

2013, visto que o instrumento ainda está em processo de ajustes para contemplar 

os objetivos do monitoramento. A ação foi reprogramada na PAS 2014.

Não gera 

Custo

Renovar contrato de 13 sanitaristas 

para apoio aos municipios e às 

Regiões de Saúde. 

Renovação de  contrato de 13 

sanitaristas. 
 Executada

Diante do processo de encerramento do prazo de validade da seleção pública e de 

renovação dos contratos dos saniatristas apoiadores do planejamento, em 

dezembro de 2013, foi realizada uma avaliação destes profissionais onde cada 

Gerente de GERES recebeu uma planilha contendo aspectos relevantes para 

avaliação da atuação destes apoiadores durante os anos de 2012 e 2013.  Como 

resultado, foram renovados os contratos de 9 sanitaristas. Atualmente, temos 2 

GERES (III e V) onde os apoiadores não tiveram seus contratos renovados e 1 

GERES (XI) onde houve desistência. Nestes três casos, não havia banco de 

reserva que pudesse proceder à substituição imediata, sendo necessária a 

realização de nova seleção pública em 2014. 

4419 0

Construir RENASES PE (Cardápio de 

Ações e Serviços de Saúde).
Construção da RENASES/PE.  Executada

O processo de construção da RENASES PE faz parte de uma das etapas de 

implantação do COAP. Em 2013 foi criado um Grupo de Trabalho (GT RENASES) 

composto por representantes da SECG e SERS/SES que tinha como objetivo 

analisar a RENASES/MS e propor uma nova conformação para a relação estadual 

de ações e serviços de saúde.  Atualmente as ações e serviços da RENASES PE 

estão organizados por Linhas de Cuidado e Redes de Atenção à Saúde elencados 

com base no Plano Diretor de Regionalização (PDR 2011) e nas redes 

assistenciais prioritárias para a Gestão Estadual.  A RENASES PE foi apresentada 

e aprovada pelo Grupo Condutor Estadual de Implantação do COAP. 

Não gera 

Custo

Construir 12 PGASS (Programação de 

Procedimentos e Serviços com 

parâmetros definidos).

Construção de 12 PGASS. Não Executada

O processo de construção da PGASS faz parte de uma das etapas de implantação 

do COAP. Esta programação tem como base a RENASES PE. Em 2013 foi criado 

um Grupo de Trabalho (GT PARÂMETROS) e metodologia específica com o 

objetivo de construir parâmetros para as Linhas de Cuidado e Redes de Atenção à 

Saúde. A metodologia envolvia o levantamento de legislação Nacional e Estadual 

vigente, Definição das ações e serviços parametrizáveis, levantamento de 

parâmetros existentes e construção de novos, fluxos de acesso, regulação, bem 

como definição das competências e das necessidades regionais. O instrumento da 

PGASS, base para a programação nos Municípios e Regiões de Saúde ainda 

encontra-se em construção pelo GT. A primeira proposta foi apresentada e 

aprimorada no II Fórum de Planejamento Regional ocorrido no mês de 

agosto/2013 nas 4 Macrorregiões de Saúde do Estado, com a contribuição dos 

gestores municipais e equipes das Gerências Regionais de Saúde. Encontra-se em 

análise pelo Grupo Condutor Estadual de Implantação do COAP, a proposta de 

redefinição de cronograma de ações para finalização do modelo de PGASS e início 

da programação nas Regiões de Saúde. Esta meta deve ser reprograma na PAS 

2014.

4419 0

Fortalecer a 

função de 

planejamento do 

SUS em 

Pernambuco               



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 1 Qualificar e consolidar o Modelo de Gestão da SES e dos Serviços Componentes do SUS Estadual 

Implantar na SES 

Políticas de 

Saúde da 

População Negra          

Realizar 1 Fórum de Planejamento 

Regional (Final de Maio) para 

apresentação da PGASS, dos 

Indicadores e das Responsabilidade 

Orçamentárias Financeiras do COAP.

Realização de 1  Fórum e 

apresentação da PGASS.
Parcialmente Executada

Como parte das etapas de implantação do COAP em PE, foi realizado entre os 

meses de Fevereiro e Março/2013 o I Fórum de Planejamento Regional nas 4 

Macrorregiões de Saúde do Estado com o objetivo de apresentar e validar para os 

novos Gestores Municipais , os Mapa de Saúdes e Prioridades Regionais bem 

como os Indicadores de monitoramento e avaliação para composição no COAP  

em construção.  Neste Fórum não foram discutidas a PGASS e as 

Responsabilidades Financeiras de cada ente, sendo programado para o II Fórum 

de Planejamento Regional, etapas que encontravam-se no momento do fórum em 

construção e definição pelo Grupo Condutor Estadual. 

4419 0

Realizar 1 oficina interna para 

alinhamento dos sanitaristas e 

gerentes de GERES  quanto a 

metodologia de trabalho das Oficinas 

Regionais para construção da PGASS 

e Indicadores Regionais.

Realização de 1  oficina  para 

alinhamento dos sanitaristas e 

gerentes de GERES. .

Não Executada

Não foi possível realização de Oficina de Alinhamento com as equipes das GERES 

tendo em vista que o instrumento base de construção da PGASS em cada Região 

de Saúde e respectivos Municípios encontra-se em processo de finalização, como 

informado. Até o momento, foram conformados os Grupos técnicos regionais, com 

representantes das SMS e das GERES, responsáveis por construir a PGASS em 

cada Região de Saúde. Os 12 Grupos Técnicos aguardam orientações do Grupo 

Condutor Estadual de Implantação do COAP em PE. 

4419 0

Realizar 12 oficinas regionais (com os 

municípios) para construção da 

PGASS parte do processo de 

implantação do COAP (Momento 

Estratégico e Tático Operacional do 

Planejamento Estratégico) .

Realização de 12 oficinas 

regionais para construção da 

PGASS. 

Não Executada

Não foi possível realização das Oficinas Regionais com os municípios tendo em 

vista que o instrumento base de construção da PGASS em cada Região de Saúde 

encontra-se em processo de finalização, como informado. Até o momento, foram 

conformados os Grupos técnicos regionais, com representantes das SMS e das 

GERES, responsáveis por construir a PGASS em cada Região de Saúde. Os 12 

Grupos Técnicos aguardam orientações do Grupo Condutor Estadual de 

Implantação do COAP em PE. 

4419 0

Realizar 1 Fórum de Planejamento 

Regional (Final de Junho) para 

validação da PGASS, dos Indicadores 

e das Responsabilidade 

Orçamentárias Financeiras do COAP.

Realizar  de 1 Fórum de 

Planejamento Regional.
Parcialmente Executada

Como parte das etapas de implantação do COAP em PE, foi realizado no mês de 

agosto/2013 o II Fórum de Planejamento Regional nas 4 Macrorregiões de Saúde 

do Estado com o objetivo de apresentar, exercitar e validar com os Gestores 

Municipais e equipes das GERES a 1ª proposta de instrumento de programação da 

PGASS em cada Região de Saúde.  Com a contribuição dos gestores municipais e 

GERES foi possível aprimorar o instrumento de programação que encontra-se 

atualmente em processo de finalização pelo Grupo Condutor Estadual. Neste 

Fórum não foram discutidas as Responsabilidades Financeiras de cada ente, 

sendo reprogramada esta etapa para o III Fórum de Planejamento Regional. 

4419 0

Fortalecer a 

função de 

planejamento do 

SUS em 

Pernambuco               



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 1 Qualificar e consolidar o Modelo de Gestão da SES e dos Serviços Componentes do SUS Estadual 

Implantar na SES 

Políticas de 

Saúde da 

População Negra          

Revisar os Mapas das 12 Regiões de 

Saúde .
Revisão dos Mapas. Parcialmente Executada

A 1a versão dos Mapas de Saúde das 12 regiões foi finalizada em Dezembro de 

2012. Com a mudança de Gestão Municipal, havia necessidade de se apresentar 

aos novos gestores o processo de implantação do COAP em andamento no 

Estado. Sendo assim, em Fevereiro de 2013 foi apresentada e validade a 1a 

versão do mapa no I Fórum de Planejamento Regional, considerando as 

contribuições da gestão anterior. Em Junho do mesmo ano, foi realizada revisão do 

roteiro de construção dos mapas pela DGP/SECG/SES, com proposta de revisão 

para todas as Regiões de Saúde. No intuito de orientar os sanitaristas apoiadores 

do Planejamento, responsáveis por esta produção, foi realizada pela DGP em 

Julho, Oficina em Itamaracá/PE apresentando novo roteiro com prazo de entrega 

da 2ª versão até novembro de 2013. Entretanto, até dezembro/2013 a maior parte 

das Regiões de Saúde ainda não haviam entregue seus mapas. 

4419 0

Implementar em 100% dos municípios 

o Sistema de Apoio à Construção do 

Relatório Anual de Gestão - 

SARGSUS.

Implementação SARGSUS.  Executada

O SARGSUS vem sendo implementado em Pernambuco e em seus municípios 

desde 2011. Ao final do ano de 2013, 100% das Secretarias e Conselhos 

Municipais de Saúde estavam cadastradas para acesso ao sistema. Até Dezembro 

de 2013, 65,22 % dos municípios pernambucanos haviam aprovado o RAG 2012 

nos respectivos CMS, 11,40% foram aprovados com ressalvas e 20%  das SMS 

estavam com seus relatórios ainda em apreciação .  O sistema não contempla o 

cadastro para o Distrito Estadual de Fernando de Noronha, pois, é entendimento 

do Ministério da Saúde que este Distrito tem sua prestação de contas 

encaminhada a SES, cujas informações estarão contempladas no RAG estadual.  

Não gera 

Custo

Alimentar e Monitorar a Sala de 

Situação. 

Alimentação e Monitoramento da 

Sala de Situação.
Parcialmente Executada

  Atualizado de 3 em 3 meses e enviado ao setor de Informática para inserção no 

sistema. Entretanto, algumas áreas técnicas da SES não tem enviado à GIS/DGP 

os dados trimestrais para atualização do banco. 

4419 0

Realizar 3 reuniões de monitoramento 

dos indicadores nas 12 regiões de 

saúde do Estado.

Realização de 3 reuniões de 

monitoramento dos indicadores.
Executada

Em 2013, foram realizadas 11 audiências Regionais pelo Secretário Estadual de 

Saúde e 104 audiências Municipais pelas Gerências Regionais de Saúde com o 

objetivo de apresentar e debater os resultados dos indicadores de 

acompanhamento do Pacto. Estas audiências contaram com a participação de 

7.004 pessoas. Além disso, os Gerentes de GERES realizaram mensalmente nos 

Colegiados Intergestores Regionais a apresentação dos indicadores e debateram 

os resultados alcançados, ao todo foram realizadas 88 reuniões, nas quais 

estavam presentes os Secretários Municipais e/ou técnicos das secretarias 

municipais. 

Não gera 

Custo

Implantar 

Gabinete de Crise 

e Sistema de 

Informações 

Estratégicas

Fortalecer a 

função de 

planejamento do 

SUS em 

Pernambuco               



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 1 Qualificar e consolidar o Modelo de Gestão da SES e dos Serviços Componentes do SUS Estadual 

Implantar na SES 

Políticas de 

Saúde da 

População Negra          



OBJETIVO AÇÃO
META 

PREVISTA
META EXECUTADA JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

Reduzir em 5% ao ano 

a mortalidade materna. 

Redução de 5% ao 

ano da mortalidade 

materna.  

Parcialmente Executada

Dados ainda em fase de conclusão, pois a investigação dos óbitos maternos  2011,  2012 e 2013 ainda não foi concluída. Os 

dados que possuimos são preliminares, pois só foi concluída a investigação dos óbitos maternos até o ano de 2010, restando a 

análise de 2011-2013, visto que  há uma demora por parte dos municípios em concluir as investigações hospitalar, domiciliar e 

ambulatorial, bem como há um déficit de Comitês regionais atuantes. 

Dessa forma, seguem abaixo as ações realizadas para alcance da meta: 

 

- 5 Turmas de Curso de Pré-natal de baixo risco para 280 profissionais (enfermeiros) da atenção primária da II e XII GERES

- Análise de òbitos maternos em parceria com a  SVS e o Comitê Estadual

- Realização do Encontro Estadual de Mortalidade Materna com a participação de todas as GERES, Sociedade civil, 

2089 0

Aprimorar os sistemas 

de informações para a 

vigilância do óbito de 

Mulheres em Idade 

Fértil (MIF) e óbito 

materno de acordo 

com o porte 

populacional do 

município:                                                             

1. Municípios > 100 mil 

habitantes - 75% dos 

óbitos MIF  e 100% 

dos óbitos maternos 

investigados;                                                                               

2. Municípios < 100 mil 

habitantes - 100% dos 

óbitos de MIF e 100% 

dos óbitos maternos 

investigados

Aprimoramento dos 

sistemas de 

informações para a 

vigilância do óbito 

de Mulheres em 

Idade Fértil (MIF) e 

óbito materno.

Óbito Materno - PE: 75,7%  Municípios ≥ 100 mil habitantes:   

Dos 12 municípios  com população maior ou igual a 100mil hab 

apenas 7 notificaram  óbitos materno (Cabo de Santo 

Agostinho, Caruaru, Garanhuns, Jaboatão dos Guararapes, 

Olinda, Petrolina e Recife). Desses 6  municípios alcançaram a 

meta perfazendo um percentual de 85,7% .    Municípios < 100 

mil habitantes:   Dos 173 municípios com população menor 

que 100mil hab  apenas 18 notificaram óbitos maternos (Belém 

de Maria, Carpina, Dormentes, Floresta, Jataúba, João Alfredo, 

Limoeiro, Orocó, Ouricuri, Paudalho, Ribeirão, Salgueiro, Santa 

Cruz do Capibaribe, Santa Maria da Boa Vista, São Bento do 

Una, São Joaquim do Monte, Trindade e Venturosa). Desses 11 

municípios alcançaram a meta perfazendo um percentual de 

66,6%.   Óbito de Mulher em Idade Fértil (MIF) - PE: 84,5   

Municípios ≥ 100 mil habitantes:  Dos 12 municípios  com 

população maior ou igual a 100 mil hab apenas 08 municípios 

alcançaram a meta perfazendo um percentual de 66,7%. 

Municípios < 100 mil habitantes:   Dos 173 municípios com 

população menor que 100 mil hab apenas 165 notificaram óbitos 

de MIF. Desses 122 municípios alcançaram a meta perfazendo 

um percentual de 73,9%.  (Dados referentes ao período de 

janeiro a julho de 2013)

Foram realizadas as seguintes ações:                                                                                         1. Planejamento anual das ações 

do Grupo Técnico de discussão do óbito materno do Nível Central e das Regionais de Saúde.                                                                          

2. Oficinas regionalizadas sobre Investigação de OMIF e materno.                                                                                          3. 

Reuniões para discussões de óbitos maternos incentivando  a formação de  grupos técnicos regionais e municipais.                                                                                                                                    

4. Monitoramento da situação de investigação dos óbitos de MIF e maternos com envio as regionais de saúde e municípios de 

abrangência.                                        

5. Implantação do projeto de Vigilância do Óbito (financiado pelo MS/SVS e com apoio do IMIP) com vistas à melhoria do 

desenvolvimento das atividades da vigilância do óbito nas regionais e nos municípios, com inserção de apoiadores nas doze 

regionais de saúde.                                                                                                                                              6. Curso sobre 

vigilância do óbito para médicos obstetras, com vistas a formação de recursos humanos para atuação nos grupos técnicos de 

discussão dos óbitos em parceria com a área técnica Saúde da Mulher.                                                           7. Reunião com as 

doze regionais de saúde e seus respectivos municípios de abrangência para apresentação da situação dos indicadores, 

incluindo a situação da investigação dos óbitos.                                                                                                       Observação: O 

percentual de óbitos investigados em 2013 está sujeito à alterações,  uma vez que  o prazo para  conclusão da investigação dos 

óbitos é até 120 dias a partir da data de ocorrência do óbito. Sendo assim,  foram observadas as investigações dos óbitos 

ocorridos no período de janeiro a julho de 2013, uma vez que os dados para análise foram coletados em dezembro de 2013.       

Aprimorar os sistemas 

de informações para a 

vigilância do óbito 

infantil e fetal, 

investigando e 

analisando, 

respectivamente, 45% 

e 35% destes óbitos

Aprimoramento dos 

sistemas de 

informações para a 

vigilância do óbito 

infantil e fetal.

Óbito Fetal -  PE: 72,6%    Óbito Infantil -    PE: 81%   (Dados 

referentes ao período de janeiro a julho de 2013)

Foram realizadas as seguintes ações:                                                                                      1. Reuniões para discussões de 

óbitos infantis incentivando  a formação de  grupos técnicos regionais e municipais.                                                                                                                                    

2. Oficinas Regionalizadas sobre Investigação de óbitos infantis e fetais.                   

3. Monitoramento da situação de investigação dos óbitos de fetais e infantis com envio às Regionais de Saúde e municípios de 

abrangência.                                     

4. Implantação do projeto de Vigilância do Óbito (finaciado pelo MS/SVS e com apoio do IMIP) com vistas à melhoria do 

desenvolvimento das atividades da vigilância do óbito nas Regionais e nos municípios, com inserção de apoiadores nas doze 

regionais de saúde.                                                                                                    

5. Reunião com as doze Regionais de Saúde e seus respectivos municípios de abrangência para apresentação da situação dos 

2164 0

Fortalecer a estratégia 

de Bancos de Leite 

Humano em 

Pernambuco, através 

da aquisição de 

insumos e 

capacitações.

Fortalecimento da 

estratégia de 

Bancos de Leite 

Humano em 

Pernambuco.

Parcialmente Executada

Aquisição de Insumos: Meta não executada. Elaborado Termo de Referência para aquisição de 12.000 frascos de vidro para 

armazenamento de leite humano; licitação reprogramada para 2014.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Capacitações: Meta executada. Realizados 02 cursos de Processamento e Controle de Qualidade para Bancos de Leite 

Humano, carga horária de 40 horas, num total de 22 profissionais dos 9 Bancos de Leite (Hospital Agamenon Magalhães, 

Hospital Barão de Lucena, Hospital das Clínicas, IMIP, Maternidade Bandeira Filho, CISAM, Hospital Jesus Nazareno, Hospital 

Dom Malan e Hospital de Ávila).       
Monitorar 100% das 

crianças de risco do 

Estado. 

Monitoramento de  

100% das crianças 

de risco do Estado. 

Parcialmente Executada

Os dados do monitoramento de 2013 ainda não estão disponíveis pois aguardamos os relatórios do 2º semestre de 2013 

provenientes de vários municípios. Pode-se informar que foram inscritas 35.672 crianças no Programa de Monitoramento da 

Criança de Risco em 2012 e que 81% (29.031) destas crianças foram acompanhadas mensalmente em seus municípios.

4435 A593

Ampliar o nº de 

Hospitais Amigos da 

Criança de 12 para 13.

Ampliação do nº de 

Hospitais Amigos da 

Criança de 12 para 

13.

13
Credenciado na Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) o Hospital Memorial Guararapes do município de Jaboatão dos 

Guararapes - CNES 2319454, através do ofício nº 175/CRIALM/DAPES/SAS/MS de de 24/12/2013.   
4435 A593

DIRETRIZ 2- Reverter os indicadores inaceitáveis 

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Materna     

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Infantil 



OBJETIVO AÇÃO
META 

PREVISTA
META EXECUTADA JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 2- Reverter os indicadores inaceitáveis 

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Materna     

Avaliar e Monitorar 

100% dos Hospitais 

Amigos da Criança 

através do 

monitoramento  on-line 

e presencial dos 10 

critérios globais para 

cumprimento da 

Iniciativa Hospital 

Amigo da Criança 

Avaliação e 

Monitoramento de 

100% dos Hospitais 

Amigos da Criança  

para cumprimento 

da Iniciativa Hospital 

Amigo da Criança 

(IHAC)

100%

Monitoramento on-line: Meta executada. (Hospital Agamenon Magalhães, Hospital Barão de Lucena, IMIP, Hospital das 

Clínicas, Policlínica e Maternidade Arnaldo Marques, Maternidade Prof. Bandeira Filho, Maternidade Prof. Barros Lima, Hospital 

Jesus Nazareno, Hospital Dom Malan, Hospital Santa Maria de Araripina e Associação de Proteção à Maternidade e Infância - 

APAMI de Vitória de Santo Antão). O CISAM não realizou o monitoramento on line em função da reabertura da unidade após 

reforma da estrutura física só ter ocorrido em Dezembro/2013.                                                                                                            

Monitoramento presencial: Meta executada. A avaliação é realizada a cada três anos. A Associação de Proteção à 

Maternidade e Infância -APAMI do município de Vitória de Santo Antão, não entrou no processo por ter sido habilitada em 

20/02/2013 através da Portaria 142/2013 MS. Quanto ao Centro Integrado de Saúde Amaury de Medeiros - CISAM  não foi 

realizada a avaliação global trienal em função da reabertura da unidade após reforma estrutural só ter ocorrido em 

dezembro/2013. 

4435 A593

Realizar avaliação 

através do instrumento 

de Avaliação Externa 

em Hospitais 

selecionados pelo 

Ministério da Saúde  

contemplados com o 

Realização de 

avaliação  em 

Hospitais 

selecionados pelo 

Ministério da Saúde  

contemplados com o 

selo IHAC.

Executada
Realizadas avalições no HBL, IMIP, HDM, HJN, HC, Maternidades:  Bandeira Filho, Barros Lima, Arnaldo Marques e  Santa 

Maria (Araripina)
4435 A593

Ampliar o número de 

Unidades com Método 

Canguru de 06 para 

07. 

Ampliação do 

número de 

Unidades com 

Método Canguru de 

06 para 07.

Não Executada
O Hospital da Clínicas - HC, selecionado para o processo de habilitação, solicitou replanejar a meta para 2014, tendo em vista a 

reforma da estrutura física e mudança de gestão. 
4435 A593

Realizar 01 Curso 

Operacional na 

Atenção Integrada às 

Doenças Prevalentes 

na Infância (AIDPI) 

para 20 profissionais 

da Atenção Básica dos 

Municípios do Estado 

Realização de  01 

Curso Operacional 

na Atenção 

Integrada às 

Doenças 

Prevalentes na 

Infância (AIDPI) .

5
 Foram realizados 5 cursos  de AIDPI, no ano de 2013, pelo centro colaborador do MS (IMIP) com a participação de 

profissionais de municípios de todas as Regiões de Saúde.
4435 A593

Realizar 01 Curso 

Operacional na 

Atenção Integrada às 

Doenças Prevalentes 

na Infância  - Módulo 

Neonatal (AIDPI 

Neonatal)  para 20 

profissionais da 

Atenção Básica e 

Unidade de 

Realização de 01 

Curso Operacional 

na Atenção 

Integrada às 

Doenças 

Prevalentes na 

Infância  - Módulo 

Neonatal (AIDPI 

Neonatal) .

1
Realizado 1 curso em parceria com o centro colaborador do MS (IMIP), com a participação de profissionais das seguintes 

Regiões de Saúde: I, II, III, IV, VII, IX, X, XI e XII.
4435 A593

Apoiar a implantação 

da Estratégia 

Amamenta e Alimenta 

Brasil em 40 Unidades 

Básicas de Saúde 

(UBS)

Apoio à implantação 

da Estratégia 

Amamenta e 

Alimenta Brasil em 

40  (UBS).

40

 Apoio aos municípios  de  Arcoverde, Alagoinha, Tacaratu, Cedro, Custodia, Manari, Tupanatinga, VEnturosa, Buique, Caruaru, 

Aguas Belas, Calçados, Lagoa do Ouro, Lagoa Grande, Iati, Itaíba, Ribeirão, Correntes, Paulista, Abreu e Lima, Olinda, Recife, 

Itamaracá e Caetés a partir de capacitações dos profissionais de saúde, incluindo profissionais do DSEI. Houve implantação da 

estratégia em 10 UBS  ( Abreu e Lima, Paulista, Itamaracá e Arcoverde).                                                                                 

4435 A593

Apoiar os municípios 

na readequação das 

19 UBS da Rede 

Amamenta Brasil para 

a Estratégia 

Amamenta e Alimenta 

Brasil.

Apoio  aos 

municípios na 

readequação de 19 

UBS da Rede 

Amamenta Brasil.

Não Executada

Dada a imporância de articular a rede amamenta Brasil com a estrtégia amamenta e alimenta Brasil foi realizada articulação 

junto a Coordenação de Segurança Alimentar e nutricional Sustentável da SES. Dessa forma, serão realizas oficinas a partir de 

maio de 2014, sendo necessária a reprogramação da meta. 

4435 A593

Realizar 01 Curso para 

Formação de 

Multiplicadores no 

Módulo Saúde da 

Criança  para 30 

profissionais da 

Atenção Básica dos 

Realização de 01 

Curso para 

Formação de 

Multiplicadores 

5
 Foram realizados 5 cursos  de AIDPI, no ano de 2013, pelo centro colaborador do MS (IMIP) com a participação de 

profissionais de municípios de todas as Regiões de Saúde.
4435 A593

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Infantil 



OBJETIVO AÇÃO
META 

PREVISTA
META EXECUTADA JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 2- Reverter os indicadores inaceitáveis 

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Materna     

Realizar 02 seminários 

para os 

Coordenadores 

Regionais e Municipais 

de Saúde da Criança e 

Adolescente

Realização de 02 

seminários para  

Coordenadores 

Regionais e 

Municipais de Saúde 

da Criança e 

2
Realizadas oficinas de Ações de Vigilância do Óbito infantil, fetal e materno em parceria com o Programa Mãe Coruja (437 

participantes)
4435 A593

Ampliar em 42.853 a 

oferta de exames de 

mamografia para as 12 

Regiões de Saúde

Ampliação  de 

42.853 na oferta de 

exames de 

mamografia.

90.062 Foram realizados 90.062 exames de mamografia de set.2012 a set.2013
4610 ou 

4611

Ampliar a razão de 

exames de 

mamografia em 

mulheres de 50 a 69 

anos de 0,13 para 0,14

Ampliação da razão 

de exames de 

mamografia em 

mulheres de 50 a 69 

anos de 0,13 para 

0,14.

0,34

 Em agosto de 2012 a fórmula de cálculo da razão de mamografia foi modificada pelo MS. Com a nova fórmula a ampliação da 

razão deixou de ser 0,14 e passou a ser 0,28.

- Razão = 0,34 (Período de janeiro a dezembro/fonte SISMAMA/Dados sujeito à revisão);

- Razão = 0,32 (Período de janeiro a novembro/fonte SIASUS/Dados sujeito à revisão).

4610 ou 

4611

Ampliar a razão de 

exame citopatológico 

cérvico-vaginal em 

mulheres de 25 a 64 

anos de 0,20 para 0,21 

Ampliação da razão 

de exame 

citopatológico 

cérvico-vaginal em 

mulheres de 25 a 64 

anos de 0,20 para 

0,21 .

0,51

Tendo em vista a mudança no método do cálculo para o indicador Razão em 2012(MS), onde:

-Amplia a faixa etária de 25 a 59 anos para 25 a 64 anos;

-O denominador deixa de ser a população total de 25 a 59 anos, e passa para 1/3 da população de 25 a 64 anos;

Assim sendo, com o novo método de cálculo a proposta de PE para meta 2013: 

- Deixa de ser: Ampliar a razão de exame citopatológico cérvico-vaginal em mulheres de 25 a 59 anos de 0,20 para 0,21.

- Passa a ser: Ampliar a razão de exame citopatológico cérvico-vaginal em mulheres de 25 a 64 anos de 0,48 para 0,50.

4610 ou 

4611

Monitorar todas as 

mulheres rastreadas 

com resultado positivo 

para diagnóstico 

citoanatomopatológico 

para câncer de colo do 

útero

Monitoramento de 

todas as mulheres 

rastreadas com 

resultado positivo

 EXECUTADA
O monitoramento é realizado através do Sistema do Câncer do Colo do Útero (SISCOLO/SISCAN), e no período de janeiro a 

dezembro de 2013, foram apresentados 1.537 laudos positivos.  

4610 ou 

4611

Monitorar todas as 

mulheres rastreadas 

com resultado positivo 

para diagnóstico 

citoanatomopatológico 

para câncer de mama

Monitoramento de 

todas as mulheres 

rastreadas com 

resultado positivo 

para diagnóstico 

citoanatomopatológi

co para câncer de 

mama

  EXECUTADA

O monitoramento é realizado através do Sistema do Câncer de Mama (SISMAMA/SISCAN), e no período de novembro de 

2012 a novembro de 2013, foram apresentados 1. 575 laudos alterados  . Salientamos que é de suma importância o envio dos 

relatórios do seguimento das mulheres com laudos positivos pelas secretarias municipais de saúde, para que possamos 

monitorar a assistência prestada a essas mulheres.

4610 ou 

4611

Elaborar Protocolo de 

Vigilância em Saúde 

do Trabalhador para os 

municípios. 

Elaboração do 

protocolo de 

Vigiência de Saúde 

do Trabalhador

Executada

O protocolo foi elaborado pela Gerência de Atenção a Saúde do Trabalhador e consta no Guia para gestão da vigilância em 

saúde. Publicado no site da SES http://portal.saude.pe.gov.br/wp-content/uploads/2013/08/Guia-Operacional-para-

Gest%C3%A3o-da-VS.pdf

4435 A597

Treinar, através de 

Instituição com 

expertise na 

interrelação de saúde, 

trabalho e ambiente, o 

CEREST Estadual e 

CERESTs Regionais 

em  VISAT para 

atuarem capacitando 

os municípios em sua 

região de abrangência 

e como retaguarda 

técnica, em parceria 

com os CERESTs 

Realização de  3 

Cursos de 

Capacitação para 

CEREST Estadual e 

Regional.

3

Foram realizados 03 cursos em parceria com os CEREST Regionais, sendo: 01 Curso Básico de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador (em parceria com MS/ENSP), para 34 participantes, com carga horaria de 40h com participação de: CEREST 

Regionais (Recife 1, Jaboatão 1, Ouricuri 1, Petrolina 1, Goiana 1, Caruaru 2, Cabo 1), GERES (II 1, III 1, VI 1, VII 1, VIII 1, IX 1, 

X 1, XI 1), Vigilância Sanitária (I GERES 1), Controle Social (CIST 2, Sindicato dos Agentes Comunitários de saúde SINDACS 1, 

Sindicato de Trabalhadores de Bares, Restaurantes e Hotéis SINDTRAH 1, Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil e 

Pesada 1, Sindicato dos Trabalhadores da Indústria do Petróleo de PE 1) e de municipios que estao implantando a vigilância 

em Saúde do Trabalhador (Olinda 1, Ipojuca 1, Goiana 1), além dos servidores da SES nível central (8) (; 01 Curso avançado 

para multiplicadores (em parceria com MS/ENSP e Paraíba),  para 11 participantes de PE, com carga horária de 80h com 

participação de: CEREST Estadual (6) e Regionais de Jaboatão (1) e Recife (1), Vigilância Sanitária da I GERES (1) e do 

município do Ipojuca (1), Controle Social do Estado (1); 01 Curso Básico de Vigilância em Saúde do Trabalhador 16 

pessoas ministrado pela GEAST e CEREST Estadual em Ouricuri, com carga horária de 20h; participando o CEREST Ouricuri 

(5), Município de Ouricuri (6), IX GERES (1), Município de Bodocó (3), Município de Verdejantes (1).  As próximas etapas 

programadas para o ano de 2014 terão como píblico alvo as regiões de saúde e mais profissionais no nível municipal 

participarão. Como o sistema de informação apresenta, atualmente, subnotificação, espera-se um aumento no registro dos 

4435 A597

Reduzir 

acidentes de 

trabalho, 

doenças 

causadas por 

agrotóxicos e 

doenças e óbitos 

ocupacionais                                

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Infantil 

Reduzir a Taxa 

de mortalidade 

por câncer (colo 

do útero, mama, 

pênis, próstata, 

cólon e reto)                                      



OBJETIVO AÇÃO
META 

PREVISTA
META EXECUTADA JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 2- Reverter os indicadores inaceitáveis 

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Materna     

Treinar integrantes das 

Comissões 

Intersetoriais de Saúde 

do Trabalhador 

(CISTs) Estadual e 

Municipais para a 

Vigilância em Saúde 

do Trabalhador 

Treinamento dos 

integrantes das 

CISTs Estadual e 

Municipais para a 

Vigilância em Saúde 

do Trabalhador 

(VISAT). 

Executada

Nos três cursos de Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT) oferecidos, houve participação do Controle Social. Foi 

ministrado pela Gerência de Atenção à Saúde do Trabalhador (GEAST) um curso de 08 horas para CEREST Regional Petrolina 

e Controle Social de Petrolina; todas as solicitações de palestras e participação em Conferências Municipais foram atendidas 

(ex: Goiana, Jaboatão, Palmares). 4435 A597

Monitorar acidentes 

graves, fatais e 

intoxicações exógenas 

relacionadas ao 

trabalho. 

Monitoramento dos  

acidentes graves, 

fatais e intoxicações 

exógenas 

relacionadas ao 

trabalho. 

Executada

Foi construída planilha de monitoramento e metodologia de trabalho. A implantação de uma metodologia de trabalho e 

monitoramento permitirá avaliar o impacto das ações a longo prazo. No momento o esperado é a melhoria da captação do dado 

no sistema, uma vez que os acidentes, óbitos e doenças estão subnotificados. O esperado inicialmente é observar um aumento 

nas notificações. O CEREST Estadual já faz o monitoramento do SINAN e repassa informações para os CEREST Regionais. 

Foram repassados aos regionais os CNV com dados do SINAN. É necessário a descentralização para o monitoramento nas 

Regionais. 

4435 A597

Elaborar o plano de 

Vigilância de 

Populações Expostas 

a Agrotóxicos e 

poeiras.

Elaboração do plano 

de Vigilância de 

Populações 

Expostas a 

Agrotóxicos e 

poeiras.

Executada

Foi elaborado o Plano de Vigilância de Populações Expostas a Agrotóxicos e foram iniciadas a execução das ações 

programadas. Ações realizadas no plano de agrotóxicos: Realização da semana da alimentação saudável (feira agroecológica 

no parque 13 de maio e palestras na SES); Oficina de planejamento das ações com profissionais de atenção básica e vigilância 

em sáude dos 15 municípios prioritários (28-30/8/2013); Participação em debates nas rádios jornal do commercio, rádio folha, 

rádio jc news, rádio CBN Recife, TV Bom dia Pernambuco TV Globo e jornal da Tribuna; Elaboração e distribuição de folder 

informativo; Detenção de cinco pessoas por comercialização de chumbinho; Apreensão de cerca de 1 tonelada de chumbinho 

em Vitória de Santo Antão;  Também foi realizado o primeiro seminário do polo gesseiro do sertão do Araripe, onde foi definida 

4435 A597

Desenvolver, propor e 

pactuar com os oito 

CEREST Regionais, 

CIST e Sindicatos, 

estratégias de 

Monitoramento dos 

acidentes graves, 

fatais e intoxicações 

exógenas 

relacionadas ao 

 parcialmente executada

Foi construída planilha de monitoramento e metodologia de trabalho. O CEREST Estadual e CIEVS já fazem o monitoramento 

destes acidentes/agravos relacionados ao trabalho e repassa informações para os CEREST Regionais e GERES. Não gera 

Custo

Elaborar o plano de 

Vigilância de 

Populações Expostas 

a Agrotóxicos.

Elaboração do plano 

de Vigilância de 

Populações 

Expostas a 

Agrotóxicos.

Executada
Foi elaborado o Plano de Vigilância de Populações Expostas a Agrotóxicos e foram iniciadas a execução das ações 

programadas para o Estado.

Não gera 

Custo

Diagnosticar 90% dos 

casos novos de 

hanseníase                      

Realização do 

dignóstico de 90% 

dos casos novos 

esperados

85%

(Dados sujeitos à alteração.Dados tabulados em 3/1/2014).

1-Realizado as ações de busca ativa,  em 10 “municípios silenciosos” (CAMOCIM DE SÃO 

FÉLIX,IBIRAJUBA,POÇÃO,CAETÉS,CORRENTES, PALMEIRINA,PARANATAMA,SALOÁ,TEREZINHA, BELÉM DE MARIA) 

e em 03 comunidades Quilombolas(Garanhuns,Aguas Belas e Bom Conselho).

2-Realizado Campanha  de detecção de casos de hanseníase em escolares em 94 municípios prioritários do SANAR (Abreu e 

2164 0

Reduzir o abandono 

dos casos em 

tratamento para 14% 

no Estado

Reduçao do 

abandono dos casos 

em tratamento para 

14% no Estado

12%

(Dados sujeitos à alteração.Dados tabulados em 3/1/2014).

1-Realizado oficinas de discussão dos indicadores epidemiológicos e operacionais de Hanseníase nas 12 GERES com os 

coordenadores da Vigilância Epidemiológica e Atenção Básica.                                                                                                                                     

2-Realizado Limpeza de banco de dados SINAN nas GERES(I e VIII) e Municípios (Petrolina, Camaragibe, Goiana e Abreu e 

Lima).              

3-Realizado  2 capacitações in loco do SINAN em hanseníase  para  os técnicos do Sistema de Informação dos municípios 

(Camaragibe e Goiana).                                                                                                                                                                                                    

2164 0

Reduzir 

acidentes de 

trabalho, 

doenças 

causadas por 

agrotóxicos e 

doenças e óbitos 

ocupacionais                                

Controlar a 

Hanseníase             



OBJETIVO AÇÃO
META 

PREVISTA
META EXECUTADA JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 2- Reverter os indicadores inaceitáveis 

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Materna     

Curar 83% dos casos 

novos diagnosticados 

no registro ativo no 

Estado (na coorte e 

não no R.A.).

(Coorte siginfica 

trabalhar com os 

Casos Paucibacilares 

diagnosticado no ano 

anterior ao ano da 

avaliação e os 

Multibacilares 

diagnosticado dois 

anos antes da 

avaliação e curados 

até 31/12 do ano 

avaliado.  Trabalhar 

com o número de 

casos novos de 

hanseníase residente e 

dignosticado no ano da 

coorte significa a 

Cura de 83% dos 

casos novos 

diagnosticados no 

registro ativo no 

Estado 

80%                                                                

(Dados sujeitos à alteração.Dados tabulados em 3/1/2014).

1- Realizadas Oficinas de Implementação das ações sobre hanseníase em 48 Municípios(Taquaritinga do Norte, Cupira,Jatobá, 

Petrolândia, Passira, Angelim,São João, Belém de São Francisco, Serrita,Bodocó, Araripina,Feira Nova, Floresta, Água Preta, 

Serra Talhada, Machados,Limoeiro, Rio Formoso,Carpina,São José da Cor Grande, Lagoa Grande,Chã de Alegria,Petrolina, 

Abreu e Lima,Barreiros,Bonito ,Caruaru, Palmares, Escada, Mirandiba, Salgueiro, Pedra,Trindade,Ouricuri, Arcoverde,Nazaré 

da Mata, João Alfredo, Paudalho,Araçoiaba, Paulista, Pesqueira, São Joaquim do Monte, Sirinhaém,Tamandaré,Vicência,Lagoa 

do Carro,Vitória de Santo Antão,Recife).                                                                                                                                                                                                                                                                    

2-Realizado visita de assessoramento técnico para monitoramento das ações pactuadas em 42 Municípios.  (Abreu e Lima, 

Araçoiaba, Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Chã de Alegria, Igarassu, Ipojuca, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos 

Guararapes, Olinda, São Lourenço da Mata, Carpina, Feira Nova, João Alfredo, Limoeiro, Nazaré da Mata, Passira, Escada, 

Palmares, Rio Formoso, São José da Coroa Grande, Tamandaré, Bonito, Cupira, Gravatá, Taquaritinga do Norte, Angelim, São 

João, Arcoverde, Pedra, Belém de São Francisco, Serrita, Lagoa Grande, Petrolina, Araripina, Bodocó, Ouricuri, Trindade, 

Floresta, Serra Talhada e Goiana.)                                                                                                                                                                                                                                                       

OBS¹.: O banco de dados será fechado em março/2014, os dados disponibilizados sofrerão alterações. OBS².: Houve 

interrupção das atividades da Força Tarefa da hanseníase/tuberculose e dos técnicos dos programas, que foram remanejados 

para o sarampo por conta do surto da doença instalado no Estado.

2164 0

Aumentar para 60% a 

proporção de contatos 

intradomiciliares 

examinados dentre os 

casos diagnosticados 

em todo estado.

Aumento de 60% na 

proporção de 

contatos 

intradomiciliares 

examinados dentre 

os casos 

diagnosticados em 

todo estado.

76%

(Dados sujeitos à alteração.Dados tabulados em 3/1/2014).

1-Realizado visita técnica aos municípios com  o indicador em situação crítica, e Educação Teórico Prático em Serviço, em 

áreas endêmicas, em 6 municípios prioritários (Jaboatão dos Guararapes, Araçoiaba, Camaragibe e Cabo de Santo Agostinho-

concluídos; São Lourenço da Mata e Olinda-em andamento);                                                                                                                                                      

2- Instituido visita técnica da "Força tarefa" para exames de contatos a partir do mês de setembro.                                                                                                                                                                                                                     

OBS¹.: O banco de dados será fechado em março/2014, os dados disponibilizados sofrerão alterações.                                                        

OBS².: Houve interrupção das atividades da Força Tarefa da hanseníase/tuberculose e dos técnicos dos programas, que foram 

remanejados para o sarampo por conta do surto da doença instalado no Estado.

2164 0

Atingir 88% ao ano a 

proporção de casos 

com o grau de 

incapacidade 

avaliados no 

diagnóstico e 65% na 

cura no Estado.

Atingir 88% ao ano a 

proporção de casos 

com o grau de 

incapacidade 

avaliados no 

diagnóstico e 65% 

na cura no Estado.

diagnóstico - 87%        

      cura - 59%                                      

(Dados sujeitos à alteração.Dados tabulados em 3/1/2014).

1-Realizado 01 seminário de Prevenção de Incapacidades em Hanseníase para os profissionais médicos e enfermeiros da ESF 

e profissionais da Reabilitação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), na I Regional de Saúde, com municípios da 

Região Metropolitana do Recife.(Exceto Fernando de Noronha)                                                                                                                                                  

2-Realizado capacitação em serviço para avaliação do Grau de Incapacidade em 05 municípios (Araçoiaba, Cabo de Santo 

Agostinho, Camaragibe e Itapissuma-concluídos; São Lourenço da Mata-em andamento).                                                                                                                                                                                                                                 

OBS¹.: O banco de dados será fechado em março/2014, os dados disponibilizados sofrerão alterações.                                                                          

OBS².: Houve interrupção das atividades da Força Tarefa da hanseníase/tuberculose e dos técnicos dos programas, 

que foram remanejados para o sarampo por conta do surto da doença instalado no Estado.

2164 0

Coordenar a 

descentralização de 

baciloscopia de 

Hanseníase em 8 dos 

25 municípios que 

ainda não realizam 

diagnósticos

Coordenação da 

descentralização de 

baciloscopia de 

Hanseníase em 8 

dos 25 municípios 

que ainda não 

realizam 

diagnósticos

Executada

Foi implantada a baciloscopia em 3 municípios prioritários que estão realizando o exame no próprio município (Igarassu ,

Araripina e Petrolina).

Dificuldade de implantação do diagnóstico em alguns municípios devido à falta de recursos humanos e de estrutura física.

O LACEN capacitou em 2013 profissionais de Araripina, Garanhuns, João Alfredo, Ribeirão, Camaragibe, Bodocó e do

Hospital Otávio de Freitas. Foi realizada visita técnica em seis municipios. Dos 25 municípios prioritários, doze realizam os seus

exames: Cabo, Igarassu, Jaboatão, Olinda, Recife, Ipojuca, Pedra, Belém do São Francisco, Petrolina, Araripina, Ouricuri e

Floresta ; oito encaminham para Laboratório público da Geres ou de outro município: Abreu e Lima, Itapissuma, Tamandaré,

Cupira, Gravatá, Angelim, Lagoa Grande e Goiana.                 

2164 0

Curar 63% dos casos 

novos diagnosticados 

no Estado em 2013.

Cura de 63% dos 

casos novos 

diagnosticados no 

Estado em 2013.

65,10%

(Dados sujeitos à alteração. Dados tabulados em 3/1/2014).

1.Foram realizados dois cursos de Manejo Clínico nas datas 9 e 10/04, 21 e 22/05, para profissionais de nível superior (médicos 

e enfermeiros) participaram ( Chã Grande, Fernando de Noronha, Glória de Goita, Moreno, Pombos, São Lourenço da Mata, 

Cumaru,Nazare da Mata, Vertente do Lerio, Amaraji, Belem de Maria, Catende, Cortes, Escada, Gameleira, Jaqueira, Joaquim 

Nabuco, Lagoa do Gatos, Maraial, Palmares, Primavera, Quipapa, Ribeirão, Rio Formoso, S.Benedito, S.José da C. Grande, 

Sirinhaem, Tamandare, Xexeu, Agrestina, Alagoinha, Barra de Guabiraba, Belo Jardim, Cachoeirinha, Camocim de São Felix, 

Frei Miguelinho, Ibirajuba, Jurema, Panelas, Riacho das Almas, Sairé, S. Caetano, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes, 

Angelim, Bom Conselho, Canhotinho, Jucati, Jupi, Lajedo, Lagoa do Ouro, Palmeirina, Saloá, Teresinha, Inaja, Jatoba, Manari, 

Tupanatinga, Venturosa, Mirandiba, Terra Nova, Ipubi, Moreilândia, Carnaíba, Petrolina, Ingazeira, Itapetim, Solidão, 

Tuparetama, Condado, Serrita, Afrânio, Dormentes, Granito, Parnamirim, Santa Cruz, Trindade, Iguaraci, Betânia);                                                                                                                                                                                                                                                                                   

2.Atualização em tuberculose para agentes de saúde e enfermeiros nos municípios: Pombos (18/11), Igarassu (20 e 28/08), 

Itapissuma (02 e 26/08), Itamaracá ( 30/07), Santa Cruz do Capibaribe (16/04);                                                                                                                                                                                                                                                                             

3. Realizado Treinamento em teste molecular rápido de tuberculose para profissionais de saúde , nas datas 20 a 22/11 

2164 0

Controlar a 

Tuberculose          

Controlar a 

Hanseníase             



OBJETIVO AÇÃO
META 

PREVISTA
META EXECUTADA JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 2- Reverter os indicadores inaceitáveis 

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Materna     

Reduzir para 10% o 

abandono do 

tratamento dos casos 

novos de tuberculose 

em 2013.                                             

Redução para 10% 

do abandono do 

tratamento dos 

casos novos de 

tuberculose em 

2013.                                             

10,2%

(Dados sujeitos à alteração. Dados tabulados em 3/1/2014).

1.Realizado Oficina de sensibilização de tuberculose focando população vivendo em situação de rua  para 201 profissionais de 

nivel superior e médio ( 06 e 07/08) dos municípios de Recife, Jaboatão, Cabo, Olinda, Paulista e Camaragibe.                                                                                                                                                                                                                                      

2.Realizados monitoramento em oito unidades prisionais: Presídio Vitória de Santo Antão (10/06/2013), presídio PIG ( 17/06), 

presídio Colônia Penal (18/06), Presídio Limoeiro;  e supervisão em sete presídios: Vitória de Santo Antão (10/06), Presídio 

PIG(17/06),Presídio Juiz Antonio Luiz Lins de Barros(29/08), Presídio PAMFA(29/08), Presídio Frei Damião Bozzano (30/08), 

Presídio hospital Custódia e tratamento psiquiátrico(05/09), presídio Limoeiro ( 27/06).                                                                                                                                                                                                                                                      

3.Realizado em 03/09 Atualização em efeitos adversos maiores ao tratamento anti-TB e esquemas especiais contemplando os 

municípios: Recife, Olinda, Caruaru, Jaboatão, Paulista, Camaragibe, Surubim, Vitória, Passira, Feira Nova, Bom Conselho, 

Sertânia, Garanhuns, Cabo, Itamaracá, S. Benedito do Sul, Gravatá.                                                                                                                                                                

4. Realizado nas 10 Regionais de Saúde (exceto a XI e XII ) monitoramento dos indicadores( datas: I GERES: 31/07, II 

2164 0

Descentralizar a 

cultura para BAAR (no 

escarro) para 02 

regiões de saúde

Descentralização da 

cultura para BAAR 

(no escarro) 

Executada

Foi descentralizada para Laboratório Municipal de Caruaru (IV Geres) e Laboratório Municipal de Olinda (I Geres).

     

Foi implantada nos dois laboratórios  por terem estrutura física, recursos humanos e interesse do gestor. O Laboratório 

Municipal de Caruaru atende os 32 municípios da Geres. 

2164 0

Reduzir em 12 

municípios a 

prevalência para < 

10%, alcançando 19 

municípios.

Redução em 12 

municípios da 

prevalência para < 

10%, alcançando 19 

municípios.

         19 municípios com prevalência <10%.

Reuniões com gestores municipais,  pela área técnica/SANAR, para discussão de estratégias de controle da doença, nelas 

incluídas o Tratamento Seletivo e/ou Coletivo. Os municípios que reduziram foram: Aliança,  Belém de Maria, Bom Conselho, 

Bom Jardim, Cabo de Santo Agostinho,  Ferreiros,   Cortês, Chã de Alegria,  Goiana,  Itambé, Lagoa do Carro, Moreno, Nazaré 

da Mata, Paudalho,  São Vicente Ferrer, Tamandaré, Timbaúba, Tracunhaém e Vicência.

2164 0

Tratar 75% dos casos 

de Esquistossomose 

no Estado e 80% nos 

29 municípios 

prioritários do 

Programa SANAR 

Tratamento de 75% 

dos casos de 

Esquistossomose no 

Estado e 80% nos 

29 municípios 

prioritários do 

64% de tratamento para o Estado e 71% para os prioritários do 

SANAR

Foram realizadas reuniões técnicas com os novos gestores municipais para implantação da estratégia de Tratamento Seletivo, 

distribuição de potes coletores, kits diagnósticos e medicamentos, porém poucos cumpriram o que foi acordado durante as 

reuniões. 

2164 0

Reduzir a Taxa 

de Letalidade por 

Febre 

Hemorrágica da 

Dengue (FHD)                         

Reduzir  em 10% o 

número de óbito por 

forma  Grave da 

Dengue (DCC,FHD e 

SCD), em relação ao 

ano anterior.

Redução  em 10% 

do número de óbito 

por forma  Grave da 

Dengue (DCC,FHD 

e SCD), em relação 

ao ano anterior.

  Aumento de 9,3% 

(49 óbitos em 2013)

Intensificação das notificações dos óbitos suspeitos de dengue pelo Serviço de Verificação de Óbitos (SVO); recirculação do

sorotipo do DENV 3; busca tardia a Unidade de Saúde (US) após manifestação dos sinais de alarme, provável estadiamento

clínico inadequado aos pacientes suspeitos de dengue; e não cumprimento do manejo clínico preconizado pelo MInistério da

Saúde (MS).

2164 0

Fortalecer a 

Prevenção e 

Controle da 

Esquistossomos

e 

Controlar a 

Tuberculose          



OBJETIVO AÇÃO
META 

PREVISTA
META EXECUTADA JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 2- Reverter os indicadores inaceitáveis 

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Materna     

Eliminar o 

Tracoma                 

Reduzir a prevalência 

a menos de 5% em 

escolares 1-15 anos 

em 08 municípios 

prioritários                                                                                                              

Redução da 

prevalência a menos 

de 5% em escolares 

1-15 anos em 08 

municípios 

prioritários                                                                                                              

4

Quando avaliamos a prevalência nos inquéritos realizados em 2011 e 2012, concluímos que apenas 6 municípios 

permaneciam com prevalência acima de 5% (2013). 

Então 4 municípios estão com prevalência abaixo de 5%, sendo 2 por inquérito amostral e 2 inquérito censitário.

Inquérito nos municípios com prevalência acima de 5% trabalhados : (Barra de Guabiraba = 4,6 (censitário); Ferreiros = 1,8 

(censitário); Paranatama = 6,7 (amostral); Bonito = 4,4 (amostral); Saloá = 3,9 (amostral) e Iguarací = 5,5 (amostral).

Também foram realizadas ações em 16 municípios em conjunto com a carreta MORHAN (Diagnóstico de Hanseníase, 

Tuberculose e Tracoma - CAMOCIM DE SÃO FELIX, IBIRAJUBA, POÇÃO, CAETÉS, CORRENTES, PALMEIRINA, 

PARANATAMA, SALOÁ, TEREZINHA, BOM CONSELHO, ÁGUAS BELAS, GARANHUNS, BELÉM DE MARIA, 

SALGADINHO, BONITO E JATAÚBA).

Foram realizadas 2 capacitações em ações básicas de saúde ocular, vigilância epidemiológica e controle do tracoma através 

do programa SANAR o público alvo: Enfermeiros das GERES e dos municípios (1ª: DSEI, I, II, III, IV,V, VI, VIII, IX, X, XI, 

MOREILÂNDIA, VERTENTES, BARRA DE GUABIRABA, BONITO, JUREMA, SÃO JOAQUIM DO MONTE, VENTUROSA, 

MACAPARANA e na 2ª: ITAÍBA, LAJEDO, PARANATAMA, SALOÁ, ARCOVERDE, BUÍQUE, SERTÂNIA, EXÚ, 

BETÂNIA,PEDRA, PESQUEIRA, PALMARES, OURICURI, MORENO, AGRESTINA E POÇÃO). 

2164 0



OBJETIVO AÇÃO
META 

PREVISTA
META EXECUTADA JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

DIRETRIZ 2- Reverter os indicadores inaceitáveis 

Reduzir a Taxa 

de Mortalidade 

Materna     

Controlar a 

Helmintíase          

Reduzir o índice de 

infestação da 

helmitíase a < 10% em 

11 municípios 

prioritários do 

Programa SANAR 

Redução do índice 

de casos de 

helmitíse infestação 

a < 10% em 11 

municípios 

prioritários do 

Programa SANAR 

24(Municípios com índice de infestação <10%.)

Através das estratégias de Tratamento Seletivo e/ou Coletivo, como também a realização de Campanha Nacional em 

escolares. Os municípios que atingiram a meta foram: Água Preta, Aliança, Belém de Maria, Bom Conselho, Catende, Chã de 

Alegria, Condado, Correntes, Cortês, Escada, Gameleira, Glória do Goitá, Itambé, Jaqueira, Lagoa do Carro, Nazaré da Mata, 

Paudalho, Vitória de Santo Antão, São Vicente Ferrer, Tamandaré, Timbaúba, Tracunhaém, Vicência, Primavera, São Benedito 

do Sul.

2164 A058

Controlar a 

transmissão da 

doença de  

Chagas                  

Reduzir o índice de 

infestação a < 10% em  

11 municípios 

prioritários do 

Programa SANAR. 

Redução do índice 

de infestação a < 

10% em  11 

municípios 

prioritários do 

Programa SANAR. 

20 (municípios prioritários com índice de infestação < 10%)

TRABALHOU-SE 30 MUNICÍPIOS (I GERES :Chã de Alegria =0,8%, Glória do Goitá=1,1% / II GERES: Limoeiro=5,5%, 

Casinhas=4,9%, Machados=0%, Feira Nova=6,7%, Vertente do Lério=11%, Lagoa do Carro=2,9%/ IV GERES:  Camocim de 

São Félix=0%, Alagoinha=0% , Brejo da Madre de Deus=0,2%, Vertentes=2,2% / V GERES: Águas Belas=7,4%, 

Angelim=2,9%, Garanhuns=0,7% / VI GERES: Arcoverde=0%, Sertânia=5,7%, Inajá=4,6% / VIII GERES Afrânio=22%, 

Dormentes=18,8%, Petrolina=16,2%, Orocó=45% / IX GERES: Araripina=1,2%, Bodocó=7,3%, Ouricuri=5,1%, Santa 

Cruz=16,6%, Santa Filomena=22,1%  / X GERES: Iguaraci=31,9%, Carnaíba=16,9%, Itapetim=43,1%).

Realizamos uma atualização de controle químico de flebotomíneos e triatomíneos para os profissionais das 12 GERES. 

Realizamos também uma capacitação e atualização em Manejo Clínico, Diagnóstico Laboratorial e Fluxo de Atendimento de 

Pessoas com Suspeita e Portadores de Doença de Chagas. 

2164 A058

Reduzir para menos de 

1% de prevalência nos 

sítios sentinelas (intra 

urbano)                                  

Redução para 

menos de 1% de 

prevalência nos 

sítios sentinelas 

(intra urbano)       

0,00104
Foram realizados 95.380 exames hemoscópicos em PE, sendo: Recife 60.367 exames , Olinda 5.910 exames, Paulista 6.856 

exames e Jaboatão dos Guararapes 22.247 exames
2164 0

Alcançar zero caso 

entre crianças de 2 a 

10 anos após a 

avaliação com 3.000 

ICT (card test) em 

áreas tratadas com 

mais de 4 anos.

Alcance de zero 

caso entre crianças 

de 2 a 10 anos após 

a avaliação com 

3.000 ICT (card test) 

em áreas tratadas 

com mais de 4 anos.

     Zero caso                                                                entre 

crianças de 6 e 7 anos em 2 dois bairros do Recife.

Mais uma vez, os testes ICT Card enviados pelo Ministério da Saúde, não chegaram em tempo hábil. Recebemos os testes no 

último mês do ano e iniciamos a implantação do TAS (Transmission Assessment Surveys), estudo de avaliação da transmissão, 

nova forma de avaliação das áreas com mais de 5 anos de tratamento coletivo - TC) no município de Recife. Foram realizados 

555 exames em crianças de escolas municipais na faixa etária de 6 e 7 anos de acordo com o novo protocolo da OPAS (TAS), 

e não encontramos nenhum caso positivo. Restando implantar o TAS nos outros bairros que fazem parte do TC dos municípios 

endêmicos.

2164 0

Controlar a 

Filariose                 



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Contratar Apoiadores Institucionais da 

Atenção Primária, através de seleção 

simplificada, para as 12 Gerências 

Regionais de Saúde, com o objetivo de 

avaliação e monitoramento dos indicadores 

do Componente 2 da Política Estadual de 

Fortalecimento da Atenção Primária 

(PEFAP).Realizar 04 Fóruns 

Macrorregionais da Atenção Primária. Meta 

2013 ( Discusão dos indicadores da 

PEFAP)

Contratação dos  Apoiadores Institucionais da Atenção 

Primária.
Executada 3431

AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:  Realizar 4 Fóruns 

Macrorregionais da Atenção Primaria.( 

Discussão dos Indicadores da PEFAP)

Realização de 4 Fóruns Macrorregionais da Atenção 

Primaria.
4

Realizar 04 oficinas para elaborar, 

normatizar e publicar  a Política Estadual 

de Alimentação e Nutrição de acordo com 

as normas vigente para 2013, e Realizar 

01 Forum Estadual em parceria com 

CAISAN, Universidades e conselhos 

compativeis com o tema 

Realização de 04 oficinas para elaboração, normatização e 

publicação  da Política Estadual de Alimentação e Nutrição, 

em parceria com CAISAN.

 Executada

Realizadas 04 oficinas juntamente à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CAISAN) e Publicação da Política Estadual de Seguranca Alimentar e Nutricional 

(Decreto N. 40.009 de 11 de novembro de 2013.                                                                                                   

4435

Cadastrar conjuntamente com a SERES 

01 Equipe de Saúde no Plano Nacional de 

Saúde do Sistema Penitenciário através do 

Cadastro Nacional de Estabelecimento de 

Saúde - CNES.

Cadastro, conjuntamente com a SERES de 1 equipe de 

saúde no  Plano Nacional de saúde do sistema Penitenciário.
Não executada

Devido a grande quantidade de  pedido de desligamento de profissionais de saúde que 

trabalham no sistema prisional, principalmente de médicos, não foi possível cadastrar novas 

equipes. Estamos aguardando a SERES realizar uma nova seleção para contratar 

profissionais, com isso  recompor as equipes existentes e cadastrar novas. 

2067

Realizar  junto com a SERES 01 "Oficina 

Regional de Sensibilização e Atualização" 

para o desenvolvimento de ações em 

promoção e prevenção dos principais 

agravos de saúde da população carcerária 

para os profissionais de saúde das 

Unidades Prisionais.

Realização  junto com a SERES de 01  Oficina Regional de 

Sensibilização e Atualização.  
Executada

Realizada uma oficina na III GERES, em Palmares,  com participação dos profissionais de 

saúde, agente penitenciário e diretor da unidade prisional, Secretária de Saúde, Diretora do 

Hospital Regional, Técnicos da secretaria municipal de Palmares, representantes da SERES 

e SES.

Realizar um Seminário de Atualização em 

Saúde Mental para os profissionais da 

Unidade Prisional - Hospital de Custódia e 

tratamento Psiquiátrico em parceria com a 

Gerência de Saúde Mental da SES.

Realização de  um Seminário de Atualização em Saúde 

Mental.
executada

Realizada oficina de atualização em saúde mental para todos os profissionais do HCTP, com 

participação de representantes da SERES e da SES (Gerência Estadual de Saúde Mental) 

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

 Implantar junto com a SERES o protocolo 

de atendimento inicial de Tuberculose no 

Centro de Observação Criminológica e 

Triagem Prof. Everardo Luna – COTEL.

 Implantação  junto com a SERES do protocolo de 

atendimento inicial de Tuberculose no Centro de Observação 

Criminológica e Triagem Prof. Everardo Luna – COTEL.

executada
Protocolo elaborado com representantes da coordenação estadual do programa de 

tuberculose, SES, SERES e unidade prisional.

Acompanhar, monitorar e avaliar 

conjuntamente com a SERES, in loco, as 

ações de saúde das 21 Unidades 

Prisionais. 

Acompanhamento, monitoramento e avaliação  

conjuntamente com a SERES, ações de saúde das 21 

Unidades Prisionais. 

Executada

Realizadas visitas para monitorar a planilha de incicadores elaborada pelo MS, cujo objetivo 

é subsidiar  a SERES, para tomadas de decisões na qualidade da assistência à saúde da 

população carcerária.

Acompanhar junto a SERES a aquisição e 

distribuição dos medicamentos e materiais 

médico-hospitalar-odontológicos.

Acompanhamento  junto a SERES da aquisição de 

distribuição dos medicamentos e materiais médico-hospitalar-

odontológicos.

Executada

Realizar conjuntamente com a SERES o 

tratamento de 100% dos presidiários 

portadores de Tuberculose, Hanseníase, 

HIV/AIDS e DST.

Realização  conjuntamente com a SERES do tratamento de 

100% dos presidiários portadores de Tuberculose, 

Hanseníase, HIV/AIDS e DST.

Executada 100% executadada em parceria com a SERES e SMS

Acompanhar e monitorar junto com a 

SERES os Indicadores de Saúde 

pactuados com o Ministério da Saúde das 

21 Unidades Prisionais. 

Acompanhamento e monitoramento  junto com a SERES dos 

Indicadores de Saúde pactuados com o Ministério da Saúde 

das 21 Unidades Prisionais. 

Executada

Realizadas visitas para monitorar a planilha de incicadores elaborada pelo MS, cujo objetivo 

é subsidiar  a SERES, para tomadas de decisões na qualidade da assistência à saúde da 

população carcerária.

Implantar o Plano de Ação para  

requalificar  as centrais Estauais e 

Regionais da rede de Frio, com a aquisição 

de equipamentos de refrigeração, 

geradores de energia, ampliação e 

reforma,periódo de 2013-2015.

Implantação do Plano de Ação para  requalificação das 

centrais Estauais e Regionais da rede de Frio.
Executada

Publicada  portaria de repasse financeiro para investimento na Rede de Frio N 3.301 de 26 

de dezembro de 2013

Ampliar os grupos prioritários na 

Campanha Contra Influenza para  pessoas 

que apresentem co-morbidades (condições 

clínicas especiais).

Ampliação dos grupos prioritários na Campanha Contra 

Influenza.
Executada O MS incluiu esses dois grupos prioritários.Puerperas e pessoas com co-morbiddaes.

Implantar a Vacina Pentavalente e da VIP 

no calendário básico da criança (< 1 ano).

Implantação da Vacina Pentavalente e da VIP no calendário 

básico.
Executada Vacina implantada no Calendário Básico de Vacinação.

Fortalecer a 

Atenção Primária                        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        Apoiar e monitorar os Municípios para 

vacinar anualmente 95% da população <1 

ano com a vacina pneumocócica-10 

valente

Apoio  e monitoramento dos Municípios para vacinação 

pneumocócica-10 valente
Parcialmente Executada Em andamento pois o Banco de dados ainda não concluiu a análise das informações. 2104

Apoiar e monitorar os Municípios para 

vacinar anualmente 95% da população <1 

ano com a vacina meningocócica C

Apoio e monitoramento dos Municípios  para vacinação 

meningocócica C.
96,06%

Vacina implantada no Calendário Básico de Vacinação.Em 2013, com cobertura de 96,06% 

na população <1
2104

Apoiar e monitorar os Municípios para 

vacinar anualmente 95% da população <1 

ano com as vacinas poliomielite, hepatite B 

e tetravalente

Apoio e monitoramento dos Municípios para vacinação 

poliomielite, hepatite B e tetravalente.
Parcialmente Executada

Para as vacinas Poliomielite e Hepatite B foram executadas cobertura de  (99,18%) e  

(97,33%) respctivamente, porém para a tetravalente a cobertura constatada foi de ( 94,56), 

considerando o não fechamento do sistema até o final de 2013.

2104

Apoiar e monitorar os municípios para 

vacinar anualmente 80% da população <1 

ano com a vacina rotavírus

Apoio e monitoramento  dos municípios para vacinação 

rotavírus
91,10%

Vacina implantada no Calendário Básico de Vacinação, com corbetura de 91,1% da 

população <1ano.
2104

Apoiar e monitorar os municípios para 

vacinar anualmente 95% da população de 

1 ano com a vacina tríplice viral

Apoio e monitoramento dos municípios para vacinação 

tríplice viral.
112,83%

Vacina implantada no Calendário Básico de Vacinação, com cobertura de 112,83% da  

população  de 1 ano
2104

Apoiar e monitorar os municípios para 

vacinar anualmente 90% da população < 

de 1 ano com a vacina BCG

Apoio  e monitoramento dos municípios para  vacinação BCG 109,08%
vacina implantada no Calendário Básico de Vacinação, com cobertura de 109,08% da  

população  < 1 ano
2104

Realizar anualmente uma Campanha 

Contra Poliomielite em 95% da população 

de 6 meses a menos de 5 anos e uma 

Campanha de Multivacinação (Atualização 

de uma Campanha de Multivacinação 

/Atualização do Esquema Vacinal) na 

população de 0 a menos de 5 anos

Realização anual de  Campanha. Contra Poliomielite e 

Multivacinação.
Executada

Estratégia de vacinação definida pelo MS com cobertura de 100,39% da população de 6 

meses a 5 anos e atualização de cadernetas de vacinação com administração de 178.345 

doses.

Realizar anualmente a campanha de 

vacinação contra a influenza em 80% da 

população de 60 anos e mais, gestantes, 

indígenas, aldeiados, crianças de 6 meses 

a menores de 2 anos e trabalhadores da 

saúde

Realização  anual  de campanha de vacinação contra a 

influenza.
89% Estratégia de vacinação definidas pelo MS. 2104

Fortalecer a 

Atenção Primária                        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        Realizar uma campanha de vacinação 

contra poliomielite em 95% da população 

de 0 a menos de 5 anos

Realização  de uma campanha de vacinação contra 

poliomielite.
Não Executada Esta campanha foi excluída pelo MS 2104

Normatização e publicação da Política 

Estadual  de Atenção Integral à  Saúde da 

pessoa Idosa

Normatização e publicação da Política Estadual  de Atenção 

Integral à  Saúde da pessoa Idosa
Executada POLÍTICA APRESENTADA AO CES 4435

AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:    Elaboração do Plano 

Estadual de Atençao Integral a Pessoa 

Idosa 

Elaboração do Plano Estadual de Atençao Integral a Pessoa 

Idosa 
Executada META REALIZADA EM PARCERIA COM A SDSDH/CEDI

AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:    Lançamento do Plano 

Estadual de Atençao Integral a Pessoa 

Idosa 

Lançamento do Plano Estadual de Atençao Integral a Pessoa 

Idosa 
Executada META REALIZADA EM PARCERIA COM SDSDH / CEDI (DECRETO N. 40.190/2013 - DOE)

Realizar 01 Encontro Estadual de Saúde 

da Pessoa Idosa

Realização de 01 Encontro Estadual de Saúde da Pessoa 

Idosa
Executada

META REALIZADAEM PARCERIA COM  A GER. SAUDE DA MULHE E COORD. DE 

ALIMENT. E NUTRIÇÃO E SAÚDE BUCAL EM OUTUBRO/2013.Teve como  público alvo 

servidores da SES, nivel central.

4435

Realizar 03 Oficinas Oficinas Regionais de 

Sensibilização e Atualização" para o 

desenvolvimento de ações em Prevenção, 

Atenção,  Cuidado e Tratamento  dos 

principais agravos de saúde da população 

idosa para as ESF, garantindo recortes de 

cor/raça, etnias, gênero e orientação 

sexual para as Regiões de Saúde: XI , VII e 

VI

Realização de  3 Oficinas para as Regiões de Saúde: XI , VII 

e VI
01 OFICINA

Oficina realizada na XI Região de Saúde com a participação dos 10 municípios da região, 

sendo: Betania-25 ACS, Calumbi-15 ACS, Carnaubeira da Penha-11 ACS, Flores-46 ACS, 

Floresta-6 ACS, Itacuruba-7 ACS, Santa Cruz da Baixa Verde-28 ACS, Sao Jose do 

Belmonte-30 ACS, Serra Talhada-115 ACS, Triunfo28 ACS.

4435

AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:  Realizar 1 Oficina de 

Notificação de Violencia na III Região

 Realização de 1  Oficina de Notificação de Violencia na III 

Região
1

A ação foi realizada para os municípios da III GERES, em parceria com a Gerência de 

Acidentes e Violencia da SES, sendo: profissionais das ESF, da GERES, conselho tutelar, 

conselho do idoso, Coordenadorias da mulher, coordenadores da Atenção Básica e 

Vigilância sanitária dos municípios que compões a III regional de saúde; totalizando 92 

participantes e 6 palestrantes.

Realizar 02 Cursos de Capacitação em 

Saúde Integral do Adolescente para 

Profissionais da Atenção Básica.

Realização de  02 Cursos de Capacitação em Saúde Integral 

do Adolescente para Profissionais da Atenção Básica.
02CURSOS

Realizado  02 Curso de Capacitação na Linha de Cuidado para crianças, adolescentes e 

suas famílias em situação de violência para profissionais do sistema sócio educativo 

(psicólogos, pedagogos, assistentes sociais e orientadores sociais).

4435

Fortalecer a 

Atenção Primária                        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        
Realizar atividades educativas em  datas 

especiais: Dia Nacional da Saúde do 

Adolescente (22 de setembro), Prevenção 

da Gravidez na Adolescência (26 de 

setembro), de Enfrentamento ao uso de 

Drogas (26 de junho) e à Violência contra 

Crianças e Adolescentes (18 de maio).

Realização de  atividades educativas em  datas especiais 

sobre saúde de crianças e adolescentes.
Executada

Foram realizadas as seguintes ações em parceria com outras Secretarias de Governo e 

Sociedade Civil: Seminário de Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual de Criança e 

Adolescente (em parceria com o BPRvEstadual), Oficina sobre Utilização e oferta do 

preservativo feminino; 15º Fórum da Juventude:Sustentabilidade e Cultura de Paz ; Feira de 

Saúde do Adolescente (em parceria com a Casa de Passagem).

4435

Realizar 2 Seminários para profissionais da 

FUNASE (CASE e CENIP), 

Coordenadores da Saúde do Adolescente 

e da Atenção Básica dos municípios do 

Plano Operativo Estadual (POE): Recife, 

Abreu e Lima, Arcoverde, Garanhuns, 

Caruaru, Jaboatão dos Guararapes e 

Petrolina.

Realização de 2 Seminários para profissionais da FUNASE 

(CASE e CENIP), Coordenadores da Saúde do Adolescente 

e da Atenção Básica dos municípios do Plano Operativo 

Estadual (POE).

2

Realizamos encontros locais com os profissionais envolvidos no Sistema Sócio Educativo e 

SMS de Recife, Abreu e Lima, Arcoverde, Garanhuns, Caruaru, Jaboatão dos Guararapes e 

Petrolina.

4435

Elaborar Perfil sócio-epidemiológico da 

População Masculina, de 20 a 59 anos, no 

Estado de Pernambuco, com base nos 

bancos de dados disponíveis

Elaboração do  Perfil sócio-epidemiológico da População 

Masculina de 20 a 59 anos.
Parcialmente Executada Em processo de elaboração juntamente à  SEVS.

Elaborar a Política Estadual de Atenção 

Integral à saúde do Homem 

Elaboração  da Política Estadual de Atenção Integral à saúde 

do Homem 
Executada POLÍTICA APRESENTADA AO CES 4435

Realizar 03 OficinasRegionais de 

Sensibilização e Atualização" para o 

desenvolvimento de ações em Prevenção, 

Atenção,  Cuidado e Tratamento dos 

principais agravos de saúde da população 

masculina de 20-59 anos para as Regiões 

de Saúde: XI , VII e VI

Realização de 03 Oficinas para as Regiões de Saúde: XI , VII 

e VI
Parcialmente Executada

OFICINA REALIZADA NA XI GERES COM A PARTICIPAÇÃO DOS 10 MUNICIPIOS DA 

REGIÃO 
4435

AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:Realizar Oficina de 

Notificação de Violência

Realização de 01 Oficina de Notificação de Violencia 1

 Ação foi realizada para os municípios da III GERES, sendo: profissionais das ESF, da 

GERES, conselho tutelar, conselho do idoso, Coordenadorias da mulher, coordenadores da 

Atenção Básica e Vigilância sanitária dos municípios que compõem a III regional de saúde; 

totalizando 92 participantes e 6 palestrantes

Realizar 01 Encontro Estadual de Saúde 

do Homem
Realização de 01 Encontro Estadual de Saúde do Homem 1

META REALIZADAEM PARCERIA COM  A GER. SAUDE DA MULHE E COORD. DE 

ALIMENT. E NUTRIÇÃO E SAÚDE BUCAL EM OUTUBRO/2013
4435

Fortalecer a 

Atenção Primária                        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        
AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA: Realizar Semana Estadual 

de Saúde do Homem

 Realização da  Semana Estadual de Saúde do Homem Executada 
 para homens na faixa etária de 20 a 59 anos dos referidos municípios (demanda 

espontânea)

Realização de 03 Oficinas Regionais, 01 

na IV GERES, 01 na V GERES e 01 na VI 

GERES

Realização de 03 Oficinas Regionais, 01 na IV GERES, 01 

na V GERES e 01 na VI GERES
0

Meta não executada devido a priorização da implantação da Rede de Cuidados à Pessoa 

com Deficiência.                                          
4217

Realizar as 2ª e 3ª etapas do I Seminário 

Estadual de Saúde da População LGBT no 

Controle Social em Pernambuco - Região 

do Agreste e Região do Sertão

Realização das 2ª e 3ª etapas do I Seminário Estadual de 

Saúde da População LGBT.
Executada

Realizadas as 2a e 3a etapas do I  Seminário Estadual de Saúde da População LGBT 

(Agreste e Sertão), tendo como participantes profissionais de saúde, conselhos e secretarias 

municipais de saúde, secretarias municipais de outras políticas, conselhos de políticas 

públicas locais e movimento social organizado, cujo produto de cada etapa foram propostas 

de ações para a elaboração da política de saúde LGBT do Estado.

2070

Realizar 01 oficina “Contextualização do 

Ser e Viver LGBT”  para profisionais de 

saúde.

Realizar 01 oficina “Contextualização do Ser e Viver LGBT”  

para profisionais de saúde.
1

Realizada 01 da oficina “Contextualização do Ser e Viver LGBT” destinada a formação dos 

membros do comitê estadual técnico de saúde integral LGBT, técnicos da diretoria de 

políticas estratégicas da SES e coordenadores municipais de saúde LGBT (dos municípios 

que tem a coordenação implantada). 

4217

Realizar "Semana Nordestina de 

Visibilidade Trans"  para emissão de 100 

unidades do CartãoSUS  com o Nome 

Social 

Realização da  "Semana Nordestina de Visibilidade Trans"  Executada

Realizada "Semana Nordestina de Visibilidade Trans" em parceria com SEDSDH e 

DATASUS para emissão do CartãoSUS (100 unidades) com o Nome Social ”. O evento 

aconteceu em Recife. 2070

Ampliar a cobertura da Triagem Neonatal - 

T.N.N em 10%. Teste do Pezinho de 56% 

para 80%

Ampliação da cobertura da Triagem Neonatal - T.N.N em 

10%. Teste do Pezinho de 56% para 80%
Parcialmente Executada

Cobertura atual: 72,2%  dos nascidos vivos (NV) triados no teste do pezinho. Os dados estão 

disponisiveis nos Sistemas de Informação do SINASC e LACEN-PE referem-se ao período 

de janeiro a novembro/2013. 

4435

Elaborar e publicar o resultado da pesquisa 

do Diagnóstico Situacional da Triagem 

Neonatal aplicado em 100% dos 

municípios com Postos de Coleta em 

funcionamento. 

Elaboração  e publicação do resultado da pesquisa do 

Diagnóstico Situacional da Triagem Neonatal.
Parcialmente Executada

O instrumento da pesquisa foi elaborado, porém foi solicitado, por parte das GERES, 

adiamento de sua aplicação, devido a mudança dos profissionais dos Postos de Coleta após 

a transição dos governos municipais. 

4435

Realizar 12 Oficinas Regionais para 

fortalecimento da Gestão Municipal da 

Triagem Neonatal (Hospitais 

Regionais/SMS/Atenção Básica/ACS) e 

Capacitação e Reciclagem para os 

profissionais de postos de coleta

Realização  de 12 Oficinas Regionais para fortalecimento da 

Gestão Municipal da Triagem Neonatal.
Executada

Substituímos as 12 Oficinas Regionais por encontros presenciais (in loco) e reuniões virtuais 

com os coordenadores da triagem neonatal e profissionais dos municípios. Foram realizadas 

04 Capacitações em Triagem Neonatal para implantação e implementação de Postos de 

Coleta para Teste do Pezinho para Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem dos municípios 

de Buenos Aires, Cumaru, Vertente do Lério, Goiana, Machados, Itaquitinga, Angelim, Santa 

Maria do Cambucá, Sairé, Itamaracá, Jaqueira, Cachoeirinha, Joaquim Nabuco, Xexéu, 

Tupanatinga, Buíque, Brejo da Madre de Deus, Gravatá, Terra Nova, Garanhuns, Palmeirina, 

Nazaré da Mata, Verdejante, Paranatama, Afogados da Ingazeira e Ferreiros. 

4435

Fortalecer a 

Atenção Primária                        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Elaborar e reproduzir material educativo e 

de divulgação da Triagem Neonatal 
Elaboração e reprodução de material educativo. Executada

Foi utilizado material de divulgação elaborado pelo Ministério da Saúde e distribuímos a 

todos os municípios.
4435

 Elaborar e reproduzir material educativo 

sobre direitos sexuais e direitos 

reprodutivos;         

 Elaboração e reprodução de material educativo sobre 

direitos sexuais e direitos reprodutivos;         
Executada 1) Distribuído material gráfico do MS às Regiões de Saúde                                                                   

Capacitar 100 enfermeiras (os) da ESF em 

planejamento reprodutivo dos municípios 

de Recife, Olinda, Jaboatão dos 

Guararapes, Camaragibe, São Lourenço, 

Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca, Goiana, 

Vitória de Santo Antão e Paulista, 10 

profissionais por município.

 Capacitação de 100 enfermeiras (os) da ESF em 

planejamento reprodutivo 
Executada 2) Capacitação realizada

 Credenciar os hospitais regionais da II, IV 

e VIII GERES para a realização da 

contracepção cirúrgica

 Credenciamento  dos hospitais regionais da II, IV e VIII 

GERES 

PARCIALMENTE 

EXECUTADA

1) Distribuído material gráfico do MS às Regiões de Saúde                                                                                                                                                      

3)Foram credenciados os hospitais da IV e VIII GERES. O hospital da II GERES está 

estruturando o serviço de ginecologia para posteriormente ofertar contracepção cirúrgica

Ampliar para 3.750 (12,5%) pessoas em 

tratamento de patologias dos programas 

estaduais através das Farmácias de 

Pernambuco.

Ampliação  para 3.750 (12,5%) de pessoas em tratamento de 

patologias.
Executada

No ano de 2013 houve um crescimento de 21,25% na demanda, ampliando o acesso aos 

medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica - CEAF e 

Programas estaduais para mais 6.375 pacientes (novos).

3126

Implantar 02 novas unidades (Ouricuri e 

Serra Talhada) da Farmácia de 

Pernambuco.

Implantação de 02 novas unidades (Ouricuri e Serra Talhada) 

da Farmácia de Pernambuco.
Executada

Além dessas duas foram abertas as unidades: Serviço de Atendimento Especializado - SAE 

de Petrolina, Hospital de Servidor do Estado - HSE, Instituto do Fígado de Pernambuco -IFP, 

Hospital de Clinicas da Universidade Federal de Pernambuco - HC - Hepatologia 

4057

Solicitar  e acompanhar  a restruturação   

de duas  Farmácia de Pernambuco - 

Unidade Agreste Setentrional, - Unidade 

Sertão São Francisco.

Solicitação  e acompanhamento  de  restruturação   de duas  

Farmácia de Pernambuco .
Parcialmente Executada

Reestrutrada a  unidade Sertão do São Francisco com pintura e revitalização do telhado. Na 

unidade Agreste Setentrional não foi realizada, devendo ser reprogramada para 2014.
4057

Concluir elaboração de Projeto de 

ampliação Farmácia de Pernambuco - 

Unidade Domiciliar

Conclusão e  elaboração de Projeto de ampliação da 

Farmácia de Pernambuco .
Executado

Ampliado o atendimento da unidade Domiciliar em 1228 pacientes, sendo 180 de Parkinson, 

150 demandas provenientes da unidade Metropolitana e 898 pacientes esquizofrênicos;              

Enquanto aguardávamos  a aprovação e execução do projeto foi realizada uma adequação 

provisória da estrutura atual na farmacia de Pernambuco Unidade Domiciliar, para atender a 

demanda crescente.

4057

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Fortalecer a Política 

de Assistência 

Farmacêutica      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        
Qualificar 100% dos serviços de saúde 

ambulatoriais correlacionados com o 

componente especializado e programas 

estaduais da assistência farmacêutica no 

Sistema HÓRUS (Sistema Nacional de 

Gestão da Assistência Farmacêutica )

Qualificação de  100% dos serviços de saúde ambulatoriais  

no Sistema HÓRUS (Sistema Nacional de Gestão da 

Assistência Farmacêutica )

100%

Realizada Oficinas, Fóruns, Seminários, Reuniões Orientativas.  Elabora ção  e Publicação 

trimestral da Revista Farmácia e Terapêutica em foco.                                                                  

Elaboração e Atualização dos 110 Guias de Orientação no site da SAF;                                               

Elaboração e distribuição de panfleto sobre o uso racional de medicamentos. Foi também 

elaborada a cartilha da Farmácia de Pernambuco;

3126

Monitorar, avaliar e abastecer 100% das 

necessidades de medicamentos e produtos 

farmacêuticos dos usuários do 

componente especializado em programas 

estaduais da assistência farmacêutica

Monitoramento , avaliação e abastecimento de 100% das 

necessidades de medicamentos e produtos farmacêuticos.
85,30%

Monitorado e avaliado porém, ocorreram problemas referentes a execução do processo de 

aquisição pelo setor competente da SES. 
3126

Promover os 4 cursos de capacitação para 

os profissionais farmacêuticos que atuam 

nos serviços municipais de assistência 

farmacêutica. Realizar o VIII Encontro 

Pernambucano de Assistência 

Farmacêutica.(EPAF)   Realizar o V 

Encontro dos Colaboradores da 

Superintendência de Assistência 

Farmacêutica.  Realizar 3 cursos de 

capacitação para os técnicos e auxiliares 

que atuam nos serviços municipais de 

assistência farmacêutica. Promover  a 

participação de no mínimo um gestor do 

SUS/SAF na qualificação de pós-

graduação (mestrado/doutourado) nas 

instituições públicas e conveniadas. 

Promoção de  4 cursos de capacitação para os profissionais 

farmacêuticos  e 3 para os técnicos e auxiliares de farmacia. 

Realização de   Encontros de Assistência Farmacêutica e 

participação de no mínimo um gestor do SUS/SAF na 

qualificação de pós-graduação (mestrado/doutourado). 

Executado

Realizado:                                                                           •I Seminário Pernambucano de 

Atenção à Saúde em Neurologia com 177 participantes.                                                • II 

Seminário Pernambucano de Atenção à Saúde Mental, com 222 participantes.                                                

• Simpósio: Acesso aos medicamentos Especializados no SUS, com 86 participantes.                                             

•II Seminário Pernambucano de Atenção à Saúde em Neurologia, com 37 participantes.                                                

•I Fórum de Gestão do CEAF na Atenção Básica à Saúde, com 42 participantes.                                           

•I Seminário Pernambucano à Saúde em Pneumologia, com 127 participantes.                                        

•Curso de Gestão e Operacionalização da Assistência Farmacêutica, com 76 participantes.                                

Selecionando títulos, atas e local;                                            •VIII EPAF: Selecionando 

títulos, atas e local; Centro de convenções de Olinda , em 19 e 20 de setembro contando 

aproximadamente com 700 pessoas. Público alvo com farmaceuticos de profissional de 

áreas afins.                                                                   •Foram realizadas 19 reuniões com os 

Comitês de Assessoria em Farmácia e Terapêutica e Grupo Interdisciplinar de Trabalho                                           

Um profissional cursando o Mestrado Profissional em Economia da Saúde na UFPE

3082

Realizar o III Encontro dos Usuários das 

Farmácias de Pernambuco.                 

Realizar 4 reuniões com representantes do 

controle social em assistência 

farmacêutica. 

Realização  do III Encontro dos Usuários das Farmácias de 

Pernambuco e Realização de 4 reuniões com representantes 

do controle social em assistência farmacêutica. 

Executado 

Realizado 06 reuniões, sendo 02 durante evento no Centro de convenções de Olinda , em 19 

e 20 de setembro.  Com 15 Associações. E 04 reuniões no Auditório da SAF, com 21 

Associações.

3126

Divulgar a REME ( Relação de 

Medicamentos Essenciais) 2012 junto aos 

usuários,  profissionais, conselhos de 

saúde e gestores do SUS através da home 

page, e-mail e cartas.  Apresentar o projeto 

de implantação do Centro de Informações 

sobre Produtos Farmacêuticos.           

Divulgação da REME 2012  e apresentação do projeto de 

implantação do Centro de Informações sobre Produtos 

Farmacêuticos.           

Executada

Encaminhado Ofícios, Memorando e E-mails as Secretarias, Municípios, Serviços, 

Profissionais de Saúde e  conselhos de saúde. Também disponível no site da SAF: 

http://farmacia.saude.pe.gov.br/

3126

Fortalecer a Política 

de Assistência 

Farmacêutica      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        Realizar levantamento da Normas 

Técnicas elaboradas e avaliar as que 

necessitam ser revisadas e/ou 

implantadas.  Solicitar  a  publicação e 

divulgá-las junto aos usuários,  conselhos 

de saúde, profissionais, serviços e 

gestores do SUS através da home page, e-

mail e correspondências. 

Realização de  levantamento,avaliação,publicação e 

divulgação das Normas Técnicas. 
Executada

Após levantamento foram identificados 26 Normas Técnicas publicadas em Diário Oficial do 

Estado e 08 Normas Técnicas revisadas  2013. 

Sendo divulgado além da publicação, no site da SAF, e oficializado a junto conselhos de 

saúde, profissionais, serviços e gestores do SUS através da home page, e-mail e 

correspondências.

3126

Garantir 100% do repasse aos municípios 

das contrapartidas devidas pelo estado de 

medicamentos das Farmácias de 

Pernambuco

Garantia de  100% do repasse aos Municipios de  

contrapartidas medicamentos.
Não executada  Aguardando liberação de recursos. 3124

Avaliar os resultados do questionário e 

através de visitas, orientando os 

municípios, quanto a  gestão  dos serviços  

da  Assistências Farmacêuticas. 

Avaliação dos resultados do questionáriodo diagnostico 

situacional  e de gestão dos serviços municipais  da  

Assistências Farmacêuticas. 

Executada
Avaliado os resultados e orientado os 184 municípios através de visitas,quanto a  gestão  dos 

serviços  da  Assistência Farmacêutica.
3124

Orientar e avaliar a gestão e 

operacionalização dos Componentes 

Básico e Estratégico da Assistência 

Farmacêutica em 100% dos municípios

Orientação  e avaliação da gestão e da operacionalização 

dos Componentes Básico e Estratégico da Assistência 

Farmacêutica em 100% dos municípios

100%
 A equipe da Assistência Farmacêutica (Atenção Básica) avaliou e orientou os municípios 

nas visitas através de reuniões, oficinas e Fóruns.
3124

Implantar os Procedimentos Operacionais 

Padrão (POP´s) em 03  unidades da 

Farmácia de Pernambuco e avaliar em 11.      

Monitorar e avaliar a politica de garantia da 

qualidades em 14 Farmácias de 

Pernambuco, com a participação do 

CES/PE. 

Implantação  de 3 POP´s e avaliação  em 11  unidades da 

Farmácia de Pernambuco.Monitoramento e avaliação da 

politica de garantia da qualidades em 14.

Executado

Implantados 14 POPs em todas as unidades da farmácia de pernambuco. Treinamento 

realizado em 23/05/2013, favorecendo ao melhor desempenho nas atividades referentes aos 

POPs.                                                    

3126

Implantar a política 

de plantas 

medicinais e 

fitoterápicas no 

Estado de 

Pernambuco      

Divulgar a Relação e a Cartilha de Plantas 

Medicinais e Fitoterápicos. Distribuir 

Relação e a Cartilha com os usuários, 

serviços, gestores e profissionais de saúde 

e disponibilizá-la através da home page e e-

mail.

Divulgação da Relação e da Cartilha de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos. 
Não executada  Em fase de revisão pelo Comitê Técnico Estadual de Fitoterapia.. 3126

Fortalecer a Política 

de Assistência 

Farmacêutica      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Capacitar 

profissionais, 

estudantes da área 

de saúde e 

representantes da 

sociedade civil 

organizada sobre a 

política de plantas 

medicinais e 

fitoterápicas e sua 

operacionalização 

efetiva no âmbito 

do SUS                                   

Promover 1 seminário sobre plantas 

medicinais e assistência farmacêutica

Promoção de 1 seminário sobre plantas medicinais e 

assistência farmacêutica
2

Realizado dois Seminários, no Pré EPAF - UFPE com com o total de 80 participantes e no 

EPAF (Encontro Pernambucano de Assistência Farmacêutica - Centro de Convenções - 

Olinda), com  o total de 64 participantes).   

3082

1.  DGAIS - Previsto para 2013 abertura de 

40 leitos de UTI :20 leitos de UTI Neonatal 

e 10 leitos de Adulto no Hospital da 

Mulher;                                                                                                                                                                                

2.  10 leitos de UTI Neonatal no Hospital 

Dom Malan. Modernização: Previsão 2013 

para ampliar os leitos de UTI nos Hospitais 

que seguem:                                                                                                           

3. Hospital Mestre Vitalino (20 leitos). 

DGAR: Suspensa a construção da UTI do 

HIS. Acrescidos 10 leitos de UTI Neonatal 

no HOSPAM.

 Previsão de  abertura de 40 leitos de UTI :20 leitos de UTI 

Neonatal e 10 leitos de Adulto no Hospital da Mulher;                                                                                                                                                                                 

10 leitos de UTI Neonatal no Hospital Dom Malan.                                        

Modernização:Previsão para ampliação dos leitos de UTI nos 

Hospitais:                                                                                                        

Hospital Mestre Vitalino (20 leitos).  Suspensão da 

construção da UTI do HIS. Acrescidos 10 leitos de UTI 

Neonatal no HOSPAM.

Executada

Abertos 4 leitos de UTI pediátrica no HOF,  10 leitos de UTIi Neo e 10 de UCI  Neo no H. 

João Murilo, 10 leitos de UTI Adulto no HRA, 03 leitos de UTI Neonatal no Hospital Dom 

Malan, 10 leitos no Regional Fernando Bezerra , 10 leitos no Pronto Socorro São Francisco, 

8 leitos de UTI Adulto no Alfa.                                                                                           1. 

Foram abertos 55 leitos de UTI sendo 4 leitos de UTI pediátricos , 13 leitos de UTI Neo e 38 

leitos  de UTI adulto., além  de 10 leitos de UCI Neo. 

4553

 Ampliar o Serviço de Assistência 

Domiciliar - SAD para Unidades de Alta 

Complexidade

 Ampliação do Serviço de Assistência Domiciliar - SAD para 

Unidades de Alta Complexidade
Executada

1. O Serviço implantado no  Hospital Agamenon Magalhães conta com duas equipes de 

atenção domiciliar para munícipes de Recife, oriundos do próprio serviço e dos demais 

hospitais do Estado.                                                                                                                            

2.Os pacientes dos hospitais HR, HGV, HOF, HBL estão sendo assistidos pelas equipes do 

SAD do HAM, que possui capacidade de assistir 60 pacientes.

2181

Ampliar e fortalecer 

a Política de 

Urgência e 

Emergência / SAMU         

 Implantar novas bases do SAMU na  I 

Macrorregião (Metropolitano/Recife), na III 

Macrorregião (Sertão/Serra Talhada) e na 

IV Macrorregião (Vale do São 

Francisco/Petrolina) com a entrega das 

demais ambulâncias e a conclusão de 

obras de construção/adequação das 

Centrais de Regulação do SAMU 192 

Macrorregional

 Implantação das novas bases do SAMU na e 

construção/adequação das Centrais de Regulação do SAMU 

192 Macrorregional.

Parcialmente Executada 1. Foram implantadas novas bases do SAMU na I macrorregião (com exceção de Cumaru, Vicência, Água Preta, Catende, Gameleira, Primavera, Quipapá, São Benedito do Sul) e em todos os municípios da II macrorregião, conforme Projeto Estadual de Ampliação do SAMU.                                                                                                            2.Na III macrorregião houve atraso na obra da construção da Central de Regulação do SAMU , bem como na adequação dos municípios em relação às bases descentralizadas. em relação a IV macrorregião houve atraso no repasse do recurso, quanto a publicação da Portaria GM/ MS n.º 2.874 de 26/11/13, que libera o recurso de investimento para a obra de ampliação da Central de Regulação do SAMU do Vale do São Francisco.2178

Ampliar a oferta de 

leitos 

complementares 

(UTI / UCI)               



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Implantar o novo 

perfil assistencial 

dos 06 grandes 

Hospitais (HR, HOF, 

HGV, HRA, HBL, 

HAM)                          

1.Transferir a pediatria clínica do HR para 

rede conveniada;                                                                                                       

2.Implantar o Serviço de Endoscopia de 

Urgência no HOF;                                                                                 

3.Transferir os leitos Psiquiátricos de 

Adolescente do HOF para os Regionais. .

1.Transferência  da pediatria clínica do HR,  implantação do 

Serviço de Endoscopia de Urgência no HOF e  transferência 

de leitos Psiquiátricos de Adolescentes do HOF para os 

Regionais..

Parcialmente Executada

1. Em execução 2 e 3 executadas                                                   1.  Aguardando serviço que 

possuam o perfil para absorver a pediatria clínica do HR. 2.  Foi implantado serviço de 

endoscopia do HOF  desde de Maio de 2013, funcionando de segunda à sexta-feira das 

07:00 horas às 19 horas.  3. Os leitos de adolescentes femininos do HOF foram transferidos 

para o Hospital Geral de Areia. Ouve ampliação de 12 leitos no HC, conforme desenho da 

rede de saude mental pactuado na CIB.                                                                                                                            

3431

Implantar a Rede Cegonha nas demais 

regiões de saúde do estado: II, III, V, VI, 

VII, IX, X, XI e XII região de saúde. 

Implantação  da Rede Cegonha.  Executada

Todos os Municípios de Pernambuco aderiram a Rede Cegonha e todas as Regiões de 

Saúde tiveram seus Planos de Ação Regional (PAR) pactuados na Comissão de 

Intergestores Regionais (CIR) e enviados ao Ministério da Saúde no ano de 2013.  

2089

Apoiar e monitorar a normatização e 

padronização do serviço de coleta 

papiloscópica nas maternidades estaduais 

e municipais, para identificação do 

neonato, em parceria com a SDS/IITB, em 

cumprimento do Art. 10 , II da Lei Federal 

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA).     

Apoio, monitoramento, normatização e padronização do 

serviço de coleta papiloscópica.
  Executada                 

 A Gerência de Saúde da Criança continua apoiando a realização das capacitões da 

SDS/IITB
4435

Apoiar e Acompanhar a implantação e 

monitoramento do Programa Minha 

Certidão da Secretaria da Criança e 

Juventude. 

Apoio, acompanhamento e monitoramento à implantação  do 

Programa Minha Certidão da Secretaria da Criança e 

Juventude. 

  Executada                 
Até o momento temos 67 Unidades Interligadas e 116 cartórios funcionando com o Programa 

Minha Certidão, o programa  está implantado em 28 municípios Mãe Coruja
4435

Apoiar e Acompanhar a implantação e 

monitoramento do Programa Acolher da 

Coordenadora da Infância e Juventude - 

TJPE.

Apoiao, acompanhamento e monitoramento á  implantação 

do Programa Acolher.
  Executada                 

O Programa Acolher foi divulgado durante as capacitações executadas pela GEASC, em 

reuniões do Grupo Gestor da Rede Cegonha e em eventos publicitários referentes a Semana 

Mundial da Amamentação. Também foi reforçado o compromisso das maternidades onde o 

Programa já está implantado.

4435

Realizar reuniões técnicas para apoio às 

pactuações regionais com foco na 

aprovação dos desenhos das Redes de 

Atenção Psicossocial nas 12 GERES do 

Estado, conforme Portaria 3088/11.

Realização de  reuniões técnicas para apoio às pactuações 

regionais.
  Executada                 

Foram realizadas 35 reuniões junto às câmaras técnicas de referência em Saúde mental, 

compostas por representantes de GERES e Municípios na 12 regiões de saúde. Dessa 

forma, os desenhos das RAPS de todas as Regiões de Saúde foram pactuados.Conforme 

Portaria 3088/11.

Integrar os serviços 

em redes 

ordenadas pela 

APS 



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Implantação dos componentes aprovados 

nos Planos de Ação Regional(PAR), sendo 

08 salas de Estabilização na I GERES e 11 

Unidades Especializadas de Atenção à 

Saúde na I, IV, VIII e XII GERES. 

Implantação dos componentes aprovados nos Planos de 

Ação Regional(PAR). sendo 08 salas de Estabilização na I 

GERES e 11 Unidades Especializadas de Atenção à Saúde 

na I, IV, VIII e XII GERES. 

Executada

1. O MS liberou recursos para implantação de 05 salas de estabilização nos  municípios de 

Pombos, Chã de Alegria, Chã Grande, Itapessuma, Araçoiaba  e 01  sala no arquipélogo de  

Fernando de Noronha; 2. Remanejamento dos Leitos de Retaguarda da RUE na I GERES, 

permanecendo o mesmo quantitativo; 3. Atualização dos Planos de Ação Regional (PAR) da 

IV, V, VII, VIII e IX GERES, aprovados em CIR e CIB e enviados ao MS; 4. Publicação da 

Portaria GM/MS 2805/2013 com a aprovação da RUE da VII, VIII e IX GERES; 5. 17 

municípios contemplados com UPA 24h do PAC 2/2013 em consonância com os Planos de 

Ação Regional da RUE.                                                                                                                                                           

1 e 2. Ajustes previstos por ocasião da Implantação da RUE na I GERES de acordo com as 

Portarias então vigentes; 3. Atualizações dos PAR de acordo com as novas Portarias da 

RUE e com as mudanças das gestões municipais.

Realizar atualizações no controle do 

câncer do colo do útero e mama para 75% 

das USF com pelo menos um profissional 

atualizado

Realização da  atualizações no controle do câncer do colo do 

útero e mama para 75% das USF com pelo menos um 

profissional atualizado

Executada

Realizada webconferência para todo Estado:  I GERES (374 ESF) Abreu e Lima, Araçoiaba, 

Cabo de Santo Agostinho, Glória do Goitá, Ipojuca, Moreno,Pombos, Recife, Vitória de Santo 

Antão; II GERES (29 ESF)Limoeiro, João Alfredo;III GERES (33 ESF) Barreiros,  Palmares, 

São José da Coroa;IV GERES (209 ESF) Alagoinha, Altinho, Belo Jardim, Bonito,Caruaru, 

Frei Miguelinho, Gravatá,Ibirajuba, Jataúba, Jurema, Panelas, Pesqueira, Poção, Riacho das 

Almas,Sairé, Sanharó, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do Cambucá, São Bento do 

Uma, São Joaquim do Monte, Tacaimbó, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes;V 

GERES (37 ESF) Garanhuns, Lagoa do Ouro;VI GERES (89 ESF) Buíque, Ibimirim, Inajá, 

Jatobá,Manari, Petrolândia, Sertânia,Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa,Arcoverde, 

Floresta;VIII GERES (80 ESF) Petrolina, Lagoa Grande, Cabrobó, Santa Maria da Boa 

Vista;IX GERES (99 ESF) Araripina, Bodocó, Exu, Granito,Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, 

Parnamirim,Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade;X GERES (12 ESF) Afogados da 

Ingazeira, Solidão;XI GERES (24 ESF) Floresta, Itacuruba, Serra Talhada;XII GERES (73 

ESF) Goiana, Itambé, Aliança, Camutanga, Condado, Ferreiros, Itaquitinga, Macaparana, 

São Vicente Ferrer. 

2089

Implantar nas 12 regiões de saúde do 

estado a referência da rede para os 

UNACONs para realização do tratamento 

Implantação nass 12 regiões de saúde do estado a referência 

da rede para os UNACONs para realização do tratamento 
Executada

As referências são: Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira, Hospital 

Barão de Lucena, Hospital das Clínicas, Hospital de Câncer de Pernambuco e Hospital 

Universitário Oswaldo Cruz (Recife) ; Hospital Regional do Agreste (Caruaru); Casa de 

Saúde e Maternidade Nossa Senhora do Perpétuo Socorro (Garanhuns) e Hospital Dom 

Malan (Petrolina). 

4610 ou 

4611

Implantar  a assistência a mulher em 

situação de violência sexual  em 4 

Hospitais Regionais do Estado. 

Implantação   da assistência à mulher em situação de 

violência sexual  em 4 Hospitais Regionais do Estado. 
03 hospitais

Realizado através do projeto superando barreiras do Ministério da Saúde e Centro de 

Pesquisas em Saéde Reprodutiva de Campinas - CEMICAMP, onde o número de hospitais 

ficou condicionado a agenda do consultor para o Nordeste, além da concordância do gestor 

do hospital em implantar o serviço. Implantados: Hospital Jesus Nazareno (IV GERES), 50 

profissionais; Dom Malam (VIII GERES) 55 profissionais; HOSPAM (XI GERES) 45 

profissionais, onde o público-alvo foram médicos, enfermeiras, assistentes sociais, 

psicólogos, técnicos de enfermagem e representantes da rede de apoio e proteção

2089

Requalificar as Salas Vermelhas de 09 

Hospitais Regionais: HGA, HJP, HBC, 

HRFS, HDM, HRBC, HRIS, HREC, 

HOSPAM.

Requalificação das Salas Vermelhas de 09 Hospitais 

Regionais: HGA, HJP, HBC, HRFS, HDM, HRBC, HRIS, 

HREC, HOSPAM.

9
 Foram requalificadas 09 Salas Vermelhas de 09 Hospitais Regionais: HGA, HJP, HBC, 

HRFS, HDM, HRBC, HRIS, HREC, HOSPAM. 

4610 ou 

4611

Fortalecer o 

programa de 

prevenção do 

câncer de colo de 

útero e de mama

Implantar o 

Programa de 

Prevenção e 

Controle de 

Acidentes e 

Violência  

Integrar os serviços 

em redes 

ordenadas pela 

APS 



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Realizar 11 Ofinas sobre Sistemas de 

Informação em Alimentação e Nutrição do 

SISVAN, Bolsa Família, Vitamina A,  Ferro 

e Anemia; Elaboração e Confecção de 

Mataerial Gráfico sobre Alimentação 

Saúdavel, Encontro Estadual de 

Prevenção e Enfrentamento à obesidade 

Realização de  11 Ofinas sobre SISVAN, Bolsa Família, 

Vitamina A,  Ferro e Anemia; Elaboração e Confecção de 

Mataerial Gráfico sobre Alimentação Saúdavel, Encontro 

Estadual de Prevenção e Enfrentamento à obesidade 

Meta executada

Foram realizadas  11 oficinas para as 12 Regionais de Saúde, totalizando 348 participantes 

(Nutricionista: 11, Enfermeiro: 10, Digitador: 25, Coordenador AB.: 15, Professor: 01 ); (I 

GERES: Abreu e Lima, Moreno, Olinda, Paulista, Camaragibe, Jaboatão dos Guararapes, 

São Lourenço da Mata - II GERES: Bom Jardim, Bueno Aires, Carpina, Casinhas, Chã de 

Alegria, Cumaru, Feira Nova, Glória do Goitá, João Alfredo, Lagoa do Carro, Limoeiro, 

Machados, Nazaré da Mata, Passira, Paudalho, Orobó, Salgadinho, Surubim, Vertente do 

Lério - III GERES: Barreiros, Maraial, Palmares, Primavera, Ribeirão, Rio Formoso, São 

Benedito do Sul, Tamandaré - IV GERES: Caruaru, Sairé, Alagoinha, Catende, Itaquitinga, 

Vicência, Altinho, Belo Jardim, Bonito, Brejo da Madre de Deus, Camocim de São Felix, 

Ibirajuba, Pesqueira, Sairé, São Caetano, Toritama - V GERES: Condado, Águas Belas, 

Angelim, Brejão, Caetés, Calçados, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, 

Itaíba, Jupi, Lagoa do Ouro, Lajedo, Palmerina, Paranatama, Saloá, São João, Terezinha - VI 

GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, Manari, Petrolândia, Pedra, 

Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa - VII GERES: Cedro, Belém do São Francisco, 

Mirandiba, Salgueiro, Verdejante - VIII GERES: Dormentes - IX GERES: Araripina, Bodocó, 

Exu, Granito, Ipubi, Moreilandia, Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade 

- X GERES: Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaracy, Itapetim, Ingazeira, 

Quixabá, São Jose do Egito, Santa Terezinha - XI GERES: Betânia, 

Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, Floresta, Itacuruba, Serra Talhada, Santa Cruz de 

Baixa Verde, São José do Belmonte, Triunfo - XII GERES: Goiana, Aliança, Camutanga, 

Ferreiros, Goiana, São Vicente Ferrer, Timbaúba)

4435

Confecção de Material Gráfico sobre 

Alimentação Saúdavel, Encontro Estadual 

Confecção de Material Gráfico sobre Alimentação Saúdavel, 

Encontro Estadual 
Parcialmente executada Material gráfico elaborado junto à SEVS

Realizar 01 Oficina de formação de tutores 

sobre promoção da alimentação saudável 

e prevenção de câncer.

Realização de  01 Oficina de formação de tutores. Não executada Impossibilidade da representação do INCA. 

Devido a 

agenda do 

INCA para 

março de 

2014

Elaborar o plano estadual de prevenção e 

combate à obesidade

Elaboração o plano estadual de prevenção e combate à 

obesidade
Parcialmente executada

Com a publicação das portarias 424,425 e 252 de 2013, foi necessário fazer alterações na 

Linha do Cuidado

Com a 

publicação 

das portarias 

424,425 e 

252 de 

março de 

2013, foi 

necessário 

Implantar o 

Programa de 

Prevenção e 

Controle Obesidade                      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Realizar  02 Seminários Estaduais FLV e 

Prevenção e Combate a Obesidade

Realização de   02 Seminários Estaduais FLV e Prevenção e 

Combate a Obesidade
02 Seminários

Realizados Encontros " Hábitos saúdáveis para ficar de bem com a vida"em outubro/2013 

em parceria com a Saúde da Mulher, Saúde do Homem e Idoso e Saúde Bucal e 

participaram 200 servidores de todos os setores da SES, nivel central

Com a 

publicação 

das portarias 

424,425 e 

252 de 

março de 

2013, foi 

necessário 

fazer 

alterações 

na Linha do 

Cuidado

Implementar o Registro de Câncer de Base 

Populacional (RCBP Recife); e 11 

Registros Hospitalares de Câncer (RHC)

Implementação do Registro de Câncer de Base Populacional 

(RCBP Recife); e 11 Registros Hospitalares de Câncer 

(RHC)

Executada

Os 11 RHC estão funcionando, apesar de 6 estarem com banco de dados atrasado: 

Hemope, Hospital de câncer, Hospital Dom Malan, Hospital Oswaldo Cruz, IMIP e Casa de 

Saúde Nossa Senhora Perpétuo Socorro. Em 2013 foi realizado curso de formação básica 

para registrador de câncer para 50 profissionais, registradores e gestores, dos 11 RHC, em 

parceria com o INCA.  Foi realizado diagnóstico do processo de trabalho relacionado ao RHC 

em dois hospitais (Hospital de Câncer de Pernambuco e Hospital Oswaldo Cruz), visando à 

proposição de medidas para qualificação das informações e da oportunidade do envio do 

banco de dados do RHC. Foram contratados 8 estagiários para os RHC da RMR, visando à 

qualificação da informação e maior agilidade no envio do banco de dados.

2164

Implementar o Programa Estadual de 

Controle do Tabagismo e outros fatores de 

risco para o câncer em 41 Municípios. 

Implementação do Programa Estadual de Controle do 

Tabagismo e outros fatores de risco para o câncer em 41 

Municípios. 

41 municípios

Em 2013, 169 profissionais de saúde e da educação de 44 municípios foram capacitados 

para a implantação do Programa de Controle do Tabagismo e de Outros Fatores de Risco de 

Câncer e 6 foram capacitados para a realização do tratamento do fumante. Até dezembro de 

2013, 26 municípios realizavam tratamento do fumante; 41 municípios implantaram o 

ambiente livre do fumo nos três canais simultaneamente (escolas, ambientes de trabalho e 

unidades de saúde).

2164

Monitorar e avaliar as ações de Vigilância 

em Saúde

Monitoramento e avaliação das ações de Vigilância em 

Saúde
Executada

Realizado o Monitoramento de Desempenho da Gestão da Vigilância em Saúde com o 

acompanhamento de  48 indicadores estratégicos (sendo 27 Estaduais e 21 municípais) com 

seus padrões e metas por trimestre no ano de 2013. No âmbito Regional, houve 

assessoramento técnico e envio dos resultados do monitoramento (21 indicadores 

municipais) para as 12 Regiões de Saúde para que estes realizem o monitoramento junto 

aos municípios de sua abrangência. 

2164

Implantar o 

Programa de 

Prevenção e 

Controle Obesidade                      

Fortalecer as ações 

de Vigilância em 

Saúde



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Produção de  5 painéis temáticos  e 1 

boletim da Vigilância em Saúde.

Produção de  5 painéis temáticos  e 1 boletim da Vigilância 

em Saúde.
Parcialmente executada

3 painéis temáticos elaborados:  Publicação sobre neoplasias, Painel sobre o 

monitoramento desempenho da gestão da Vigilância em Saúde de 2012 e o Perfil 

Sociodemográfico, Ambiental e Epidemiológico do Estado.  Boletim epidemiológico de 2013  

encontra-se em revisão final para publicação no primeiro trimestre de 2014. 02 painéis 

temáticos (Cartilha de violência e  Boletim de Acidentes de Transporte Terrestre) 

reprogramadas para 2014.

2164

SIM e SINASC: Atingir regularidade de 

envio de dados  de acordo com o porte 

populacional do município:                                                                                                

1. Municípios > 30 mil habitantes - 80% 

dos dados do SIM e do Sinasc enviados 

dentro do prazo de 60 dias do mês de 

ocorrência;                                                                                                                              

2. Municípios < 30 mil habitantes - 1 envio 

mensal (notificação positiva ou negativa);                                                                                                     

SINAN : Manter a regularidade de envio de 

dados de, no mínimo, 80% de lotes 

mensais (não há diferenciação por número 

de habitantes no Sinan).

Regularidade do envio de dados  de acordo com o porte 

populacional do município.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

Manutenção  da regularidade de envio de dados no mínimo, 

80% de lotes mensais (não há diferenciação por número de 

habitantes no Sinan)

Sinasc PE (Jan-Set): 

92,1%                                    

Dos 119 mun < 30 mil 

hab: 16 Irregulares / 103 

Regulares;                                                    

Dos 66 mun ≥ 30 mil hab: 

32 Irregulares / 34 

Regulares                                                                                                                                                                                     

SIM PE (Jan-Set): 91,2%                                    

Dos 119 mun < 30 mil 

hab: 13 Irregulares / 106 

Regulares;                                                  

Dos 66 mun ≥ 30 mil hab: 

31 Irregulares / 35 

Regulares

SINAN PE: 79,2%

DADOS PROVISÓRIOS

Foram realizadas as seguintes ações para o SIM e Sinasc:                                                                                      

1.Uma visita de orientação técnica às Regionais de Saúde, com retorno aos municípios e 

regionais com desempenho abaixo da meta.                                                                                                           

2. Monitoramento mensal da regularidade de envio dos dados do Sinasc e SIM por município 

de residência, com envio para as Regionais de Saúde a cada dia 10.                                                                                                                         

3. Divulgação das situação de regularidade de envio no site da Secretaria Estadual de Saúde 

semestralmente.                                                                                                               4. 

Implantação do projeto de Avaliação do Sinasc e do SIM (financiado pelo MS/SVS e com 

apoio do IMIP) com vistas à melhoria do desenvolvimento das atividades de rotina dos 

sistemas nas Regionais e nos municípios, com inserção de apoiadores nas doze regionais de 

saúde.                                                                                                                                                                                                                                                   

5. Participação de reuniões com os responsáveis pela Vigilância em Saúde/Epidemiológica 

das doze regionais de saúde (agosto e novembro 2013).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

6. Reunião com a equipe técnica da I Geres e seus municípios de abrangência sobre normas 

e rotinas dos sistemas (13/08/2013).                                                                             7. 

Participação em reunião do Colegiado Intergestor Bipartite para abordar a regularidade de 

envio de dados dos sistemas (abril/2013).                                          

8. Reunião com as doze Regionais de Saúde e seus respectivos municípios de abrangência 

para apresentação da situação dos indicadores, incluindo a regularidade de envio de dados.                                                                           

Observação: O percentual de regularidade de envio em 2013 está sujeito a alterações,  uma 

vez que  o prazo para  inserir os óbitos e nascidos vivos no SIM e Sinasc, respectivamente, é 

até 60 dias após o encerramento do mês de ocorrência do óbito ou nascimento vivo. Sendo 

assim, os eventos ocorridos em outubro/novembro/dezembro de 2013 só poderão ser 

avaliados quanto à regularidade em janeiro/fevereiro/março de 2014 respectivamente.                                        

SINAN - Este indicador é monitorado com base em planilhas de acompanhamento de envio 

de lotes dos municípios para as Regionais de Saúde. Estas planilhas são repassadas 

mensalmente para o SINAN ESTADUAL. As Regionais estão enviando as planilhas finais do 

ano de 2013 atualizadas.

2164

Fortalecer as ações 

de Vigilância em 

Saúde



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Realizar 500 análises laboratoriais para 

pesquisa de Vibrio cholerae no meio 

ambiente

Realização de  500 análises laboratoriais para pesquisa de 

Vibrio cholerae no meio ambiente
606

As mechas foram distribuídas ao longo das 05 bacias hidrográficas que compõem a I, II, IV e 

V GERES (Ipojuca, Una, Mundaú, Capibaribe e Tapacurá). Municípios beneficiados por Rio 

da Hidrográfica: Rio Ipojuca: Moreno, Jaboatão dos Guararapes, Escada, Ipojuca, Sanharó, 

Tacaimbó, São Caetano, Bezerros, Gravatá e Caruaru; Rio Tapacurá: Pombos, Vitória de 

Santo Antão, Camaragibe e São Lourenço da Mata; Rio Jaboatão: Jaboatão dos Guararapes 

e Moreno; Rio São Domingos: Igarassu; Rio Capibaribe: Recife, São Lourenço da Mata, 

Camaragibe, Limoeiro, Carpina, Nazaré da Mata, Paudalho, Santa Cruz do Capibaribe e 

Toritama; Rio Pirapama: Cabo de Santo Agostinho; Rio Capibaribe Mirim: Macaparana e 

Timbaúba; Rio Siriji: Aliança, Vicência e São Vicente Férrer; Rio Tracunhaém: Bom Jardim e 

Nazaré da Mata; Rio Caçatuba: Passira; Rio Una:  São Bento do Una, Cachoeirinha,  Altinho, 

Catende, Água Preta, Palmares, Primavera, Escada, Gameleira, Ribeirão e Cortês; Rio 

Sirinhaém: Barra de Guabiraba; Rio Bituri: Bom Jardim;  Rio Inhumas:  Palmeirina, Rio 

Canhoto: Canhotinho; Rio Mundaú: Garanhuns e Correntes; Rio Correntes: Correntes; Rio 

Papacacinha: Bom Conselho. Outras coletas realizadas em canais: Itapissuma, Chã de 

Alegria, Glória do Goitá, Lagoa do Carro, Arcoverde, Salgueiro, Santa Terezinha e Serra 

Talhada. 

2164

Investigar 100% dos casos suspeitos 

notificados de sarampo e rubéola e coletar 

amostra clínica em 95% dos casos 

suspeitos de sarampo.

Investigação dos  100% dos casos suspeitos notificados de 

sarampo e rubéola e  realização da coleta de  amostra clínica 

em 95% dos casos suspeitos de sarampo.

100% sarampo e rubéola 

investigados e                                

100% dos casos 

suspeitos de sarampo 

com coleta de amostra 

clínica

Em 2013 ocorreu surto de sarampo iniciado em 19 de março e que continuou em 2014. 

Foram notificados 752 casos e confirmados  153 em 20 municípios. Foram realizadas as 

seguintes ações: investigação prospectiva dos casos notificados; bloqueio vacinal em 

contactantes; intensificação de atualização dos cartões de vacina; busca retrospectiva em 4 

municípios e 10 hospitais; elaboração e divulgação de protocolo e das informações sobre a 

situação epidemiológica do surto; audioconferências e videoconferência com o Ministério da 

Saúde; 21 reuniões envolvendo vigilância, PNI, laboratório e atenção  básica das SMS e 

Geres (algumas delas com 20, 22, 57 e 64 participantes); 4 reuniões envolvendo as equipes 

de epidemiologia hospitalares; reuniões com o Secretário Estadual e secretários municipais 

de saúde de municípios com casos; 26 visistas de supervisão aos municípios, reuniões de 

atualização envolvendo cerca de 250 profissionais de vigilância, PNI e atenção primária das 

geres e SMS envolvidas; reuniões de atualização envolvendo cerca de 250 profissionais e 

220 médicos e enfermeiros das USF, UPA e hospitais; reuniões com Cremepe, Coren, 

Sociedades Pernambucanas de Infectologia, Pediatria e de Medicina da Famíla; campanha 

de vacinação em crianças menores de 5 anos em 25 municípis em agosto , em 16 

municípios no final de novembro e início de dezembro.

2141

Investigar 100% dos casos de Paralisia 

Flácida Aguda em < de 15 anos e coletar 

amostra clínica em 80% dos casos.

Investigação dos 100% dos casos de Paralisia Flácida Aguda 

em < de 15 anos e a realização da coleta de  amostra clínica 

em 80% dos casos.

100% dos casos de 

Paralisia Flácida Aguda 

investigados                                                                    

90,9%  coletada amostra 

clínica.

Foram mantidas as atividades de rotina, destacando-se reuniões em duas unidades 

sentinelas: Hospital da Restauração e Hospital Universitário Oswaldo Cruz. Essa vigilância 

foi um pouco prejudicada devido ao surto de sarampo que envolveu os profissionais das 

SMS e SES/PE

2141

Realizar 42% de encerramento dos casos 

de doença meningocócica por critério 

laboratorial.

Realização de  42% de encerramento dos casos de doença 

meningocócica por critério laboratorial.
44,40% Para aprimoramento do diagnóstico laboratorial e redução da letalidade da doença meningocócica foram realizadas as seguintes ações: implantação do laboratório de bacteriologia do Hospital Correia Picanço (HPC) no final de 2013; aquisição do látex  no final de 2013; elaboração e distribuição do fluxograma de atendimento com capacitação de 98 médicos e enfermeiros das UPA e hospitais em dezembro/2013 e iniciada atualização das pautas de condutas do HCP2141

Fortalecer as ações 

de Vigilância em 

Saúde



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Diagnosticar e tratar 90% dos casos 

positivos para Leishmaniose Visceral (LV) 

e Leishmaniose Tegumentar Americana 

(LTA)

Diagnostico e  tratamento de  90% dos casos positivos para 

Leishmaniose Visceral (LV) e Leishmaniose Tegumentar 

Americana (LTA)

90,1% LV  94,2% LTA

No período, foram tratados 59 casos de leishmaniose visceral humana, o que corresponde a 

90,1% dos casos confirmados de LV. No que se refere a leishmaniose tegumentar 

americana, foram tratados 294 casos, o que corresponde 94,2%  dos casos de LTA. 

Realizado seminário na VIII região de saúde para médicos e enfermeiros da atenção 

primária, região esta que concentra 50% dos casos.

2164

Concluir o processo licitatório para 

construção da nova sede do LACEN e 

iniciar a construção

Conclusão do processo licitatório para construção da nova 

sede do LACEN e a construção.

Parcialmente executada
Definição do  terreno; 

Atualização do Projeto Arquitetônico e  Planilha de custos, sendo analisados por empresa de 

engenharia especilaizada.
4333

Reestruturar 4 laboratórios de saúde 

pública regionais
Reestruturação de  4 laboratórios de saúde pública regionais  Executada                                                                                               

05  laboratórios de controle de qualidade de água para consumo humano.

04 laboratórios foram estruturados  para a  descentralização de sorologias.

Ambiental = Foram reestruturados os 05 laboratórios de controle de qualidade de água

para consumo humano nas V, VI, VIII, X e XI GERES.                                                                   

Diagnóstico - Quatro  laboratórios estruturados para realização das sorologias : II, IV, V e VIII 

GERES.

4333

Monitorar mais 1 medicamento, totalizando 

4, dos que fazem parte do elenco da 

Portaria nº 638

Monitoramento de  mais  de 1 medicamento, totalizando 4, 

dos que fazem parte do elenco da Portaria nº 638
Não executada

 Processo de licitação para realização das  manutenções corretivas , preventivas e 

calibrações dos equipamentos foi encerrado em outubro de 2013. 

Realizar ações estratégicas para o 

gerenciamento do risco sanitário

Realização de  ações estratégicas para o gerenciamento do 

risco sanitário
Executada

 Foram realizadas inspeções sanitárias, coletas de amostras em alimentos, água para diálise, 

medicamentos e  cosméticos.
2174

 AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:Manter preenchimento do 

quesito raça/cor na Declaração de Nascido 

Vivo > 95% 

Manutenção do preenchimento do quesito raça/cor na 

Declaração de Nascido Vivo > 95% 

99,2%dados atualizados 

em 11/12/2013

Foram realizadas as seguintes ações: 1. Apresentação do perfil epidemiológico com recorte 

raça/cor nos Encontros MacroRegionais sobre Saúde da População Negra e no II Encontro 

Estadual sobre Saúde da População Negra 2.Reunião com as 12 Regionais de Saúde e seus 

respectivos municípios de abrangência para apresentação da situação dos indicadores, 

incluindo o preenchimento do quesito raça/cor 3. Participação em  Web Conferência: 

Desigualdades Raciais, Direitos, Participação e Controle Social para as Regionais de Saúde 

e municípios abordando o preenchimento do quesito raça/cor

AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA: Manter preenchimento do 

quesito raça/cor na Declaração de Óbito > 

95%.

Manutenção do preenchimento do quesito raça/cor na 

Declaração de Óbito > 95%.

95,7% 

dados atualizados em 

11/12/2013 

Foram realizadas as seguintes ações: 1. Apresentação do perfil epidemiológico com recorte 

raça/cor nos Encontros MacroRegionais sobre Saúde da População Negra e no II Encontro 

Estadual sobre Saúde da População Negra 2.Reunião com as doze Regionais de Saúde e 

seus respectivos municípios de abrangência para apresentação da situação dos indicadores, 

incluindo o o preenchimento  do quesito raça/cor.       

Fortalecer as ações 

de Vigilância em 

Saúde



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        AÇÃO  NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:Incrementar o 

preenchimento do campo raça/cor nas 

Notificações em 3,5% ao ano.

Incremento  do preenchimento do campo raça/cor nas 

Notificações em 3,5% ao ano.
71%

Apoiar tecnicamente as VISAs Regionais e 

municipais no desenvolvimento das ações 

de Vigilância Sanitária

Apoio técnico as VISAs Regionais e municipais no 

desenvolvimento das ações de Vigilância Sanitária
Executada

Supervisionados os planos de ações de 100% das vigilâncias sanitárias municipais. 

Realizada ações de monitoramento das Comissões de Controle de Infecção Hospitalar 

(CCIH) dos estabelecimentos de assistencia à saúde. Entre as ações temos análise de 

relatório de CCIH, consultorias e atendimento ao público. Realizado eventos de capacitações 

2174

1- Reformar Hemoc. Caruaru.

2- Reformar Hemoc. Garanhuns
Reformas dos Hemocentros de Caruaru e Garanhuns Parcialmente Executada

As ações estão em andamento na medida em que os Termos de Referência estão 

concluídos, os editais já foram publicados e a licitação para confecção dos pré-projetos já 

está em fase de conclusão.         Quanto ao projeto de Garanhus, este já tem seu pré-projeto 

pronto. No momento aguardamos o repasse dos recursos previstos no plano de 

investimentos para o prosseguimento destas ações. 

3647

1-Implantar a Unidade de coleta de sangue 

no Hospital da Restauração (HR).                 

2-Realizar treinamento da equipe                          

3-Iniciar coleta de sangue.

Implantação  da Unidade de coleta de sangue no Hospital da 

Restauração (HR).                  Realização de treinamento da 

equipe e o Inicio da coleta de sangue.

Executada

A implantação do posto de coleta do HR foi de responsabilidade do HR/SES. O Hemope 

participou dos estudos técnicos preliminares para implantação do serviço e definição de 

quantitativo de pessoal, layout e insumos. O Hemope realizou treinamento de 21 

profissionais para coleta de sangue.

3647

Implantar Unidade de Coleta das "Graças" - 

Recife
Implantação da Unidade de Coleta das "Graças" - Recife Parcialmente Executada

Em fase de conclusão pela SES. Realizada a readequação física predial, adquiridos 

equipamentos e mobiliários. Aguardando recursos humanos e a recuperação da coberta do 

prédio.

3647

 Ampliar em 10%  a doação de sangue na I 

Região de Saúde.

 Ampliação  em 10%  da doação de sangue na I Região de 

Saúde.
-2,74%

Esta meta refere-se a doação na I Região de Saúde, na qual verifica-se uma pequena queda 

em relação ao ano de 2012. O cumprimento desta meta está vinculada à conclusão de outras 

ações, constantes deste plano, que encontram-se em andamento, tais como: implantação 

das unidades de coleta fixa e móvel, inserção de profissionais concursados, conclusão de 

obras físicas programas, aquisição de equipamentos, entre outros.  No entanto houve um 

crescimento superior a 7% nas coletas realizadas nas unidades do interior do Estado.

3647

Adquirir 01 (uma) Unidade Móvel para 

coleta de Sangue para a Macrorregião do 

Agreste (Caruaru)

Adquisição de  01 (uma) Unidade Móvel para coleta de 

Sangue para a Macrorregião do Agreste (Caruaru)
Parcialmente Executada

Foi realizado o estudo para definição de layout do objeto, servindo de base para conclusão 

do termo de referência. O edital de licitação encontra-se pronto para publicação, na 

dependência do recurso orçamentário/financeiro previsto pelo Plano de Investimento.

3647

Receber os 281 novos profissionais na 

hemorrede do Estado. 

Recebimento dos 281 novos profissionais na hemorrede do 

Estado. 
108 Por ocasião do concurso (2013), foram preenchidos 108 cargos até dezembro de 2013. 3647

Reduzir em  mais 20% as não 

conformidades de auditorias externas.

Redução  em  mais 20% das não conformidades de 

auditorias externas.
45,2%

Tendo como referência o ano de 2012, obtivemos uma redução expressiva das não 

conformidades, através de um constante trabalho nas ações corretivas. Sugere-se que sejam 

apenas consideradas as auditorias da APEVISA.

3647

Realizar treinamento" in loco" de 6 Ats da 

Região Metropolitana .

Realização de  treinamento" in loco" de 6 Ats da Região 

Metropolitana .
10

A meta foi programada para 2013 mas foi totalmente executada em 2012 nas AT's da Região 

Metropolitana (HMA, HPS, HDH, IMIP, HC, HBL, HM, HGV, HOF, HSE e Hospital Hemope), 

sendo o treinamento extendido para as unidades Caruaru e Petrolina no modulo teórico. 

Foram realizados os treinamentos em 10 agências transfusionais, totalizando 172 

colaboradores treinados no módulo prático e 202 em módulo teórico.

3647

Implantar Plano de Comunicação com a 

Sociedade.

Implantação de um Plano de Comunicação com a 

Sociedade.
Executada

O plano foi implantado, com suas ações definidas, prontas para execução, sendo já realizado 

em 2013 o curso de formação de Agentes Multiplicadores da Doação e confeccionados a 

Cartilha do Doador e o Manual do Agente Multiplicador.

3647

Fortalecer as ações 

de Vigilância em 

Saúde

Garantir a cobertura 

Hemoterápica do 

Estado de 

Pernambuco com 

qualidade                       



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        Iniciar a implantação das ações. Inicio da implantação das ações. Executada

A partir da convocação de doadores de 16 e 17 anos que compareceram para doação de 

sangue, foi desenvolvido um projeto para construção de uma cartilha sobre a Doação de 

Sangue. Esta ação é uma das metas do Plano de Comunicação. 

3647

Reprogramar a informatização do 

Hemocentro de Serra Talhada.

Reprogramação da informatização do Hemocentro de Serra 

Talhada.
Parcialmente Executada

Foi Iniciada a reprogramação com a licitação realizada em Nov/13 para execução da obra, 

sendo que a mesma não logrou êxito, uma vez que as empresas não atenderam aos 

requisitos do edital. Em dezembro/2013 uma nova licitação foi aberta, concluída e 

homologada.

3647

Realizar treinamento dos profissionais das 

unidades de Laboratório na nova RDC.

Realização de treinamento dos profissionais das unidades de 

Laboratório na nova RDC.
Não Executada

O público-alvo a ser treinado seriam os os servidores, em geral, mas, principalmente, os 

nomeados do concurso público. Considerando que o início do preenchimento apenas a partir 

de dezembro de 2013, não houve tempo hábil para a realização da meta naquele exercício.

3647

Ampliar 06 leitos para internamento  para 

mulheres.
Ampliação de 06 leitos para internamento  para mulheres. Não Executada

A ação não foi executada por falta de recursos humanos e os mobiliários previstos através de 

convênios com o Ministério da Saúde via SES não foram executados por falta de orçamento.
3647

Regular os leitos para pacientes 

hematológicos.
Regulação dos leitos para pacientes hematológicos. Não Executada

Meta inserida pelo Hemope mas de execução, quando for o caso, pela SES. Não executada 

devido a não existência de outras unidades com o mesmo perfil, não se fazendo no momento 

necessário tal procedimento.

3647

Disponibilizar leitos de retaguarda na rede 

pública e conveniada de saúde.

Disponibilização dos  leitos de retaguarda na rede pública e 

conveniada de saúde.
Não Executada

A regulação SES está em negociação com o Hospital Santo Amaro para disponibilização de 

5 leitos de retaguarda para pacientes hematológicos. Tendo em vista a mudança do perfil 

assistencial do Hospital Hemope, se faz necessária a revisão da meta a luz do novo 

planejamento. 

3647

Transferir a Onco-Hematologia para o 

Hospital do Câncer de PE .   

Transferência  da Onco-Hematologia para o Hospital do 

Câncer de PE .   
Parcialmente Executada

O processo de transferência está vinculado à conclusão da reforma da área física da 

enfermaria do HCP, pela SES/Hospital do Câncer de PE, com previsão de entrega em 

março/2014. Outras etapas necessárias à transferência já foram cumpridas pelo 

HCP/Hemope, tais como: contratação de profissionais, definição da logística de 

transferência, aprovação pelo Conselho Estadual de Saúde, entre outros. Tendo em vista 

que as ações em andamento estão previstas para a sua conclusão no inicio de 2014, há a 

perspectiva de a meta ser totalmente atingida até dezembro de 2014.

3647

Regular consultas oncohematológica. Regulação das  consultas oncohematológica. Parcialmente Executada

No que compete ao Hemope, foram fornecidas à SES todas as informações solicitadas em 

termos de capacidade instalada e número de pacientes atendidos. Devido à decisão da 

mudança do perfil do Hospital do Hemope,  pacientes oncohematologicos novos serão 

regulamentados para os serviços credenciados para atendimento de oncohematologia, 

principalmente para o Hospital do Câncer

3647

Fortalecer a Política 

de Saúde do 

Trabalhador em 

todos os níveis da 

atenção

Participar do GT responsável pela 

elaboração da Política Estadual de 

Promoção da Saúde do Servidor Público 

Estadual com base na legislação vigente.

Participação  do GT responsável pela elaboração da Política 

Estadual de Promoção da Saúde do Servidor Público 

Estadual com base na legislação vigente.

Não executada
Foi  instituído um grupo de trabalho, coordenado pela SEGTES da SES-PE para discussão 

desta política. O grupo não se reuniu em 2013 e, portanto, não foi possível participar do GT.
3085

Realizar 02 (duas) oficinas de avaliação do 

PES e da PAS com os CEREST Estadual 

e Regionais, CIST Estadual e Municipais e 

Conselhos Estadual e Municipais. 

Realização de 02 (duas) oficinas de avaliação do PES e da 

PAS com os CEREST Estadual e Regionais, CIST Estadual 

e Municipais e Conselhos Estadual e Municipais. 

1 oficina

Foi realizada uma oficina de Integração dos CEREST, nos dias 11,12 e 13 de novembro, 

com participação de 30 integrantes dos CEREST, Controle Social/CIST Estadual e 

municipais. Na ocasião foi discutido também a execução das ações Planejadas pela 

Gerência, CEREST e Controle Social.  

4435

Consolidar a 

Política de 

Hemoterapia                   

Garantir a 

Assistência 

hematológica no 

estado de 

Pernambuco com 

qualidade                     

Fortalecer a 

atenção integral á 

saúde do 

trabalhador no 

Estado, segundo as 

diretrizes do código 

sanitário de 

Pernambuco              

Garantir a cobertura 

Hemoterápica do 

Estado de 

Pernambuco com 

qualidade                       



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        Elaborar nota técnica para as unidades de 

saúde da rede estadual pública e privada 

quanto a importânica da notificação, de 

acordo com a Legislação vigente

Elaboração de  nota técnica para as unidades de saúde da 

rede estadual pública e privada quanto a importânica da 

notificação, de acordo com a Legislação vigente

Executada Nota técnica elaborada. Está em processo de consulta a outras áreas técnicas 4435

Realizar 01 (um) Encontro de Saúde do 

Trabalhador com as demais políticas de 

Saúde no âmbito do SUS Estadual

Realização de 01 (um) Encontro de Saúde do Trabalhador 

com as demais políticas de Saúde no âmbito do SUS 

Estadual

Não executada

Embora não se tenha realizado evento para reunir as políticas a áraea técnica trabalhou em 

parceria com as áreas programáticas da Tuberculose e Hanseníase com ações nos 

presídios; Chapéu de Palha para inclusão do tema da Saúde do Trabalhador nos 

treinamentos em 2014, e com Doenças e agravos não transmissíveis nos treinamentos. Além 

disso discutido a Rede de Atenção à Saúde do Trabalhador em parceria com Controle Social, 

Secretaria Executiva de Assistência à Saúde, Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho, 

sindicatos e instituições de ensino/pesquisa;

4435

Elaborar nota técnica para indução da 

implantação da Portaria nas unidades de 

saúde 

Elaboração da nota técnica para indução da implantação da 

Portaria nas unidades de saúde 
Executada Nota técnica elaborada. Está em processo de consulta a outras áreas técnicas 4435

 Implantar o 

Programa de 

Prevenção e 

Controle de 

Acidentes e 

Violência          

Implantar o programa VIVA - contínua em 

20 municípios e implementar naqueles que 

já estejam notificando a violência

Implantação  do programa VIVA - contínua em 20 municípios 

e implementar naqueles que já estejam notificando a 

violência

33

Em 2013, 797 profissionais das redes de saúde, assistência social e proteção, de 34 

municípios foram capacitados para a implantação/implementação do VIVA. Todos eles 

receberam material de apoio (fichas de notificação, instrutivos de preenchimento da ficha e 

cartazes). 51 municípios implementaram essa vigilância e 33 a implantaram.  Entrega de 

relatórios de análise crítica do banco do VIVA/Sinan a 57 municípios, orientando a limpeza do 

mesmo para a sua qualificação. Divulgação mensal da situação das violências na sala de 

situação da SES. Atualização da publicação "Orientações para o atendimento a vítimas de 

violência: guia para profissionais de saúde", em fase de diagramação.

2164

Elaborar projeto de educação permanente 

para as Unidades Sentinelas em parceria 

com a CIST.

Elaboração projeto de educação permanente para as 

Unidades Sentinelas em parceria com a CIST.
Executada

Projeto elaborado em parceria com a CIST para treinamento de profissionais das Unidades 

Sentinelas em temas relacionados ao diagnóstico, vigilância, tratamento e encaminhamentos 

de pacientes doentes/acidentados no processo de trabalho.

4435

Pactuar com a Gestão e com o Controle 

Social as unidades prioritárias e método de 

execução do Projeto de Educação 

Permanente. 

Pactuação com a Gestão e com o Controle Social das 

unidades prioritárias e método de execução do Projeto de 

Educação Permanente. 

Parcialmente executada
Já foi pactuado com a Gestão do Hospital da Restauração o desenvolvimento do projeto de 

educação permanente nesta unidade com previsão de início em junho.

Selecionar instituição com expertise na 

interrelação Saúde ambiente e Trabalho 

para execução de curso de especialização 

em ST. 

Seleção da  instituição com expertise na interrelação Saúde 

ambiente e Trabalho para execução de curso de 

especialização em ST

Não executada

Esta meta está relacionada a outra que trata da realização de 1 curso de especialização e 

que não foi programada para 2013 ( meta - Realizar 1 Curso de Especialização em Saúde do 

Trabalhador para 560 profissionais das Unidades Sentinelas conforme Resolução CIB nº 

1236 de maio de 2008).                                                       

Implementar e 

fortalecer a Rede 

Nacional de 

Atenção à Saúde do 

Trabalhador - 

RENAST - em todo 

o Estado de 

Pernambuco

Fortalecer a 

atenção integral á 

saúde do 

trabalhador no 

Estado, segundo as 

diretrizes do código 

sanitário de 

Pernambuco              



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Descentralizar a Testagem Rápida (TR) do  

HIV para 25 municipios

Descentralização da Testagem Rápida (TR) do  HIV para 25 

municipios
180 municípios

Com exceção de  Salgadinho, Vertente do Lério, são Bento do Uma, Jucati e São Vicente 

Férrer, todos os outros municípios foram treinados, inclusive Fernando de Noronha.
3093

Descentralizar as ações de 

Aconselhamento e Testagem para o 

HIV/Sífilis e Hepatites virais para 02 

municípios.

Descentralização das ações de Aconselhamento e Testagem 

para o HIV/Sífilis e Hepatites virais para 02 municípios.
Não executada

No ano de 2013 apesar de alguns contatos e discussões realizadas com municípios, não 

houve abertura de centro de testagem no Estado.
3093

Implementar as ações de Vigilância 

Epidemiológica para Hepatites virais em 04 

municípios com mais de 100 mil habitantes 

e sede de Regionais de Saúde.

Implementação  das ações de Vigilância Epidemiológica para 

Hepatites virais em 04 municípios com mais de 100 mil 

habitantes e sede de Regionais de Saúde.

Não executada
Não foram realizados capacitações em vigilância das hepatites por motivos diversos: 

Indisponibilidade de hotel, indisponibilidade de data.
3093

Descentralizar as ações de Assistência aos 

pacientes portadores do HIV/AIDS para 01 

municipio com mais de 100 mil habitantes 

e/ou municipios sede de GERES

Descentralização das ações de Assistência aos pacientes 

portadores do HIV/AIDS para 01 municipio com mais de 100 

mil habitantes e/ou municipios sede de GERES

Executada Descentralizado para o município de Goiana. 3093

Até dezembro de 2013  implantar um 

centro de referência para pacientes co-

infectados TB/HIV e TBMR no Hospital 

Correia Picanço (HCP)

Implantação de um centro de referência para pacientes co-

infectados TB/HIV e TBMR no Hospital Correia Picanço 

(HCP), até dezembro de 2013

Não executada Aguardando reforma física da Unidade e aquisição de equipamentos. 3093

Até dezembro de 2013 realizar 3 jornadas 

municipais de prevenção às DST/HIV/AIDS 

e Hepatites Virais

 Realização de  3 jornadas municipais de prevenção às 

DST/HIV/AIDS e Hepatites Virais,até dezembro de 2013
1 jornada

Realizada 01 Jornada Municipal em Gravatá no dia 10 de outubro de 2013 para 105 

profissionais de saúde. Foram contactados os municípios de: Barreiros, Lagoa dos Gatos, 

Salgueiro, Verdejante, Cabrobó e Terra Nova. Alguns desse municípios foram escolhidos por 

fazerem parte da área da transposição do Rio São Francisco e esses não deram resposta.                                    

3093

Até dezembro de 2013 implementar 

atendimento ginecológico no Serviço de 

Assistência Especializada – SAE no 

Hosptial Correia Picanço

implementação do atendimento ginecológico no Serviço de 

Assistência Especializada – SAE no Hosptial Correia 

Picanço,até dezembro de 2013 

Não executada Foi solicitada a compra de 04 colposcópios, aguardando recebimento. 3093

Fortalecer as ações 

do Programa de 

DST/AIDS                    



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        
Até dezembro de 2013 descentralizar a 

Política de Incentivo (portaria GM/MS 

2313) de acordo com a resolução da CIB 

para Goiana,  município sede da XII 

Região de Saúde

descentralização da Política de Incentivo (portaria GM/MS 

2313) de acordo com a resolução da CIB para Goiana,  

município sede da XII Região de Saúde,até dezembro de 

2013 

Não executada

No final 2013, foi necessário recomeçar as pactuações, pois a Portaria 2313 seria substituída 

pelas Portarias 1378 de 09 de julho de2013 e Portaria 3276 de dezembro de 2013, que muda 

valores e indicadores do incentivo.

3093

Implementar política de incentivo das 

Hepatites Virais (portaria GM/MS 2849 de 

02/12/2011) para 17 municipios com a 

Programação Anual de Metas (PAM) e 

descentralizá-la para  9 novos municípios 

com mais de 70.000) habitantes. De 

acordo com o a resolução da CIB até 2012

Implementação da  política de incentivo das Hepatites Virais 

(portaria GM/MS 2849 de 02/12/2011) para 17 municipios 

com a Programação Anual de Metas (PAM) e descentralizá-

la para  9 novos municípios com mais de 70.000) habitantes. 

De acordo com o a resolução da CIB até 2012

Não executada

No final 2013, foi necessário recomeçar as pactuações, pois a Portaria 2313 seria substituida 

pelas Portarias 1378 de 09 de julho de2013 e Portaria 3276 de dezembro de 2013, que muda 

valores e indicadores do incentivo.

3093

Implantar/implementar um serviço 

municipal de assistência especializada 

para pacientes de hepatites virais em 01 

município sede de  macrorregião

Implantação/implementação de  um serviço municipal de 

assistência especializada para pacientes de hepatites virais.
Executada parcialmente

Foram implementados os Serviços de Caruaru e Petrolina. Apesar das discussões não foi 

possível a implantação de serviços em Serra e no Recife.
3093

Descentralizar a Testagem Rápida (TR) da  

SÍFILIS para 46 municipios.

Descentralização Testagem Rápida (TR) da  SÍFILIS para 46 

municipios.
180 municípios

Com exceção de  Salgadinho, Vertente do Lério, São Bento do Una, Jucati e São Vicente 

Férrer      todos os outros municípios foram treinados, inclusive Fernando de Noronha.
3093

Fortalecer a política 

de promoção à 

saúde               Elaborar o Plano de Enfrentamento das 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT) em Pernambuco, 2013-2017.   

Elaboração do Plano de Enfrentamento das Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) em Pernambuco, 2013-

2017.   

Executada
Plano elaborado, aprovado pela Comissão Intergestores Bipartite (Resolução nº 2.212, de 

18/02/13) e enviado para apreciação do Conselho Estadual de Saúde.
2164

Reforma estrutural do HSL, reforma do 

pavilhão Costa Pinto no HAC, reforma e 

reequipagem do HUP

Reformas estrutural do HSL,pavilhão Costa Pinto no HAC, 

HUP;                                           Reequipagem do HUP
Parcialmente Executada 

HSL: verba de investimento vinda do MS aguardando utilização. HUP: ambiência da 

enfermaria de articulação.
4553

Implantar o ACCR em 07 hospitais 

regionais.
Implantação dos ACCR em 07 hospitais regionais. Parcialmente Executada Implantado ACCR nos Hospitais: João Murilo, Jesus Nazareno, Ruy de Barros,e Inácio de Sá

Ampliar o acesso 

de qualidade aos 

serviços de Média e 

Alta Complexidade      

Fortalecer as ações 

do Programa de 

DST/AIDS                    



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        
Definir e implantar o perfil de 10 hospitais 

restantes (HG Areias,  Jaboatão, 

Belarmino Correia, Mirueira, Fernandes 

Salsa, Dom Moura, Ruy de Barros Correia, 

Inácio de Sá, Emília Câmara e Hospital 

Agamenon Magalhães de S. Talhada)

Definição e implantação do perfil de 10 hospitais. Ececutada

Habilitar 40 leitos de atenção integral em 

saúde mental para o cuidado aos usuários 

de álcool e outras drogas em hospitais 

gerais conforme Portaria nº 2842/2010.

Habilitação de  40 leitos de atenção integral em saúde 

mental.
Executada Abrangência estadual para todas as Unidades habilitadas.

4610 ou 

4611

Acompanhar 100% dos hospitais gerais 

que possuem leitos integrais em saúde 

mental habilitados (112 leitos em 14 

Hospitais)

Acompanhamento de  100% dos hospitais gerais que 

possuem leitos integrais em saúde mental habilitados.
Executada

Em acompanhamento os 38 leitos habilitados nos 06 Hospitais( HGA:10; HRJFS: 06; HIS: 

10; HOSPAM: 04; HEC: 04; HBC: 04)
4435

Implantar 11 Unidades Especializadas de 

Atenção a Saúde no Estado garantindo o 

suporte assistencial e profissional 

adequados à população.

Implantação  11 Unidades Especializadas de Atenção a 

Saúde.
Parcialmente Executada                   

3 UPAE implantadas(PETROLINA, GARANHUNS, CARUARU)                                                                                                                                

1 UPAE em fase de implantação  (SERRA TALHADA).  As outras 07 estão em fase de 

implantação aguardando a finalização do processo de seleção para contratação da OS que 

irá gerenciar as Unidades

4553

Construir o Hospital Regional de Caruaru 

"Mestre Vitalino"

Construção do Hospital Regional de Caruaru "Mestre 

Vitalino"
Executada 4553

Implantar Urgência Odontológica na UPA 

Petrolina.  
Implantação de Urgência Odontológica na UPA Petrolina.  Executada

4610 ou 

4611

Iniciar a construção do Hospital da Mulher Inicio da construção do Hospital da Mulher Parcialmente Executada                   Obra em andamento 4553

Implantar Hospital Regional de Caruaru 

"Mestre Vitalino"garantindo o suporte 

assistencial e profissional adequados à 

população

Implantação do Hospital Regional de Caruaru "Mestre 

Vitalino".
Parcialmente Executada                   

aguardando finalização do processo licitatório para seleção da  Organização Social - OS,  

que irá gerenciar o Hospital Regional de Caruaru "Mestre Vitalino"

Ampliar o acesso 

de qualidade aos 

serviços de Média e 

Alta Complexidade      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Implantar Hospital da Mulher garantindo o 

suporte assistencial e profissional 

adequados à população

Implantação do Hospital da Mulher. Não Executada
aguardando finalização da obra,para dar início ao processo de  seleção da  Organizações 

Sociais - OS,, que irá gerenciar o Hospital  da Mulher

Submeter projeto  a Área Técnica de 

saúde da Pessoa Idosa -MS para 

aprovação e liberação de recurso.

Submeter projeto  a Área Técnica de saúde da Pessoa Idosa -

MS para aprovação e liberação de recurso.
Executada

PROJETO ENVIADO AO MS, NO ENTANTO NÃO FOI CONTEMPLADO DEVIDO O NOVO 

MODELO DE ATENÇÃO INTEGRADA À PESSOA IDOSA O QUAL NÃO PREVÊ 

IMPLANTAÇÃO DE NÚCLEOS ESPECIALIZADOS E RECOMENDA QUE A ATENÇÃO À 

SAÚDE DA PESSOA IDOSA DEVE SER CONTEMPLADA NAS REDES DE ATENÇÃO À 

SAÚDE.

4435

Pactuado com o Hospital das Clinicas 

através do Plano Operativo Anual - 2013

Pactuação com o Hospital das Clinicas através do Plano 

Operativo Anual - 2013
Executada

Enviado ofício ao MS com a solicitação de credenciamento do HC como  referência para o 

Processo Transexualizador conforme portaria 2.803/2013. Aguardando publicação de 

portaria.

4610 ou 

4611

Instituir Comitê Técnico de Saúde Integral 

LGBT conforme Portaria nº 2.837 de 1º de 

dezembro de 2011

Instituição do Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT. Executada
Instituído Comitê Técnico Estadual de Saúde Integral LGBT Portaria SES 445/2012 e 

Estruturação do Comitê Portaria SES 430/2013
4435

Acompanhar a execução do projeto de 

implantação do Centro de Referência junto 

a Diretoria Geral de Assistência Integral à 

Saúde  

Acompanhamento  da execução do projeto de implantação 

do Centro de Referência junto a Diretoria Geral de 

Assistência Integral à Saúde  

 Executada Acompanhamento trimestral 4553

Prestar Assistência Oftalmológica através 

da consulta oftalmológica e fornecimento 

de óculos nos casos de erro de refração 

em alunos do ensino médio e fundamental, 

professores e funcionários das Escolas 

Estaduais de Pernambuco.

Prestação de Assistência Oftalmológica ate fornecimento de 

óculos .
Executada

Realizadas em 2013  24.680 consultas oftalmológicas, confeccionados 14.989 óculos em 261 

escolas
4231

Implantação de 01 Oficina Ortopédica no 

Hospital Regional do Agreste.

Implantação de 01 Oficina Ortopédica no Hospital Regional 

do Agreste.
Parcialmente Executada Estrutura física concluída e parte dos equipamentos adquiridos. 4553

Implantar e implementar 03 nucleos de 

reabilitação física de média e baixa 

complexidades

Implantação e implementação de 03 nucleos de reabilitação 

física de média e baixa complexidades
3 Foram implementados 03 núcleos de reabilitação (HRA, Dom Moura e Petrolina)

4610 ou 

4611

Executar o Projeto e início das obras de 

construção do Centro,um CER tipo IV, com 

reabilitação física, intelectual, visual e 

auditiva -     

Execução do Projeto e início das obras de construção do 

CER tipo IV.    
Não executada

O Estado de PE fez adesão ao projeto arquitetônico padrão do MS que só foi entregue no 

inicio de dezembro de 2013.

Ampliar o acesso 

de qualidade aos 

serviços de Média e 

Alta Complexidade                      

Ampliar o acesso 

de qualidade aos 

serviços de Média e 

Alta Complexidade      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        
Executar o Projeto e início das obras de 

construção do Centro.     

Execução do Projeto e início das obras de construção do 

CER tipo LLL.     
Não executada

O Estado de PE fez adesão ao projeto arquitetônico padrão do MS que só foi entregue no 

inicio de dezembro de 2013.

Aquisição de equipamentos e 

implantação/implementação do programa 

nas seguintes unidades: Hospital 

Agamenon Magalhães (Recife), Hospital 

Barão de Lucena (Recife), Hospital Jesus 

Nazareno (Caruaru), Hospitam Dom Malan 

(Petrolina), Hospital Rui de Barros Correia 

(Arcoverde), Hospital Dom Moura 

(Garanhuns) e Hospital João Murilo (Vitória 

de Santo Antão).       

Aquisição de equipamentos e implantação/implementação do 

programa  de alta complexidade no Estado , o programa de 

Triagem Auditiva Neonatal Universal, Teste da Orelhinha.

Parcialmente Excecutada O Processo Licitatório foi iniciado em 2013 e ainda não concluído

Realizar 28 visitas de acompanhamento da 

rede de concessão de órteses, próteses, 

meios auxiliares de locomoção e outros 

equipamentos de reabilitação.

Realização d e 28 visitas de acompanhamento. 9
Meta parcialmente executada pela priorização da implantação da rede de cuidados a pessoa 

com deficiência 
4435

Realizar 20 visitas de acompanhamento 

das redes de reabilitação no Estado.
Realização de  20 visitas de acompanhamento. 12

Meta parcialmente executada pela priorização da implantação da rede de cuidados a pessoa 

com deficiência
4435

Realizar 12 visitas de acompanhamento da 

implantação da Rede de Cuidados da 

Pessoa com Deficiência no Estado de 

Pernambuco

Realização de  12 visitas de acompanhamento. 14

Foram realizadas 09 visitas de acompanhamento as unidades em processo de qualificação 

em Recife e Arcoverde. Ainda foram realizadas 05 visitas aos terrenos onde serão 

construidas as unidades em Petrolina e Recife.  

4435

AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA :  Implantar urgência 

odontológica em 05 Hospitais Regionais 

(Hospital Regional de Serra Talhada, 

Limoeiro, Palmares, Garanhuns, Salgueiro)

 Implantação de urgência odontológica em 05 Hospitais 

Regionais.
5

Foram implantados 05 serviços de urgência odontologicas Hospitais Regionais (Hospital 

Regional de Serra Talhada, Limoeiro, Palmares, Garanhuns, Salgueiro),garantindo uma 

urgência odontologica por região de saúde.Vitória de Santo Antão  será coberta pelo conjunto 

de urgência odontologica implantadas nas UPAS da Região Metropolitana.

IMPLANTAR 04 SERVIÇOS DE 

LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE  04 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA NA l Região de 

saúde

8 LRPD ITAMARACÁ,  ITAPISSUMA, 06 EM RECIFE
4610 ou 

4611

IMPLANTAR 03 SERVIÇOS DE 

LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE 03 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na ll Região de 

Saúde.

Não Executada OS MUNICÍPIOS ESTÃO EM PROCESSO DE LICITAÇÃO DOS LRPD 
4610 ou 

4611

IMPLANTAR 02 SERVIÇOS DE 

LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE 02 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na lll Região de 

Saúde.

04 LRPD
REALIZADA 04 SERVIÇOS: GAMELEIRA, LAGOA DOS GATOS, SÃO BENEDITO DO SUL, 

XEXÉU

4610 ou 

4611

Ampliar o acesso 

de qualidade aos 

serviços de Média e 

Alta Complexidade                      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        
IMPLANTAR 04 SERVIÇOS DE 

LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE 04 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na IV Região de 

Saúde.

06 LRPD AGRESTINA, ALTINHO, BELO JARDIM, IBIRAJUBA, S.C. CAPIBARIBE
4610 ou 

4611

IMPLANTAR 02 SERVIÇOS DE 

LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE 02 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na V Região de 

Saúde.

03 LRPD ÁGUAS BELAS, BOM CONSELHO, CALÇADO
4610 ou 

4611

IMPLANTAR 02 SERVIÇOS DE 

LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE 02 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na VI Região de 

Saúde.

04 LRPD JATOBÁ, TUPANATINGA, TACARATU, VENTUROSA
4610 ou 

4611

IMPLANTAR 01 SERVIÇOS DE 

LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE 01 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na VIII Região de 

Saúde.

02 LRPD SANTA MARIA DA BOA VISTA E LAGOA GRANDE
4610 ou 

4611

IMPLANTAR 01 SERVIÇO DE 

LABORATÓRIO REGIONAL DE 

PRÓTESE DENTÁRIA NA IX REGIÃO DE  

SAÚDE

IMPLANTAÇÃO DE 01 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na IX Região de 

Saúde.

04 LRPD PARNAMIRIM, SANTA CRUZ, SANTA FILOMENA, TRINDADE
4610 ou 

4611

IMPLANTAR 01 SERVIÇOS DE 

LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE 01 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na X Região de 

Saúde.

01 LRPD ITAPETIM
4610 ou 

4611

AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA :IMPLANTAR 01 SERVIÇOS 

DE LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE 01 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na XI Região de 

Saúde.

01 LRPD SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE
4610 ou 

4611

IMPLANTAR 01 SERVIÇOS DE 

LABORATÓRIO REGIONAIS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA

IMPLANTAÇÃO DE 01 SERVIÇOS DE LABORATÓRIO 

REGIONAIS DE PRÓTESE DENTÁRIA na XII Região de 

Saúde.

02 LRPD FERREIROS E ITAQUITINGA
4610 ou 

4611

Definir e implantar o perfil de 10 hospitais 

restantes (HG Areias,  Jaboatão, 

Belarmino Correia, Mirueira, Fernandes 

Salsa, Dom Moura, Ruy de Barros Correia, 

Inácio de Sá, Emília Câmara e Hospital 

Agamenon Magalhães de S. Talhada)

Definição e implantação do perfil dos 10 hospitais  restantes  

de  internação de longa permanência Psiquiatrico.
Executada Definidos os perfis dos hospitais.

Apoiar os municípios no processo de 

desospitalização e desinstitucionalização 

(Fechamento de 120 leitos do Hospital 

Nossa Senhora das Graças em 

Camaragibe);

Apoio  aos municípios no processo de desospitalização e 

desinstitucionalização.
Executada

Discussão das Redes de Atenção Psicossocial em diferentes GERES com indicação de 

abertura de Serviços Residenciais Terapêuticos (serviço de gestão municipal) e discussão do 

Plano Estadual de Desinstitucionalização.

4435

Ampliar o acesso 

de qualidade aos 

serviços de Média e 

Alta Complexidade                      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Apoiar a implantação de 2 CAPS III e 

realização de 02 oficinas regionais de 

abordagem à crise

Apoio  à implantação de 2 CAPS III e realização de 02 

oficinas regionais de abordagem à crise.
Executada

Oferta de  oficina temática sobre "Atenção à Crise e Processo de Trabalho no CAPS" para II 

e III GERES, cujos desenhos da Rede de Atenção Psicossocial foram aprovados em CIR, 

com indicação de abertura de CAPS III (serviço de gestão municipal). 

Oferta de  

oficina 

temática 

sobre 

"Atenção à 

Crise e 

Processo de 

Trabalho no 

CAPS" para 

II e III 

GERES, 

Realizar 04 oficinas regionais 

descentralizadas de atenção à criança e 

adolescente

Realização de  04 oficinas regionais descentralizadas de 

atenção à criança e adolescente
 Executada.

Foram realizadas 02 oficinas sobre: "Acolhendo o Sofrimento Psíquico na Infância e 

Adolescência: redes de atenção integral aos serviços de saúde" em Recife (para municípios 

da I GERES) e em Limoeiro (para municípios da II e III GERES).

4435

Apoiar municípios para implantar 01 CAPSi 

e 03 CAPS I nos diferentes municípios;  

Qualificar  as equipes técnicas desses 

serviços através de oficinas temáticas em 

saúde mental.

Apoio aos municípios para implantar 01 CAPSi e 03 CAPS I  

e  Qualificação  das equipes técnicas desses serviços .
 Executada.

A partir das discussões para apoio à pactuação da RAPS foram implantados os seguintes 

serviços:   CAPS I - Moreno, Paudalho, Catende, Tamandaré, Gameleira,Agrestina, 

Toritama, Exú, Taquaritingua do Norte, Barreiros. CAPS II - Serra Talhada, Vitória de Santo 

Antão, Gravatá e Pesqueira. CAPS i - 

Foram realizadas oficinas de qualificação das equipe nas 12 regiões de saúde, sendo o 

público alvo trabalhadores de saúde mental (equipes CAPS), profissionais das ESF e 

ambulatórios, bem como, médicos da atenção hospitar. 

4435

Realizar 04 oficinas intersetorias em 04 

municípios (Glória do Goitá, Itambé, Lagoa 

do Carro e Lagoa de Itaenga) sobre 

redução de Danos

Realização de 04 oficinas intersetorias em 04 municípios.  Executada.

Foram realizadas oficinas de qualificação das equipe nas 12 regiões de saúde, sendo o 

público alvo trabalhadores de saúde mental (equipes CAPS), profissionais das ESF e 

ambulatórios, bem como, médicos da atenção hospitar. 

4435

Apoiar a implantação de  01 CAPS AD e 

01 CAPS AD 24h por ano; Qualificar as 

equipes desses serviços através de 

oficinas temáticas em saúde mental;

Apoio a implantação de  01 CAPS AD e 01 CAPS AD 24h 

por ano  e  Qualificação  das equipes desses serviços.
 Executada.

Ofertadas oficinas temáticas sobre Atenção à Crise e Processo de Trabalho, Política de AD e 

Redução de Danos em diferentes GERES, cujo desenho da Rede de Atenção Psicossocial 

foi aprovado em CIR, com indicação de abertura de CAPS AD (Garanhuns, Caruaru e 

Gravatá) e AD III (Limoeiro, Recife e Paulista) 

4435

 Apoiar os municípios na implantação de 

01 Unidade de Acolhimento a cada dois 

anos

 Apoio  dos municípios na implantação de 01 Unidade de 

Acolhimento a cada dois anos
 Executada.

Discussão das Redes de Atenção Psicossocial em diferentes GERES com indicação de 

abertura de Unidades de Acolhimento (serviço de gestão municipal).
4435

Apoiar a implantação de dois consultórios 

de rua ou consultórios na rua, através do 

co-financiamento;

Apoio  a implantação de dois consultórios de rua ou 

consultórios na rua, através do co-financiamento.
 Executada.

Discussão das Redes de Atenção Psicossocial em diferentes GERES com indicação de 

abertura de Consultório na Rua (serviço de gestão municipal): Olinda - transformação de 

Consultorio de Rua em Consultório na Rua; Camaragibe - implantação de Consultório de 

Rua (em processo de passagem para Consultório na Rua).

4435

Regular referências para leitura do exame 

histopatológico de lesões orais na IV 

Macrorregião de Saúde

Regulação  de  referências para leitura do exame 

histopatológico de lesões orais na IV Macrorregião de Saúde
Não Executada 2095

Ampliar o acesso 

de qualidade aos 

serviços de Média e 

Alta Complexidade                      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        

Monitorar e avaliar o atendimento de 

pessoas com deficiência e pessoas com 

patologias nos CEO implantados nas II e IX 

Regiões de Saúde e pactuar o CEO de 

referência

Monitoramento e avaliação  do atendimento de pessoas com 

deficiência e  com patologias nos CEO implantados nas II e 

IX Regiões de Saúde e pactuação do CEO de referência

Parcialmente Executada

Monitoramento e avaliação realizados pela CoordenaçãoEstadual de Saúde Bucal. O CEO 

de Ouricuri inaugurou, no entanto não iniciou as atividades . Não ficou definida a referência 

para II Região, pois a Capacitação EAD do MS para atendimento odontológico a pessoa com 

deficiência na atenção primária e ceo  ainda não foi concluída. Previsão de conclusão para 

abril/2014

2095

Implantar 01 referência para atendimento 

de Pessoa com Deficiência sob sedação 

ou anestesia geral na II Macrorregião de 

Saúde

Implantação de  01 referência para atendimento de Pessoa 

com Deficiência sob sedação ou anestesia geral na II 

Macrorregião de Saúde

Executada

O Ministério da Saúde definiu 03 referências por Estado, sendo implantada a primeira 

referência na Macrorregião I, no Hospital Geral de Areias.

As Macrorregiões II e IV estão estão em processo de implantação (HRA E HOSP. 

URGENCIA E TRAUMA) e constam na Programação Anual de Saúde - PAS 2014

4610 ou 

4611

NOVA REDAÇÃO: Descentralizar o 

atendimento à  Doença Falciforme  para  

VIII  Regiões de Saúde  

Descentralização o atendimento à  Doença Falciforme  Parcialmente  Executada Descentralizada a assistência para a VIII Região de Saúde (UPAE Petrolina) 3431

Ampliar exames diagnósticos  para câncer 

de mama para 300.000 mulheres na faixa 

etária de 50 a 69 anos 

Ampliação de  exames diagnósticos  para câncer de mama. Executada

Houve substituição da estratégia e foram conttratados 11 novos serviços representando uma 

ampliação de 102.072 exames de mamografia. Adicionalmente, com a  implantação das 15 

UPAE no Estado haverá a ampliação de 41.000 consultas em mastologia e de 89.000 

exames de mamografia. 

4610 ou 

4611

Pactuado com o Hospital das Clinicas 

através do Plano Operativo Anual - 2013

Pactuação  com o Hospital das Clinicas através do Plano 

Operativo Anual - 2013
Parcialmente Executada 

Iniciado processo de credenciamento do Hospital das Clínicas como Centro de Referência e 

Unidade de Atenção Especializada no Processo Transexualizador .O processo de Habilitação 

foi enviado ao Ministério da Saúde por meio do Ofício SERS n°444 de 16.09.2013 e as 

pendências por meio do Oficio SERS nº 578 de 06.12.2013.. Ajustes previstos para o início 

de 2014 ;

Embora esteja em processo de habilitação, o Hospital das Clínicas já realiza o agendamento 

e atendimento dos usuários do SUS pela equipe.MS identificou nova pendência, referente ao 

Parecer da APEVISA, já que houve mudança de portaria (Portaria SAS nº 859 de 

30/06/2013)

Foi solicitado  em 8 de janeiro de 2014 a APEVISA novo parecer de acordo com a nova 

portaria. Aguardando parecer da ANVISA para habilitação pelo MS.

4610 ou 

4611

Conclusão da Política de Oncologia ; 

Ampliação de serviço UNACON  no 

Estado. 

Conclusão da Política de Oncologia ; Ampliação de serviço 

UNACON  no Estado. 
Parcialmente Executada 

Inciado o processo de habilitação para região de Arcoverde e construida a modelagem da 

política de oncologia Meta reprogramada em relação ao fluxo de referencia e contra 

referencia para 2014. Habilitação da rede de extenção para UNACON em andamento (Real 

Hospital Português e no Memorial Arcoverde).A elaboração  do Protocolo de Quimioterapia 

para rede de oncologia no Estado de Pernambuco (em andamento);

4610 ou 

4611

REDUZIR EM 20% A POPULAÇÃO COM 

INTERNAÇÃO DE LONGA 

PERMANENCIA EM HOSPITAIS GERAIS 

DO ESTADO AGUARDANDO DECISÃO 

CIRÚRGICA  

REDUÇÃO EM 20% A POPULAÇÃO COM INTERNAÇÃO 

DE LONGA PERMANENCIA .
Parcialmente Executada

Contratualização de leitos  nos Hospitais conveniados (Memorial Jaboatão,  Santo Amaro  , 

H Jesus Pequenino, Armindo Moura para dar suporte a rede. Otimizadas escalas dos 

profissionais de saúde , Elaboração de Protocolos clínicos e adminstrativos.

4610 ou 

4611

Ampliar o acesso 

de qualidade aos 

serviços de Média e 

Alta Complexidade                      



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
 META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

DIRETRIZ 3 - Reestruturar o modelo assistencial 

Fortalecer a 

Atenção Primária                        



Subação 

na LOA

0

0

0



Subação 

na LOA



Subação 

na LOA

B296

B296

B296

B296

B296

B296

B296



Subação 

na LOA

B296

A596

A596

a596

A599



Subação 

na LOA

A599

A599

A598

A598

A598



Subação 

na LOA

362

0

0

0

A593

A593

A593



Subação 

na LOA

A593

0

134, 651 e 

A521

134, 651 e 

A521

134, 651 e 

A521



Subação 

na LOA

0

0

0

0

0



Subação 

na LOA

0

0

0

0

0

0



Subação 

na LOA

0

(925, 588, 

A889, 547 e 

540) e (866 e 

831)

0

A136



Subação 

na LOA

0

0

A593

A593

A593



Subação 

na LOA

130

0



Subação 

na LOA

0

concluir e 

apresentar o 

plano 



Subação 

na LOA

concluir e 

apresentar o 

plano 

0

0

0



Subação 

na LOA

0

0



Subação 

na LOA

0

0

0

0



Subação 

na LOA

A058

0

0

0



Subação 

na LOA

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0



Subação 

na LOA

0

0

0

0

0

0

0

0

0

A597



Subação 

na LOA

A597

A597

A597

0

a597



Subação 

na LOA

0

0

0

0

0

0

0



Subação 

na LOA

0

0

0

0

0

581, 582 e 0



Subação 

na LOA

A594

867, A526, 

A528, A711, 

A712 e A713

831

A844



Subação 

na LOA

A596

0

A141

A069

588



Subação 

na LOA

A595

A595

A595



Subação 

na LOA

A594



Subação 

na LOA

Ampliar o 

acesso de 

qualidade 

aos serviços 

de Média e 

Alta 

Complexidad

e

A593

A594

A594

A594

A594

A594

0



Subação 

na LOA

0

0



Subação 

na LOA



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA 
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subaçã

o na 

LOA

Participar do 

Programa Chapéu 

de Palha             

Realizar capacitações na área de Saúde 

Mental, Álcool e Outras Drogas, para os 

profissionais das ESF (Agentes 

Comunitários, Técnicos em Enfermagem 

e Enfermeiros) dos 91 municípios que 

compõem o Programa Chapéu de Palha.

Realização de capacitações para 91 

municípios que compõem o 

Programa Chapéu de Palha.

Meta executada

O Programa Chapéu de Palha - Saúde realizou suas capacitações na área de Saúde Mental, 

Álcool e Outras Drogas com foco na Atenção Primária, para os profissionais das Estratégias 

de Saúde da Família (Agente Comunitário de Saúde, Téc. e Aux. de Enfermagem e 

Enfermeiros) dos 91 municípios contemplados pelo Programa. Sendo assim, foram 

capacitados 2.243 profissionais pertencentes a 12 regionais de saúde.

2070 0

Implementar  o Programa nos 103 

municipios do estado de Pernanbuco no 

ano de 2013.                                                                                                                   

Implementação  do Programa em 

103 municipios.                                                                                                     
Executada

* IMPLANTADO O PROGRAMA NOS 8 MUNICÍPIOS EM 2011/2012 (Casinhas, Condado, 

São Vicente Férrer, Jaqueira, Riacho das Almas, Mirandiba, Terra Nova, Iguaraci).                                                                                                                                   

*  Municípios beneficiados com a meta de implementação :   I GERES: Araçoiaba; II GERES: 

Aliança, Cumaru, Ferreiros, Macaparana, Salgadinho,Casinhas, Condado e São Vicente 

Férrer ; III GERES:Jaqueira,Amaraji, Catende, Cortês, Joaquim Nabuco, Lagoa dos Gatos, 

Maraial, Palmares, Quipapá, Rio Formoso, Xexéu; IV GERES: Agrestina, Belo Jardim, 

Bonito, Camocim de São Felix, Ibirajuba, Jataúba, Jurema, Panelas, Sairé, Sanharó, São 

Caetano, Tacaimbó, Vertentes,Riacho das Almas.  V GERES: Águas Belas, Angelim, Bom 

Conselho, Brejão, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Correntes, Garanhuns, Iati, 

Itaíba, Jucati, Jupi, Lagoa do ouro, Lajedo, Palmeirina, Paranatama, Saloá, São João, 

Terezinha; VI GERES: Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Jatobá, Manari, Pedra, 

Petrolândia, Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa; VII GERES: Terra Nova, Mirandiba; 

VIII GERES: Afrânio, Cabrobó, Dormentes, Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da 

Boa Vista; IX GERES: Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, 

Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena, Trindade;  X GERES: Carnaíba, Itapetim, Santa 

Terezinha, Solidão, Iguaraci.; XI GERES: Betânia, Calumbi, Carnaubeira da Penha, Flores, 

Floresta, Itacuruba, Santa Cruz da Baixa Verde,São José do Belmonte, Serra Talhada, 

Triunfo.                                                                                                                                   * 

Em 2013 o Programa Mãe Coruja gestão municipal com cooperação técnica com o Mãe 

Coruja Pernambucana  foi implantado no  municipio de Ipojuca.                 * Implantação  do 

processo de Avaliação e Análise de Desempenho mensal dos 206 Profissionais dos Cantos 

Mãe Coruja.                                                                             

4323 248 e 863

Monitorar 100% das gestantes e crianças 

cadastradas no Programa Mãe Coruja

Monitoramento de 100% das 

gestantes e crianças.

84,60% das gestantes                                                           

49,00% das crianças.

Foram monitoradas 84.6% das gestantes e 49% das crianças. As gestantes e crianças são 

monitoradas através dos Cantos Mãe Coruja, com infomações detalhadas no Sistema de 

informação do Programa (SIS-Mãe Coruja). Foram monitoradas 54.192 crianças 

correspondentes aos nascidos vivos de 2013, acrescidos às crianças já acompanhadas pelo 

Programa e menores de 5 anos.                             A ampliação do monitoramento das 

crianças tem sido um dos maiores desafios do Programa porque as crianças não são 

levadas por suas mães ao Canto Mãe Coruja rotineiramente, sendo necessária a busca ativa 

destas crianças pelo profissional do canto Mãe Coruja.

4323 248 e 863

Ampliar e 

Fortalecer o 

Programa Mãe 

Coruja        

DIRETRIZ 04 - PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA 
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subaçã

o na 

LOA

DIRETRIZ 04 - PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS

Vincular 25% das gestantes cadastradas 

no Programa Mãe Coruja à rede de 

assistência materna infantil

Vinculação de 25% das gestantes 

cadastradas no Programa Mãe 

Coruja

21,50% (apenas na I 

GERES).

O Programa Mãe Coruja tem papel indutor na vinculação das gestantes cadastradas nos 103 

municípios, com base na Rede Materna e Infantil do Estado que tem o apoio do Programa 

federal intitulado" Rede Cegonha".             A I Região de Saúde teve seu plano de ação 

concluido e em sequência as demais regionais de Saúde estão finalizando e ajustando as 

propostas de ação, onde está incluida a vinculação das gestantes à rede de assistência  

materna e infantil.                                                                                                           Foram 

vinculadas 21,5% das gestantes do Canto Mãe Coruja do municipio de Araçoiaba (é o único 

município da I Região de Saúde que o Programa Mãe Coruja está implantado) à 

maternidade de Abreu e Lima. 

4323 248 e 863

Realizar 103 reuniões mensais com 

gestores municipais com foco na Atenção 

Integral a Primeira Infância.    
Realização de 103 reuniões mensais. 103

Realizada 103 reuniões mensais com gestores municipais.                      Realização da 

semana da criança nos 103 municípios com mobilização municipal dos serviços sociais, com 

cinema na praça , palestras e rodas de conversas sob o temo com as famílias , nas escola e 

no  Canto Mãe Coruja.         

4323 248 e 863

Realizar 12 reuniões com participação 

dos Coordenadores Estaduais, Regionais 

e Articuladores Municipais .          

Realização de 12 reuniões. 12

Realizadas  12 reuniões com coordenadores estaduais, regionais,  articuladores e gestores 

municipais;                                                                      Sendo abordado e discutido o 

Monitoramento do Programa Mãe Coruja nos 103 municípios,  a Rede Materna e Infantil de 

Pernambuco, indicadores de mortalidade materna e infantil, o desenvovimento infantil; 

dentre outros assuntos nos eixos da Saúde, Educação e Desenvolvimento Social.

4323 248 e 863

Estruturar 14 novos Cantos Mãe Coruja 

nos municípios: Palmares, Belo Jardim, 

Garanhuns , Arcoverde, Buíque, Petrolina, 

Araripina, Serra Talhada e Ouricuri. Nos 

demais 103 Cantos já implantados, 

estaremos realizando a manutenção dos 

equipamentos e implementação da 

estrutura.

Estruturação de 14 novos Cantos 

Mãe Coruja nos municípios
Não Executado

Meta repactuada em função da necessidade da realização de estudo de cobertura de áreas 

vulneráveis de cada município para implementação de novos Cantos nos municípios acima 

de 80.000 habitantes.

4323 248 e 863

Implementar 12 comitês Regionais do 

Programa Mãe Coruja no trabalho 

intersetorial de acordo com as 

necessiades locais, buscando fortalecer 

os articuladores municpais do Programa.

Implementação de 12 comitês 

Regionais do Programa Mãe Coruja 
12

Foram implementados os 12 Comitês Regionais do Programa Mãe Coruja, afim de fortalecer  

a intersetorialidade e as ações do Programa nos municípios através da participação efetiva 

dos articuladores municipais.

4323 248 e 863

Ampliar e 

Fortalecer o 

Programa Mãe 

Coruja        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA 
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subaçã

o na 

LOA

DIRETRIZ 04 - PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS

 Realizar 144 reuniões regionais com 

participação dos Coordenadores 

Regionais e Estaduais do Programa e 

Articuladores Municipais.

Realização de 144 reuniões 

regionais. 
144

Realizadas 144 reuniões  por GERES, envolvendo gestores municipais e estaduais, além 

dos  articuladores municipais, profissionais dos Cantos, professores dos Círculos de 

Educação e Cultura, profissioanais dos CRAS e extensionistas rurais. As reuniões são 

realizadas mensalmente em todas as Regionais de Saúde, com a média de 20 a 70 

participantes, a depender do númenro de municípios de cada Regional.

4323 248 e 863

Confeccionar  5000 unidades do Manual 

de Normas e Procedimentos do Programa 

Mãe Coruja Pernambucana. 

Confecção de 5000 unidades do 

Manual de Normas e Procedimentos 

do Programa Mãe Coruja 

Pernambucana. 

Executada
Meta repactuada pelo Comitê Executivo do Programa, ficando deliberado a distribuição do 

manual por meio digital.
4323 248 e 863

Implementar o monitoramento de 100% 

das ações do Programa no território 

municipal.

Implementação e monitoramento de 

100% das ações do Programa no 

território municipal.

100%

Realização  de monitoramento  mensal das ações nos 103 municípios onde o Programa Mãe 

Coruja está implantado, através do mapeamento do território do Programa Mãe Coruja e 

realização da sala de situação por Canto e do Sistema de informação do Programa (SIS Mãe 

Coruja).

4323 248 e 863

Implementar o Sistema de Informação do 

Programa Mãe Coruja Pernambucana nos 

103 municípios onde o Programa está 

implantado. 

Implementação do Sistema de 

Informação do Programa Mãe Coruja.
Executada

A segunda versão do Sistema de Informação do Programa Mãe Coruja, o SIS Mãe Coruja,  

foi implantada  nos 103 municipios em 02/01/2013, com incremento de dados, relatórios e  

implementação da ferramenta BI através do Qlikview.                  

4323 248 e 863

Realizar as 50 reuniões anuais do Comitê 

Executivo/assessoramento. Obs.: O 

Comitê Executivo/Assessoramento é 

composto por representantes das 09 

secretarias de estado (Saúde, Educação, 

Desesnvolvimento Social  e Direitos 

Humanos, Trabalho, qualificação e 

Empreendorismo, Agricultura, Especial da 

Mulher, Criança e Juventude, 

Planejamento e de Governo),que fazem o 

Programa. Essas reuniões ocorrem 

semanalmente no Palácio do Governo, 

com o objetivo de Planejar, Avaliar e 

Monitorar as ações do Programa no 

Estado.

Realização de 50 reuniões anuais do 

Comitê Executivo/assessoramento. 
50

Realizadas 50 reuniões com 25 profissionais das 9 secretarias participantes do Programa.  O 

Comitê de Assessoramento se reune  semanalmente no Gabinete da 1ª Dama do Estado , 

discutindo o Monitoramento intersetorial do Programa e deliberando as ações nos eixos 

Saúde, Educação e Desenvolvimento Social.

4323 248 e 863

Realizar sensibilização/capacitação e 

atualização no Protocolo Operacional 

para os profissionais  do Canto Mãe 

Coruja dos 117 municípios onde o 

Programa está implantado. 

Realização de 

sensibilização/capacitação e 

atualização dos 117 municípios onde 

o Programa está implantado. 

103

Meta repactuada em função da permanencia de 103 Cantos Mãe Coruja. Foram  

capacitados no protocolo operacional 206 profissionais dos 103 Cantos Mãe Coruja e 52 

técnicos das 09 Secretarias participantes do Programa.

4323 248 e 863

Ampliar e 

Fortalecer o 

Programa Mãe 

Coruja        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA 
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subaçã

o na 

LOA

DIRETRIZ 04 - PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS

Capacitar 206 Profissionais do canto, 

divididos em 9 turmas, nos módulos: 

Introdutório do Programa Mãe Coruja, 

Saúde, Educação e Desenvolvimento 

Social. 

Capacitação de 206 Profissionais do 

Canto Mãe Coruja.
52

Meta repactuada, ficando estabelecido que  em 2013, seria  capacitada toda a equipe de  

gestores do Programa. Foram  realizadas 3 turmas com coordenadores estaduais, 

coodenadores regionais e gestores das 09 secretarias que atuam no Programa, totalizando 

52 participantes.

4323 248 e 863

Capacitar os profissionais dos novos 

Cantos Mãe Coruja: Gestores,Sociedade 

Civil Organizada, Técnnicos das 9 

Secretarias Municipais e PSF no 

Protocolo Operacional do Programa.

Capacitação dos profissionais dos 

novos Cantos Mãe Coruja.
Executada

Foram capacitados 31 profissionais dos Cantos Mãe Coruja admitidos no ano de 2013 e 147 

novos gestores e técnicos dos municípios. A presente capacitação tem por finalidade,  

apresenta os objetivos e as ações do Programa Mãe Coruja, além de sensibilizar para as 

questões que envolvem a mortalidade infantil e materna.

4323 248 e 863

Realizar o III Encontro Estadual do 

Programa Mãe Coruja Pernambucana.

Realização do III Encontro Estadual 

do Programa Mãe Coruja 

Pernambucana.

Executada

O III Encontro contou com a prticipação do Governador e Secretários de Estado, além de 

450 participantes,  dentre eles: Gestores municipais e das GERES,  profissionais dos Cantos 

Mãe Coruja, profissionais médicos cubanos do Programa mais Médicos, técnicos das 09 

secretarias participantes do Programa. O tema do encontro foi "a intersetorialidade como 

estruturadora do cuidado".

4323 248 e 863

Realizar estudo sobre o comportamento 

da mortalidade infantil nos 103 municípios 

do Programa.

Realização de estudo sobre o 

comportamento da mortalidade 

infantil nos 103 municípios do 

Programa.

Executada

O comportamento da mortalidade infantil nos 103 municípios do Programa é monitorado 

mensalmente e ao longo do ano são realizados estudos complementares utilizando séries 

históricas dos coeficientes municipais e regionais, comparação entre regiões e municípios e 

avaliações da cobertura e qualidade das informações. Esses dados também são utilizados 

para implementação da Rede Materno Infantil do Estado.

4323 248 e 863

Realizar vigilância dos Óbitos Infantis e 

Fetais nas Regionais de Saúde e 

Municípios do Programa Mãe Coruja

Realização de vigilância dos Óbitos 

Infantis e Fetais. 
Executada

A meta foi executada com a implantação da vigilância do óbito á luz da evitabilidade, através 

da implementação dos Grupos Técnicos de Investigação dos óbitos, em parceria com 

atenção primaria e epidemiologia das Regionais de Saúde e seus municípos. Em 2013, 

foram notificados pelo Programa 147 Óbitos fetais e 263 óbitos em menores de 1 ano, sendo   

discutida a evitabilidade destes óbitos,  com serviços, profissionais e gestores. 

4323 248 e 863

Realizar vigilância dos Óbitos Maternos e 

de MIF nas Regionais de Saúde e 

Municípios do Programa Mãe Coruja

Realização de vigilância dos Óbitos 

Maternos e de MIF.
Executada

A meta foi executada com a implantação da vigilância do óbito á luz da evitabilidade, através 

da implementação dos Grupos Técnicos de Investigação dos óbitos, em parceria com 

atenção primaria e epidemiologia das Regionais de Saúde e seus municípos. Em 2013, 

foram notificados pelo Programa 15 Óbitos maternos declarados, sendo   discutida a 

evitabilidade destes óbitos,  com serviços, profissionais e gestores. A vigilância dos óbitos de 

MIF não foi implantada, pois além de  representa um aumento significativo do volume de 

óbitos a serem investigados,  estamos implementando a vigilância dos óbitos infantil, fetais e 

maternos.

4323 248 e 863

Ampliar e 

Fortalecer o 

Programa Mãe 

Coruja        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA 
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subaçã

o na 

LOA

DIRETRIZ 04 - PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS

Promover  12 oficinas de  educação 

permanente das ações de vigilância do 

óbito infantil, fetal e materno, para os 

comitês regionais e grupos técnicos 

municipais

Promoção de 12 oficinas de  

educação permanente das ações de 

vigilância do óbito infantil, fetal e 

materno.

18
Realizadas 18 oficinas nas 12 GERES com a participação de 437 profissionais regionais e 

municípais da epidemiologia e atenção primária e do Programa Mãe Coruja.     
4323 248 e 863

Realizar 12 capacitações para os grupos 

técnicos regionais de discussão do óbito 

materno, infantil e fetal e dos municípios 

do Programa Mãe Coruja 

Realização de 12 capacitações. 12
Foram realizadas  12 oficinas, sendo  1 por GERES com a participação de 20 profissionais 

da epidemiologia e atenção primaria das GERES e municípios  e Cantos Mãe Coruja.
4323 248 e 863

Realizar a manutenção  e  implementação 

nos 103 Cantos Mãe Coruja já 

implantados.

Realização de  manutenção  e  

implementação nos 103 Cantos Mãe 

Coruja.

Eexecutada  

Foram realizados nos 103 Cantos Mãe Coruja, consertos e substituições de equipamentos e 

mobiliários; fornecimento mensal de material didático e de  expediente; locação de veículos 

para viabilizar a  realização de visitas domiciliares, institucionais e busca ativa de  gestantes 

e crianças e implementação de serviço de internet.

4323 248 e 863

Implementar a  comunicação e arte do 

programa

Implementação da  comunicação e 

arte do programa
Executada

Foram inseridas e acompanhadas 173  publicações no blog Mae Coruja;Realizada  

estruturação de banco de dados fotográfico, com 9257 fotos  de gestantes e crianças para o 

álbum do bebê e demais ações do Programa;               Estruturação de 12 exposições 

intinerantes, intituladas "A arte de Amamentar"e "Mãe Coruja, uma experiência 

compartilhada",  nas Secretarias de Saúde; Educação; Mulher; Criança e Juventude; 

Desenvolvimento Social e Direitos Humanos; do Governo e Planejamento e Gestão;                                                                                                                             

Organização de 437 CD's com material das Oficinas de Vigilância do óbito materno, fetal e 

infantil nas 12 Regiões de Saúde; Organização da exposição de fotos do Programa Mãe 

Coruja pernambucana no III Encontro do Programa Mãe Coruja; Preparação do roteiro para 

o filme institucional do Programa.

4323 248 e 863

Capacitar os profissionais das grandes 

emergências para o atendimento aos 

usuários de Crack e outras drogas junto a 

DGES e GASAM dando ênfase ao 

atendimento humanizado e necessidades 

da população

Capacitação dos profissionais das 

grandes emergências.
Meta execultada

Foi realizada capacitação nas UPA´S e Urgencia/Emergencia dos hospitais Gerais da região 

metropolitana. 
4316 A320

Implementar em 11 municípios e 

implantar em 3 a notificação de 

Intoxicações Exógenas, com enfoque no 

abuso de crack e outras drogas 

Implementação em 11 municípios e 

implantação em 3 da notificação de 

Intoxicações Exógenas. 

 9 Implementados                                        

9 implantados

A notificação foi implementada em 9 municípios (Arcoverde, Petrolina, Recife, Vitória de 

Santo Antão, Garanhuns, Ouricuri, Afogados da Ingazeira, Limoeiro e Serra Talhada) e 

implantada em 9 municípios (Camaragibe, Águas Belas, Bezerros, Bom Conselho, Carpina, 

Escada, Paudalho, São Bento do Una  e Surubim). Os municípios de Goiana e Salgueiro 

foram visitados em dezembro de 2012. A área técnica de intoxicações exógenas programou 

a revisita no final de 2013, mas a agenda apertada do final do ano dificultou a ida a estes 

dois municípios, que terminaram sem o treinamento em 2013.

2164 0

Ampliar e 

Fortalecer o 

Programa Mãe 

Coruja        

Implantar as ações 

do Plano  Estadual 

de Enfrentamento 

ao Crack e outras 

drogas            



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA 
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subaçã

o na 

LOA

DIRETRIZ 04 - PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS

Apoiar 

implementação do 

Plano de apoio à 

Saude da Mulher 

Negra com a Saúde 

da Mulher junto à 

Secretaria Especial 

da Mulher  

Implantar Plano de apoio à Saude da 

Mulher Negra com ênfase nas doenças 

prevalentes da raça. 

Implantação do  Plano de apoio à 

Saude da Mulher Negra.
Parcialmente Executada

 Houve colaboração técnica entre a Coordenação Estadual da População Negra e a 

Secretaria da Mulher na adequação  do Plano Intersetorial, no entanto, sua 

operacionalização encontra-se no aguardo de liberação de recursos pelo Ministério da 

Saúde.

Não gera 

custo

Implantar o ACCR no HRA e HGV 

(completar citando os regionais). DGAR: 

Os hospitais regionais já estão 

contemplados na meta de Implantar o 

Acolhimento e Classificação de Risco -

ACCR em 9 hospitais regionaisaté 2012 e

implantar ACCR em todos os Hospitais do 

Estado até 2015 (Meta reprogramada 

para 2013).

Implantação do ACCR no HRA e 

HGV (completar citando os 

regionais). 

O ACCR foi implantado 

no HGV, HAM, HR 

,HBL,HDH,HPS e HMA.  

Os Hospitais Regionais 

de Goiana, Caruaru, 

Arcoverde , 

Salgueiro,Palmares , 

Nazaré da Mata ,Vitória, 

Dom Malan e Ouricuri 

encontram-se com o 

ACCR implantado.

No HRA houve treinamento,  porém apenas um participante atingiu   a meta necessária para 

implantar o ACCR.   

Não gera 

custo

Capacitar os profissionais das grandes 

emergências HR, HOF, HAM, HBL, HGV, 

HRA e HCP em LIBRAS e idioma junto a 

DGES

Capacitação dos profissionais das 

grandes emergências HR, HOF, 

HAM, HBL, HGV, HRA e HCP em 

LIBRAS e idioma junto a DGES

Parcialmente Executada

Os cursos de Inglês e espanhol foram licitados e empenhados, Iniciado curso de Libras com 

a realização da capacitação no HOF perfazendo um total de  45 paricipantes .Para aprimorar 

o atendimento nas unidades de porta de entrada dos Grandes Hospitais , capacitando os 

profissionais em  Libras.

3082 0

Capacitar a equipe;                          

Elaborar planos específicos.

Capacitação da equipe;                          

Elaboração de planos específicos.

Elaborado Plano de 

Acidente Massivo(PAM) 

em conjunto com 

Exército, Corpo de 

Bombeiros, SAMU. 

Posteriormente 

construido  com as 

Direções dos grandes 

Hospitais da Região 

Metropolitana, Planos 

Intra-hospitalares 

específicos para 

atendimento a acidentes 

em massa. Realizado o 

1º Treinamento em 

acidentes Químicos, 

Biológicos, Radiológicos  

Preparar as equipes no atendimento às vítimas em caso de acidentes massivos e/ou 

QBRNE, dencadeando, dessa forma, planos de acionamento e resposta proporcionais e 

específicos à cada caso pelos orgãos públicos .

3082 0

Implantar as ações 

de Saúde 

estruturadoras para 

a Copa 2014     



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA 
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subaçã

o na 

LOA

DIRETRIZ 04 - PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS

Participar do Plano 

Estadual de 

Enfrentamento aos 

Acidentes de Moto 

Implementar a estratégia estadual de 

notificação de acidentes de transporte 

terrestres (ATT) em 21 unidades 

sentinelas 

Implementação da estratégia 

estadual de notificação de acidentes 

de transporte terrestres (ATT) em 21 

unidades sentinelas 

21

Foram capacitados 339 profissionais (coordenadores dos núcleos de epidemiologia, técnicos 

das USIATT, coordenadores da vigilância epidemiológica das Geres e dos municípios sede 

de USIATT) para a implantação da nova versão da ficha de notificação e do novo sistema. 

Foi implantado o Sistema de Informação sobre Acidentes de Transporte Terrestre (Sinatt), 

sistema on line, em todas as USIATT.  A USIATT do Hospital Jaboatão Prazeres foi 

substituída pela UPA Barra de Jangada, em função do número de atendimentos a vítimas de 

acidentes de transporte terrestre (ATT). Foram entregues banners para as 21 USIATT e 12 

Geres, como recurso para o monitoramento do perfil epidemiológico dos casos notificados. 

Foi feita a divulgação eletrônica de 3 boletins sobre a situação dos ATT e a divulgação 

mensal da situação dos ATT na sala de situação da SES. A publicação "Acidentes de 

Transporte Terrestre: o cenário em Pernambuco" foi atualizada e encontra-se em fase de 

reprodução gráfica.

3435 A210

 Implantar as ações 

de Saúde 

estruturadoras para 

a Copa 2014                 

Participar da elaboração do "Plano de 

Contingência para Eventos de Massa"

Participação na elaboração do "Plano 

de Contingência para Eventos de 

Massa"

Executada

Reuniões para elaboração do plano nos dias: 22.04.13; 02.05.13; 05.06.13; 10.06.13; 

12.06.13; 13.06.13; 20.06.13; 03.07.13; 14.08.13; 30.09.13; 07.10 ; 08.10.13 e  09.10.13.

O Plano de contingência foi testado na Copa das Confederações no posto avançado da 

saúde, onde estavam o atendimento de emergência e o CIOCS (Centro Integrado de 

Operações Conjuntas em Saúde)

2164 0

Implantar ações de 

Saúde do 

Trabalhador nos 

pólos 

macroeconômicos 

e industriais                     

Implementar ações de investigação de 

acidentes graves, fatais e intoxicações 

exógenas relacionadas ao trabalho 

integradas (CEREST, controle social e 

representação dos trabalhadores e 

Vigilância em Saúde dos municípios) nos 

pólos macroeconômicos e industriais do 

Estado.

Implementação das ações de 

investigação de acidentes graves, 

fatais e intoxicações exógenas 

relacionadas ao trabalho nos pólos 

macroeconômicos e industriais do 

Estado.

Executada

Foram realizadas 06 ações integradas de VISAT lideradas pelo Estado nos setores da 

construção civil, bares e restaurantes, agente de endemias municipal, indústria petroquímica 

e Polo Gesseiro, em ação integrada com a equipe da Paraíba ação de VISAT em call center; 

alguns municípios  (Olinda, Ipojuca, Goiana e Recife) estão em processo de implantação 

destas ações em sua rotina de trabalho.

4435 A597

Implantar Comitê 

Estadual de 

Mortalidade 

Ocupacional, 

conforme resolução 

aprovada na 7ª 

Conferencia 

Estadual de Saúde      

Constituir uma Comissão Quadripartite 

(gestão, constrole social, trabalhadores e 

patronais), para discutir formato e modelo 

de atuação no território e posterior 

publicação no D.O.           

Constituição de uma Comissão 

Quadripartite (gestão, constrole 

social, trabalhadores e patronais).           

Não executada

Em 2013 não foi constituída a comissão quadripartite os esforços foram concentrados na 

discussão da metodologia de monitoramento dos acidentes graves, fatais e intoxicações 

exógenas. Com a definição da metodologia junto aos sindicatos e controle social, também 

será discutida a questão da comissão quadripartite.

Não gera custo



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA 
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subaçã

o na 

LOA

DIRETRIZ 04 - PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS

Elaborar projeto 

para as áreas de 

uso de agrotóxico 

no estado                                         

Pactuar na CIB Grupo Técnico que irá 

trabalhar na construção do modelo de 

vigilancia das populaçoes expostas a 

agrotoxicos no estado de PE. Pactuar as 

ações a serem realizadas junto aos 

diversos atores (controle social e 

representação dos trabalhadores)

Pactuação na CIB de Grupo Técnico 

que irá trabalhar na construção do 

modelo de vigilancia das populaçoes 

expostas a agrotoxicos no estado de 

PE e  Pactuação das ações a serem 

realizadas junto aos diversos atores 

(controle social e representação dos 

trabalhadores)

Executada

Foi pactuado na CIB tanto o grupo de trabalho como o plano de ação a serem executadas 

pelos municípios em 2014. Resoluções CIB Nº 2259 de 14 de abril de 2013; e 2363 de 14 de 

agosto de 2013.

Não gera custo



OBJETIVO

O

R

Ç

A

AÇÃO META PREVISTA
 META  

EXECUTADA 
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

Realizar  03 teleconferencias. Realização de 03 teleconferencias Executada

Realizadas 06 webconferências, via Rede NUTS, para todo o Estado.

2070 0

Realizar  02 eventos de Intercâmbio 

com o NUPAD/ MG com apóio do 

Ministério da Saúde. 

Realização de 02intercâmbios Executada

Realizados 02 Encontros Estaduais sobre Saúde da População Negra para 

profissioanis de saúde , gestores e movimento social de todas as Regiões 

de Saúde. Articulação com o Nucleo de Educação à distância  da UPE para 

elaboração videoaulas gravadas. 

2070 0

 Articular ações junto ao LACEN- PE e 

junto ao HEMOPE. 

Articulações junto ao LACEN- PE 

e junto ao HEMOPE. 
Executada  Elaboração do perfil dos pacientes cadstrados no HEMOPE por 

procedência Regional e Municipal.

Não gera 

custo

Implementar o Sistema OuvidorSUS 

nível I em 2 Gerências Regionais de 

Saúde      

Implementação de 2 Gerências 

Regionais de Saúde      

2 
Para que as Geres consigam inserir as manifestações se faz necessário 

que esteja implantado o sistema OuvidorSUs nível 1. Ao implantar estas 

Ouvidorias estamos ampliando os canais de atendimento ao cidadão. 
2153 0

Implantar o Sistema OuvidorSUS nível 

II em 1 UPA      

Implantação do Sistema 

OuvidorSUS nível II em 1 UPA

1  
Ao implantarmos o sistema nas UPAs conseguimos otimizar o tempo de 

encaminhamento e resposta das manifestações, além de conseguirmos 

retratar através dos relatórios gerenciais a situação de cada UPA. 
2153 0

 Apoiar técnicamente 100% dos 

municípios que aderirem ao Sistema 

Nacional de Ouvidoria do SUS.

 Apoio técnico a 100% dos 

municípios.
100%

A Ouvidoria da SES participou do processo de planejamento do projeto de 

Qualificação das Ouvidorias Estaduais para ampliação do Sistema Nacional 

de Ouvidorias do SUS.  Assim sendo, firmamos um termo de compromisso 

com o Ministério para apoiar  tecnicamente  os Municípios que solicitarem a 

implantação/implementação das Ouvidorias. Municípios apoiados com a 

confecção do Termo de Adesão ao sistema: Goiania, Tejucupapo, Ponta de 

Pedra,  São Lourenço da Mata, Salgueiro, Camaragibe, Limoeiro, Bezzeros, 

Ouricuri, Igarassu, Moreno Pesqueira, Ipojuca, Santa Cruz do Capibaribe

2153 0

 Implantar 26 ramais na  rede estadual 

de saúde.
Implantação de 26 ramais Não executada

O ramal não foi implantado, pois a Secretaria da Fazenda entendeu que 

estávamos comprando linhas telefônicas. 2153 0

DIRETRIZ 05 - FORTALECER O CONTROLE SOCIAL

Implementar o 

Sistema de  

Ouvidoria do 

SUS  

Apoiar e 

fortalecer 

Comitê 

Estadual de 

Doença 

Falciforme - 

CEDF                                     



Implementar 2 ações sistemáticas de 

divulgação da Ouvidoria

Implementação de 2 ações 

sistemáticas de divulgação da 

Ouvidoria

3

Uma das diretrizes da Ouvidoria é aumentar a participação do usuário do 

SUS como fiscalizador para que este contribua com o controle social. Para 

tal, se faz necessário o estímulo a essa participação.  Estabelecemos como 

ação,  a distribuição de materiais de divulgação da ouvidoria que 

conscientize o cidadão dos seus direitos, assim como esclareça sobre o 

papel da ouvidoria.    Dessa forma, foram realizadas a seguintes ações: 

distribuição de materiais de divulgação nas 12 GERES , nos Hospitais da 

Região Metropolitana do Recife e no Regional do Agreste, nas UPAS e 

novos hospitais; fixação de cartazes da Ouvidoria nos ônibus da Região 

Metropolitana do Recife e vinculação do número da Ouvidoria em todas as 

campanhas vinculadas a SES.

2153 0

Implementar sistema de pesquisa de 

avaliação de  satisfação dos usuários 

SUS e apresentar ao CES

Implementação do sistema de 

pesquisa de avaliação de  

satisfação dos usuários SUS e 

apresentação ao CES

Parcialmente 

Executada

A pesquisa de satisfação dos usuários foi elaborada juntamente com 

pesquisadores da Fiocruz. Ao término da elaboração, o conteúdo foi 

apresentado ao Comitê de Ética para ser aprovado. Após essa etapa 

iniciamos a pesquisa com usuários do hospital da Restauração, Otávio de 

Freitas, Getúlio Vargas e Regional do Agreste. Iniciaremos em 2014 a 

segunda etapa que é a estatística da pesquisa e a confecção do relatório 

consolidado.

2153 0

Implementar o sistema de Ouvidoria do 

SUS em 3 unidades de saúde.

 Implementação em 3 unidades de 

saúde.
20

Como forma de fortalecer a política de ouvidoria, promovemos aos 

ouvidores e interlocutores das 20 unidades de saúde com ouvidoria 

implantada, reuniões técnicas para trocas de experiências.   A Ouvidoria da 

SES/PE participou do processo de planejamento do projeto de Qualificação 

das Ouvidorias Estaduais para ampliação do Sistema Nacional de 

Ouvidorias do SUS.  

2153 0

Realizar 01 oficina por macrorregião de 

saúde para os Conselhos de Saúde na 

elaboração e avaliação dos 

instrumentos de planejamento do SUS

Realização de 01 oficina. Não Executada

Diante da prioridade no ano de 2013 em avançar com a implantação do 

COAP em PE e das dificuldades com disponibilidade de recursos, esta 

meta foi reprogramada para 2014. É importante ressaltar o papel desta 

Oficina para fortalecer o Controle Social, principalmente no entendimento 

por parte dos Conselhos de Saúde do papel de cada instrumento de 

planejamento bem como do seu processo de avaliação e as dificuldades de 

integração com os instrumentos da administração pública. 

4419 0

Realizar 01 Seminário com o CES 

sobre o processo de Planejamento 

Regional

Realização 01 seminário. Executada

Em Maio de 2013, o novo pleno do Conselho Estadual de Saúde assumiu 

suas ativdades. No mesmo mês foi realizado o Seminário do Conselho 

Estadual de Saúde, em Itamaracá, onde foi apresentada a situação de 

Implantação do Decreto 7.508/2011, os instrumentos básicos de 

planejamento, o planejamento regional bem como seu dispositivo de 

contratualização em cada Região de Saúde, o COAP em PE, ainda em 

construção. Além disso foi apresentado o Sistema de Apoio a construção 

do Relatorio de Gestão (SARGSUS) e a Lei Complementar 141/2012. 

4419 0

Inserir o módulo de controle social em 

todos os cursos realizados para 

profissionais e gestores do SUS, 

promovidos pela EESP

Insersão  do módulo de controle 

social em todos os cursos 

realizados pela EESP

Executada  O CES Acompanha a execução da meta pela SEGTES.
Não gera 

custo

Fortalecer a 

Educação 

Permanente 

para o Controle 

Social                

Implementar o 

Sistema de  

Ouvidoria do 

SUS  



Realizar capacitação e qualificação de 

25% dos conselheiros de saúde

Realização de capacitação e 

qualificação de 25% dos 

conselheiros de saúde

Executada 4422 0

Realizar 01 curso em Gestão Pública  

para conselheiros do CES 

Realização de 01 curso em 

Gestão Pública  
Executada

O TCE-PE realizou capacitação para os conselheiros CES-PE. 
4422 0

Mapear  imoveis e levantar  custos.

Mapeamento de imóveis e 

levantamento de custos
Executada

SES PE FEZ O MAPEAMENTO E LEVANTOU OS CUSTOS PARA 

REFORMAR A NOVA SEDE DO CES-PE. 

Não gera 

custo

Adquirir equipamentos audiovisuais e 

de informática para o CES (1 máquina 

fotográfica digital, 2 gravadores digitais, 

5 notebook, 5 pendrives, 1 telefone 

com fax e 1 filmadora)

Aquisição de equipamentos 

audiovisuais e de informática

Não Executada

ESTA EM PROCESSO LICITATÓRIO NA SES-PE

4422 0

Adaptar o transporte do CES para 

pessoas com deficiência de acordo 

com a Legislação vigente Adaptação de transporte 

Não Executada Não foi adquirido veiculo pela SES-PE e também não foi feito contrato de 

locação para ter o veiculo adaptado conforme legislação.

4422 0

Revisar o organograma publicado no 

DECRETO Nº 36.622, DE 08 DE 

JUNHO DE 2011 da SES 

Revisão de organograma. Não Executada
Não gera 

custo

Realizar 02 Fóruns temáticos em 

Saúde do Trabalhador na 

macroregionais I e II (01 por semestre)

Realização de 02 Fóruns Parcialmente Executada

FÓRUM TEMÁTICO INTERSETORIAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR- 

JABOATÃO DE 06 A 08 DE MAIO 2013/ RECIFE PERIODO 15 A 17 ABRIL DE 

2013. FALTOU A REALIZAÇÃO NA MACROREGIONAL II

4422 0

Realizar 07 oficinas de Saúde do 

Trabalhador – Ouricuri; Salgueiro; 

Serra Talhada, Nazaré da Mata, Cabo. 

Realização de 07 Oficinas Não Executada
Não houve deliberação do CES para esta atividade por indisponibilidade de 

recursos financeiros.
4422 0

Realizar 1 Conferência temática

Realização de Conferência. Não Executada
Não houve deliberação do CES para esta atividade.  Por indisponibilidade 

de agenda e recurso financeiro.
4422 0

Realizar 1 reunião do CES na Mata Sul 

e 1 no Agreste

Realização de reunião do CES. Não Executada Não houve deliberação do CES para esta atividade por indisponibilidade de 

agenda.

4422 0

Realizar XIV Plenaria Estadual de 

Conselheiros

Realização de Plenária. Executada Ação realizada em Pesqueira no periodo de 28 e 29 de novembro 2013. 4422 0

Participar no mínimo de 1 evento 

internacional por ano

Participação de 1 evento 

internacional.
1

Participação no Fórum Social Mundial (Porto Alegre) no periodo de 26 a 30 

janeiro 2013./ Participação de conselheiros Estaduais no FSMDH(Forum 

Social Mundial de Direitos Humanos em Brasilia no periodo de 10 a 13 

dezembro 2013.

4422 0

Garantir 

Infraestrutura 

para o 

funcionamento 

do CES                               

Fortalecer a 

Educação 

Permanente 

para o Controle 

Social                

Fortalecer a 

gestão 

democrática 

com a 

realização de 

conferências e 

outros fóruns 

de participação 

social                           



Divulgar 100% das atividades, eventos 

e ações do CES

Divulgação de 100% de atividades 

e eventos
100%

A divulgação permanente das atividades do CES nas ferramentas de 

comunicação utilizadas pela assessoria de comunicação:Site do CES, da 

SES,Jornal interno do CES e Jornais de grande circulação

4422 0

Realizar 01 Oficina articulada com a 

Comissão de Saúde da ALEPE para 

analisar os EIA/RIMA das indústrias 

instaladas conforme legislação vigente.

Realização de 01 oficina 

articulada
Não Executada

Houve dificuldade na articulação e agenda para solicitação de audiência 

pública.
4422 0

Elaborar e executar um plano de 

divulgação da carta dos Direitos dos 

Usuários em todas as unidades de 

saúde do Estado.

Elaboração e execuçao de 01 

plano 
Não Executada

É preciso readequar a meta para elaborar uma cartilha sobre controle social 

e a importancia dos conselhos.
4422 0

Distribuir 100.000 cartilhas sobre o 

Controle Social e a importância dos 

conselhos de saúde com linguagem 

popular

Distribuição de 100.000 cartilhas. Não Executada

Devido as demandas das comissões do CES-PE,não foi  possivel constituir 

uma comissão para construir o conteúdo e a diagramação da 

cartilha.Readequar para: Elaborar catilha sobre o Controle Social e a 

importância dos conselhos de saúde com linguagem popular

4422 0

Confeccionar 50 mil cartilhas sobre 

Saúde do Trabalhador, trabalho e 

previdência social.

Confecção de 50 mil cartilhas. Não Executada

Devido as demandas das comissões do CES-PE,não foi  possivel constituir 

uma comissão para construir o conteúdo e a diagramação da cartilha. 

Remeter para CIST e GEAST.

4422 0

Realizar reuniões anuais por 

Macrorregiões com os CMS, CDS E 

CLS para monitoramento das US 

gerenciadas por OS's.

Realização de reuniões anuais por 

macrorregionais
Não Executada

Diante da dificuldade de articulação e mobilização dos CMS, o CES PE 

procurou otimizar os espaços de diálogos 

criados(fóruns,seminários,oficinas,cursos)para dialogar com os conselhos 

municipais, conselhos distritais e locais da area de abrangência dos 

eventos/atividades realizadas. 

4422 0

Realizar 03 Oficinas por Região de 

Saúde sobre Comunicação Social, 

Tecnologia e Informação em Saúde 

Realização de 03 Oficinas. Executada
Realizada 1 º em Itamaraca 13 e 14 maio, 2º e 3º etapas integradas em 

Garanhuns 1,2 e 3 outubro 2013.
4422 0

Realizar 01 Seminário Estadual sobre 

Comunicação Social para o Controle 

Social

Realização de 01 Seminário. Não Executada Não foi realizada por indisponibilidade de orçamento. 4422 0

Realizar 06 oficinas Regionais I, II, III, 

IV, V e XII de Orçamento e Finanças 

para o Controle Social 

Realização de 06 oficinas 

regionais.
Executada

Foi realizado oficina em Pesqueira 02 a 04 abril 2013 (conteplando todos os 

municipios ligados a IV GERES),05 a 07 junho de 2013 em Pesqueira 

(conteplando todos os municipios ligados a III GERES e V GERES), 24 a 26 

setembro de 2013(conteplando todos os municipios ligados a I GERES e II 

GERES e XII GERES).

4422 0

Fortalecer a 

gestão 

democrática 

com a 

realização de 

conferências e 

outros fóruns 

de participação 

social                           



Realizar o 2º Fórum de Secretarias 

Executivas de Conselhos de Saúde de 

Pernambuco

Realização do 2º Fórum de 

Secretarias Executivas de 

CES/PE

Não Executada
Não houve deliberação do CES para esta atividade. Não sendo realizada 

por indisponibilidade de orçamento.
4422 0

Realizar a 2ª e 3 ª etapas do Seminário 

Estadual sobre a Política Nacional de 

Atenção a Saúde LGBT nas regiões do 

Agreste e Sertão de Pernambuco

Realização da 2ª e 3 ª etapas do 

Seminário Estadual sobre a 

Política Nacional de Atenção a 

Saúde LGBT .

Executada
Foi realizado de 21 a 23 março 2013 no hotel cruzeiro em Pesqueira, 20 a 

22 julho de 2013 no hotel Orange.
4422 0

 Realizar 04 plenárias macroregionais, 

01 Saúde trabalhor e 01 estadual.

 Realização de 04 plenárias 

macroregionais.
Não Executada

Não houve deliberação do CES para esta atividade por falta de recurso 

orçamentario.
4422 0

Realizar 12 reuniões regionais com a 

participação dos CMS, do CES e das 

GERES 

Realização de 12 reuniões 

regionais.
12

Foi realizada 12 reuniões nas GERES com a participação CMS e de 

conselheiros Estaduais de Saúde.
4422 0

Monitorar os CMS não cadastrados no 

SIACS e monitorar a utilização dos 

equipamentos recebidos do PID

Monitoração dos CMS não 

cadastrados no SIACS e 

monitoração da utilização dos 

equipamentos recebidos do PID

Executada

Meta executada a partir das seguintes abordagem:1 monitorar os cms que 

não estão cadastrados no SIACS. 2 monitorar a utilização dos 

equipamentos recebidos atraves PID

4422 0

Fortalecer a 

gestão 

democrática 

com a 

realização de 

conferências e 

outros fóruns 

de participação 

social                           

Qualificar e 

apoiar os 

Conselhos 

Municipais de 

Saúde                          











0



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

Realizar  concurso público para 128 

auditores

Realização de Concurso público para 

128 auditores Não executada 3438 0

Estrutrar 12 núcleos regionais Estruturação de 12 núcleos regionais Não executada

Não executada por estar na dependencia da execução da meta "concurso público para 

auditores" 3438 0

Realizar 01 curso de especialização em 

Saúde Pública com foco em Auditoria para 

Auditores /SES Realização de 01 curso Executada

Iniciado em 2012 e concluido em 2013 com um total de 30 alunos da gerencia de auditoria 

(com recursos da Política de Gestão estratégica e Participativa - PARTICIPASUS 3438 0

Concluir a construção da Central de 

Regulação Macrorregional III

Construção da Central de Regulação 

Macrorregional III Não executado

A área física identificada como ideal para funcionamento da Central Estadual de Regulação - 

Macrorregião III, foi o prédio do SAMU Regional de Serra Talhada, considerando a interface 

nas ações executadas por ambas as equipes, a rotina de trabalho e o horário de 

funcionamento, 24 horas/dia, todos os dias.   Contudo, o referido prédio ainda não concluiu 

sua obra, apesar de encontrar-se em estágio bastante adiantado, impedindo-nos de 

implantar a referida Central. 3438 0

Implantar sistema informatizado único em 

todas as centrais Macro Estaduais 

Implantação de sistema 

informatizado único em todas as 

centrais Macro Estaduais Não executado

O Estado de Pernambuco possui duas Centrais de Regulação Macrorregional, sendo uma 

Estadual e outra Interestadual (PE/BA), que funcionam com sistemas informatizados 

distintos, privado e público respectivamente. O sistema público é disponibilizado pelo MS e 

não possui funcionalidades que atendam a demanda necessária. O sistema privado utilizado 

pela SES/PE regula apenas leitos de UTI, encontrando-se em processo de descentralização 

para observação do seu desempenho. Como sistema informatizado de regulação hospitalar 

ainda é motivo de muita discussão, inclusive no MS, estamos caminhando com muita cautela 

e sugerimos reprogramar a meta. 3438 0

Aumentar as doações para 15 doadores 

por milhão de habitantes

Aumento de doações para 15 

doadores por milhão de habitantes

12,5 doações por milhão 

de habitantes

A redução na meta proposta deveu-se principalmente a recusa familiar em autorizar a 

doação de órgãos  e/ou tecidos.                      As negativas são frequentes, justificadas por 

crenças religiosas e na maioria das vezes, por acreditarem que seus entes serão sepultados 

com amputações visíveis. Na tentativa de  reverter esse cenário são promovidas 

capacitações direcionadas para profissionais  que realizam entrevistas  e para aqueles que 

assistem o paciente grave com risco iminente de morte, tendo como objetivo orientar para 

comunicação de más notícias, acolhimento e entrevista familiar e sensibilização para doação 

de órgãos e tecidos, respectivamente.

2139 0

Elaborar e 

implantar a 

Reestruturação do 

Sistema Estadual 

de Auditoria                         

DIRETRIZ 06- CONSOLIDAR POLÍTICA DE DESCENTRALIZAÇÃO E FORTALECER A  REGULAÇÃO

Implantar o 

Complexo 

Regulador Estadual 

/ Regional                                

Aumentar o número 

de doações e 

transplantes no 

estado de 

Pernambuco        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

Elaborar e 

implantar a 

Reestruturação do 

Sistema Estadual 

de Auditoria                         

DIRETRIZ 06- CONSOLIDAR POLÍTICA DE DESCENTRALIZAÇÃO E FORTALECER A  REGULAÇÃO

Aumentar o número de transplantes em 

22%

Aumento do número de transplantes 

em 22%
0%

Foram realizadas 2 (duas) campanhas neste ano, nos meses de maio e setembro, com o 

objetivo de atingir e até ultrapassar a meta pactuada. Além das campanhas citadas, também 

se investiu muito em midia, sob todas as suas formas   (TV/rádio/jornal). Entretanto, a recusa 

familiar proporcionou uma redução importante no quantitativo de transplantes, especialmente 

córnea e fígado, levando ao percentual informado.

2139 0

Fortalecer a CIB 

Estadual, os CIR e o 

CRIE                            

Realizar 1 Curso sobre Gestão 

Regionalizada em Saúde em parceria com 

a Escola de Saúde Pública de PE por 

Macrorregião de Saúde

1 Curso sobre Gestão Regionalizada 

em Saúde 
Não executado

Diante da prioridade no ano de 2013 em avançar com a implantação do COAP em PE e das 

dificuldades com disponibilidade de recursos, esta meta foi reprogramada para 2014. É 

importante ressaltar o papel deste curso como parte fundamental para o fortalecimento da 

Gestão Regionalizada, um dos pressupostos para a efetiva implantação do COAP nas 

Regiões de Saúde, conforme Decreto 7.508/2011. Ressalta-se ainda a necessidade de 

articulação com a Escola de Saúde Pública de Pernambuco (ESPPE) para viabilizar a 

estrutura de apoio ao curso e torná-lo prioritário processo de educação permanente e de 

apoio às equipes das Câmaras Técnicas e das Comissões Intergestores Regionais. 

4419 0

Aumentar o número 

de doações e 

transplantes no 

estado de 

Pernambuco        



OBJETIVO AÇÃO META PREVISTA
META 

EXECUTADA 
JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO DA META

Ação na 

LOA

Subação 

na LOA

Apresentar proposta final ao Colegiado 

dos Secretários Executivos da SES 

sobre a carreira de Analista de Gestão e 

Inovação em Saúde (AGEIS) 

Apresentação da proposta de  

carreira de Analista de Gestão e 

Inovação em saúde.

EXECUTADA
Foi apresentada a proposta da carreira de Analista de Gestão e Inovação em 

Saúde (AGEIS).
3085 0

Apoiar a implantação dos novos projetos 

de residência 

Apoio na implantação dos novos 

projetos de residência 
EXECUTADA

Foram implantados 87 novas vagas entre abertura de programas novos e 

aumento de vagas em programas já existentes nas seguintes áreas: 

Medicina de Família e Comunidade, Pediatria, Psiquiatria, Clinica Médica, 

Cirurgia Geral, Anestesiologia,  Ortopedia e Traumatologia, Radiologia e 

Diagnostico por Imagem,  Cardiologia, Endocrinologia e Metabologia, 

Neonatologia , Cancerologia Cirúrgica, Cirurgia de Cabeça e Pescoço, 

Oftalmologia, Medicina Intensiva, Endocrinologia Pediátrica, Hepatologia, 

Mastologia, Nefrologia e Medicina Nuclear.

3082 0

Publicar portaria contendo metas e 

padrões de desempenho (individual e 

institucional)

Publicação de portaria com metas e 

padrões de desempenho.

Executada 

parcialmente

Foi publicado através do site da SES o Plano de Metas do PCCV e o Manual 

de Orientações que contém metas, padrões de desempenho (individual e 

institucional) para a gratificação de desempenho. Em relação ao decreto que 

regulamenta a Lei Complementar 84 de 30/03/2006, o mesmo encontra-se 

na Secretaria de Administração, através do Ofício GAB 405 e 08/05/2013, 

para apreciação. 

3085 0

Publicar normativas necessarias à  

implantação da gratificação  de 

desempenho e plantão extra, 

envolvendo apoiadores no processo e 

instituir comissão estadual de avaliação 

de desempenho para acompanhar a 

implementação e avaliar o processo. 

Publicação  de normativas  à  

implantação da gratificação  de 

desempenho e plantão extra. 

EXECUTADA 

PARCIALMENTE

Foi construída a minuta de Decreto e encaminhada à Secretaria de 

Administração, através do Ofício GAB N 494 de 29/05/2013. Em relação à 

Comissão não foi implantada. 

3085 0

DIRETRIZ 07 - APERFEIÇOAR A GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE

Instituir novo 

modelo de Carreira 

na SES/PE, 

consoante a 

NOB/RH                                                     

Propor a nova Lei 

de Avaliação de 

Desempenho 

adequando-a a 

gestão do SUS                        



Publicar instrução normativa para início 

da avaliação de desempenho em estágio 

probatório. 

Publicação de  instrução normativa. EXECUTADA
Foi publicada no DOE de 17.01.2014 a Instrução Normativa nº 001, para 

início da Avaliação de Desempenho em Estágio Probatório.
Não gera custo

Publicar Comissão para Avaliação de 

Desempenho em Estágio probatório. 

Publicação de Portaria que institui 

comisão para  avaliação de 

desempenho. 

EXECUTADA
Foi publicada no DOE de 17.01.2014 a Portaria SES nº 18, que instituiu as 

Comissões de Avaliação em Estágio Probatório
Não gera custo

Realizar a 2ª avaliação de desempenho 

dos médicos efetivos para progessão na 

carreira.

Realização da 2ª avaliação de 

desempenho dos médicos.
EXECUTADA

Foram avaliados 2.640 médicos cujo percentual corresponde a 64,3% de 

avaliações concluídas para progressão na carreira.
Não gera custo

Implantar Política 

de Interiorização e 

fixação dos 

profissionais de 

saúde                   

Realizar concurso regionalizado e 

acompanhar o Pograma de Valorização 

da Atenção Básica (PROVAB) 

Realização de concurso 

regionalizado e acompanhamento  do 

PROVAB.

EXECUTADA

Foi realizado Concurso para médicos através da Portaria Conjunta SAD/SES 

Nº 10 de 19/02/2013. O Concurso contemplou vagas para as GERES: I, II, 

III, IV, V, VI, VII, X, XI e XII.

3085 0

Elaborar  os critérios de movimentação 

de servidores (incluir na cartilha dos 

servidores)

Elaboração de critérios de 

movimentação de servidores.

EXECUTADA 

PARCIALMENTE

Foram publicados dois processos seletivos internos para remanejamento de 

servidores. Todavia, as regras gerais não foram elaboradas por falta de 

articulação sistemática com os sindicatos

Não gera 

custo

Encaminhar pedido à SAD para 

concurso público com caráter 

multiprofissional de acordo com as 

necessidades do SUS

Encaminhamento de solicitação  à 

SAD para concurso público.
EXECUTADA

Foram enviados pedidos oficiais à SAD solicitando a realização de concurso. 

aguardando autorização.

Não gera 

custo

Realizar Encontro Regional em Junho,  

Participar do COBEM em outubro, 

realizar o III Forum Global de Recursos 

Humanos em novembro e a Mostra 

Científica em Dezembro.

Realização  do Encontro Regional, 

Participação do COBEM , realização 

do III Forum Global de Recursos 

Humanos e Mostra Científica .

EXECUTADA 

PARCIALMENTE

Houve participação da SES no COBEM, Realização do III Fórum de RH bem 

como a mostra científica em dezembro. Encontro Regional de Junho foi 

cancelado em virtude de problemas na licitação.

3085 0

Propor a nova Lei 

de Avaliação de 

Desempenho 

adequando-a a 

gestão do SUS                        

Implantar Política 

de valorização do 

servidor público                                                



Garantir 22 vagas de Pós-graduação, 

MBA's e especializações para servidores 

da SES

Garantia de 22 vagas de Pós-

graduação, MBA's e especializações.
EXECUTADA

12 profissionais - Mestrado Prof. de educação para o ensino em Saúde; 20 

profissionais - Gestão de emergências em Saúde Pública; 33 participantes-

Gestão em vigilância Sanitária; 02 participantes - Curso de habilitação 

/reabilitação auditiva em crianças;  09 participantes - Especialização em 

Cuidados Paliativos

3082 0

Construir e 

implantar política 

de promoção e 

atenção a saúde do 

servidor estadual        

Realizar visitas técncias para adequar 

espaço físico e definir a forma de 

alocação de profissionais

Realização de visitas técncias para 

adequação do espaço físico e 

alocação de profissionais.

NÃO EXECUTADA Insuficiência de recursos humanos para realização da ação. 3085 0

Consolidar modelo 

democrático para 

transversalizar a 

gestão do trabalho, 

garantindo 

ambiente de 

trabalho saudável                                             

Implementar os projetos de retorno 

assistido, redução do tabagismo e 

preparação para aposentadoria. 

Implementação  dos projetos de 

retorno assistido, redução do 

tabagismo e preparação para 

aposentadoria. 

EXECUTADA

Todo o programa foi implantado por meio do UNIAPS (Núcleo de Apoio 

Psicossocial ao Servidor). Foram realizados 105 retornos assistidos com 

êxito.

3085 0

AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA PARCIALMENTE:

Credenciar a Escola de Saúde Pública 

de Pernambuco – ESPPE como 

Instituição de ensino superior 

Credenciamento  da  ESPPE como 

Instituição de ensino superior.

EXECUTADA 

PARCIALMENTE

Foi enviado ofício ao MEC solicitando autorização, que remeteu ao Conselho 

de Educação. 

Não gera 

custo

AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:

Publicar normativa específica instituindo 

a Escola de Governo em Saúde Pública 

e sistematizar  novo fluxo administrativo -

organizacional 

Publicação de normativa  instituindo 

a Escola de Governo em Saúde 

Pública sistematizando o  novo fluxo 

administrativo -organizacional 

EXECUTADA Lei 15.066 de 04 de setembro de 2013
Não gera 

custo

Implantar Política 

de valorização do 

servidor público                                                

Ampliar o perfil da 

Escola de Saúde 

Pública de 

Pernambuco   



Apoiar a realização de 01 curso de 

aperfeiçoamento e atualização voltados 

para os trabalhadores e gestores do 

SUS

Apoio na realização de 01 curso de 

aperfeiçoamento e atualização 

voltados para os trabalhadores e 

gestores do SUS

Executado 

Parcialmente

Constituído Grupo de Pós-graduação na SES/PE para implantar o Programa 

de Residência em 7 Regiões de Saúde perfazendo 56 vagas em parceria 

com a UPE. Projeto foi aprovado em dezembro de 2013 por meio de portaria 

conjunta MEC/MS de 18/12/13. A ESSPE também apoiou a Residência 

Multiprofissional do HGV e do Hospital do Câncer de Pernambuco. Estes 

programas serão iniciados em abril de 2014. Houve repasse para o 

município de Recife contratar um curso de especialização para os 

profissionais do programa Academia da Cidade que será finalizado em 2014.

Não gera 

custo
0

Reformar a ESPPE 
Realização de Reformar da 

ESPPE 

EXECUTADA 

PARCIALMENTE
Lançado processo de licitação. 3082 0

Executar pelo menos 01 projeto de 

formação multiprofissional por ano, de 

cada Plano Regional de Educação 

Permanente em Saúde.

Execução  de  01 projeto de 

formação multiprofissional.

EXECUTADA 

PARCIALMENTE

Há dificuldades das GERES em viabilizarem a contratação de instituições 

educacionais e ou empresas que oferecem tais cursos.
3082 0

AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:

Repassar no mínimo R$ 50.000,00 para 

cada Regional de Saúde para executar 

pelo menos 01 projeto de Educação 

Permanente  em Saúde 

multiprofissional. 

Repasse  de recurso para cada 

Regional de Saúde.
EXECUTADA Todas as GERES receberam o repasse financeiro no valor de R$ 50.000,00 3082 0

Ampliar o perfil da 

Escola de Saúde 

Pública de 

Pernambuco   

Consolidar a 

Política de 

Educação 

Permanente em 

Saúde                                                    



 AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:

Realizar 1 seminário Pernambucano de 

Educação Permanente em saúde e 

apresentar a Política Nacional e 

Estadual de Educação Permanente em 

Saúde no CES 

Realização de  1 seminário 

Pernambucano de Educação 

Permanente em saúde e 

apresentação da Política Nacional e 

Estadual de Educação Permanente 

em Saúde ao CES 

EXECUTADA

Foi realizado o II Seminário de Educação Permanente em Saúde nos dias 22 

e 23 de agosto em Itamaracá. A Política discutida foi apresentada no CES e 

o fluxo de execução de recursos foi aprovado por meio de resolução. 

3082

Incentivar a inclusão do tema controle 

social nos PAREPES Regionais  ( Plano 

de ação regional de educação 

permanente em saúde

Incentivo da inclusão do tema 

controle social nos PAREPES 

Regionais.

EXECUTADA

Tanto o Plano Estadual como os Planos Regionais foram construídos 

seguindo a lógica de 5 eixos de prioridades: linha de cuidado, gestão, 

integração ensino-serviço e pesquisa, formação técnica e controle social

Não gera 

custo

AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:

Viabilizar 01 projeto intersetorial de 

atenção à saúde do trabalhador no 

âmbito do serviço público estadual

Viabilização de  01 projeto 

intersetorial de atenção à saúde do 

trabalhador.

EXECUTADA
Foi realizado 1 curso no âmbito da Saúde do Trabalhador pela Escola de 

Governo em Saúde Pública
3082 0

Realizar  2 oficinas  de capacitação por 

ano aos menbros das CIES.

Realização de 2 oficinas  de 

capacitação. 
Executada

Todos os programas Multiprofissionais e em área profissional da Saúde dos 

Hospitais da Rede Estadual da Saúde,  foram cadastrados pelas 

Coordenações de Residência Multiprofissional (COREMU)das três 

instituições de Ensino Superior a saber: UFPE, UPE e IMIP.

3082 0

Realizar 1 reunião temática por ano com 

os municípios em cada região de saúde  

no âmbito das CIES Regional

Realização de 1 reunião temática.
EXECUTADA 

PARCIALMENTE
Realizada uma reunião em cada GERES com participação da SEGTES 3082 0

Realizar 02 encontros temáticos de 

Gestão do Trabalho com as equipes das 

12 GERES

Realização de 02 encontros 

temáticos.
NÃO EXECUTADA Realizamos o III Fórum Global de RHS, o que demandou muito da SGTES 3082 0

Consolidar a 

Política de 

Educação 

Permanente em 

Saúde                                                    



AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:

Lançar o edital PPSUS 2012 e 

acompahar as 2 rodadas do PPSUS 

Redes e Sanar 2013

Lançamento de  edital PPSUS EXECUTADA
Foi aberto eixo de estudo sobre as residências, mas não houve instituição 

que apresentasse proposta

Não gera 

custo

AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

EXECUTADA:

Acompanhar  e validar os projetos de 

pesquisa do PPSUS apresentados nas 2 

chamadas de edital FACEPE 2013 

Acompanhanhamento   e validação 

dos PPSUS. 
EXECUTADA Projetos apresentados foram analisados junto à FACEPE

Não gera 

custo

Consolidar o FORMASUS enquanto 

relação público-privado                 
Consolidação do FORMASUS EXECUTADA

Publicação da Lei Nº 15.065 em 04/09/2013 que instituíu, no âmbito do 

Estado de Pernambuco, o Programa de Formação do Sistema Único de 

Saúde - FORMASUS, que tem por objetivo a oferta de bolsas integrais de 

estudo nas instituições privadas de ensino superior e  técnico que utilizam as 

instituições públicas de saúde na prática e formação profissional de seus 

alunos.

Não gera 

custo

Fortalecer as 

Comissões de 

Integração Ensino 

Serviço                      

Apresentar Política  de Gestão do 

Trabalho no Colegiado das Regionais, 

nas 12 GERES  

Apresentação da  Política  de Gestão 

do Trabalho.
EXECUTADA

A política foi apresentada na reunião do colegiado gestor das 12 Geres em 

julho de 2013.

Não gera 

custo

Fortalecer a 

Educação 

Permanente para o 

Controle Social                                                

Inserir o módulo de controle social em 

todos os cursos realizados para 

profissionais e gestores do SUS, 

promovidos pela ESPP 

Inclusão do módulo de controle 

social em todos os cursos.

EXECUTADA 

PARCIALMENTE

 Foi incluido o tema do controle social no módulo de políticas de saúde dos 

cursos realizados na ESPPE. 

Não gera 

custo

Realizar capacitação e qualificação de 

25% dos conselheiros de saúde

Realização de  capacitação e 

qualificação dos conselheiros de 

saúde.

EXECUTADA Realizado o curso Qualiconselho no Hotel Orange com parceria FIOCRUZ 3082 0

Fortalecer os 

programas de 

Residência Médica, 

Multiprofissional e 

de 

Especialização,ade

quando às 

necessidades do 

SUS.



AÇÃO NÃO PROGRAMADA MAS 

PARCIALMENTE EXECUTADA:

Realizar 02 ações de Educação 

Permanente com o tema da Gestão 

Pública para conselheiros do CES em 

cada ano.

Realização de  02 ações de 

Educação Permanente.

EXECUTADA 

PARCIALMENTE
3082 0

























































































































































































































































































































  5. PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE   
 

 

 

A Programação Anual de Saúde – PAS 2013, base para a execução das ações e metas deste relatório de gestão, 

encontra-se no ANEXO IX deste documento, seguida do ANEXO X que apresenta o relatório de execução 

orçamentária do mesmo exercício. 

 

A execução das ações e metas programadas na PAS 2013 foi ordenada por Diretriz, no ANEXO IX, sendo o total de 7 

(sete) Diretrizes, conforme o Plano Estadual de Saúde – PES 2012/2015. Dessa forma, segue abaixo análise e 

considerações da PAS 2013 por Diretriz. 

 

Análise e Considerações sobre a PAS 2013 
 
 

Diretriz 1 - QUALIFICAR E CONSOLIDAR O MODELO DE GESTÃO DA SES E DOS SERVIÇOS COMPONENTES 
DO SUS ESTADUAL 

 

Para a qualificação e consolidação do Modelo de Gestão da SES e dos serviços componentes do SUS estadual, a 

SES, estabeleceu como prioridade no Plano Estadual de Saúde - PES 2012/2015 metas transversais a quatro 

Secretarias Executivas: Atenção à Saúde, Regulação, Gestão do Trabalho e Educação em Saúde e de Coordenação 

Geral. Para o ano de 2013 programou-se a execução de 32 metas que contribuíssem para a consolidação dessa 

Diretriz. Das 32 metas, 15 foram executadas, 12 executadas parcialmente e 5 não executadas. As metas 

desencadearam ações para a consolidação da política de assistência à população negra, bem como, na prevenção e 

tratamento de doenças falciformes; ações de monitoramento dos consórcios intermunicipais de saúde em atividade, 

para avaliação dos modelos de gerenciamento das unidades de saúde da rede própria; ações para unificar os 

procedimentos, condutas e práticas da gestão do trabalho e educação em saúde para todos os profissionais e 

servidores da SES/PE/SUS, bem como, de planejamento integrado do SUS. 

  

Dessa forma, cabe afirmar que a execução das ações no ano de 2013 caracterizou-se como produtiva para a 

consolidação desta diretriz, e ofereceu condições para indicação de ajustes no próximo Plano Estadual de Saúde.  

Segue abaixo indicação de ajustes: 

 

1. Transformar esta diretriz em duas:  

QUALIFICAR E CONSOLIDAR O MODELO DE GESTÃO DA SES  

Responsabilidade de execução das Secretarias Executivas de Coordenação Geral e de Gestão do Trabalho e 

Educação em Saúde 

 

QUALIFICAR E CONSOLIDAR OS SERVIÇOS COMPONENTES DO SUS ESTADUAL  

Responsabilidade de execução das Secretarias Executivas de Atenção à Saúde e de Regulação em Saúde 

 

2. O objetivo “Implantar na SES Políticas de Saúde da População Negra” passe a compor a diretriz “Reestruturar 

o modelo assistencial”, sob responsabilidade de execução das Secretarias Executivas de Atenção à Saúde e 

de Vigilância em Saúde. 

 

Diretriz 2 – REVERTER OS INDICADORES INACEITÁVEIS 
 
Para reverter os indicadores inaceitáveis a Secretaria Estadual de Saúde - SES/PE, através das Secretarias 

Executivas de Vigilância em Saúde. (SEVS) e da Secretaria Executiva de Atenção à Saúde (SEAS), elegeram no 

Plano Estadual de Saúde - PES 2012/2015 como objetivos prioritários: 

  

 Reduzir as Taxas de Mortalidade Materna; Mortalidade Infantil e a de Mortalidade por Câncer (colo do útero, 

mama, pênis, próstata e cólon e reto);  

 Reduzir acidentes de trabalho, doenças causadas por agrotóxicos e doenças e óbitos ocupacionais;  

 Reduzir a Taxa de Letalidade por Febre Hemorrágica da Dengue; 

 Fortalecer a Prevenção e Controle da Esquistossomose;      

 Eliminar o Tracoma e 

 Controlar a Helmintíase e a transmissão da doença de Chagas; Filariose, Hanseníase e a Tuberculose. 

Para a consolidação desta Diretriz foram programadas na Programação Anual de Saúde - PAS 2013, 43 metas, das 

quais 65% foram executadas, 26% parcialmente executadas e 9% não foram executadas.   

Das metas executadas vale ressaltar o Projeto SANAR cujo objetivo é reduzir e/ou eliminar doenças transmissíveis 

negligenciadas em Pernambuco, a partir da estratificação de risco com destaque para ações com foco na diminuição 

do número de casos de filariose, tendo o Estado iniciado o processo de certificação da eliminação da doença junto à 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e o enfrentamento do tracoma que com a prevalência de apenas 3% 

no número de casos positivos em relação ao total de examinados, encontra-se abaixo da média máxima aceitável pelo 

Ministério da Saúde (MS) que é de 5%.  

Em relação às metas executadas parcialmente e não executadas, cabe citar algumas causas que contribuíram para os 

percentuais mencionados, quais sejam: a sub-informação e o subregistro da morte materna nos sistemas de 

informação do SUS; a inexistência de uma ferramenta específica de monitoramento das helmintíases e as mudanças 

de gestão de alguns municípios.  
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Diretriz 3 – REESTRUTURAR O MODELO ASSISTENCIAL 
 
A Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE priorizou na Programação Anual de Saúde 2013, 192 metas com foco na 

reestruturação do modelo assistencial do SUS em Pernambuco. As referidas metas remeteram às ações executadas 

por três áreas: o HEMOPE; a Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde – SEVS e a Secretaria Executiva de 

Atenção à Saúde. 

  

Nesse contexto, vale ressaltar: 

 O aumento na oferta de leitos de UTI que visou à ampliação do acesso e disponibilização em tempo oportuno 

do leito de UTI para pacientes críticos/graves atendidos, inicialmente, nos Serviços de Urgência e 

Emergência; 

 A ampliação e fortalecimento da Rede de Urgência e Emergência, que assegurou ao usuário, em condições 

de urgência e emergência, a ampliação do acesso e a resolutividade em tempo oportuno dos agravos à sua 

saúde;  

 A ampliação do quantitativo de leitos de retaguarda nas unidades conveniadas, que possibilitou a redução da 

superlotação das Unidades, do tempo médio de permanência e o aumento de realização dos procedimentos 

cirúrgicos eletivos; e 

 A Estruturação e reequipagem dos Hospitais Regionais, bem como, a definição dos perfis de 12 Unidades 

Hospitalares contribuindo para a definição dos fluxos dentro das redes de atenção;  

 

Apesar da execução positiva de 65% das metas programadas, bem como, a execução parcial de 22% dessas metas, 

cabe registrar algumas dificuldades que levaram a não execução de 13% das metas programadas para este ano, 

acarretando em ajustes na programação 2014 e reprogramações para 2015. Das dificuldades elencadas foram mais 

registradas as que seguem: metas programadas cuja governabilidade não se encontra apenas no âmbito da SES/PE e 

morosidade em processos licitatórios. 

 
Diretriz 4 – PARTICIPAR DE PROJETOS INTERSETORIAIS PRIORITÁRIOS 
 
A articulação intersetorial na área da saúde potencializa o acompanhamento e os impactos de programas, bem como, 

o envolvimento de outras áreas na promoção de oportunidades para o desenvolvimento de políticas públicas. Neste 

sentido, a Secretaria Estadual de Saúde, através das Secretarias Executivas de Assistência à Saúde (SEAS) e a de 

Vigilância em Saúde (SEVS), definiram no Plano Estadual de Saúde 2012-2015, diretrizes, objetivos e metas, que 

visaram à participação em projetos intersetoriais prioritários tais como: Programa Chapéu de Palha; Programa Mãe 

Coruja; Enfrentamento ao Crack e outras drogas; Saúde da Mulher Negra; Enfrentamento aos Acidentes de Moto; 

Saúde do Trabalhador nos pólos macroeconômicos e industriais, assim como, ações de saúde estruturadoras para a 

Copa 2014. Para caminhar em direção à consolidação dessa diretriz, 35 metas foram priorizadas na Programação 

Anual de Saúde 2013, das quais 27 foram executadas; 6 parcialmente executadas e 2 não realizadas. 

 

Ressalta-se o Programa Mãe Coruja Pernambucana, com foco em resultados na redução da mortalidade materno-

infantil, que trabalhou de forma integrada com diversas secretarias de estado, tais como, educação; desenvolvimento 

social e direitos humanos; mulher; agricultura e reforma agrária; criança e juventude; planejamento e governo, como 

também, em parceria com os municípios, a sociedade civil organizada/organizações não governamentais e as 

universidades. Do total de 24 metas, executou 18 e teve como importante desafio o monitoramento das gestantes e 

das crianças acompanhadas pelo Programa. 

 

Diretriz 5 – FORTALECER O CONTROLE SOCIAL 
 
Considerando que o controle social é a participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento 

e no controle das ações da administração pública, a Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE garantiu no PES 

2012/2015 metas que possam contribuir com o fortalecimento do controle social, considerando o alcance dos 

seguintes objetivos: Apoiar e fortalecer o Comitê Estadual de Doença Falciforme; Implementar o Sistema de  

Ouvidoria do SUS; Garantir Infraestrutura para o funcionamento do CES; Expandir e fortalecer os Conselhos Locais 

nas unidades da rede SUS; Fortalecer a Educação Permanente para o Controle Social;  Fortalecer a gestão 

democrática com a realização de conferências e outros fóruns de participação social e Qualificar e apoiar os 

Conselhos Municipais de Saúde. Neste sentido, para o ano de 2013 programou-se a execução de 39 metas. 

 

Das 39 metas programadas, 21 foram executadas, 2 foram executadas parcialmente e 16 não foram executadas, 

gerando reprogramação na Programação Anual de Saúde PAS – 2014. Das metas executadas cabe destaque para as 

ações do Comitê Estadual de Doença Falciforme com a realização de web conferências sobre saúde da população 

negra, com foco em doenças falciforme; para as ações de divulgação dos serviços de ouvidoria e ampliação de sua 

rede, bem como, destaque para o Seminário Estadual de Saúde da População LGBT no Controle Social para 

elaboração da Política Estadual de Atenção à Saúde LGBT realizado pelo Conselho Estadual de Saúde. 
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Diretriz 6 – CONSOLIDAR POLÍTICA DE DESCENTRALIZAÇÃO E FORTALECER A REGULAÇÃO 
 
Para o desenvolvimento dessa diretriz durante o ano de 2013, foram priorizadas 8 metas que contribuíssem para a 

consolidação da política de descentralização e fortalecimento da regulação. As referidas metas foram direcionadas 

para a estruturação da auditoria com a implantação de núcleos regionais, a implantação de complexos reguladores 

estadual e regionais, o aumento do número de transplantes de órgãos e para o fortalecimento da CIB e CIR. 

Das 8 metas programadas 1 foi executada, 1 foram executadas parcialmente e 6 não foram executadas.  

 

Dessa forma, cabe avaliar que a execução das ações no ano de 2013 caracterizou-se como pouco produtiva para a 

consolidação desta diretriz, apontando necessidade de ajustes para as Programações Anuais de Saúde dos próximos 

anos de execução do Plano Estadual de Saúde, 2014 e 2015. 

  

Diretriz 7 – APERFEIÇOAR A GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
 

Para a consolidação desta Diretriz a Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE constituiu um grupo de objetivos 

constantes do Plano Estadual de Saúde 2012/2015 que proporcionassem um avanço na qualificação da gestão do 

trabalho e educação em saúde, a exemplo dos objetivos: Propor a nova Lei de Avaliação de Desempenho adequando-

a a gestão do SUS; Implantar política de interiorização e fixação dos profissionais de saúde; Implantar política de 

valorização do servidor público; Ampliar o perfil da Escola de Saúde Pública de Pernambuco; Consolidar a Política de 

Educação Permanente em Saúde; Fortalecer as Comissões de Integração Ensino Serviço; Fortalecer a Educação 

Permanente para o Controle Social.  

 

Neste contexto, foram priorizadas pela Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde – 

SEGTES, o total de 33 metas, para o ano de 2013, das quais, 20 foram executadas, 11 parcialmente executadas e 2 

não executadas.  

 

 

Embora demonstrando um quadro positivo, cabe avaliar a necessidade de ajustes de metas/objetivos na Programação 

Anual de Saúde dos próximos anos de execução do Plano Estadual de Saúde, para a consolidação do 

aperfeiçoamento da gestão do trabalho e educação em saúde, considerando o percentual de 33,3% de metas 

parcialmente executadas e 6% de metas não executadas
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CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE AS DIRETRIZES DO PES 2012-20115 

O Plano Estadual de Saúde (PES) para o período 2012-2015 está estruturado na busca ao atendimento a 07 Diretrizes 

Estratégicas. A Programação Anual de Saúde (PAS) de 2013, para atender a essas diretrizes relacionou um montante 

total de 382 metas. 

 

A diretriz que obteve o maior percentual de execução, com 77%, foi: Participar de Projetos Intersetoriais Prioritários, 

envolvendo os Programas: Chapéu de Palha; Mãe Coruja; Enfrentamento ao Crack e outras drogas; Saúde da Mulher 

Negra; Enfrentamento aos Acidentes de Moto; Saúde do Trabalhador nos pólos macroeconômicos e industriais, assim 

como, ações de saúde estruturadoras para a Copa 2014. Ressalta-se o Programa Mãe Coruja Pernambucana, com foco 

em resultados na redução da mortalidade materno-infantil, que trabalhou de forma integrada com diversas secretarias de 

estado, tais como, educação; desenvolvimento social e direitos humanos; mulher; agricultura e reforma agrária; criança e 

juventude; planejamento e governo, como também, em parceria com os municípios, a sociedade civil organizada. 

 

Em segundo lugar em percentual de alcance de metas, ambas com 65%, encontram-se as diretrizes: Reverter os 

Indicadores inaceitáveis e Reestruturar o Modelo assistencial. Aqui merece destaque o Projeto SANAR que pretende 

diminuir os casos de filariose, tendo o Estado iniciado o processo de certificação da eliminação da doença junto à 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)   

 

As diretrizes Aperfeiçoar a Gestão do Trabalho e Educação em saúde e Fortalecer o Controle social também 

apresentaram percentuais de execução acima de 50% com 61 e 54% respectivamente. 

 

Já a diretriz Qualificar e consolidar o modelo de gestão da SES e dos serviços componentes do SUS estadual alcançou 

47% de execução, enquanto que a intitulada Consolidar política de Descentralização e fortalecer a Regulação atingiu 

apenas 12,5% de metas executadas sendo considerada pouco produtiva para a consolidação da mesma. 

 

No computo geral obteve-se 236 metas executadas (61,8% do total), 86 metas foram executadas parcialmente 

representando 22,5% do total e 60 metas não foram executadas representado 15,7% do total. 

 

 

DIRETRIZES 

METAS 

TOTAL 
EXECUTADAS 

PARCIALMENTE 

EXECUTADAS 

NÃO  

EXECUTADAS 

No.  % No.  % No.  % No.  % 

1. Qualificar e consolidar o modelo de gestão 

da SES e dos serviços componentes do SUS 

estadual 

15 47 12 38 5 16 32 100 

2. Reverter os Indicadores inaceitáveis 28 65 11 26 4 9  43 100 

3. Reestruturar o Modelo assistencial 124 65 43 22 25 13 192 100 

4. Participar de Projetos Intersetoriais 

prioritários 
27 77 6 17 2 6 35 

100 

5. Fortalecer o Controle social 21 54 2 5 16 41 39 100 

6. Consolidar política de Descentralização e 

fortalecer a Regulação 
1 12,5 1 12,5 6 75 8 

100 

7. Aperfeiçoar a Gestão do Trabalho e 

Educação em saúde 
20 61 11 33 2 6 33 

100 

TOTAL 236  86  60  
382 

 

% 61,8 22,5 15,7 100 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Secretaria de Saúde de Pernambuco

Diretoria Geral de Planejamento - Gerência de Programação e Orçamentação

Relatório de Execução Orçamentária 2013

20/3/2014

Visão Geral

Ação
Orç. Inicial 2013 Orç. Atual 2013

Empenhado  

2013
Liquidado 2013 Pago 2013

101 2.368.994.500    2.313.231.415    2.181.620.375    2.153.875.347    2.177.906.845    

102 210.113.000       115.456.928       28.538.264         28.538.264         28.538.249         

103 302.395.100       9.259.486            95.703                 95.703                 -                        

104 528.000               760.432               529.243               529.243               521.370               

119 -                        6.100.000            2.734.221            2.734.221            2.734.221            

132 -                        22.542.152         8.294.659            8.294.659            8.226.435            

135 -                        207.105.547       131.903.927       131.903.927       131.409.214       

140 -                        27.732.712         -                        -                        -                        

144 1.197.515.000    1.509.676.785    1.356.152.513    1.356.152.513    1.339.109.014    

Total geral 4.079.545.600    4.211.865.456    3.709.868.906    3.682.123.878    3.688.445.348    

Visão Detalhada

Ação Orç. Inicial 2013 Orç. Atual 2013
Empenhado  

2013
Liquidado 2013 Pago 2013

1028 MELHORIA DA GESTÃO DO SISTEMA DE SAÚDE 8.134.500            27.496.044         12.807.201         12.807.201         12.653.402         

3082 FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA O SUS 4.226.000            14.887.250         5.443.730            5.443.730            5.309.497            

0 OUTRAS MEDIDAS 4.226.000            7.374.402            5.443.730            5.443.730            5.309.497            

101 1.400.000            1.381.100            925.309               925.309               912.602               

104 326.000               637.432               439.049               439.049               439.049               

144 2.500.000            5.355.870            4.079.372            4.079.372            3.957.846            

B327 ESTRUTURAÇÃO DO NÚCLEO ESTADUAL DE TELESSAÚDE DA SES -                        7.482.618            -                        -                        -                        

102 -                        7.482.618            -                        -                        -                        

B439 MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO ESTADUAL DO PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DA ATENÇÃO 

BÁSICA  - PROVAB -                        30.230                 -                        -                        -                        

144 -                        30.230                 -                        -                        -                        

3085 IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES PARA VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR 162.000               110.000               85.385                 85.385                 83.999                 

0 OUTRAS MEDIDAS 162.000               110.000               85.385                 85.385                 83.999                 

101 110.000               110.000               85.385                 85.385                 83.999                 

104 52.000                 -                        -                        -                        -                        

3438 IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E AVALIAÇÃO DO SUS 1.616.500            3.698.189            2.531.745            2.531.745            2.531.745            

0 OUTRAS MEDIDAS 1.616.500            3.698.189            2.531.745            2.531.745            2.531.745            

101 1.606.500            1.619.650            1.502.458            1.502.458            1.502.458            

144 10.000                 2.078.539            1.029.287            1.029.287            1.029.287            

4179 IMPLANTAÇÃO DO NOVO MODELO DE GESTÃO DE SAÚDE 100.000               6.419.375            3.028.204            3.028.204            3.028.204            

242 IMPLANTAÇÃO DO NOVO MODELO DE GESTÃO DOS HOSPITAIS ESTADUAIS 10.000                 -                        -                        -                        -                        

101 10.000                 -                        -                        -                        -                        

244 IMPLANTAÇÃO DO NOVO SOFTWARE DE GESTÃO DE SAÚDE 90.000                 5.924.375            3.028.110            3.028.110            3.028.110            

101 90.000                 2.408.186            1.350.687            1.350.687            1.350.687            

135 -                        3.516.189            1.677.423            1.677.423            1.677.423            

B344 CRIAÇÃO DO NÚCLEO DE ECONOMIA DA SAÚDE NA SES -                        245.000               94                         94                         94                         

101 -                        25.000                 -                        -                        -                        

102 -                        220.000               94                         94                         94                         

B345 IMPLANTAÇÃO DO QUALISUS - REDE -                        250.000               -                        -                        -                        



Ação
Orç. Inicial 2013 Orç. Atual 2013

Empenhado  

2013
Liquidado 2013 Pago 2013

144 -                        250.000               -                        -                        -                        

4419 FORTALECIMENTO DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 1.210.000            1.381.000            1.012.471            1.012.471            994.332               

0 OUTRAS MEDIDAS 1.210.000            1.381.000            1.012.471            1.012.471            994.332               

101 530.000               280.000               2.916                   2.916                   2.916                   

144 680.000               1.101.000            1.009.555            1.009.555            991.415               

4422 FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL 820.000               1.000.230            705.665               705.665               705.625               

0 OUTRAS MEDIDAS 820.000               1.000.230            705.665               705.665               705.625               

101 120.000               280.000               165.268               165.268               165.245               

144 700.000               720.230               540.398               540.398               540.380               

1033 MELHORIA DA ATENÇÃO À SAÚDE 2.273.990.900    2.455.497.528    2.269.059.169    2.269.059.169    2.250.495.672    

2067 ASSISTÊNCIA À SAÚDE NAS UNIDADES PRISIONAIS (UPS) 1.200.000            1.326.500            1.145.568            1.145.568            1.145.208            

0 OUTRAS MEDIDAS 1.200.000            1.326.500            1.145.568            1.145.568            1.145.208            

144 1.200.000            1.326.500            1.145.568            1.145.568            1.145.208            

2070 ATENÇÃO À SAÚDE DAS POPULAÇÕES EM ASSENTAMENTOS RURAIS/CHAPÉU DE PALHA, COMUNIDADES 

QUILOMBOLAS E INDÍGENAS 130.000               127.000               88.576                 88.576                 87.226                 

0 OUTRAS MEDIDAS 130.000               127.000               88.576                 88.576                 87.226                 

101 90.000                 7.000                   -                        -                        -                        

144 40.000                 120.000               88.576                 88.576                 87.226                 

2089 ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER 2.899.000            676.489               153.202               153.202               136.611               

0 OUTRAS MEDIDAS 640.600               545.241               62.045                 62.045                 62.045                 

101 181.500               86.141                 37.624                 37.624                 37.624                 

102 459.100               459.100               24.422                 24.422                 24.422                 

130 FORTALECIMENTO DO PROGRAMA DE PREVENÇÃO DO CÂNCER DE COLO DE ÚTERO E DE MAMA 2.258.400            131.248               91.157                 91.157                 74.566                 

101 2.258.400            131.248               91.157                 91.157                 74.566                 

2095 ATENÇÃO INTEGRAL EM SAÚDE BUCAL 2.127.800            2.035.200            7.772                   7.772                   3.761                   

0 OUTRAS MEDIDAS 5.000                   37.000                 4.961                   4.961                   950                       

101 5.000                   37.000                 4.961                   4.961                   950                       

A523 FLUORETAÇÃO DAS ÁGUAS DE ABASTECIMENTO EM PERNAMBUCO 2.122.800            1.998.200            2.811                   2.811                   2.811                   

101 135.000               10.400                 2.811                   2.811                   2.811                   

102 1.987.800            1.987.800            -                        -                        -                        

2104 CONTROLE E ERRADICAÇÃO DAS DOENÇAS IMUNOPREVENÍVEIS NO ESTADO 6.433.000            6.234.198            3.344.512            3.344.512            3.324.096            

0 OUTRAS MEDIDAS 6.433.000            3.024                   3.024                   3.024                   3.024                   

101 5.200.000            -                        -                        -                        -                        

102 313.000               -                        -                        -                        -                        

144 920.000               3.024                   3.024                   3.024                   3.024                   

B296 REALIZAÇÃO DE AÇÕES DE IMUNIZAÇÃO -                        6.231.174            3.341.488            3.341.488            3.321.072            

101 -                        5.000.000            2.548.287            2.548.287            2.527.871            

144 -                        1.231.174            793.202               793.202               793.202               

2139 IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES DA CENTRAL DE TRANSPLANTES ESTADUAL 175.000               147.600               39.456                 39.456                 37.281                 

0 OUTRAS MEDIDAS 175.000               147.600               39.456                 39.456                 37.281                 

101 175.000               63.000                 35.927                 35.927                 33.752                 

144 -                        84.600                 3.529                   3.529                   3.529                   

2178 AMPLIAÇÃO DA COBERTURA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL/SAMU 11.760.000         18.940.801         17.935.560         17.935.560         17.935.560         

0 OUTRAS MEDIDAS 11.000.000         -                        -                        -                        -                        

101 11.000.000         -                        -                        -                        -                        

A136 AMPLIAÇÃO DE SERVIÇOS DE URGÊNCIA PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL (SAMU) EM PERNAMBUCO 760.000               5.061.566            4.617.567            4.617.567            4.617.567            

101 -                        320.000               -                        -                        -                        

103 760.000               -                        -                        -                        -                        

135 -                        4.741.566            4.617.567            4.617.567            4.617.567            

B298 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL - SAMU -                        13.879.235         13.317.994         13.317.994         13.317.994         

101 -                        13.659.235         13.097.994         13.097.994         13.097.994         



Ação
Orç. Inicial 2013 Orç. Atual 2013

Empenhado  

2013
Liquidado 2013 Pago 2013

144 -                        220.000               220.000               220.000               220.000               

2181 ESTRUTURAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DOMICILIAR NO SUS 2.500.000            1.547.950            1.547.947            1.547.947            1.547.947            

0 OUTRAS MEDIDAS 2.500.000            1.547.950            1.547.947            1.547.947            1.547.947            

101 2.500.000            1.547.950            1.547.947            1.547.947            1.547.947            

3124 AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS PARA ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE 16.025.000         11.227.711         6.108.496            6.108.496            6.099.327            

0 OUTRAS MEDIDAS 16.025.000         11.227.711         6.108.496            6.108.496            6.099.327            

101 16.025.000         11.227.711         6.108.496            6.108.496            6.099.327            

3126 AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS EXCEPCIONAIS E ESPECIAIS 95.460.000         119.991.129       97.013.670         97.013.670         96.729.511         

0 OUTRAS MEDIDAS 46.885.000         59.416.129         51.003.765         51.003.765         50.894.516         

101 26.385.000         26.385.000         25.697.289         25.697.289         25.609.910         

144 20.500.000         33.031.129         25.306.476         25.306.476         25.284.605         

A562 DEMANDAS JUDICIAIS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 48.575.000         60.575.000         46.009.905         46.009.905         45.834.995         

101 48.575.000         60.575.000         46.009.905         46.009.905         45.834.995         

3435 IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE REDUÇÃO DE ACIDENTES DE MOTOS 75.000                 165.000               132.078               132.078               117.377               

A210 REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS PARA REDUÇÃO DE VÍTIMAS DE ACIDENTES DE MOTO 75.000                 165.000               132.078               132.078               117.377               

101 75.000                 165.000               132.078               132.078               117.377               

3647 AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE PRESTADOS PELO HEMOPE 53.350.000         54.110.907         51.624.717         51.624.717         51.624.717         

0 OUTRAS MEDIDAS 53.350.000         54.110.907         51.624.717         51.624.717         51.624.717         

101 53.350.000         54.110.907         51.624.717         51.624.717         51.624.717         

3648 AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE PRESTADOS PELA UPE 154.000.000       166.595.157       156.267.527       156.267.527       156.267.527       

0 OUTRAS MEDIDAS 154.000.000       166.595.157       156.267.527       156.267.527       156.267.527       

101 154.000.000       166.595.157       156.267.527       156.267.527       156.267.527       

3649 AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE PRESTADOS PELO DEFN 2.400.000            1.961.568            1.634.640            1.634.640            1.634.640            

0 OUTRAS MEDIDAS 2.400.000            1.961.568            1.634.640            1.634.640            1.634.640            

101 2.400.000            1.961.568            1.634.640            1.634.640            1.634.640            

4217 MELHORIA DA ATENÇÃO BÁSICA 25.324.500         25.884.439         24.766.846         24.766.846         24.485.803         

0 OUTRAS MEDIDAS 784.500               784.671               573.878               573.878               573.721               

101 14.500                 109.059               579                       579                       579                       

144 770.000               675.613               573.299               573.299               573.142               

362 QUALIFICAÇÃO DO PROGRAMA DE SAUDE DA FAMÍLIA 300.000               171.026               165.655               165.655               165.426               

101 300.000               171.026               165.655               165.655               165.426               

A503 FORTALECIMENTO E QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA Á SAÚDE: INCENTIVO FINANCEIRO ÁS EQUIPES DO PSF 12.300.000         15.168.656         14.857.380         14.857.380         14.857.380         

101 12.300.000         15.168.656         14.857.380         14.857.380         14.857.380         

A542 FORTALECIMENTO E QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA Á SAÚDE: INCENTIVO FINANCEIRO PER CAPITA 11.940.000         9.760.085            9.169.933            9.169.933            8.889.276            

101 11.940.000         9.760.085            9.169.933            9.169.933            8.889.276            

4231 MELHORIA DO ATENDIMENTO AMBULATORIAL E AUXILIAR 3.120.000            884.460               554.047               554.047               507.431               

0 OUTRAS MEDIDAS 20.000                 -                        -                        -                        -                        

101 20.000                 -                        -                        -                        -                        

A069 IMPLANTAÇÃO DO PROJETO BOA VISÃO 3.000.000            884.460               554.047               554.047               507.431               

101 3.000.000            884.460               554.047               554.047               507.431               

A491 IMPLANTAÇÃO DOS EXAMES OFTALMOLÓGICOS E FORNECIMENTO DE ÓCULOS PARA ADULTOS DO PROGRAMA 

PAULO FREIRE 100.000               -                        -                        -                        -                        

101 100.000               -                        -                        -                        -                        

4435 MELHORIA DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE - POLÍTICAS ESTRATÉGICAS 710.000               4.255.236            2.182.310            2.182.310            2.142.893            

A593 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO INTEGRAL Á SAÚDE DA CRIANÇA 60.000                 22.000                 9.151                   9.151                   3.869                   

101 60.000                 22.000                 9.151                   9.151                   3.869                   

A594 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO INTEGRAL DA SAÚDE MENTAL 60.000                 118.000               93.116                 93.116                 67.438                 

101 60.000                 100.000               93.116                 93.116                 67.438                 

144 -                        18.000                 -                        -                        -                        

A595 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO Á SAÚDE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NOS MUINICÍPIOS 60.000                 2.000                   -                        -                        -                        



Ação
Orç. Inicial 2013 Orç. Atual 2013

Empenhado  

2013
Liquidado 2013 Pago 2013

101 60.000                 2.000                   -                        -                        -                        

A596 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO Á SAÚDE DO IDOSO NOS MUNICÍPIOS 60.000                 37.000                 24.227                 24.227                 24.227                 

101 60.000                 37.000                 24.227                 24.227                 24.227                 

A597 FORTALECIMENTO DA SAÚDE DO TRABALHADOR 260.000               3.907.236            1.993.490            1.993.490            1.985.458            

144 260.000               3.907.236            1.993.490            1.993.490            1.985.458            

A598 FORTALECIMENTO  DA ATENÇÃO INTEGRAL Á SAÚDE DO HOMEM 60.000                 77.000                 -                        -                        -                        

101 60.000                 2.000                   -                        -                        -                        

144 -                        75.000                 -                        -                        -                        

A599 FORTALECIMENTO DA ATENÇÃO INTEGRAL Á SAÚDE DO JOVEM E DO ADOLESCENTE 60.000                 2.000                   -                        -                        -                        

101 60.000                 2.000                   -                        -                        -                        

A690 IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO NOS MUNICÍPIOS 90.000                 90.000                 62.326                 62.326                 61.901                 

144 90.000                 90.000                 62.326                 62.326                 61.901                 

4610 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - REDE 

PÚBLICA 1.170.256.600    1.304.534.028    1.195.941.364    1.195.941.364    1.179.321.339    

A590 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - 

REDE PRÓPRIA SOB GESTÃO DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 584.966.500       11.437.775         -                        -                        -                        

101 236.250.000       -                        -                        -                        -                        

102 123.806.500       11.437.775         -                        -                        -                        

144 224.910.000       -                        -                        -                        -                        

B077 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - 

REDE PRÓPRIA SOB GESTÃO ESTADUAL 537.630.100       726.329.377       686.190.354       686.190.354       670.165.926       

101 121.873.500       171.477.673       163.760.363       163.760.363       162.783.906       

104 140.000               123.000               90.194                 90.194                 82.321                 

144 415.616.600       554.728.704       522.339.797       522.339.797       507.299.699       

B144 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - 

TRANSFERÊNCIA A CONSÓRCIOS, MUNICÍPIOS E UNIÃO 47.660.000         32.145.808         27.356.699         27.356.699         26.825.216         

101 30.460.000         20.360.408         16.296.049         16.296.049         15.940.579         

144 17.200.000         11.785.400         11.060.650         11.060.650         10.884.638         

B286 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - 

REDE PRÓPRIA SOB GESTÃO DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS (HOSPITAIS) -                        331.304.989       300.552.222       300.552.222       300.552.222       

101 -                        143.266.060       143.157.556       143.157.556       143.157.556       

144 -                        188.038.930       157.394.667       157.394.667       157.394.667       

B287 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - 

REDE PRÓPRIA SOB GESTÃO DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS (UPA´S) -                        183.316.079       164.196.946       164.196.946       164.132.831       

101 -                        101.404.123       101.196.946       101.196.946       101.132.831       

144 -                        81.911.956         63.000.000         63.000.000         63.000.000         

B288 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - 

REDE PRÓPRIA SOB GESTÃO DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS (UNIDADE PERNAMBUCANA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA-UPAE) -                        20.000.000         17.645.144         17.645.144         17.645.144         

101 -                        20.000.000         17.645.144         17.645.144         17.645.144         

4611 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - REDE 

COMPLEMENTAR 726.045.000       734.852.155       708.570.880       708.570.880       707.347.415       

0 OUTRAS MEDIDAS 34.722.800         -                        -                        -                        -                        

101 34.722.800         -                        -                        -                        -                        

B145 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - 

REDE CONVENIADA (ENTIDADES FILANTRÓPICAS) 143.750.000       196.025.169       188.902.107       188.902.107       188.795.874       

101 36.750.000         37.287.409         36.690.430         36.690.430         36.690.430         

144 107.000.000       158.737.760       152.211.676       152.211.676       152.105.443       

B146 GARANTIA DA OFERTA DE PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - 

REDE CONTRATADA (ENTIDADES PRIVADAS) 547.572.200       538.826.986       519.668.774       519.668.774       518.551.541       

101 190.850.700       152.630.146       148.826.125       148.826.125       148.642.454       

144 356.721.500       386.196.840       370.842.648       370.842.648       369.909.088       



Ação
Orç. Inicial 2013 Orç. Atual 2013

Empenhado  

2013
Liquidado 2013 Pago 2013

1077 FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL NA ESFERA GOVERNAMENTAL 80.000                 298.000               195.290               195.290               195.290               

2153 MANUTENÇÃO DA OUVIDORIA DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES-PE 80.000                 298.000               195.290               195.290               195.290               

0 OUTRAS MEDIDAS 80.000                 298.000               195.290               195.290               195.290               

101 20.000                 120.000               60.294                 60.294                 60.294                 

144 60.000                 178.000               134.996               134.996               134.996               

512 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 17.433.500         40.950.443         23.098.852         23.098.852         22.985.659         

2141 AÇÕES E SERVIÇOS OFERTADOS PELO LACEN 6.639.500            8.195.417            7.726.895            7.726.895            7.722.700            

0 OUTRAS MEDIDAS 6.639.500            8.195.417            7.726.895            7.726.895            7.722.700            

101 78.500                 78.500                 11.372                 11.372                 8.924                   

102 251.000               251.000               -                        -                        -                        

104 10.000                 -                        -                        -                        -                        

144 6.300.000            7.865.917            7.715.523            7.715.523            7.713.776            

2164 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL PARA O CONTROLE DAS DOENÇAS E AGRAVOS 6.455.000            23.442.179         8.407.280            8.407.280            8.350.992            

0 OUTRAS MEDIDAS 6.095.000            18.869.294         4.804.048            4.804.048            4.773.989            

101 1.375.000            536.648               479.488               479.488               478.812               

144 4.720.000            18.332.646         4.324.560            4.324.560            4.295.176            

A058 IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA SANAR 360.000               4.572.885            3.603.232            3.603.232            3.577.004            

144 360.000               4.572.885            3.603.232            3.603.232            3.577.004            

2174 VIGILÂNCIA SANITÁRIA PARA O CONTROLE DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE INTERESSE À SAÚDE 2.000.000            3.171.848            2.704.909            2.704.909            2.683.144            

0 OUTRAS MEDIDAS 2.000.000            3.171.848            2.704.909            2.704.909            2.683.144            

144 2.000.000            3.171.848            2.704.909            2.704.909            2.683.144            

3093 FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PREVENÇÃO E TRATAMENTO DAS DST / AIDS, HEPATITE VIRAIS, HTLV E SÍFILIS 

CONGÊNITA NOS MUNICÍPIOS 2.339.000            6.141.000            4.259.768            4.259.768            4.228.823            

0 OUTRAS MEDIDAS 2.339.000            6.141.000            4.259.768            4.259.768            4.228.823            

144 2.339.000            6.141.000            4.259.768            4.259.768            4.228.823            

902 EXPANSÃO E MELHORIA DA INFRAESTRUTURA DE ATENDIMENTO EM SAÚDE 403.703.600       423.429.073       216.348.794       188.603.766       215.234.441       

4057 AMPLIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA PARA ARMAZENAGEM, DISTRIBUIÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO À POPULAÇÃO DE 

INSUMOS FARMACÊUTICOS 649.000               646.100               224.427               224.427               224.325               

0 OUTRAS MEDIDAS 649.000               264.110               6.338                   6.338                   6.338                   

101 220.000               200.070               6.338                   6.338                   6.338                   

103 429.000               64.040                 -                        -                        -                        

134 IMPLANTAÇÃO DA CENTRAL DE ARMAZENAGEM E DISTRIBUIÇÃO DE INSUMOS PARA SAÚDE -                        162.000               161.299               161.299               161.299               

135 -                        162.000               161.299               161.299               161.299               

651 CONSTRUÇÃO E REFORMA DE FARMÁCIAS HOSPITALARES - SERRA TALHADA -                        65.710                 22.827                 22.827                 22.725                 

101 -                        1.880                   1.880                   1.880                   1.880                   

135 -                        63.830                 20.947                 20.947                 20.845                 

A521 CONSTRUÇÃO E REFORMA DE FARMÁCIAS HOSPITALARES - OURICURI -                        154.280               33.963                 33.963                 33.963                 

101 -                        15.150                 15.144                 15.144                 15.144                 

135 -                        139.130               18.819                 18.819                 18.819                 

4553 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DE UNIDADES DE SAÚDE 403.054.600       422.782.973       216.124.367       188.379.339       215.010.116       

0 OUTRAS MEDIDAS 40.000                 4.365.194            3.492.552            3.492.552            3.492.552            

101 40.000                 930.932               400.263               400.263               400.263               

135 -                        1.500.000            1.500.000            1.500.000            1.500.000            

144 -                        1.934.262            1.592.289            1.592.289            1.592.289            

201 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA CABO DE SANTO AGOSTINHO -                        144.113               19.863                 19.863                 19.863                 

101 -                        19.863                 19.863                 19.863                 19.863                 

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

202 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA CARUARU -                        198.650               -                        -                        -                        

135 -                        198.650               -                        -                        -                        

203 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA DE IGARASSU -                        124.250               -                        -                        -                        

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

204 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA CURADO -                        124.250               -                        -                        -                        
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135 -                        124.250               -                        -                        -                        

205 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA DE ENGENHO VELHO -                        124.250               -                        -                        -                        

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

206 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA BARRA DE JANGADA -                        124.250               -                        -                        -                        

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

208 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA DE PAULISTA -                        124.250               -                        -                        -                        

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

211 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA DO IBURA -                        144.113               19.863                 19.863                 19.863                 

101 -                        19.863                 19.863                 19.863                 19.863                 

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

213 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA DE NOVA DESCOBERTA -                        144.113               19.863                 19.863                 19.863                 

101 -                        19.863                 19.863                 19.863                 19.863                 

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

214 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA CAXANGÁ -                        124.250               -                        -                        -                        

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

218 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA DA IMBIRIBEIRA -                        124.250               -                        -                        -                        

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

220 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA DE SÃO LOURENÇO DA MATA -                        198.650               -                        -                        -                        

135 -                        198.650               -                        -                        -                        

535 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL AGAMENON MAGALHÃES 15.680.600         10.215.275         2.760.382            2.760.382            2.745.842            

101 35.000                 43.980                 21.722                 21.722                 21.722                 

102 7.045.600            7.045.600            -                        -                        -                        

103 8.300.000            -                        -                        -                        -                        

135 -                        1.635.690            1.635.629            1.635.629            1.635.629            

144 300.000               1.490.005            1.103.031            1.103.031            1.088.491            

536 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL BARÃO DE LUCENA 43.015.000         16.055.334         12.020.373         12.020.373         12.011.174         

101 162.000               147.000               146.008               146.008               145.027               

103 37.285.100         -                        -                        -                        -                        

135 -                        15.358.334         11.594.362         11.594.362         11.591.364         

144 5.567.900            550.000               280.004               280.004               274.784               

537 AMPLIAÇÃO,REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL CORREIA PICANÇO 15.000                 74.500                 29.956                 29.956                 29.956                 

101 15.000                 -                        -                        -                        -                        

144 -                        74.500                 29.956                 29.956                 29.956                 

538 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL DA MIRUEIRA 5.000                   12.400                 12.397                 12.397                 12.397                 

101 5.000                   -                        -                        -                        -                        

144 -                        12.400                 12.397                 12.397                 12.397                 

539 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL DOM MOURA - GARANHUNS 6.755.000            6.693.550            3.768.747            3.768.747            3.768.747            

101 45.000                 8.450                   886                       886                       886                       

102 -                        100.000               -                        -                        -                        

103 6.710.000            18.000                 -                        -                        -                        

135 -                        6.532.300            3.742.285            3.742.285            3.742.285            

144 -                        34.800                 25.576                 25.576                 25.576                 

540 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL FERNANDES BEZERRA - OURICURI 2.375.000            1.344.273            185.858               185.858               185.858               

101 715.000               115.420               59.663                 59.663                 59.663                 

103 1.660.000            845.000               -                        -                        -                        

135 -                        383.850               126.195               126.195               126.195               

144 -                        3                           -                        -                        -                        

541 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL GERAL DE AREIAS 10.000                 207.000               206.685               206.685               206.685               

101 10.000                 -                        -                        -                        -                        

144 -                        207.000               206.685               206.685               206.685               

542 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS  - HOSPITAL GETÚLIO VARGAS 10.575.000         10.017.841         4.097.448            4.097.448            3.961.355            
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101 365.000               387.735               130.089               130.089               130.089               

102 3.000.000            3.000.000            -                        -                        -                        

103 7.210.000            580.576               350                       350                       -                        

135 -                        4.842.453            3.314.101            3.314.101            3.314.101            

144 -                        1.207.077            652.908               652.908               517.165               

543 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL JESUS NAZARENO - CARUARU 5.000                   354.370               46.048                 46.048                 43.867                 

101 5.000                   1.000                   31                         31                         31                         

144 -                        353.370               46.017                 46.017                 43.837                 

544 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL OTÁVIO DE FREITAS 15.000                 3.011.870            470.918               470.918               398.603               

101 15.000                 170                       67                         67                         67                         

144 -                        3.011.700            470.851               470.851               398.536               

546 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL REGIONAL DE SERRA TALHADA (PROF. 

AGAMENON MAGALHÃES) 5.000                   987.387               84.408                 84.408                 76.958                 

101 5.000                   76.145                 -                        -                        -                        

102 -                        435.808               -                        -                        -                        

103 -                        7.500                   7.450                   7.450                   -                        

135 -                        75.534                 -                        -                        -                        

144 -                        392.400               76.958                 76.958                 76.958                 

547 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL REGIONAL INÁCIO DE SÁ - SALGUEIRO -                        649.500               209.832               209.832               201.339               

101 -                        6.000                   -                        -                        -                        

102 -                        100.000               -                        -                        -                        

103 -                        21.700                 8.493                   8.493                   -                        

144 -                        521.800               201.339               201.339               201.339               

548 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL REGIONAL JOSÉ FERNANDES SALSA - 

LIMOEIRO 5.000                   258.268               239.158               239.158               239.158               

101 5.000                   44.700                 44.693                 44.693                 44.693                 

144 -                        213.568               194.465               194.465               194.465               

549 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL REGIONAL RUI DE BARROS CORREIA - 

ARCOVERDE 5.000                   235.779               32.488                 32.488                 16.168                 

101 5.000                   6.000                   -                        -                        -                        

102 -                        100.000               -                        -                        -                        

135 -                        30.600                 16.320                 16.320                 -                        

144 -                        99.179                 16.168                 16.168                 16.168                 

581 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL SÃO LUCAS - FERNANDO DE NORONHA -                        100.000               -                        -                        -                        

144 -                        100.000               -                        -                        -                        

582 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL ULISSES PERNAMBUCANO 5.000                   26.820                 16.200                 16.200                 -                        

101 5.000                   -                        -                        -                        -                        

144 -                        26.820                 16.200                 16.200                 -                        

585 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL DA RESTAURAÇÃO 13.440.000         20.489.620         10.273.628         10.273.628         10.215.849         

101 400.000               736.400               240.449               240.449               240.449               

102 3.000.000            3.000.000            -                        -                        -                        

103 9.740.000            1.577.000            -                        -                        -                        

135 -                        11.367.390         8.427.191            8.427.191            8.427.191            

144 300.000               3.808.830            1.605.989            1.605.989            1.548.210            

588 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL REGIONAL DO AGRESTE - CARUARU 2.730.000            4.745.680            2.461.600            2.461.600            2.432.918            

101 190.000               10.000                 34                         34                         34                         

103 2.240.000            -                        -                        -                        -                        

135 -                        3.381.590            2.300.008            2.300.008            2.300.008            

144 300.000               1.354.090            161.558               161.558               132.876               
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650 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL BELARMINO CORREIA - GOIANA 25.000                 3.849.138            2.414.732            2.414.732            2.414.732            

101 25.000                 20.610                 19.086                 19.086                 19.086                 

135 -                        3.789.340            2.361.573            2.361.573            2.361.573            

144 -                        39.188                 34.073                 34.073                 34.073                 

655 REFORMA E EQUIPAGEM DO HOSPITAL MUNICIPAL DE BARREIROS 5.000                   729.900               77.342                 77.342                 118                       

101 5.000                   21.100                 118                       118                       118                       

103 -                        708.800               77.224                 77.224                 -                        

656 REFORMA  E EQUIPAGEM DO HOSPITAL MUNICIPAL DE ÁGUA PRETA 5.000                   651.400               118                       118                       118                       

101 5.000                   21.400                 118                       118                       118                       

103 -                        630.000               -                        -                        -                        

657 REFORMA E EQUIPAGEM DO HOSPITAL MUNICIPAL DE CORTÊS 5.000                   16.100                 -                        -                        -                        

101 5.000                   16.100                 -                        -                        -                        

658 REFORMA E EQUIPAGEM DO HOSPITAL MUNICIPAL DE JAQUEIRA 1.915.000            2.931.960            2.295.769            2.295.769            2.295.769            

101 5.000                   72.350                 19.271                 19.271                 19.271                 

103 1.910.000            -                        -                        -                        -                        

135 -                        2.859.610            2.276.498            2.276.498            2.276.498            

831 REFORMA E EQUIPAGEM DO HOSPITAL REGIONAL MESTRE VITALINO - CARUARU 93.015.000         112.605.141       66.958.378         39.213.350         66.889.338         

101 15.000                 27.844.428         27.369.825         375.202-               27.369.025         

102 35.000.000         35.000.000         28.513.749         28.513.749         28.513.734         

103 58.000.000         -                        -                        -                        -                        

119 -                        6.100.000            2.734.221            2.734.221            2.734.221            

132 -                        22.542.152         8.294.659            8.294.659            8.226.435            

135 -                        9.192.953            45.924                 45.924                 45.924                 

140 -                        11.925.609         -                        -                        -                        

866 FORTALECIMENTO DA ESTRUTURA REGIONAL - PALMARES -                        31.643                 19.863                 19.863                 19.863                 

101 -                        31.643                 19.863                 19.863                 19.863                 

867 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - PETROLINA 1.580.000            8.123.044            6.818.669            6.818.669            6.775.867            

101 10.000                 860.830               857.182               857.182               857.182               

103 170.000               -                        -                        -                        -                        

135 -                        7.262.214            5.961.488            5.961.488            5.918.686            

144 1.400.000            -                        -                        -                        -                        

925 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL JOÃO MURILO - VITÓRIA DE SANTO 

ANTÃO 5.000                   203.749               23.575                 23.575                 615                       

101 5.000                   158.410               23.512                 23.512                 552                       

144 -                        45.339                 63                         63                         63                         

A141 IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DO IDOSO NO HOSPITAL GERAL DE AREIAS 10.950.000         7.034.420            2.081.554            2.081.554            2.081.554            

102 1.500.000            1.500.000            -                        -                        -                        

103 9.450.000            2.385.420            -                        -                        -                        

135 -                        3.149.000            2.081.554            2.081.554            2.081.554            

A526 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - GARANHUNS 4.405.000            18.002.734         8.797.015            8.797.015            8.783.415            

101 3.826.000            3.827.778            3.540.624            3.540.624            3.540.624            

103 579.000               -                        -                        -                        -                        

135 -                        13.329.460         5.256.391            5.256.391            5.242.791            

140 -                        845.496               -                        -                        -                        

A528 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - CARUARU 13.680.000         22.231.492         13.805.635         13.805.635         13.767.321         

101 1.200.000            1.519.802            278.718               278.718               278.142               

102 3.000.000            3.000.000            -                        -                        -                        

103 9.480.000            -                        -                        -                        -                        

135 -                        15.232.009         11.933.104         11.933.104         11.901.365         

144 -                        2.479.681            1.593.814            1.593.814            1.587.814            

A591 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA REDE DE LABORATÓRIOS PÚBLICOS -                        1.803.000            926.012               926.012               926.012               
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144 -                        1.803.000            926.012               926.012               926.012               

A711 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - ARCOVERDE 20.100.000         11.294.786         4.057.545            4.057.545            4.028.023            

101 500.000               489.945               347.984               347.984               347.984               

103 19.600.000         -                        -                        -                        -                        

135 -                        6.713.618            3.709.561            3.709.561            3.680.039            

140 -                        4.091.222            -                        -                        -                        

A712 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - LIMOEIRO 20.120.000         8.646.437            3.258.450            3.258.450            3.163.887            

101 -                        10.210                 2.454                   2.454                   2.251                   

103 20.120.000         524.605               -                        -                        -                        

135 -                        7.404.834            3.255.997            3.255.997            3.161.636            

140 -                        706.788               -                        -                        -                        

A713 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - OURICURI 20.100.000         10.382.944         5.659.653            5.659.653            5.659.653            

101 300.000               31.417                 26.805                 26.805                 26.805                 

103 19.800.000         -                        -                        -                        -                        

135 -                        8.106.592            5.632.849            5.632.849            5.632.849            

140 -                        2.244.935            -                        -                        -                        

A714 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - PALMARES 20.100.000         7.662.676            2.851.053            2.851.053            2.721.800            

101 -                        12.500                 2.031                   2.031                   1.750                   

103 20.100.000         537.245               -                        -                        -                        

135 -                        5.810.242            2.849.022            2.849.022            2.720.050            

140 -                        1.302.689            -                        -                        -                        

A715 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - GRANDE RECIFE -                        11.104.169         8.940.060            8.940.060            8.900.979            

101 -                        20.800                 1.821                   1.821                   1.540                   

135 -                        7.708.966            6.663.715            6.663.715            6.663.715            

144 -                        3.374.403            2.274.524            2.274.524            2.235.724            

A716 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - SALGUEIRO 19.639.500         10.543.673         5.342.029            5.342.029            5.273.266            

101 -                        6.500                   1.718                   1.718                   1.718                   

103 19.639.500         -                        -                        -                        -                        

135 -                        8.097.895            5.340.312            5.340.312            5.271.548            

140 -                        2.439.278            -                        -                        -                        

A717 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES  - SERRA TALHADA 15.310.500         13.007.288         6.829.869            6.829.869            6.824.439            

101 -                        4.440                   2.244                   2.244                   2.041                   

103 15.310.500         -                        -                        -                        -                        

135 -                        10.811.919         6.824.627            6.824.627            6.819.400            

140 -                        1.158.729            -                        -                        -                        

144 -                        1.032.200            2.999                   2.999                   2.999                   

A807 CONSTRUÇÃO E EQUIPAGEM DE UNIDADES DE SAÚDE DA FAMÍLIA 5.000                   -                        -                        -                        -                        

101 5.000                   -                        -                        -                        -                        

A808 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - AFOGADOS DA INGAZEIRA 20.100.000         11.613.241         5.838.248            5.838.248            5.787.906            

101 -                        8.000                   2.244                   2.244                   2.041                   

103 20.100.000         -                        -                        -                        -                        

135 -                        8.587.274            5.836.005            5.836.005            5.785.866            

140 -                        3.017.967            -                        -                        -                        

A844 CONSTRUÇÃO E EQUIPAGEM DO HOSPITAL DA MULHER - CARUARU 23.760.000         25.112.340         4.317.307            4.317.307            4.317.307            

101 -                        2.316.740            2.316.432            2.316.432            2.316.432            

102 20.000.000         20.000.000         -                        -                        -                        

103 3.760.000            794.600               -                        -                        -                        

135 -                        2.001.000            2.000.875            2.000.875            2.000.875            

A889 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL DOM MALAN 5.000                   329.100               9.007                   9.007                   9.007                   

101 5.000                   -                        -                        -                        -                        

135 -                        322.900               9.007                   9.007                   9.007                   

144 -                        6.200                   -                        -                        -                        
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A890 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL JABOATÃO DOS PRAZERES -                        311.607               166.990               166.990               166.990               

101 -                        180.453               66.100                 66.100                 66.100                 

144 -                        131.154               100.890               100.890               100.890               

A891 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL EMÍLIA CÂMARA 5.000                   163.814               4.738                   4.738                   2.552                   

101 5.000                   21.343                 134                       134                       134                       

102 -                        100.000               -                        -                        -                        

103 -                        2.200                   2.186                   2.186                   -                        

144 -                        40.271                 2.418                   2.418                   2.418                   

A892 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL SÃO SEBASTIÃO - CARUARU 3.600.000            5.196.800            2.945.864            2.945.864            2.945.764            

103 3.600.000            -                        -                        -                        -                        

135 -                        5.196.800            2.945.864            2.945.864            2.945.764            

A893 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL ERMÍRIO COUTINHO -                        322.900               -                        -                        -                        

101 -                        322.900               -                        -                        -                        

A895 REFORMA DA UNIDADE DE COLETA DO HEMOPE (GRAÇAS) -                        76.000                 64.990                 64.990                 64.990                 

135 -                        76.000                 64.990                 64.990                 64.990                 

B066 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL PELÓPIDAS SILVEIRA 15.000                 1.430.180            408.863               408.863               381.065               

101 15.000                 1.056.180            408.863               408.863               381.065               

135 -                        374.000               -                        -                        -                        

B078 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DO HOSPITAL DO CÂNCER -                        15.074.436         12.625.969         12.625.969         12.615.901         

135 -                        15.074.436         12.625.969         12.625.969         12.615.901         

B157 IMPLANTAÇÃO DA UPA ARRUDA 6.440.000            3.310.129            1.882.098            1.882.098            1.881.932            

101 -                        11.500                 6.443                   6.443                   6.277                   

103 6.440.000            3.000                   -                        -                        -                        

135 -                        3.295.629            1.875.655            1.875.655            1.875.655            

B178 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL DOM HELDER CÂMARA 15.000                 1.786.000            119.675               119.675               119.675               

101 15.000                 20.000                 -                        -                        -                        

102 -                        360.000               -                        -                        -                        

135 -                        571.050               -                        -                        -                        

144 -                        834.950               119.675               119.675               119.675               

B179 CONSTRUÇÃO DO CENTRO ESPECIALIZADO DE REABILITAÇÃO (CER)IV - PETROLINA 5.264.000            5.375.200            -                        -                        -                        

101 264.000               164.000               -                        -                        -                        

102 5.000.000            5.000.000            -                        -                        -                        

135 -                        211.200               -                        -                        -                        

B180 CONSTRUÇÃO DO CENTRO ESPECIALIZADO DE REABILITAÇÃO (CER)III - RECIFE 3.950.000            4.108.400            -                        -                        -                        

101 198.000               198.000               -                        -                        -                        

102 3.750.000            3.750.000            -                        -                        -                        

103 2.000                   2.000                   -                        -                        -                        

135 -                        158.400               -                        -                        -                        

B181 AMPLIAÇÃO DO LABORATÓRIO DA MULHER - DRA. MÊRCES CUNHA -                        1.551.876            441                       441                       441                       

101 -                        15.645                 -                        -                        -                        

102 -                        1.361.800            -                        -                        -                        

135 -                        47.210                 -                        -                        -                        

144 -                        127.221               441                       441                       441                       

B182 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL MIGUEL ARRAES 15.000                 2.084.207            -                        -                        -                        

101 15.000                 20.000                 -                        -                        -                        

102 -                        280.000               -                        -                        -                        

135 -                        667.850               -                        -                        -                        

144 -                        1.116.357            -                        -                        -                        

B185 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA DE OLINDA -                        124.250               -                        -                        -                        

135 -                        124.250               -                        -                        -                        

B186 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DA UPA DE TORRÕES -                        124.250               -                        -                        -                        

135 -                        124.250               -                        -                        -                        
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B187 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL REGIONAL DR. SILVIO MAGALHÃES - 

PALMARES -                        521.550               -                        -                        -                        

101 -                        521.550               -                        -                        -                        

B431 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - PROCAPE -                        324.160               23.786                 23.786                 -                        

101 -                        16.000                 -                        -                        -                        

102 -                        284.370               -                        -                        -                        

144 -                        23.790                 23.786                 23.786                 -                        

B438 AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DOS HOSPITAIS ESTADUAIS - HOSPITAL MUNICIPAL  DR. PAULO VEIGA PESSOA 

- GRAVATÁ -                        79.200                 -                        -                        -                        

144 -                        79.200                 -                        -                        -                        

B517 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - BELO JARDIM -                        4.600.000            3.200.805            3.200.805            3.200.805            

135 -                        4.600.000            3.200.805            3.200.805            3.200.805            

B525 IMPLANTAÇÃO DE UPAS ESPECIALIDADES - ESCADA -                        500.000               -                        -                        -                        

135 -                        500.000               -                        -                        -                        

B550 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E EQUIPAGEM DE UNIDADES DE SAÚDE - APOIO À GESTÃO MUNICIPAL -                        273.589               -                        -                        -                        

135 -                        273.589               -                        -                        -                        

EA01 EMENDA PARLAMENTAR NO.6500/2012 500.000               500.000               500.000               500.000               500.000               

101 500.000               500.000               500.000               500.000               500.000               

EA02 EMENDA PARLAMENTAR NO.6501/2012 500.000               500.000               500.000               500.000               500.000               

101 500.000               500.000               500.000               500.000               500.000               

EA33 EMENDA PARLAMENTAR NO.5446/2012 100.000               -                        -                        -                        -                        

101 100.000               -                        -                        -                        -                        

EA56 EMENDA PARLAMENTAR NO.5291/2012 -                        100.000               -                        -                        -                        

101 -                        100.000               -                        -                        -                        

EA64 EMENDA PARLAMENTAR NO.5484/2012 50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

101 50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

EA70 EMENDA PARLAMENTAR NO.5303/2012 100.000               100.000               -                        -                        -                        

101 100.000               100.000               -                        -                        -                        

EB07 EMENDA PARLAMENTAR NO.1605/2012 230.000               230.000               230.000               230.000               230.000               

101 230.000               230.000               230.000               230.000               230.000               

EB16 EMENDA PARLAMENTAR NO.5469/2012 -                        50.000                 -                        -                        -                        

101 -                        50.000                 -                        -                        -                        

EB17 EMENDA PARLAMENTAR NO.5470/2012 -                        50.000                 -                        -                        -                        

101 -                        50.000                 -                        -                        -                        

EB18 EMENDA PARLAMENTAR NO.5471/2012 -                        50.000                 -                        -                        -                        

101 -                        50.000                 -                        -                        -                        

EB19 EMENDA PARLAMENTAR NO.5472/2012 -                        50.000                 -                        -                        -                        

101 -                        50.000                 -                        -                        -                        

EB54 EMENDA PARLAMENTAR NO.5300/2012 -                        150.000               -                        -                        -                        

101 -                        150.000               -                        -                        -                        

EB55 EMENDA PARLAMENTAR NO.5301/2012 -                        100.000               -                        -                        -                        

101 -                        100.000               -                        -                        -                        

EB56 EMENDA PARLAMENTAR NO.5304/2012 -                        200.000               -                        -                        -                        

101 -                        200.000               -                        -                        -                        

EB61 EMENDA PARLAMENTAR NO.5297/2012 50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

101 50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

EB63 EMENDA PARLAMENTAR NO.3353/2012 1.000.000            1.000.000            -                        -                        -                        

101 1.000.000            1.000.000            -                        -                        -                        

EB79 EMENDA PARLAMENTAR NO.3657/2012 -                        30.000                 -                        -                        -                        

101 -                        30.000                 -                        -                        -                        

EC05 EMENDA PARLAMENTAR NO.5636/2012 200.000               100.000               -                        -                        -                        
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101 200.000               100.000               -                        -                        -                        

EC23 EMENDA PARLAMENTAR NO.5094/2012 30.000                 30.000                 30.000                 30.000                 30.000                 

101 30.000                 30.000                 30.000                 30.000                 30.000                 

EC24 EMENDA PARLAMENTAR NO.5095/2012 210.000               -                        -                        -                        -                        

101 210.000               -                        -                        -                        -                        

EC25 EMENDA PARLAMENTAR NO.5096/2012 100.000               -                        -                        -                        -                        

101 100.000               -                        -                        -                        -                        

EC28 EMENDA PARLAMENTAR NO.5099/2012 40.000                 40.000                 -                        -                        -                        

101 40.000                 40.000                 -                        -                        -                        

EC38 EMENDA PARLAMENTAR NO.3143/2012 100.000               100.000               -                        -                        -                        

101 100.000               100.000               -                        -                        -                        

EC39 EMENDA PARLAMENTAR NO.3144/2012 100.000               100.000               100.000               100.000               100.000               

101 100.000               100.000               100.000               100.000               100.000               

EC58 EMENDA PARLAMENTAR NO.6328/2012 80.000                 80.000                 80.000                 80.000                 80.000                 

101 80.000                 80.000                 80.000                 80.000                 80.000                 

EC61 EMENDA PARLAMENTAR NO.6602/2012 -                        30.000                 -                        -                        -                        

101 -                        30.000                 -                        -                        -                        

EC64 EMENDA PARLAMENTAR NO.6605/2012 -                        20.000                 -                        -                        -                        

101 -                        20.000                 -                        -                        -                        

EC94 EMENDA PARLAMENTAR NO.5332/2012 -                        90.000                 -                        -                        -                        

101 -                        90.000                 -                        -                        -                        

EC95 EMENDA PARLAMENTAR NO.5333/2012 -                        90.000                 -                        -                        -                        

101 -                        90.000                 -                        -                        -                        

ED16 EMENDA PARLAMENTAR NO.5434/2012 350.000               350.000               350.000               350.000               350.000               

101 350.000               350.000               350.000               350.000               350.000               

ED41 EMENDA PARLAMENTAR NO.2597/2012 150.000               150.000               -                        -                        -                        

101 150.000               150.000               -                        -                        -                        

ED42 EMENDA PARLAMENTAR NO.2598/2012 200.000               200.000               -                        -                        -                        

101 200.000               200.000               -                        -                        -                        

ED64 EMENDA PARLAMENTAR NO.7457/2012 150.000               150.000               -                        -                        -                        

101 150.000               150.000               -                        -                        -                        

P090 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº 045/2013 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

101 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

P091 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº 046/2013 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

101 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

P092 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº 047/2013 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

101 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

P099 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº 054/2013 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

101 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

P101 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº 056/2013 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

101 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

P102 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº 057/2013 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

101 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

P103 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº 058/2013 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

101 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

P104 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº 059/2013 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

101 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

P105 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº 060/2013 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

101 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

P112 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº  67/2013 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

101 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

P113 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº  68/2013 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 
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101 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

P114 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº  69/2013 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

101 -                        50.000                 50.000                 50.000                 50.000                 

P115 REFORÇO DA COTA PARLAMENTAR Nº  70/2013 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

101 -                        100.000               100.000               100.000               100.000               

P152 PLEITO Nº 030/2013 -                        50.000                 -                        -                        -                        

101 -                        50.000                 -                        -                        -                        

P153 PLEITO Nº 031/2013 -                        9.460                   -                        -                        -                        

101 -                        9.460                   -                        -                        -                        

P154 PLEITO Nº 032/2013 -                        40.540                 -                        -                        -                        

101 -                        40.540                 -                        -                        -                        

P156 PLEITO Nº 034/2013 -                        50.000                 -                        -                        -                        

101 -                        50.000                 -                        -                        -                        

P157 PLEITO Nº 035/2013 -                        100.000               -                        -                        -                        

101 -                        100.000               -                        -                        -                        

909 AMPLIAÇÃO DA PROTEÇÃO ÀS MULHERES - PROGRAMA MÃE CORUJA 2.200.000            1.455.365            470.908               470.908               381.547               

4323 QUALIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO INTEGRAL ÀS MULHERES, GESTANTES E SEUS FILHOS 2.200.000            1.455.365            470.908               470.908               381.547               

248 IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA MÃE CORUJA PERNAMBUCANA 2.000.000            1.441.784            465.939               465.939               376.577               

101 2.000.000            883.984               465.939               465.939               376.577               

103 -                        557.800               -                        -                        -                        

863 PROGRAMA MÃE CORUJA - MONITORAMENTO DOS COMITÊS REGIONAIS E GRUPOS TÉCNICOS DE INVESTIGAÇÃO DE 

ÓBITOS MATERNOS, INFANTIS E FETAIS 200.000               13.582                 4.969                   4.969                   4.969                   

101 200.000               13.582                 4.969                   4.969                   4.969                   

910 AMPLIAÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS DE DROGAS 181.000               181.000               75.998                 75.998                 59.772                 

4316 QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE PARA OS USUÁRIOS DE DROGAS 181.000               181.000               75.998                 75.998                 59.772                 

0 OUTRAS MEDIDAS 21.000                 21.000                 -                        -                        -                        

101 21.000                 21.000                 -                        -                        -                        

A320 PRESTAÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA AOS USUÁRIOS DE CRACK 80.000                 80.000                 75.998                 75.998                 59.772                 

101 80.000                 80.000                 75.998                 75.998                 59.772                 

A428 REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS DE PROMOÇÃO Á SAÚDE VOLTADAS PARA USUÁRIOS DE CRACK 80.000                 80.000                 -                        -                        -                        

101 80.000                 80.000                 -                        -                        -                        

971 APOIO GERENCIAL E TECNOLÓGICO ÀS AÇÕES DA SECRETARIA DE SAÚDE 10.000                 10.000                 -                        -                        -                        

4391 SUPORTE ÀS ATIVIDADES FINS DA SECRETARIA DE SAÚDE 10.000                 10.000                 -                        -                        -                        

0 OUTRAS MEDIDAS 10.000                 10.000                 -                        -                        -                        

101 10.000                 10.000                 -                        -                        -                        

984 APOIO GERENCIAL E TECNOLÓGICO ÀS AÇÕES DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES-PE 1.373.812.100    1.262.548.003    1.187.812.693    1.187.812.693    1.186.439.566    

2080 OPERACIONALIZAÇÃO DO ACESSO À REDE DIGITAL CORPORATIVA DE GOVERNO DO FES-PE 8.900.000            12.504.480         10.577.128         10.577.128         10.576.939         

197 MANUTENÇÃO DA REDE DIGITAL CORPORATIVA DE GOVERNO - FES-PE 8.900.000            12.504.480         10.577.128         10.577.128         10.576.939         

101 8.900.000            7.800.000            7.631.793            7.631.793            7.631.604            

144 -                        4.704.480            2.945.335            2.945.335            2.945.335            

4405 SUPORTE ÀS ATIVIDADES FINS DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES-PE 218.974.600       230.158.098       212.957.350       212.957.350       211.676.317       

0 OUTRAS MEDIDAS 218.974.600       37.815.277         32.925.938         32.925.938         32.101.916         

101 194.224.600       31.819.390         28.240.880         28.240.880         27.521.261         

144 24.750.000         5.995.887            4.685.057            4.685.057            4.580.655            

B289 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE E UNIDADES DE ATENDIMENTO -                        48.563.368         45.553.883         45.553.883         45.553.883         

101 -                        48.563.368         45.553.883         45.553.883         45.553.883         

B290 FORNECIMENTO DE SEGURANÇA PESSOAL E PATRIMONIAL NA SECRETARIA DE SAÚDE E UNIDADES DE 

ATENDIMENTO -                        29.970.487         28.420.172         28.420.172         28.420.172         

101 -                        29.970.487         28.420.172         28.420.172         28.420.172         

B291 SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E MANUTENÇÃO PREDIAL DA SECRETARIA DE SAÚDE -                        75.522.442         68.599.013         68.599.013         68.146.992         

101 -                        75.522.442         68.599.013         68.599.013         68.146.992         
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B292 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TERCEIRIZADO DE MOTORISTAS NA SECRETARIA DE SAÚDE E UNIDADES DE ATENDIMENTO -                        13.630.951         12.907.791         12.907.791         12.907.791         

101 -                        13.630.951         12.907.791         12.907.791         12.907.791         

B293 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TERCEIRIZADO DE MAQUEIROS PARA ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE -                        7.371.394            7.269.697            7.269.697            7.264.708            

101 -                        7.371.394            7.269.697            7.269.697            7.264.708            

B295 FORNECIMENTO CENTRALIZADO DE INSUMOS ESSENCIAIS ÁS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E UNIDADES DE 

ATENDIMENTO -                        17.284.180         17.280.856         17.280.856         17.280.856         

101 -                        17.284.180         17.280.856         17.280.856         17.280.856         

4605 ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DA SECRETARIA DE SAÚDE 300.000               4.204.030            493.514               493.514               488.972               

0 OUTRAS MEDIDAS 300.000               1.243.230            493.514               493.514               488.972               

101 300.000               771.600               183.004               183.004               178.463               

144 -                        471.630               310.510               310.510               310.510               

B515 AMPLIAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE PERNAMBUCO -                        2.960.800            -                        -                        -                        

102 -                        2.900.000            -                        -                        -                        

135 -                        60.800                 -                        -                        -                        

4606 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE INFORMÁTICA DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES-PE 4.629.500            157.927               156.263               156.263               156.263               

0 OUTRAS MEDIDAS 4.629.500            157.927               156.263               156.263               156.263               

101 4.629.500            157.927               156.263               156.263               156.263               

597 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS DA SECRETARIA DE SAÚDE AO FUNAFIN 186.006.200       182.506.200       145.534.002       145.534.002       145.534.002       

0 OUTRAS MEDIDAS 186.006.200       182.506.200       145.534.002       145.534.002       145.534.002       

101 186.006.200       182.506.200       145.534.002       145.534.002       145.534.002       

598 RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL À DISPOSIÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 974.000               1.274.000            655.150               655.150               645.166               

0 OUTRAS MEDIDAS 974.000               1.274.000            655.150               655.150               645.166               

101 974.000               1.274.000            655.150               655.150               645.166               

599 CONCESSÃO DE VALE TRANSPORTE E AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO A SERVIDORES DA SECRETARIA DE SAÚDE 31.669.000         29.182.432         28.727.764         28.727.764         28.727.764         

0 OUTRAS MEDIDAS 31.669.000         -                        -                        -                        -                        

101 31.669.000         -                        -                        -                        -                        

B294 FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO PARA SERVIDORES DA SECRETARIA DE SAÚDE -                        19.374.375         19.175.673         19.175.673         19.175.673         

101 -                        19.374.375         19.175.673         19.175.673         19.175.673         

B297 FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE PARA SERVIDORES DA SECRETARIA DE SAÚDE -                        9.808.058            9.552.091            9.552.091            9.552.091            

101 -                        9.808.058            9.552.091            9.552.091            9.552.091            

602 MANUTENÇÃO DO PESSOAL DA SECRETARIA DE SAÚDE E DO PESSOAL DE RESIDÊNCIA MÉDICA E OUTRAS RESIDÊNCIAS 919.358.800       795.243.149       788.090.825       788.090.825       788.013.445       

0 OUTRAS MEDIDAS 919.358.800       795.243.149       788.090.825       788.090.825       788.013.445       

101 919.358.800       795.243.149       788.090.825       788.090.825       788.013.445       

814 DEVOLUÇÃO DE SALDO DE RECURSOS DE CONVÊNIO DO FES-PE 3.000.000            7.317.687            620.697               620.697               620.697               

0 OUTRAS MEDIDAS 3.000.000            7.317.687            620.697               620.697               620.697               

101 1.000.000            1.016.630            620.697               620.697               620.697               

102 2.000.000            6.301.057            -                        -                        -                        

Total geral 4.079.545.600    4.211.865.456    3.709.868.906    3.682.123.878    3.688.445.348    


